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Secretaria Municipal de lnfraestrutura
Avenida Santos Dumont, s/no, baino São Sebastião

Ofício n" 501'2024

Ao Exmo. Sr.

José Francisco Lima Nerês

Prefeito Municipal de Codó

Nesta.

Assunto: Processo Licitatório de Empresa Especializada para realizar serviços

de pavimentaÉo asfáltica em vias do município de Codó- MA.

Senhor Prefeito,

Venho através deste, solicitar de V. Ef, que autorize o processo

Licitatório de Empresa Especializada para realizar serviços de pavimentaçâo

asfáltica em vias do município de Codó -MA. Conforme cópias em anexo.

Sem mais, reitero protestos de estima e consideraçâo.

Atenciosamente,

§rih

Codó (MA), 09 de fevereiro de2024

CIDADE DE IODOS
Palácio do Governo - Praça Ferreira Eayma 538 - Codó- MA - cep: 65400{OO

Telefones: (99) 3661 - 1399 / (99) 3661-2708 I l99l366t-t44s I ÍE ) 3861-2068
CNPJ: 06. 104.853/0001-95
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INFRAESTRUTURA

DOCUIIENTO DE OFICIALIZAçÃO Ol OEUATDA - DOD

Em conformidade com o aít. 6o do Decreto Municipal n" 4.415, de 28 de agosto de 2022,

publicado pela Poder Execuüvo Municipal DOM No 165/2023, a fase de Planejamento da

Contrataçáo teÉ início com o Documento de OficializaÉo da Demanda, a cargo de área

requisitante da solução.
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CIDADE DE TODOS
Pãlácio do Governo - Pràçâ Feneira Bayma, 5!18 - Codó- MA - CEP: 6540G@0

Teletunes: (99) 3651 - 1399 / (99) 3661-2708 I (991366L-1445 / (99) 3661-2068
CNPJ; 06.104.863OOO1-95

IDEI{TIFICAçÁO DA ÁREA REOUISITANTE

Fea RequisiÉnte (Unidader'Setor/Depto): Sêcrêtaria Municipal de lnfÍaestrutum

Matrícula/SIAPE:Responsável pela demanda: Antalnio Edson Freirc da

Silva - SecÍêtáÍio iiunicipal de lnfEêstrutuÍa

Telefone:(98) 9&478-5873E-mail: seinfra@outlook.mm

Fonte de Recursos: As obígaçõês assumidas com a

aquisiÉo seÉo pagas com RecuÍsos Oriundos da
Preíêitura. Oriundos da prefeitura municipal de Codó
destinado a Secretaria Municipal de infÍaestrutura.

IDENTIFICAçÃO DA DETANDA

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ESTÁTTTCE EM VIAS DO

MUMCÍPIO DE CODOi},ÍA.

JUSTIFTCATIVA DA GOilTRATAçÃO

contrataÉo de empresa êspecializada para execução dessa obra,

vislumbra-se melhoÍaÍ as condições socioeconômicas da população dessas

comunidades, que atualmente estÍlo ententando circunstâncias advemas às

stras próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde,

educação, transporte, comercializaçãode seus produtos etc.

QUANTTTATTVO DO SERV]çOTPRODUTO A SER CONTRATADO OU ADQU|R|DO
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CIDADE DE TODOS

Palácio do Governo - Prâça Ferreira Beyma, 538 - Codó- MA - CEp: 654OGO@
Telefones: (99) 3661 - 1399 / {99) 366r-27W I l99l366t-144s / (99) 3651-2068

CNPJ: O5.104.86300O1-95

ITEM DESCRTÇÃOIX)rTEM []IYD QUAI\TT.

0l PAVIMENTAÇAO

ASFAXTICAMETA 01

KM 9,0

02 PAVIMENTAÇAO

ASFALTICAMETÀ02

KM 41,8

03 ELABORAÇAODE

PROJETOE)(ECUTTVO

T]NI 02

AL|IHAilEIúTO cot O pláNO DE COI{TRATAçÃO ANUAL

FONTE DE RECURSOS

Fonte dê Recursos: As obrigações assumidas com a aquisiÉo serâo pagas com
Recursos Oriundos da Prefeitura. Oriundos da prefeitura municipal de Codó
destinado a Secretaria Municipal de infraesEutura.

Encaminha-se ao Secretário para providênciâs.

Codó, 03 de de

Antônio a Silva
Secrotárlo lníraostrutura

DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE
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ESTUDO TÉCNIGO PRELIMINAR

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA TUNIC]PAL DE CODÓ

CNPJ: 06.104.863/0001-95
Praça Feneira Bayma, 538, C€ntro. CEP: 6540G000

CODÓ - TA

2024

PROPONEI{TE: Prefeitura Municipal de Codó - MA.

OBJETO: Pavimentração asfáltica em vias do Município de Codó

_MA.

!DENTIFICAçÃO: Projeto Básico de Pavimentação asfáltica em vias do

Município de Codó - MA.

ENDEREÇO: Praça Ferreira Bayma, n" 538, Centro - Município de

Codó - MA.

':ffi,*,w PáBina l1
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ESTADo Do MARANHÂo
PREFE]TURA fUNIctPAL DE coDÓ

CNPJ: 06.104.863/0001-95
Praça Feneira Bayma, 538, CentÍo. CEP: 65400-000

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Codó - MA

OBJETO: Pavimentação asfáltica em vias do Município de Codó - MA.

ENDEREÇO: Praça Feneira Bayma, n' 538, Centro - Município de Codó - MA

1. COMPONENTES:

Este estudo preliminar é composto por:

a) Objeto da contratação;

b) Plano de Necessidades;

c) Critérios de Sustentabilidade;

d) Soluções de contratação;

e) Levantamento do mercado;

f) Estimativa das quantidades;

g) Setor Requisitante;

h) Descrição dos Requisitos da Contrataçáo;

i) Estimativa do Valor da Contratiação;

j) Possíveis lmpactos Ambientais;

k) Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução;

l) Declaração da Viabilidade;

m) Resultados Pretendidos.

M!
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA TUNIGIPAL DE CODÓ

CNPJ: 06-104.863/000í-95
Praga Feíreira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400-000

2. OBJETO DACONTRATAçÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objeto Pavimentação

asfáltica em vias do município de Codó/MA.

A pavimentaçáo compreenderá uma extensão total de 9.000,00 m, plataforma

de rolamento de 7,00 m e largura asfalta de 6,40 m, resultando numa área total de

63.000,00 m2 e área total asfaltada 57.600,00 m2. O projeto da pavimentração deste

objeto abrange serviços de implantação . ,

A propostia deste projeto beneficiará a população do Município que utiliza as

vias públicas, uma vez que proporcionará uma melhor qualidade de vida, garanündo

ainda a segurança e conforto da população que reside nas imediações da área

beneÍiciada.

3. PLANO DE NECESSIDADES

A demanda surgiu a partir de necessidades de melhorias das vias pois a
população atualmente está enfrentando circunstâncias adversas à sua infraestrutura,

diante de problemas que envolvem a saúde, educação, transporte, comercialização

de seus produtos. O sistema viário é um dos primeiros elementos de inÍraestrutura

de uma cidade. Sua implantação, juntamente com um sistema adequado de

drenagem, favorece o escoamento das águas pluviais, conÍerindo assim uma melhor

condição de bem-estar à população, proporcionando o trânsito de veículos e
pedestres com conforto e segurança. A obra resultará em melhor qualidade de vida,

além do desenvolvimento ao município de Codó/MA.

4. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

A deterioração sofrida pelo meio ambiente, deconente das atividades

humanas, é uma preocupação que se faz presente no cotidiano das pessoas em

todo o mundo. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as

oriêntações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental.

de JesusMe
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA TUiIICIPAL DE CODÓ

CNPJ: 06.104.863/0001-95
Praça Fêneira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400-000

Na concepção dos projetos e especificagôes em geral foram considerados os

seguintes requisitos:

. Os materiais e equipamentos a seÍem uülizados na execuçáo do objeto

deverão atender a critérios de sustentabilidade, tais como segurança,

durabilidade e eÍiciência, de modo a gemr menos resíduos, menor

desperdício e menor impacto ambientral no deconer da obra;

. Destinação adequada dos resíduos gerados no deconer da obra;

5. SOLUçÕESDECONTRATAçÃO

Esta contratação terá por critério de pagamento os serviços efêtivamente

prestados, quantificados por unidades ou metros realmente.

Quanto à escolha da solução, seÉ contratada uma empresa para a execução

dos serviços. No custo da contratação está incluído, além da utilização da equipe,

equipamentos e acessórios, insumos, a gestão da obra, da documentração, dos

recursos financeiros e humanos, programas computacionais, prazos, encargos

trabalhistas e preüdenciários, controle de qualidade, segurança do trabalho, entre

outros.

Vantagens da contratação de empresa para a execução da obra:

o A manutenção ê o investimento em equipamentos e acessórios são de

responsabilidade da empresa contratada;

. Gestão e planejamento da obra de responsabilidade da empresa mntratada;

o Controle de qualidade por paÍte da contratada;

o Alta disponibilidade dos equipamentos;

. Maior flexibilidade no incremento de equipamentos, acessórios e

proÍissionais especializados;

. ComunicaÉo direta com a empresa para solucionar qualquer problema;

o Os contratos são pagos conforme produtividade;

o Manter estoque de peças, equipamentos, acessórios e equipe técnica;

o Garantia de que os equipamentos atendem as normas de segurança, pois a

de JesusM!
En

1231-6
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ESTADO DO MARANHÂO

PREFETTURA TU]{ICIPAL DE CODÓ
CNPJ: 06.104.863/0001-95

Praça Feneira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400-000

assistência técnica e feita com peças e mão de obÍa qualmcada paÍa a

execuÉo dos serviços, as expensas do locador;

Custo zero com @mpras e estoque de peças, assistência técnica,

manutenção entre outros;

Custo zero com as medidas de proteção à segurança, à saúde e ao meio

ambiente de trabalho dos funcionários;

Obrigatoriedade de reparos pós-obra por parte da contratada, caso

necessário.

Optar pela contrataÉo de uma empresa especializada para executar o
contrato em questão traz vantagens e benefícios para o órgão Público. Ao atribuir

essa responsabilidade à Contratada, o município Íica encarregado apenas de

controlar o ptazo de execução da obra, fiscalizar os serviços prestados ê efetuar os
pagamentos de acordo com as etapas concluídas. Dessa forma, as medições serão

realizadas com base na pÍodutividade da empresa, permitindo um melhor

acompanhamento e gerenciamento do projeto.

6. LEVANTAMENTODEMERCADO

Obedecendo às diretrizes orçamentárias, será utilizado o sistema

SICROUSINAPI na elaboração do Projeto Orçamentário, uma vez que são utilizados

como referência para obras e serviços de engenharia.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os quanütativos dos serviços correlacionados ao objeto a ser plêiteado sêrão

obtidos mediante levantamento de campo, conforme descrito no projeto Básico, as
quais serão consideradas as diretrizes técnicas fundamentadas na Associação

Brasileira de Normas Tócnicas (ABNT).

P deJesus
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA TUNICIPAL DE CODÓ

CNPJ: 06.104.863/0001-95
Praça Feneira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400-000

8. SETOR REQUISITANTE

Secretiaria Municipal de lnfraestrutura do município de Codó/MA.

9. DESCRTçÃO DOS REQUTSITOS DA CONTRATAçÃO

Descrição dos requisitos da contrataçáo de empresa para a execução da

obra:

. A contratação dar-se por meio de licitação, do tipo conconência pública;

. A Empresa a ser contratada deverá possuir expertise em obras afins ao

objeto pleiteado comprovadamente por Atestados de Capacidade Técnica

registrado no órgão competente;

o A empresa licitante deverá estar devidamente regisúada no Conselho

Regional de Engenharia (CREA). Na data prevista para entrega da proposta

apresentará a Certidão de Registro e Quitaçáo que oomprova a situação do

registro da empresa no conselho quanto a sua regularidade e anuidade;

. ComprovaÉo da capacidade técnico-profissional - apresentação de Certidão

de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos

termos da legislação aplicável, em nomê do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor

signiÍicativo da contratação;

. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data

prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para Íins deste

certame, o sócio gue comprove seu vÍnculo por intêrmédio de contrato

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador dê

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de

compromisso de vinculação contratual fúura, caso o licitante se sagre

Ml FrfuS P deJesus Pásina | 6
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA UNICIPAL DE CODÓ

GNPJ: 06.1 04.863/0001-95
Praça FerÍeira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400-000

venoedor desta licitação;

Os profissionais participantes da Equipe Técnica deverão ser os mesmos que

assinarão as ARTs de execução de obras /serviços;

Os atestados de capacidade técnico-proÍissional, ou Anotações de

Responsabilidade Técnica (ART's) e Certificado de Acervo Técnico (CAT)

deverão estar devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia

(CREA) da região onde os serviços foram executados, oomprovando que os

responsáveis técnicos constantes do quadro técnico da licitante êxêcutam ou

executaram serviços similares, em vulto e tipologia aos da contratação

pretendida.

í0. ESTTMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

O valor estimado está compatível com os quantitativos levantados dos

projetos de engenharia e os custos do SICRO 3 - Sistema de Custos ReÍerenciais de

Obras e SINAPI- Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção

Civil conforme aplicabilidade do Decreto N.7.983/2013. Os demais, minoria, devido

ausência no sistema de reÍerência preÍerencial, foram obtidos por outros sistemas

afins (ORSE) e (SEINFRA).

O Valor Estimado para Contratação, conforme projeto Básico foi de Rg

18.385.970,41 (Dezoito milhões, trezentos e oitentia e cinco mil, novecentos e

setenta reais e quarenta e um centavos).

1'1. POSSÍVEISIMPACTOSATIIBIENTAIS

lmpactos ambientais são as altera@es no ambiente causadas pelas a@es

humanas. Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos.

Os impactos negativos ocoÍrem quando as alterações causadas geram risco ao ser

humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. por outro lado, os

impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias

de
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUN]CIPAL DE CODÓ

CNPJ: 06.í 04,863/0001 -95
Praça Feneira BayÍna, 538, Centro. CEP: 65400{00

ao meio ambiente.

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que

haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o

material e equipamento a ser fomecido deverá considerar a composição,

características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na

lnstrução Normativa SLTUMP no 01, de í9 de janeiro de 2010, CapÍtulo lll, artigo 5.o,

l, ll, lll e § 10, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.

Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas

pela ABNT sobre resíduos sólidos.

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAXTENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

Considerando que as atividades elencadas no objeto são de natureza

interdependentes; que em caso de parcelamento aditar-se-ia serviços preliminares

relacionados a canteiro de obras entre oúros; além disso poderia haver

comprometimento da gualidade e garantia visto complementaridades das atiúdades

executada por empresas diferentes. O objeto não pode ser dividido em lotes, visto

que, oconerá nas vias do município.

Tem-se, portanto, que a licitação se dará por conconência pública, para não

haver prejuízo para o conjunto da solução elaborada, visando propiciar à

Administração Pública um melhor resultado também nos pós licitação, assegurado

tanto o melhor preço disponÍvel no mercado, dentro das exigências técnicas, quanto

uma prestaÉo da garantia e uma manutenção de qualidade dos materiais conÍorme

o presente estudo.

13. pggl/Att/ÀÇÃoDAvtABtLtDADE

O presente estudo levantou os elementos essenciais que irão compor o

Projeto Básico e demonstrou ser viável a contratação demandada, cabendo ressaltar
que os riscos envolúdos são administÉveis e os custos preüstos são compatíveis e

se caracterizam pela economicidade, demonstrado

M!
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUilICIPAL DE CODÓ
CNPJ: 06.104.863/000í-95

Praça Ferreira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400{00

contratação pretendida e o atendimento ao interesse público que é o ceme finalístico

da propositura da demanda. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação

pretendida.

14. RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a execução dessas obras, propõe-se a Íavorecer meios de locomoção,

para propiciar melhores condições de vida para populaçâo transeunte em geral.

Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico iÉ servir de forte

estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali residem, criando altemativa

para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes agrÍoolas e de accsso

aos benefícios públicos como educação, saúde, etc.

Mrln,\À*dy ae;esus
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA TUilICTPAL DE CODÓ

CNPJ: 06.104.863/0001-95
Praça FerÍêira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400{00

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

l';ffiH,"i"

cooó - me

2024

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Codó - MA.

OBJETO: Recapeamento asfáltico em vias do Município de Codó

- MA.

TDENTTFTCAçÃO: Projeto Básico de Recapeamento asfáltico em vias do

Município de Codó - MA.

ENDEREÇO: Praça Feneira Bayma, n' 538, Centro - Município de

Codó - MA.
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ESTADo Do MARANHÃo

PREFEITURA trUNICIPAL DE CODÓ
CNPJ: 06.104.863/0001-95

Praça Feneira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400-000

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Codó - MA

OBJETO: Recapeamento asfáltico em vias do Município de Codó - MA.

ENDEREÇO: Praça Feneira Bayma, n" 538, Cenúo - Município de Codó - MA

1. COMPONENTES:

Este estudo preliminar é composto por:

a) Objeto da contratação;

b) Plano de Necessidades;

c) Critérios de Sustentabilidade;

d) Soluções de contratação;

e) Levantamento do mercado;

f) Estimativa das quantidades;

g) Setor Requisitante;

h) Descrição dos Requisitos da ContrataÉo;

i) Estimativa do Valor da Contratação;

j) Possíveis lmpactos Ambientais;

k) Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução;

l) Declaração da Viabilidade;

m) Resultados Pretendidos.

M! FrarlnN.p dB,le.,,.

"Éxffi;"i-.

Pásina | 2





D

ts
c*Do

§ rrso

:t=--
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNTCIPAL DE CODÓ
CNPJ: 06.1 04.863/0001-95

Praça Feneira Bayma, 538, Centro. CEP: 65400-000

2. OBJETODACONTRATAçÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objeto Recapeamento

asfáltico em vias do município de Codó/MA.

O recapeamento compreenderá uma extensão total de 41.800,00 m, largura

de 7,00 m, resultiando numa área total de 292.600,00 m,.

A proposta deste projeto beneficiará a população do Município que utiliza as

vias públicas, uma vez que pÍoporcionará uma melhor qualidade de vida, garantindo

ainda a segurança e conforto da população que reside nas imediaçôes da área

beneficiada.

3. PLANODENECESSIDADES

A demanda surgiu a partir de necessidades de melhorias das vias pois a
população atualmente está enfrentando circunstâncias adversas à sua infraestrutura,

diante de problemas que envolvem a saúde, educação, transporte, comercializaçáo

de seus produtos. o sistema viário e um dos primeiros elementos de infraestrutura

de uma cidade. Sua implantaÉo, juntamente com um sistema adequado de

drenagem, favorece o escoamento das águas pluviais, conferindo assim uma melhor

condição de bem-estar à população, proporcionando o trânsito de veículos e
pedestres com conforto e segurança. A obra resultrará em melhor qualidade de vida,

além do desenvolvimento ao município de Codó/MA.

4. CRITERIOS DE SUSTENTABTLIDADE

A deterioração sofrida pelo meio ambiente, decorrente das atividades

humanas, é uma preocupação que se faz presente no cotidiano das pessoas em

todo o mundo. Os serviços deveÉo ser executados em conformidade com as

orientações e normas voltadas paÍa a sustentrabilidade ambiential.

Na concepção dos projetos e especificações em geral foram considerados os

Me P de Jesu.
Civll
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Praça Feneira Bayna, 538, Centro. CEP: 65400-000

Os materiais e equipamentos a serem utilizados na execução do objeto

deverão atender a critérios de sustentabilidade, tais como segurança,

durabilidade e eÍiciência, de modo a gerar menos resíduos, menor

desperdÍcio e menor impacto ambiental no decorrer da obra;

Destinação adequada dos resíduos gerados no deconer da obra;a

5. SOLUçÕESDECONTRATAçÃO

Esta contrataÉo terá por criterio de pagamento os serviços efetivamente

prestados, quantificados por unidades ou metros realmente.

Quanto à escolha da solução, será contratada uma empresa para a execuÉo

dos serviços. No custo da contratação está incluído, além da utilização da equipe,

equipamentos e acessórios, insumos, a gestaio da obra, da documentação, dos

recursos financeiros e humanos, programas computacionais, prazos, encargos

trabalhistas e previdenciários, @ntrole de qualidade, segurança do trabalho, entre

outros.

Vantagens da contratação de empresa para a execução da obra:

. A manutenção e o investimento em equipamentos e acessórios são de

responsabilidade da empresa contratada;

o Gestão e planejamento da obra de responsabilidade da empresa contratada;

o Controle de qualidade por parte da contratrada;

o Alta disponibilidade dos equipamentos;

. Maior flexibilidade no incremento de equipamentos, acessórios e

proÍissionais especializados;

. Comunicação direta oom a empresa para solucionar qualquer problema;

r Os contratos são pagos conÍorme produtividade;

o Manter estoque de peças, equipamentos, acessórios e equipe técnica;

o Garantia de que os equipamentos atendem as normas de segurança, pois a

assistência técnica e feita com peçâs e mão de obra qualificada paa a

execução dos serviços, as expensas do locador;

M3
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Custo zero com compras e estoque de peças, assistência técnica,

manutenção entre outros;

Custo zero oom as medidas de proteçáo à segurança, à saúde e ao meio

ambiente de habalho dos funcionários;

Obrigatoriedade de reparos pós-obra por parte da contratada, caso

necessário.

Optar pela contraüação de uma empresa especializada para executar o
contrato em questão traz vantagens e benefícios para o órgão Público. Ao atribuir

essa responsabilidade à Contratada, o municÍpio fica encanegado apenas de

controlar o pÍazo de execução da obra, fiscalizar os serviços prestados e efetuar os

pagamentos de acordo com as etapas concluídas. Dessa forma, as mediçôes serão

realizadas com base na produtividade da empresa, permitindo um melhor

acompanhamento e gerenciamento do projêto.

6. LEVANTAIIENTO DE MERCADO

Obedecendo às diretrizes orçamentárias, será utilizado o sistema

SICRO3/S|NAP| na elaboração do Projeto Orçamentário, uma vez que sáo utilizados

como referência para obras e serviços de engenharia.

7. ESTIMATIVA DAS OUANTIDADES

Os quantitativos dos serviços correlacionados ao objeto a ser pleiteado serão

obtidos mediante levantamento de campo, conforme descrito no Projeto Básico, as

quais serão consideradas as diretrizes técnicas fundamentadas na Associação

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
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8. SETOR REOUISITANTE

Secretaria Municipal de lnfraestrutura do município de Codó/MA.

9. DESCRTçÃO DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Descrição dos requisitos da contratação de empresa para a execução da

obra:

. A contrataÉo dar-se por meio de licitação, do tipo conconência pública;

o A Empresa a ser contratada deverá possuir expertise em obras afins ao

objeto pleiteado comprovadamente por Atestados de Capacidade Técnica

registrado no órgão competente;

. A empresa licitante deverá estar devidamente registrada no Conselho

Regional de Engenharia (CREA). Na data prevista para entrega da proposta

apresentaÉ a Certidão de Registro ê Quitação quê comprova a situação do

registro da empresa no conselho quanto a sua regularidade e anuidade;

. ComprovaÉo da capacidade técnico-proÍissional - apresentação de Certidão

de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos

termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a

AnotaÉo de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos

seMços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor

signiÍicativo da contratação;

. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados

deverão pertencêr ao quadro permanente da empresa licitante, na data

prevista parâ entrega da proposta, entendendo-se como tial, para fins deste

certame, o sócio que comprove seu vÍnculo por intermédio de contrato

social/estatuto social; o adminisbador ou o diretor; o empregado devidamente

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de

compromisso de vinculação contratual Íutura, caso o licitante se sagre

,,[fbMrJ|,i Pá.ina r6
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vencedor desta licitação;

Os profissionais particípantes da Equipe Técnica deverão ser os mesmos que

assinarâo as ARTs de execução de obras /serviços;

Os atestados de capacidade técnico-profissional, ou Anotações de

Responsabilidade Técnica (ART's) e Certificado de Acervo Técnico (CAT)

deverão estar devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia

(CREA) da região onde os serviços Íoram executados, @mprovando que os

responsáveis técnicos constantês do quadro técnico da licitante executam ou

executaram serviços similares, em vulto e tipologia aos da contratação

pretendida.

10. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

O valor estimado está compatível com os quantitativos levantados dos

pojetos de engenharia e os custos do SICRO 3 - Sistema de Custos ReÍerenciais de

Obras e SINAPI- Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção

Civil conforme aplicabilidade do Decreto No 7.983/20í3. Os demais, minoria, devido

ausência no sistema de referência preÍerencial, foram obtidos por outros sistemas

aÍins (oRSE) e (SEINFRA).

O Valor Estimado para Contratação, conforme projeto Básico foi de R$

41.262.337,87 (Quarenta e um milhões, duzentos e sessenta e dois mil, trezentos e

trinta e sete reais e oitenta e sete centavos).

11. POSSÍVETSIMPACTOSAIJ|BIENTAIS

lmpactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações

humanas. Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos.

Os impactos negativos o@Írem guando as alterações causadas geram risco ao ser

humano ou para os recunios naturais encontrados no espaço. por outro lado, os
impactos são considerados positivos quando as alteraçôes resultam em melhorias

ao meio ambiente.
,,rlfu$N, n" u"
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A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que

haverá previsão da responsabilidade ambiental da Íutura contratada, que todo o

material e equipamento a sêr Íomecido deverá considerar a composição,

características ou componentes sustentáveis, atendêndo, dessa forma, o disposto na

lnstrução Normativa SLTUMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo lll, artigo 5.o'

l, ll, lll e § 10, exceto aqueles êm que não se aplica a referida norma.

Contratada deverá, ainda, respeitar as NoÍmas Brasileiras (NBR) publicadas

pela ABNT sobre resíduos sólidos.

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELÂil|ENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

Considerando que as atividades elencadas no objeto sáo de natureza

interdependentes; que em caso de parcêlamento aditar-se-ia serviços preliminares

relacionados a canteiro de obras entre outros; além disso poderia haver

comprometimento da qualidade e garantia visto complementaridades das atiüdades

executadA por empress diferentes. O objeto não pode ser dividido em lotes, visto

que, oconerá nas vias do município.

Tem-se,portanto,quealicitaçãosedaráporconconênciapública'paranão

haver prejuízo para o conjunto da solução elaborada, visando propiciar à

AdministraÉo Pública um melhor resultrado também nos pós licitaÉo, assegurado

üanto o melhor preço disponível no mercado, dentro das exigências técnicas, quanto

uma prestação da garantia e uma manutenção de qualidade dos materiais conforme

o presente estudo.

13. DECLARAçÃODAVIABILIDADE

opresenteestudolevantouoselementosessenciaisqueirãocomporo
Projeto Básico e demonstrou ser viável a contrataÉo demandada, cabendo ressaltar

que os riscos envolüdos sáo administráveis e os custos preüstos são compatíveis e

se caracterizam pela economicidade, demonstrado assim a viabilidade da

contratação pretendida e o atendimento ao interesse público que é o ceme Íinalístico

MaFnítd+l,=*-*
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CNPJ: 06.104.863/0001-95
Praça Feneira BayÍna, 538, Centro. CEP: 65400-000

da propositura da demanda. Diante do exposto, declara-se ser viável a contrataÉo

pretendida.

14. RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a execução dessas obras, propõe-se a favorecer meios de locomoção,

para propiciar melhores condições de vida para população tÍanseunte em geral.

Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico irá servir de forte

estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali residem, criando altemativa

para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes agrímlas e de acesso

aos benefícios públicos como educaçpo, saúde, etc'

'.wxn
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OBIETO: PAYTMEilTÂçÃOÂSFÁLTICADE VIAS NO MUNICIPTO DE CODÓ/MÂ

VAU)R TOTA.L: R$ 18.385.970,41
Dezoito milhões, trezentos e oitenta e cinco
mil, novecentos e setenta reais e quarenta e

um centavos.
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PXOPoÍ{ENTE:
DÂTA R[I.:
ENCIRGOS
SOCIAIS

BDll

CodéMÂ
PrefeiDrrá Munlcipal de Codó/MÁ
STNAPI 11/2023 E DNtT STCRO 307 /2023

114,08% e 7135% - não desonerado

24,23%

PaümentaÉo asfálticá em üas do municipio de Codó/MÂ

ts
C*Dó
---

Cálculo de Transporte de Material BetumÍnoso

F&,|,alatb DIIII

coDDl,ÍT FORT 761,00 h

i DIcEs DE REÂIU5ÍÂ EI{To I,E oBRÂs RoDovlÁruÂs - PÁylMENTAGÃo
lulho.2014:
Deizemb ro.2 023:

270,237
559,696

FC = 0f-ti/[)+1
FC = 2,071730756

Custo transporte (CT) =
Rodoüa pav. (RPJ =
Rodoüa Não Pav.[RNP) =
Rodoüa Leito Natural (Llü =
Índice de reaiuste (FC ) =
BDr (%) =
IcMs [%) =

767,OO

0
0

2,O71130756
16,80
20,00

Cr= 26939 + (0,253 rlP!+ (0199 rII{P) + (0ÁÍl r IJn r FC r (1+E y10O) / (1-0ols/10o)}

Custo do TratrspoÉe: Rit 663,65

Cálculo da ÂqúslÉo de Materlal Betumlnoso

AqulsiÉo do CM.30 = (yalor do materlal (tabela ANP)*1000/0,80)+BDI de 1óP0%
ÂqutsiÉo do RR-IC = (rdlor do material (bbela AI{P)r1000/0,80)+BDI de 16,80%
Aqul§tÉo do cÂP 50 70 = (yabr do mateÍtal (tabela AI{P)í1000/0,80)+BDl de 16r'80%

vÂLoR no MATEU T. (corÂcÂo ATU^r. 
^rp: 

f,ov/2023]
ASFALT0S DILUÍDOS CM.3O: R,$ 431845

CIMENTOS ÁSFÁLTICOS CÁP.50.70: RI$ 3,6?A99
EMULSÕES ASFÁLTICÁs RR-I.C: R$ 2,61309

r) d rM nú r rm Erí!Íirío oE xrlrÍ^B E r{r,D^rEro§(^{tulo ir 2.:e/rou - tnr)

p ,t.'

ITETI DESmrçÂO VÂLOR I'NIT. VALOR C/ BItt

7
ASFALTOS

DILUÍDOS CM.3O
Rs s.398,06 R$ 6.304,93

CIMENTOS
ÁSFÁLTTCOS CiP-50.
70

Rl 4.59A,73 R$ 5.37,,32

3
EMULSÔES

ASFÁLTICÁS RR.1C
Rl 3.266,36 R$ 3.815,11

22/0112024
CODó.MA

Mr
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OBIETG
u)CÁI:
PROPONf,NTE
DATÂ NEE.:

EI{CÂRGOS

§octus:
BDI:

PàvimêntaÉo a{áltica cm vias do muoicípio d€ codó/M,t
CodGMÁ
Prêíeiuira Municipál de Codó/MÁ
stNÁPt 1112023 E DNIT SICRO 3 0712023

ts
c*D6114,08% e 7135% - nãodesonerâdo

24,23% =-:
PIANItHA RESUMO

o
,o

Fls

t)t,\LRt(.to

Rtt

RI

Ril

Rrl

R§

R§

R§

R'
RS

RS

RS

I

II

llt
tv

vt

vt

vtI

vIll
tx

x

SERVIçOS PRELTMII{ÂNES

MOBTLTZ^çÂO D8 8QUÍPAMENmS

ADTIINÍSTRÂçÃO DA OBNA

SERVIçOS DE TERRAPLENAGEM

P VTMENTAq{O ASFÁLTICÂ ÂÁUQ
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oBIETO:

LOCAL:

PROPONET{TE:

DATA REF.:

ENCARGOS

SOCIÂ§:

BDI:

Paümentação asfáltica em üas do município de Codó/MA

Codó-MA

Prefeitura Municipal de Codó/MA

srNAPr 11/2023 E DNrT SICRO 3 07l2023

ll4,OBVo e 7 l35qb - não deso ne rado

24,23%

ENCARGOS SOCIAIS

GRUFO A
A1 lNss

SESI

Á3 SENÁI

A4 INCRA

SEBRAE

A6

-seúnro 

uouceÇÃo
A7 SEGURO CONTRÂ ACIDENTES DE TRABALHO

soBnE pnãços DA ,tÃo DE oBM HoNSTA E r ENs LtsTA

HESAL§TA!T

20,o0 20.00

e'-' ''"' ' /ac#Do

Ã2 1,50 1,50

1,00

o,20

3,00

1,00

37,80

t7,98
3,95

1,00

0,20
Â5 0ÉQ

2,50

0,60

2,50

3,00

8,00
1,00

37,4O

A9 SECONCI

A TOTÂJ.
GRUFO B

GRUFO C

c1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO

cz AVISO PRÉVIO TRABALHÁDO

HÉRlAS NDENIZAD

TNDENTZÂÇÁO ÂDrCrONÂL

TOTAL DOS ENCÂRGOS §OCrArS QUE NÂO
RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBÁIS DE A

GRUFO D

22/Ot/2024
CODÓ.MA

0,00

g,q7
0,00
0,66

l

10,96

o,o7
o,73

0,04

47,22

4,55
0,11

3,15
2,61

0,38

10,80

8,33

0,05

0,56
0,00
0,08
8,45

0,03

ta,16

3.!6
0,08
2,40
t,99
0,29

a,22

6,86

0 31

7 17
71,3§

Mr P de Jesur
Civll

c3

c5

c

ü,a5

o,4t

1 6

c

úoro DESoSIO tro$§rti

AB FGTS 8,00

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERÂDO

FERIÂDOS

ieúÍr,ro exprnr',rrneoe
13s SAtÁRIO

B5

84

B2

B3

LICENÇA PATERNIDADE

B6 FALTAS JUSTIFICADAS
B7

B8
89

Atx ACIDENTE DE TRABALHO

FÉRIÁs GozADAs

DI,AS DE CHUVAS 1,50

t7,tt
0,r I

810 SAIARIO MATERNIDADE
TOTAT DOS ENCÁRGOS SOCIAIS QUE RECEBEM

INCIDÊ{CIÁS DE A
B

c4 DEPÓSMO RESCISÃO SEM USTA CAUSA

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO BD1

REINCIDÊNCh DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO

TRÁBÁLHADO E REINCIDÊNCh DO FGTS SOBRE

AVISO PRÉVIO INDENIZADO
D2

D TOTAL

Íá+ü{+Dl 11+J8ÍIlt[L

E
t23t-é
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''''"- lac*Do
tsobieto: pavrMEÍ\ÍIAçio ÁsFÁlnca EM vrÂs Do Mur{tchr) DE coDó . MA

Proponente: PREFEÍruRA MUÍ{|oPAL DE coDó - MA

coMPosrçÃo oo eor
ÍIPO I'E OBRA oo EflPREE DI EI{TO
hwaoó PrF UrLr*, Rú!b. ffi aíÊeaúsôa Frill.rf.çbÔrrbub!

DESoxERAçÃo
tüo

ConÍoÍmê lêgi6hÉo tibuÉdâ municipâ|, (HniÍ €3ümedve d6 peÍcântual & besê dê cácllo peÍe o ISS: o,0o*
Sobí6 e bâÉê dê cáiculo, dánir â í€8Fclivã alhuota do ISS (entB 2% 6 5%): 6.00*

Dedaro para os devidos fins que, confuÍme legblaçáo tributária municipal, a base de cáhulo para ConstruÉo do
Praças UÍbanas, Rodovias, Ferrovias e rêcapeamer o e pavimentação de vias urbanas, é de 60%, com a respecliva

alíquota de 5olo.

Dedaro para os devidos fins que o regiíne de ContÍibuiÉo PrevidenciáÍia sobre a Receita Bruta adotado para
elaboraÉo do orçamenlo foi SEM DesoneraÉo, e que esta é a altemativa mais adequada para a Administração

Pública.

REsPoxsÁvEL TÉcrarco

Oú v.lort! de Bl, íbr.m c.lcuLdG com o ompiogo d. Íómul.:

N)l.pÀD = l7+AC + S + R + G)'fi + DH*17+ _7
(11P-t55)

Ml

]bn3 Siglas
%

Adot do
SihlrÉo ío QuâÍül Iódb lP Quardl

AdmlnisFaÉo C€ntral AC +47 3,80% 4,o'.t% 4,67%

Soguro e Garêntia SG o,7íft o,32% 0,40% 0,74%

Risco R 0,9796 0,50% 0,56% o,97%
Despesas FinancaiÍas DF 121oln 1,O2% '1,11% 1,21%
Lucro L 7,71% 6,64% 7,300/0 8,69%
Trôutos (impostos COFltlS 3%, 6 PIS 0,66%) CP 3,85% 3.650Á 3,65% 3,65%

Trõrrtos (lSS. vartlvel de a.oÍdo com o municjpio) rqs 3,00% 0,00% 2,50% 5,00%

EU sEI d€oocrrdo
(Fü uh Acódlo TCU) BIX PAD 2,,J,llx ox 19,60% 20,970h 24,23%

2,fi1n021
cooô - MA

cà@l"{,:'
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obiêto: pavrMEiÍÍaçlo asFÁmcA EM vtas Do MuNtcÍplo DE coDó - MA
Proponente: PREFEITURA MUÍ{IOPAr DE CODó - MA

coMPos!çÃo oo BDt - FoRNECTMENTO

NFO OE OBRA DO EXPREEI'D E|[TO
FoftadrÉíÉ rb líalrÊ a Eqt/Frütu (.SrCçb hClta. -.n ctrí*drb lctl [a{ação tb oôa-)

ÍtEsoxERAçÃo
taáo

CoíÍoÍm6 lêoi3laÉo tibutáÍia muniipal, ddnir €§lÍneliva dê p€rcênird d6 bat€ d€ cá€r{o paía o ISS 0,úL
SoôíÉ a hâsê dê élculo, d.ánir á í*ÉivB eliquotr do ISS (êntr 246 o 5%I 5,Oi

Dedâro pâra os devidos fins que, conforme lêgislaÉo tribúária municipal, a base de élculo para FoÍnecimento de
MaleÍiais e Equipamentos (equisiÉo indreta - em conjuÍúo com licitaÉo dê obras), é de 0%, com a res@iva

aliquota de 5%-

Oedaro para os devidos 6ns qLE o regime de Contribuiçáo Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para
elabora@ do oÍçamento Íoi SEM DesoneraÉo, e que esta é a alteÍnaliva mais adequada para a AdminiíraÉo

Pública.

REsPo ú\rEL Éc lco:

03 valorE de BDI Ío.!m cllcuhd@ com o ornpÍrgo d! Íómrlâ:

BDl.pAD= l7+AC+S+R+G)'17+DFl'|7+Ll 
- 1

(1<PISS)

rle Jesus

lbng SUler %
Adotado

Sihlação ío Quaíil Uédio 3" Ou.rtll

ÁdminisFaçáo C€nüal AC 4,00% 'l,50% 3,45% 4,49%

Sêguro e Gorantiâ SG 0,Wr 0,30% oA8% 0,82%

Risco R 0,8s96 0,56% 0,85% 0,89%
Despesâs Flnanceiras DF í,í1% 0,85% 0,85% 1,11%
LucÍo L 52996 3,$% 5,11% 6,22%
Tritutos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3.6695 3.65% 3,65% 3,65%

Tribdos (lSS, varüvel de acoído com o municipio) ISS 0,00Á 0,00% 250% 5,00%

BO SEI óromr!ç{o
(Fónrüh AcóÍrílo TCU) BDI PÂI) í6,80* OK 't1,10% 14,O2% 16,80%

2n1no21
coDó - [,tA

TÊruNclvll
231-6





s
)

oB.çâ ,üfTo - loffi,a
PREFEITURA MUwIcIpal pp cooó
CNPf : 06.104.863/0001-95
PRACA FERREIRA BAYMA, N 538 - CENTRO

CEP: 65400-000

e
c*Do

OBIETO: RECAPEA"TIENTO ASFÁLTICO DE VIÁS NO MUNICÍPIO DE CODÓ/UÁ

VAIORTOTÁL: R$ 41262,33787
Quarenta e um milhões, duzentos e sessenta e

dois mil, trezentos e trinta e sete reais e

oitenta e sete centavos.

Írorcr
RESUMO DOSTRECHOS

COMPOSIÇAO DE PREÇO UNITÁRIO

TRANSPORTE DE MATERLAL BETUMINOSO

PLANILHA SINTÉTICA

MEMORIA DE CÁLCULO

PUNILHA RESUMO

CRO N O G RAM A F íS ICO. FI N AN CE I RO

CURVAABC

ENCARGOS SOCIAIS

coMPosçÃo Do BDI
coMPosryÃo Do BDr / F)RNECTMENTO

RESPONSÁVEr TÉCXICO:

22 /OUZOZ4
coDó-MA

MêF de Jesus

c 31-6

2
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6
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13
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15
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OBJETO:

I,oCáL
PROPOXE TE
D I REfi
E{CÂRGOS
socIÂls:
BDI:

Codó-MÁ
Prefeitüra Munklpal de Codó/Ii1
§l'lAPI11/2023 E DNIT STCRO 3 07 /2023

11408%e 71,35% - trão desorêEdo

R€.âpêamenh EÍático em vhs do muDicÍplo de Codó/UÁ

2123%

rg
C*Dó
-!=:

Cálculo de Transporte de Material Bêtuminoso
Di'ÍI FORTÁLEZÁ.CE 76 l«n.MÁ

ES I'E usT .itE{To IrE -PA
lulho.2014:
DêzêEbÍo.2023:

270,237
559,696

FC = (lÍ-ll/li)+1
FC = e0711301s6

Custo tran$ortê (C0 =
Rodoüa pav. [RP) =
Rodoüa Não Pav.(RNP) =
Rodoüa lêito Natural 0À) =
Índice dê reaiuste (FC) =
BDI [%) =
rcMs (%l =

1,0076
0
0

L071130156
1680
20,00

ax.2óq}l + (0,253 tnll + (q,2!r9! nP) + (0,íÍ2 t UÍD r FC r (1+aDl/lo0) / (r{qs/loo»

Custo do Transportê: n$ 663,65

Cálqrlo da AqulsiÉo dc ilaterial Betumitrcro

AquisiÉo do C -30 = (valor do nâterial (rabela ANP).10OO/0.8O)+BD| de 1ó8a»6
AquisiÉo do RR-1C = (tralor do nat€rial (tabela ANPr1000/0,8O)+BDI de 1ó809ô
AquisiÉo do CAP í) 70 = (yâlor do rraterial (tabelâ,INP).1000/0,80)+BDI dê 16,80t)6

var onpo MÀTEUAi (cofrÂoío ÂTUAL ÁNp ov/2o23)
ASFALT0S DrLUÍDos cM-30: R$ 4,31845

ctMENTos AsFÁLTrcos cáp-50-70: R$ 3,6?a99
EMU LsÕEs AsFÁLTrcÁs RR-lc: Rt 2,613cf.

rrtir DEscRrçÃo VAU)RUNIT, VALORC/ BDI

1
ÁSFALTOS
DrLUiDoscM-30 Rl í398,06 Rs 6304,93

2

CIMENTOS
ÂsFÁLTrcos cAp-
s0-70

R$ 4.59A,73 R$ 5.37L,32

3
EMUrs0Es
ÁsFÁLTrcÁs RR-1c

Rl 3.266,36 RÍ 3.815,11

t DãÀffi rrD,o EÚlDDrrrtDGl{|r.rEE(]rórDrop2@/lrr-ü,

22IOL/2024
coDó-MÂ iffil,:

-),,
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OBJETO:

LOCAJ,:

PROPONElTE:

DÁTA REF.:

E CÁnGOS

socmrs
BDI:

Recapeamento asfáltico em vias do municÍpio de Codó/MA

Codó-MA

Prefeituia Municipal de Codó/MÂ

SINAPI 11l2023 E DNIT SICRO 3 0712023

11408% e 71,35% - não desonerado

24,23%

ENCARGOS SOCIAIS

D@0
gt0nÊ P94(§ DA Xfu DE OBnÀ'Xr 5ÍA E üEItSAt tSrA

E t§f^r Iru $rt r

37J,0 378O

17,88 0,00

8!4_5

0,03

18,16

6,46
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CúDlGo

GRUPO A

^2A3
A4 INCRA

A5 SEBRAE

A6
.SÂúRIO 

EDUC o
SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRÁBALHO

FGTS

A9 SECONCI

A TOTAL
GRUPO B

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

82 FERIÂDOS

B3 AUXILIO ENFERMIDADE

M 13e SÁrÁfl0

A7
A8

B5

B6

LICEN ç4t{rrBM4qE.
FALTAS STIFICADAS

FERIAS COZADAS

87 DIAS DE CHUVAS
euxír-roecroe lrrÉ nôB8

BÍ)t-

q3 .-

11,tl
810 SÂúRIO MâTERNIDÂDE 0,04

B
TOTAJ, DOS ENCARGOS SOCIÂIS QUE RECEBEM

!Í{qaÊ!e!4§ DE 4
17,22

GRUPO C

c1 AVISO P VIO INDENIZÁDO
c2 AVISO PRÉUO TRABALHÂDO

r?4pAs)
c4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM USTÁ CÂUSÂ

c5 INDENIZA ADICIONAL

c

GRUPO D
D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 17,85

REINODÊNCIÂ DE GRUPO A SOBRE AVISO PREVIO
D2 TRÁBÂLHÂDO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE

AVISO PRÉUO INDENIZADO

221Ot12024

CODÓ.MA

M! Franh$àp de,tesrr,.
Engíülb)và ci"rrcnel§przsr-o

A1 INSS 20,00 20,00
SESI

SENÁI 1,00

1,sg I l,so
1,00

0,60
2,SO

0,20

50

0,20
0,60

8,00
1.00

3,00
8,00
1,00

3,00

0,66
953, 0,00

0,

8.93
0,05
0,56

L0,96

0,07
0,73

0,90
0,08

1,50

3,46
0,08

451 | ..

0,11

3,ls
2,61 r,22

0,29

2,10

0,38
ToTÂL Dos EI{GARGm socIAIs QUE Ão
RECEBEU tNctDÊNctAs cu)BÂrs DB Á

10,80 4,22

0,+t 031

D TOTÂI, 18.,26 7,17
IOI/II, Íl+ú{C+D) 1r+Ú 71,35
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obiero: RECÁPEAMEITO ASFÁIÍCO EM V|AS DO MUàITCÍP|O DE CODó - MA
PÍopoiêntê: PREFEÍIURA MUNIOPAL D€ CODÓ - MA

coMPosrçÃo oo eor
NPO DE OBRA DO EÍíPREENI'WNTO
O(,rúi4aorb PÍ4a t hr-, Rodotna, Fírot L. É+áoErb a Darftü@ da rrb úEt-

tij'
'., .-. .c*Do

DÉsoNERAçÃo
Náo

Csthtrc bgiabçáo lib(rt55 ,runLh€l ddnÍ dÍdtu dê pÊÍÊtud dâ besê d€ cáElb píe o tSS: AG
soDí€ 3 b6€ d,â cábrb, dcíni 3 íÉpErive alÍÇFtr óo lss (átE 2% 6 59ó)j 5,Ora

lbng Sighs
Adotado

Sthlaçáo lo Ouârtil ilftlo 3P QuaÍtil

AdminisfâÇão Central AC 4,67% 3,60% 4,010Á 4,67%

S€guÍo e Gárântia SG 0,7196 0,32% o,4% o,74%

Risco R 0,9796 0,50% 0,56% o,97%
Despêses Financêirss DF 1,21.4 1,O2% 't,11% 't,21%
LucÍo L 7,71% 6,ô4% 7,300/o 8,69%
Tíibúc (impo§tc coFlNs 3%, e Pls 0,65%) CP 3,65t5 3,65% 3,65% 3.6s%
Tribúc (lSS, vaÍiá\€l ê acoírro coín o munrcípb) rss 3,00% 0,00% 2,50% 5,00%

SDI SÊX d-ollgr.fao
(FóíDuh Aódáo ICU) BDI PAO AfiX ox '19,60% m,97% 21,23%

Os vllorE do BDI ÍoÍam câlculadc com o empÍrgo da Íóihuh:

BDt.pAD = l1+AC + S + R + G)'17 + DF|'|7+D _1
(IôP_ISS)

Declero pere c deüdos fins que, conbÍme legislaÉo tributária municipal, â base de élculo para Construçáo de
Prâças Urbânâs, Rodoüas, FeÍroüas e recapêamênto ê paümêntaçáo de vias uôanas, é de 60%, com a

respecli!ía alÍquota dê 5%.

Dêclâro para os dêvidos fins que o regame de Contribuiçáo Previdenciária sobrê a Rêcêita Bruta âdotâdo para
sleboreçáo do orçemento Íoi SEM O€3on6raÉo, € quo osta é a allsmâtiva mais ad€quâda para a AdministraÉo

Pública.

REsPo sÁvEL ÉcMco:

Mi Jesus2to1f2024
coDÓ-MA

ivil
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oblero: RECTPEÂMEÍ{ÍO ASFÁIÍCO Err,l V|AS DO MUNTCÍPI(, DE CODó - MA
Proponente: PRETEITURA MUNIOPAL DE CODó - MA

coMPosrçÃo oo BDr - FoRNECTMENTo
NPO ÍIE OBRA Íx) EFREE ÍIE ÍO
FiÍrdnrt dô Lffi a ES+ÍriÍc ({r5h& ffi -dn cúftlb adr hftb da o!-)
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DES TRAçÃo
Nào

CorÍoÍmê hghbÉo übirÉÍi€ munilpel, delhl eíimatfua dc pêíooítuêtda háaê dà cátcub p6re o tSSi o.@tú
Sob€ e bá5. de éEib, d.fint a Eardr'ra .[$rd. do ISS (dúE 2i( ê 5%): 5,Ota

lbns Slglâs
Adqtado

SihEção í" OuaÍlil Xádio 3i. Quarül

Administraçáo Cernral AC ,í,0eÁ 1,500Á 3i5% 419%

Seguro ê Garântie SG 0,82% 0,30cÁ 0,48% 0,820Á

Risco R 0,8996 0,56% 0,85% 0,89%
Deapêsas Finaílc€irEs DF 1,1í% 0,85% 0,85% 1,'.11%
LUCÍo L sffi 3,50% 5,'t1% 6,22%
Tributo§ (impostc COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3.85Í 3,65% 3,65% 3,65%
Tributc (SS, vaÍiá'/el de p.do coín o municipio) rss 0,00% 0,00% 2,50% 5,00%

EIX SEIí d..ofier.çào
(Fómuh Acórdao tCU) BDI PAD $,W OK 11,100Á '14,o2% 1ô.80%

Dec,laro pâra os devidos fins que, conbÍme lêgislaçáo tributána municipal, e base de cálculo pâra Fomecimento de
Materiais e Equipamentos (aquisição indirsta - em conjunto coín licitaçâo de obres). é de 0pÁ, com a rBspec{iva

alÍquotr de sYo.

Dedeo pera os dêviios fins que o regime de ConfibuiÉo Prêüdenciária sobre a RecÊita Brute adotado para
eleboreçáo do orçamênto bi SEM DssoneraÉo, ê que esta 6 a altemetiva meis âdequada para a AdministÍeÉo

Pública.

REsPo s^vEL Éci{lco:

Oa vrlorEa de BOI toràm calculados con o 9mpí€9o da Íónnuls:

BOt.pAD = l7+ÀC + S + R + G)'11 + DFI'|7+L, _1
(l-CPtss)

2to1tN24
coDêMA
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r. ernrsrxreçÃo

r.r nrnoouçÃo

Codó é um município brasileiro do estado do Maranhão. Possui uma fuea de 4.364,499
l«n2 e sua população foi esümada em i.23.L1^6 habitantes, conforme dados do IBGE de 2020,

sendo o sexto município mais populoso do Estado. É o município brasileiro com a maior
concentração de centros de religião de Matriz Africana por metro quadrado, sendo 400
terreiros Umbandistas concentrados apenas em Codó.

Localiza-se no leste maranhense. A sua localização faz com que a cidade seja cortada pela

BR-316 e a Ferrovia São Luís - Teresina que segue até Teresina e ao Porto do Itaqü em São

Luís e serve de principal porta de escoamento de mercadorias, como combustíveis, cimento e
gusa. O município apesar de estar no estado do Maranhão é muito mais ligado a capital
piauiense Teresina pela proximidade de apenas 169 quilômetros. Sua altitude em relação ao

mar é de aproximadamente 47m, o clima predominante é o Tropical. Fuso horário UTC-3. E

também, Codó situa-se na região dos cocais maranhenses, no vale do ltapecuru, onde é

banhada por este importente rio do estado, sendo o maior rio do maranhão em extensão. Codó

possui 3 rios perenes. A bacia hidrográfica de Codó , é constituída pelo rio Itapecuru, seu

importante afluente, o rio Codozinho e que tem como afluente o Rio Saco, além de muitos

breios e rios temporários, como breios citamos o roncador, o brejo da cassiana, o breio da

tiririca , o breio da pratinha e o brejo da santana, o riacho são José que é afluente do Rio

Itâpecuru, e dentre os rios tempoÉrios temos o rio cigano, e o riacho beiço caído.

O município tem posiÉo geográfica definida pelo paralelo de 4" 27' 18" de latitude sul

onde se cruzam com o meridiano de 43" 53' 09" de longitude oeste. A alütude da cidade esú a
47m acima do nível do mar. Fica distante da capital do estado (São Luís), 290 kn em linha reta.

O PRO]ETO DE PAVIMENTAÇÃO ESTÁITICE EM VIAS DO MUNICíPIO DE CODÓ/MA, OTA

apresentado é resultado da análise técnica da atual via; foi minuciosamente quantificado todos

os trechos a serem recuperados.

O Sistema Viário é um dos primeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua

implantação, juntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o escoamento das

águas pluviais, conferindo assim uma melhor condição de bem-estar à população,

proporcionando o trânsito de veículos e pedestres com conforto e segurança.

Com base nos fundamentos no arL 7s da Lei nq 8.666 de 27.06.93 e suas alterações

posteriores, este proieto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem üabilizar
o melhoramento de vias públicas com a Pavimentação Asfáltica.

Com a execução dessas obras, propõe-se melhorar as condições socioeconômicas da

população dessas comunidades, que atualmente est:io enfrentando circunstâncias adversas à

sua infraestruture, diante de problemas que envolvem a saúde, educação, transporte,

,mrEÍut tu o?^t ot (oú
CNPI n' 0ó.1O{.663/0ün-95

Prâ4a FeíEirà Bâ).ma, n" 53t, Cenrro, Cad&MA, CEP: 65.4mfr
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MEMORTAT DESCRTTTVO E ESpECtFTCAçÃO TÉCNtCA

comercialização de seus produtos, etc.

O quadro 01 apresenta os valores estimados para execução dos melhoramentos nos
trechos preüstos para serem trabalhados.

DESCRICÂO

Y

I

II

III

ry

v
VI

VI

VII

vIII

x
x

SERVIçOS PRELIMTNARES

MOBTLIZAçÃO DE EQUIPAMENTOS

ADMTNTSTRAçÃO OA Onne

SERVIçOS DE TERRAPLENAGEM

PAVTMENTAçÂO eSrÁr,UCA AAUQ

DRENAGEM SUPERFICIAL

DRENAGEM PROFUNDA

srNALrzAçÃo VERTTCAL

STNALIZAçÃO HORTZONTAL

RECUPERAçÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

DESMOBTLTZAçÃO DE EQUrPÂrLÍENTOS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

78,6.501,37

1o2.301,16

632.714,28

2.Íi73.875,84

5.399.37Í.,36

1.994.040,00

6.264.OO3,40

14.060,30

2l2.MO,OO

4.361,54

1o2.3o1,16

:Ê:;r., .,,1r,,r ",i.,,.lgÍtüillnEorâtrá lts, 1S.3S5.g7Or41

Quadro 0l: Apresentação dos valores estimados para execução dos tÍechos.

1.2 LOCALTZAçÁ,O E ACESSO

o município tem posição geográfica definida pelo paralelo de 4" 27' rB" de latitude sul onde
se cruzam com o meridiano de 43" 53' 09" de longitude oeste. A alütude da cidade está a 47m
acima do nivel do mar. Fica distante da capital do estado (são Luís), 290 kn em linha reta.

Jesus

,lt'Illut lutlotrr DI (0ú
OIPJ n" (b.104.663/0ün -95

PrGa FerÍeira Bayma, n" 5G8, Cenbo, CodôMÀ CEp: 65.4@q[
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Figura 1 - Mapa de localização do município de Codó - MA

Fonte: http: / /www.cprm.qov.br/

M'! de Jesus
lvll

PlrirÍrul^ tuttcllÂr Dr Coú
G.IPI n" 06.1U.863/fim -95

Praça FeÍeira Ba)'mâ, n" 53t, Cenho, C,odêMÁ, CEP: 65.,10000
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1.3 MEMORIÁI DESCRITIVO

1.3.1 CONCEPCÂO DE PROTETO

As informações contidas visam fornecer orientações e diretrizes gerais sobre as

atividades requeridas para a execução da obra de Paümentação Asfálüca em vias do município
em CODÓ-MA.

1.3.2 CARACTERÍSTICAS GEOMÉTRICAS

Extensão: 9.000,00 m;

Plataforma de rolamento: 7,00 m;

Largura da via asfaltada: 6,40 m;
Espessura do asfalto: 0,05 m.

1.3.3 SERVICOSASEREMEXECUTADOS

Seryiços preliminares: Elaboração de Proieto Executivo, Placa de obra em aço

galvanizado, com dimensões 3,00 X 2,00 m, Barracâo de obras, Instalação da usina de

asfalto a quente capacidade de 120 t/h.

Mobilização de equipamentos: Mobilização de equipamentos.

Adminisúação da obra: Administração Local da obra.

Serviços de terraplenagem: Limpeza superficial da área da iazida, expurgo de iazida
[material vegetal, ou inservível, exceto lama), escavação e carga de material de iazida,
Transporte com caminhão basculante de 10 m3, Limpeza superficial de áreas com

motoniveladora, Transporte de material - bota-fora, Regularização de subleito e

Compactação de aterro a 100%o do proctor normal.

PavimentaÉo AsÍálüca AAUQ: Aquisição CAP 50/70, Aquisição de asfalto diluído
tipo CM 30, Aquisição de emulsão asfáltica RR-1C, Transporte de CAP 50/70,
Transporte de asfalto diluído tipo CM 30, Transporte de emulsão asfáltica (RR-1C),

Imprimação com asfalto diluído, Pintura de Ligação, Areia Asfalto a Quente, Transporte
de material betuminoso com caminhão distribuidor.

Drenagem Superficial: Meio-fio de concreto - MFC 06, Execução de sarjeta de

concreto, 30cm de base x 15cm altura.

Drenagem Protunda: TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS

PLUVIAIS, DÉMETRO DE 4OO MM, IUNTA RÍGIDÁ" INSTALADO EM LOCAL COM ALTO
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FoRNECIMENTo E ASSENTAMENTo; TUBo DE

CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLWIAIS, DIAMETRO DE 600 MM,

,l:tríuu tu o?ÂlDt (oú
CNPJ n' 06.104.6ó310ün-9s

Praça Ferreira Bayma, n' 538, CentÍo, Cod&MA, CEP: 65.40Gm Mê
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;UUTE RíCINE, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO IÍVEI NE INTERTCNÊNCIES .
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO; TUBO DE coNCRETo PARA REDEs coLEToRAs
ne ÁcuAs PLUVTAIS, otÂuerRo DE 800 MM, IUNre RÍcrle, TNSTALADo EM LocAL
COM ALTO ruÍWI OE IUTCRTERÊICNS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO; TUBO
DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS OE ÁCURS PLUVIAIS, OIÂUETRO DE 1OOO
rvrtr,t,;uNre nÍcrD4 INSTALADO EM LOCAL COM er,ro tÍvsl oe rrureRre RÊncms _

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO; Boca de BSTC D = 0,40 m; Boca de BSTC D = 0,60
m; Boca de BSTC D = 0,80 m; Boca de BSTC D = 1,00 m; CAI)G ENTERRADA
HIORÁULICE RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÁMICOS MACIÇOS,
OIN{EhISÕES INTERNAS: 1X1XO,6 M PARÁ REDE DE DRENAGEM; ESCAVAçÃO
MECANTZADA DE VALA COM PROF. DE 3,0 M ATÉ 4,5 U 0,,rÉom MoNTANTE E

IUSANTE/UMA COMPOSTçÃO pOR TRECHOJ, ESCAVADETRA (I,2M3),LARG. DE 1,5 M
A z,s M, EM solo DE 2A cATEcoRrA, EM LocAts coM er,ro NÍvsL oe
rureRrnnÊucm.

sinalização vertical: Fornecimento e implantação placa sinalização e indicativa
/refletiva, Fornecimento e implantação de suporte e travessa para placa em madeira
de lei tratada.

sinalização Horizontal: sinalização horizontal com tinta retro refletiva a base de
resina acrílica com microesferas de údro.

Recuperação de áreas degradadas: Reparação de danos fisicos ao meio ambiente.

Desmobilização de equipamentos: Desmobilização de equipamentos.

1.4 OBTETMS

1.4.1 Geral

o proieto tem por meta minimizar o sofrimento da população, uma vez que a mesma vem
sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,
comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros cenros, como também
o escoamento da produção.

1.4.2 Específico

o Prover para a população, dos bairros, ruas trafegáveis;

r Promover a melhoria nas condições do transporte da produção;

o Contribuir para a manutenção do bem-estar da população.

Mr Jesus
EngÊ

?mllnuu túllomlu (00ó
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1.5 JUSTIFICATIYA

A execução dessa obra encontra iustificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a infraestrutura básica nessas localidades, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi
feita até este momento. O obietivo é tornar essas localidades melhor estruturadas e

organizadas, proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômÍcos

mínimos, necessários à fixação do homem no campo.

No caso presente as áreas são cârentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte
social são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes

centros urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à

insuficiência, ou quase a inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o

acesso, o transporte escolar e o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem
representativa. Com a implantação dessa obra, a populafro local poderá ficar integmda às

malhas: municipal, estadual e federal existentes, contribuindo assim para o desenvolümento
socioeconômico da região.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do
Governo Municipal nessas áreas, visando hvorecer meios de locomoção, para propiciar
melhores condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-
se que o obleto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das

comunidades que ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento

dos excedentes agrícolas e de acesso aos beneficios públicos como educação, saúde, etc.

M1 Jesus

e
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2. ESPECIFICAçAO TÉCNICA

nrnonucÃo

A presente especificação da descriçâo dos materiais e dos serviços a serem efetivamente
executadas no decorrer da obra.

Estas especificações têm como obieüvo definir os critérios técnicos para execução de

cada serviço em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição,

fornecimento e emprego de materiais, de modo que os materiais, equipamentos,

procedimentos para execução, controle e medição de todos os serviços preüstos deverão 
^atender integralmente às NoRMAS PARA MEDIÇA0 DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS.

CONSIDERAçÓES INICIÁJS

Os serviços contretados serão executados rigorosamente de acordo com estas

especificações, Normas da ABNT, projetos e demais elementos nele referidos.

Todos os materiais serão fornecidos pela Empreiteira, salvo disposição em contrário
nestas especificações.

Toda a mão de obra será fornecida pela Empreiteira, salvo disposição em contrário
nestas especificações.

Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições

conraruais

Ficará a Empreiteira obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após

a oficialização pela Contratante, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes

dessas proüdências.

Os materiais a serem empregados deverão ser novos, adequados aos tipos de serviços a serem

executados e atenderem às Especificaçóes. Em nenhuma hipótese será admitido o uso de

resquícios de materiais de outras obras.

A Empreiteira manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários

administraüvos em número e especialização compatíveis com a natureza dos serviços,

bem como materiais em quantidades suficientes para execução dos trabalhos.

A Empreiteira será responsável pelos danos causados a Contratânte e a terceiros,

decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão.

Será mantidq pela Empreiteira, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos recintos
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de trabalho, cabendoJhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de

negligência durante a execução das obras, até a entrega definitiva.

A uülização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverão ser apropriados a cada

serviço.

Cabe à Empreiteira elaborar, de acordo com as necessidades da obra ou a pedido da

fiscalização, desenhos de detalhes de execução, os quais serão previamente examinados e

autenücados, se for o caso, pela Contratante.

Caso seia efetuada qualquer modificação, parcial ou total dos proietos licitados, proposta
pela Contratante ou pela Empreiteira, este fato não implicará anular ou invalidar o contrato,
que prevalecerá em quaisquer circunstâncias. Sendo a alteração do proieto responsável pelo
surgimento de serviço novo, a correspondente forma de medição e pagamento deverá ser
apresentada previamente pela Empreiteira e analisada pela Contratante antes do início efetivo
deste serviço. No caso de simples mudança de quantitativos, o fato não deverá ser motivo de
qualquer reivindicação para alteração dos preços unitários. Sendo os serviços iniciados e
concluídos sem qualquer solicitação de reüsão de preços por parte da Empreiteira, fica
tácitámente vetado o pleito futuro.

SERVIÇOS PRELIMINARES

Elaboracão de Proieto Executivo

Consiste na determinação do custo da obra referente à PAVIMENTAÇÃO ASFÁITICA
antes de sua realização, elaborado com base em documentos específicos, tais como, proietos,
memorial descriüvo e especificações; considerando-se todos os custos diretos e indiretos
envolvidos, as condições contratuais e demais fatores que possam influenciar no custo total.

Para a elaboração do orçamento, memorial descritivo e especificações considerou-se a
quantidade de documentos técnicos a serem produzidos e o preço unitário de cada tipo de
documento. Será considerada a soma dos produtos das quantidades de documentos pelos
preços unitários respecüvos. O custo direto é obtido multiplicando-se as horas trabalhadas
por profissional (Engenheiro, Topógrafo e Auxiliar) pelo salário horário sendo igual ao salário
bruto mensal dividido pelo número médio de horas úteis por mês durante o ano. Os encargos
sociais são de ll4,08o/o iâ estando inclusos nos valores adotados, conforme especificados em
planilha anexa.

A fim de promover a locomoção dos profissionais envolüdos na elaboração dos
levantamentos de campo, considerou-se a locação de uma caminhonete com motor a diesel,
cabine dupla 4x4, trazendo uma média de 800 horas de uülização bem como incluídos custos
com combustível.

As despesas diretas são dispêndios que derivam diretamente da execução contratual,
onde serão reembolsados à medida que ocorrem, através de comprovação mensal, Esta sendo
considerada para custo dos documentos (desenhos), com a finalidade de custear despesas
com estadia e alimentação; comunicações interurbanas (inclusive correio e malotes);
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reprodução e edição (cópias e sgrviços gráÍicos); fornecimento de fotos, mapas, erc.;processamento computadorizado de dados; consultas a base de dados ,,on-rine,,; ã".p"r",para. aprovafro e inscrição dos projetos 
-em 

órgãos públicos [taxas, alvarás, 
'i.porto.,

emolumentos, honorários de despachantes); seguás 
" 

À"nçrr. Muitas vezes o, ,"*iço. a"engenharia consultiva não podem ser quantiÍicaãos com precisão razoável,antes de sereminiciados, p-rincipalmente quando envolvem diversas ãreas de EspeciaÍrrçáo. or*," r.ro,essa taxa foi estimada para. ta(as administrativas, para despesas'com peisoal áá ,poio;faturamento do serviço; hardware e software para apiicações técnicas e administrativas nãoincluídas em contratos, manutenÉo e automação ào ,.u*o técnico fbiblioteca, arquivos
técnicos), instrumentos e equipamentos, etc.

Para fins de material considerou-se o custo unitário de R$ 23,67 para protagem deprojetos (41 aA4J, e enquantonão forem disponibilizados elementos que plr1nitl- o?ar*ro
acurado, esú sendo considerado a utilizafro de 1s00 unidades para o p.oj.to 

", q-r".rao.
Placa de obra

A contratada deverá providenciar duas pracas de obra nas dimensões 3,00 x 2,00 m com
os dizeres pertinentes à obra, e será instarada conforme pranta em anexo. A placa de
idenüficação da obra deverá identificar tanto a contratant., qr"nto o órgão Financiador da
obra, devendo ser executadas de acordo com o modero definido pera contratante e instaradas
no local estipulado pela Fiscarização. As pracas deverão ter a face em chapa de aço garvanizado,
ns 16 0u 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira
serrada. As peças deverão ter dimensôes suficientes para suporte das placas e para suportar
a ação dos ventos. Todas as cores a serem uülizadas serão as padronizadas pela PREFEiTURA
MUNICIPAL DE coDó, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. caberá ao
construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a
mesma obrigada, ao final da obr4 mediante autorização da Fiscarização, rearizar a sua
desmontagem e remoção.

Crttértos de medícão e pagamento:

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras.
Barracâo da obra

o barracão de obras deverá ocupar uma área mínima de 6,00 x 4,00 m será instarado
proüsoriamente na obra para depósito de materiais e ferramenta. Este ambiente deverá ser
executado de acordo com as técnicas construtivas adotadas, respeitada a legislação relaüva à
segurança do trabalho e as imposições dos órgãos locais.

o barracão será construído com pilares de madeira, sarrafo de madeira para fechamento
em compensado nas laterais e estrutura de madeira com telhas de fibrocimento onduladas,
conforme planta em anexo.

A CONTRÁTADA deverá tomar todas as providê
da obra, conforme necessidade e legislação em ügor.

ncias relativas à instalação do barracâo
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Ao final da obra, a CONTRATADA deverá remover todas as instalações como barracão,
equipamentos, construções proüsórias, detritos e restos de materiais, de modo a entregar as

áreas utilizadas totalmente limpas.

Os custos correspondentes a estes serviços incluem, mas não se limitam
necessariamente aos seguintes:

- Despesas relativas à placa de identificação da obra, seguindo o modelo padrão indicada pela
fiscalização, bem como sinalização de segurança durante a execução dos serviços.

- Despesas de insalação do barracão e demais estruturas necessárias, bem como
desinsalação e limpeza do terreno ao fim da obra e demais serviços necessários para a boa
execução dos serviços.

- Despesas relativas à manutenção e limpeza do canteiro no decorrer do seu uso (água, esgoto,
energia, etc.).

Crftértos de medicão e oaoamento:

As instalações provisórias constituirão objeto de medição conforme a planilha contratual
da obra, estando incluÍdas nos preços as despesas com aquisição, transporte e manuseio de
meteriais, os equipamentos, a mão de obra, com encargos, os impostos e taxas incidentes.

Para efeitos de medição será considerada apenas a proieção de área construída do

canteiro.

MOBILIZAçÂO DE EQUrPÁJ|{ENTOS

Mobilizacão de Eouinamentos

Serviços iniciais:

A Contratada deverá tomar todas as proüdências relativas à mobilização, imediatamente
após a assinatura do contrato e correspondente "NE" (Notâ de Empenho), de forma a poder
dar início efetivo e concluir a obra dentro do prazo contratual.

EouíDamentos

Trator de esteiras - com lãmina (259 kw), Trator agrícola, Motoniveladora [103 kw),
Vibroacabadora, Carregadeira de pneus, Rolo SB Espargidor, rolo compactador - Tandem
Vibraq Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, Caminhão basculante - 10m3 - 1St (170 kw)
e Caminhão tanque - 10.000 l.

M3 P Jesus
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Consiste no conjunto de proüdências a serem adotadas visando-se o início das obras.

Incluem-se neste serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os

equipamentos necessários à execução dos serviços contratados.

Crítéríos de medicão e pagamento:

A remuneração correspondente à mobilização da Contratada antes do início da obra, sená

efetuada de forma global, sendo o pagamento efetuado conforme o cronograma fisico-

fi nanceiro proposto pela Licitante.

ADMINISTRÂçÃO DA OBRA

Administracão Local

Este item refere-se à administração local da obra, incluindo engenheiro, encarregado ou mestre- de-

obras, topógrafo, almoxarife, apontador, ügia e outros custos a detalhar na composição unitária de preços

relativos a administração, financeiro e técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Citérios de mediçdo e pagamentol

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitária
de preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o período de execução da obra. A
Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem
detalhados na composição de custo dos preços unitários.

A medição seguirá o estabelecido no Acórdão 2622/2013 do TCU, sendo pago mediante avanço

financeiro da obra, isto é, o pagamento será realizado de acordo e proporcional ao avanço dos serviços

dentro da planilha de orçamentaÉo da obra. Caso as obras sofram atrasos por ritmo reduzido dos

serviços, ou qualquer impedimento legal, impactará no avanço e poderá ser reduzido o valor mensal pago ,,-
a este item e que posteriormente seÉ pago na prestação dos serviços a serem realizados fora do prazo

preüsto de forma proporcional até o valor total estâbelecido pela empresa na sua proposta do edital.

Portânto, será adotado para cálculo do percentual deüdo a ser medido para Administração Local e

Manutenção de Canteiro de Obra IAMJ a fórmula:

96AM = Valor da medição sem AM / volor do ConÚato (incluso aditÍvo frnanceiro) sem AM

SERVIçOS DE TERRAPLENAGEM

Limoeza sunerficial da área de iazida

Servicos íniciaÍs:

A remoção ou estocagem dependerá de eventual utilização, a ser deânida pela fiscalizaçâo,

Ms de Jesus
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não sendo permitida a sua deposição em locais de aterros nem sua permanência em locais que
possam provocar a obstrução dos sistemas de drenagem natural.

Conüole ombientol:

Não será permiüdo o uso de explosivos para remoção de vegetação. Outros obsúculos, sempre
que possível, serão remoüdos por meio de equipamento convencional, mesmo que com certo
grau de dificuldadg obleto de criteriosa análise e metodologia adequada.

Execucão:

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza são
as seguintes:

- Áreas compreendidas pelos off-sefs de corte e aterro, acrescida de 3m de cada lado;

- Áreas de empréstimo indicadas no proieto, acrescidas das áreas necessárias às suas devidas
explorações, tais como acessos e eventuais áreas de estocagem;

- Outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização.

Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os fatores
condicionantes de maneio ambiental de modo que as operações de desmatamento não atiniam
os elementos de proteção ambiental.

A fiscalização deve assinalar, mediante caiação, as árvores que devem ser preservadas, e as
toras que pretende reservar para posterior aproveitamento. fu toras, desünadas para
posterior aproveitamento, devem ser transportadas para locais indicados.

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de maior porte, tomando-
se os cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou construções nas
üzinhanças.

Para dermbada e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras árvores, linhas
fisicas aéreas, cercas, ou construções existentes nas imedÍações, as árvores devem ser
amarradas e, se necessário, cortadas em pedaços a partir do topo.

Nas áreas de corte, as operações de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza somente
são consideradas concluídas, quando as raízes remanescentes ficarem situadas na
profundidade de lm abaixo do greide de terraplenagem.

Para qualquer altura de aterro, as raízes remanescentes devem ficar pelo menos à 2m abaixo
do greide da plataforma de terraplenagem.

Os buracos ou depressôes ocasionadas por destocamento devem ser preenchidos com
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material de áreas de empréstimo, devidamente compactados.

Nas áreas de empréstimo as operações de rimpeza devem ser executadas até a profundidade
que i§segure a não contaminação do materiar a ser utirizado por materiais indesefáveis.
os solos da camada superficiar fértir, que forem removidos nas operações de limpeza, devemser estocados e uürizados posteriormente na recomposição das áreas de exploração demeteriais.

os materiais de desmatamento, que não serão uürizados posteriormente devem serdepositados em locais indicados pelo proieto ou pela fiscalização.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com
o emprego de serviço manual. A escorha do equipamento se fará em função àa densidade e doüpo de vegetação local e dos prazos exigidos para a execução da obra.
Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela
fiscalização.

o equipamento básico para a execução das operações de desmatamento, destocamento elimpeza compreendem as seguintes unidades:

- Serras mecânicas portáteis;

- Tratores de esteira com lâmina frontal;

- Pequenas ferramentas, enxadas, pás picaretas etc.

os equipamentos devem ser selecionados de acordo com o tipo e densidade da vegetação aser remoüda e complementada com emprego de serviços manuais.

Insoeção:

Verificação Final da eualidade

A verificação das operações de desmatamento, destocamento e rimpeza seÉ por apreciação
visual da qualidade dos serviços.

Aceitacão ou Rejeicão:

os serviços serão aceitos desde que atendam à exigências preconizadas nesta Especificação
e reieitados caso contrário.

os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
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Controle ambiental:

Os serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza somente devem ser iniciados
após a obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão ambiental competente.

São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle ambiental:

- O desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente aos limites estabelecidos
no proieto, aprovado pelo órgão ambiental competente, eütando acréscimos desnecessários;
deve ser suficiente para garantir o isolamento, das operações de construção e a üsibilidade
dos motoristas, com a precaução de não expor os solos e taludes naturais à erosão;

- As áreas destinadas às atividades de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza
devem ser delimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras ou material
similar, de forma a orientar os responsáveis pelas aüüdades;

- Nas operações de limpeza, a camada vegetal deve ser estocada sempre que possível, para
futuro uso da recomposição vegetal dos taludes e de outras áreas, conforme a necessidade;

- A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituração de restos vegetais de
pequenos porte, galhadas e folhas; a critério da fiscalização, o subproduto gerado deveÉ ser
utilizado nas adubações orgânicas preüstas nos serviços de manutenção ou plantio arbóreo e
arbustivos, nos Iocais ou áreas indicadas,

Critérios de medicão e pagamenu:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

os serviços de desmatamento e de destocamento de árvores de diâmetro inferior a 0,15m e
limpeza serão medidos em função da área efetivamente trabalhada.

As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15m serão medidas isoladamente, em função das
unidades destocadas.

O diâmetro das árvores será apreciado a um metro de altura do nÍvel do terreno,

A remoção e o transporte de material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza
não serão considerados para fins de medição.

o pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela
Fiscalização, esando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os
encargos e outras despesas necessárias à sua execução.
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0s serviços de desmatamento, destocamento e limpeza devem preservar os elementos de

composição paisagística, assinalados no proleto.

Nenhum movimento de terra poderá ter início enquanto as operações de desmatamento,

destocamento e limpeza não tenham sido totalmente concluídas.

Exourgo de material vegetal de iazida

Serviços iniciais:

0s serviços de desmatamento, destocamento e limpeza consistem no coniunto de operaçôes

destinadas à remoção das obstruções naturais ou artificiais existentes nas áreas de

implantação da obra, áreas de empréstimo e áreas de ocorrência de material. Desmatemento

e destocamento consistem no corte e remoção de toda vegetação (árvores, arbustos,

coqueirosJ de qualquer densidade ou tipo.

Consideram-se como Limpeza as operações de escavação e remoção total dos tocos e raízes,

da camada de solo orgânico, de entulho, matacões ou de qualquer outro material considerado

preiudicial, na profundidade necessária até o nível do terreno considerado apto para

terraplenagem.
Bota-fora ou local de expurgo são os locais desünados para depositar os materiais impróprios

e/ou inservíveis.

Materiais:

Materiais vegetais provenientes da limpeza da iazida.

EouiDomentos:

Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela fiscalização.

As operações de execução de bota-fora serão executadas mediante a utilização racional de

equipamentos adequados como: Serras mecânicas portáteis, trator de esteira para espalhamento

e caminhões basculantes.

Pequenas ferramentas, enxadas, pás picaretas etc.

Os equipamentos devem ser selecionados de acordo com o tipo e densidade da vegetação a ser

removida e complementada com emprego de serviços manuais.

Controle ambiental:

Os serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza somente devem ser iniciados

após a obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão ambienal competente.

São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle ambiental:
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- O desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente aos limites estabelecidos no
proieto, aprovado pelo órgão ambiental competente, eütando acréscimos desnecessários; deve

ser suficiente para garantir o isolamento, das operações de construção e a üsibilidade dos

motoristas, com a precaução de não expor os solos e taludes naturais à erosão;
- As áreas destinadas às atividades de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza devem

serdelimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras ou material similar, de forma
a orientar os responsáveis pelas atividades;
- A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituração de restos vegetais de-
pequenos porte, galhadas e folhas;
- A critério da fiscalização, o subproduto gerado deverá ser utilizado nas adubações orgânicas
previstas nos sewiços de manutenção ou plantio arbóreo, nos locais ou áreas indicadas.

Aceitação ou Reieicão:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e

reieitados caso contrário.
Os serviços reieitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Execucão:

Antes do inÍcio das operações de desmatamento é necessário observar os fatores condicionantes
de manelo ambiental de modo que as operaçôes de desmatamento não aüniam os elementos de
proteção ambiental.
Tais materiais removidos devem ser transportados para locais previamente indicados, de modo
a não causar transtorno à obra em caráter temporário ou definitivo.

\-/ Critéríos de medição e pagamento:

O serviço de expurgo é medido em função da área e da espessura da vegetação retirada.
A unidade de medição por peso transportado será expressa em m3.

A medição dos serviços deve levar em consideração o volume de material extraído e a respectiva
dificuldade de extração.

Escavacão e cargâ dê meterial de iazida

Extração dos matérios najazido

A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser obietivo de criterioso zoneamento, com vistas que

atendam às características especificadas.

M3 P &Jesus
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Controle ambiental:

Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de

preservação cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.

As proüdências a serem tomadas üsando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteÉo vegetal dos taludes, previstos no proieto,
para evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se eütar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos

de serviço fora das áreas de Eabalho, eütar também o excesso de carregamentos dos veículos

e controlar a velocidade usada.

A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado
ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento
ambiental.

Servicos iniciois:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa

a ser contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas
mediante teste, serão adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no

máximo 2070.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e

limpeza da área do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com
o emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade

exigida na execut'o da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com
utilização de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deveÉ estar devidemente protegida com EPI's (bota de couro,
luvas e máscaras contra poeira.) e proüda das ferramentas adequadas.

Aceitacão ou Reieicão:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e
reieitados caso contrário.

Os serviços reieitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
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Crítertos de medíção e pagamento:

Medição por volume da escavação e carga do material de jazida (m3J

Não serão pagas escavações em excesso, que ultrapassem as dimensões preüstas em proieto
ou nesta especificação, sem que selam absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitiário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluidos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os

encargos e outras despesas necessárias à sua execução.

Condicões Gerais:

A superficie a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada,
devendo ter recebido a préüa aprovação por parte da fiscalização.

Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição
do material.

Transp. Iocal c/ basc. 1Om3 de material de iazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de 1ê

categoria proveniente de áreas de jazidas selecionadas para a base.

Matertal de 1a cateooria

O material procedente da escavaÉo do terreno natural, geralmente, é consdruído por solo,
alteração de rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com
diâmetro máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipomentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em camínhões basculantes
10m3.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada,
mesmo quando feitos em locais onde não seia necessária habilitação. Não serão permitidos
motoristas não habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua

entrega nos pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados

"--.t,rJi'
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de carregamento e descarregamento, acomodaçâo de forma adequada no veículo e no local de

descarga, assim como todas as precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carg4 o veículo ou contra terceiros, durante o transporte,
será de sua inteira responsabilidade.

É obrigação da Contratada o controle das viagens transportâdas, a fim de evitar que o material
seja descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que sela o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga,

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a Eansporte
de cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em

qualquer via pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz
respeito à parte elétrica (faróis, setag luz de advertência, luz de ré, etc.J, motor (emissões de

gases, vazamentos, etc.], freios, pneus, direção e sistema hidráulico.

Entende-se por condições legais a existência comprovada da documentação do veículo -
Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execuçõo:

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodoüa não paümentada
com o DMT definido no projeto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído,
no limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o

transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser
mantido em condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de

cruzamento, Os caminhos de percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de

poeira, e deúdamente drenados, para que não suriam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos

ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona

apropriada, ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material
nas vias.
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Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compaúveis com a
necessidade do serviço e com a produtiüdade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso),
mesmo dentro de canteiros de obras.

Aceitacão ou Rejeição:

Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que seiam executados de acordo com
esta especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso
contrário serão rejeitedos.

Os serviços reieitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos

Critérios de medicdo e Wgamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de Eransporte (DMT) indicados em planta, os mesmos
seÉo medidos considerando-se momento extraordinário de Eansporte. A unidade de
medição por peso transportado será expressa em t.Km.

Limoeza superficial de áreas corn motoniveladora

Serviços iníciais:

A remoção ou estocagem dependeÉ de eventual utilização, a ser definida pela fiscalização,
não sendo permitida a sua deposição em locais de aterros nem sua permanência em locais que
possam provocar a obstrução dos sistemas de drenagem natural.

Controle ombienul:

Não será permitido o uso de explosivos para remoção de vegetação. Outros obstiáculos, sempre
que possível, serão removidos por meio de equipamento convencional, mesmo que com certo
grau de dificuldadg obieto de criteriosa análise e metodologia adequada.

Execução:

As operações de desmatamento, destocamento e limpeza se darão dentro das faixas de serviço
das obras. As operações serão executadas na área mínima compreendida entre as estacas de
amarração, "off sets", com o acréscimo de um metro para cada lado. No caso de empréstimo
ou iazida, a área será a indispensável a sua exploração.
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Serão remoüdos todos os tocos e raízes bem como toda a camada de solo orgânico e outros
materiais indeseláveis que ocoÍÍam até o nível do terreno considerado apto para

terraplanagem. A profundidade será definida pela fiscalização.

O material proveniente do serviço será removido, podendo ser transportâdo para local de

'bota-fora", Iocal de estocagem ou ainda enleirado e queimado com fogo controlado, a critério
da fiscalização.

EouiDomentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com

o emprego de sewiço manual. A escolha do equipamento se fará em função da densidade e do

tipo de vegetâção local e dos prazos exigidos para a execução da obra,

Inspeção:

Verificação Final da Qualidade

Averificação das operações de desmatamento, destocamento e limpeza seÉ por apreciação

visual da qualidade dos serviços.

Aceitocão ou Reieicõo:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e

rejeitados caso contrário.

Os serviços reieitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Critérios de medicõ,o e Daaamento:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

Os serviços de desmatamento e de destocamento de árvores de diâmetro inferior a 0,15m e

limpeza serão medidos em função da área efetivamente trabalhada.

As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15m serão medidas isoladamente, em função das

unidades destocadas.
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O diâmetro das árvores será apreciado a um metro de altura do nível do terreno.

A remoção e o transporte de material proveniente do desmatamento, destocamento e

limpeza não serão considerados para fins de medição.

O pagamento será efetuado por preço unitiário contratual e conforme medição aprovada pela
Fiscalização, estando incluÍdos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os

encargos e outras despesas necessárias à sua execução.

Condições Gerais:

Os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza devem preservar os elementos de

composição paisagística, assinalados no projeto.

Nenhum moümento de terra poderá ter início enquanto as operações de desmatamento,
destocamento e limpeza não tenham sido totalmente concluídas.

Transnorte de material - bota-fora

Servicos iniciais - Boto-foro:

São os locais destinados para depositar os materiais impróprios e/ou inservíveis, para uso em
qualquer parte do corpo estradal, ou excedentes de escavações obrigatórias.

Materiais:

a) Materiais provenientes de limpeza;

b) Solos e blocos de rocha releitados para utilização nos aterros do corpo de açude, se caso
houver no perímetro da estrada;

c) Materiais excedentes das escavações obrigatórias;

d) Materiais de má qualÍdade oriundos de remoçôes do corpo da plataforma.

EouíDamentos:

Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela
fiscalização.
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As operações de execução de bota-fora serão executadas mediante a uülização racional de

equipamentos adequados como: Serras mecânicas portiáteis, trator de esteira para

espalhamento e caminhões basculantes.

Pequenas ferramentas, enxadas, piás picaretas etc.

Os equipamentos devem ser selecionados de acordo com o tipo e densidade da vegetação a

ser remoüda e complementada com emprego de serviços manuais.

Controle ambiental:

Os serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza somente devem ser iniciados
após a obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão ambientâl competente.

São indicados os seguintes cuidados relaüvamente ao controle ambiental

- O desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente aos limites estabelecidos

no proieto, aprovado pelo órgão ambiental competente, eütando acréscimos desnecessários;

deve ser suficiente para garantir o isolamento, das operações de construção e a visibilidade
dos motoristas, com a precaução de não expor os solos e taludes naturais à erosão;

- As áreas desünadas às atividades de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza
devem ser delimitadas fisicamente, por meio de fias ou redes sinalizadoras ou material

similar, de forma a orientar os responsáveis pelas atiüdades;

- A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituràção de restos vegetais de

pequenos porte, galhadas e folhas;

- A critério da fiscalização, o subproduto gerado deveÉ ser utilizado nas adubações orgânicas

preüstas nos serviços de manutenção ou plantio arbóreo, nos locais ou áreas indicadas.

Aceitacão ou Reieição:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e

reieitados caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Execução:

Antes do início das operações de desmatâmento é necessário observar os fatores
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MEMORTAT DESCRTTTVO E ESPECTFTCAçÃO rÉCUCe
condicionantes de manelo ambiental de modo que as operações de desmatamento não atiniam
os elementos de proteção ambiental.

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpezaé a
área total de leito estradal.

Deverão ser retiradas as camadas de má qualidade, visando o preparo do subleito, de acordo

com o projeto de engenharia.

Tais materiais removidos devem ser transportados para locais previamente indicados, de

modo a não câusar transtorno à obra em caráter temporário ou definitivo.

Critérios de medicão e oagamento:

0 serviço de expurgo é medido em função da área e da espessura da vegetação

retirada. A unidade de medição por peso transportado será expressa em LKm.

A medição dos serviços deve levar em consideração o volume de material extraído e a
respectiva dificuldade de extração, medido e avaliado no corte (volume "in natura") e a
distância de transporte percorrida, entre o corte e o local de deposição.

Regularizacão de subleito

Serttiços iníciaís:

Trata-se da regularização do subleito de áreas a serem paümentados, uma vez concluídos os

serviços de Terraplenagem.

Regularização é a operação destinada a conformar o leito da área transversal e

longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros com até 20 cm de espessura. O que

exceder os 20 cm será considerado como Terraplenagem.

Execucão:

A Regularização será executada de acordo com os perfis transversais e longitudinais indicados

no projeto, prévia e independentemente da construção de outra camada do paümento.

Serão remoüdas, previamente, toda a vegetação e matéria orgânica porventura existente na

área a ser regularizada

Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide de

proieto, seÉ procedida a escarificação geral, na profundidade de 20 cm, seguida de

pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento.
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Materiais:

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito.

Eouioamentos

Os equipamentos de compactação e mistura serão escolhidos de acordo com o tipo de material
empregado.

Em geral, poderão ser utilizados os seguintes equipamentos para a execução da regularização:

- Motoniveladora pesada, com escarificador;

- Caminhão-pipa com barra distribuidora;

- Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso übratório e pneumático, rebocados ou

auto propulsores.

- Grade de discos;

- Trator agrícola de pneus.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do
estacionamento dos equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obr4 para eütar
danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos
deverão ser localizaüs de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam
levados até cursos d'água.

Aceitacão ou Reieicão:

Após a execução da regularizado do subleito, serão procedidos a relocação e o nivelamento
do eixo e dos bordos da pista ou área, permitindo-se as seguintes tolerâncias:

- t 10 cm, quanto a largura da plataforma;

- até 20o/o, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta;
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- t 3 cm em relação as cotas do greide do proieto,

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Não será permitida a execução dos serviços de regularização em dias de

chuva.

Critérios de medicão e oaaamento:

A medição dos serviços de regularização do subleito será feiA por metro quadrado de
plataforma regularizada, medidos conforme proieto.

Não serão medidas as diferenças de cortes e/ou aterros admitidos nos limites de tolerância.

Esüio incluídas neste serviço todas as operaçôes de corte e/ou aterro até a espessura máxima
de 20 cm em relação ao greide final de terraplenagem, a escarificação, umedecimento ou
aeração, homogeneização, conformação e compactação do subleito, de acordo com o proieto.

O pagamento será feito com base no preço unitário contratual, conforme medição aprovada
pela Fiscalização, incluindo toda a mão-de-obra e encargos necessários à sua execução.

CompactaÉo de aterro a 10Or% do oroctor norzral

Seruicos iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e

limpeza.

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes
necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptâda pelos mesmos.

Material:

Os solos deverão ser preferencialmente uülizados atendendo à qualidade e a destinação
préüa, indicadas no proieto.

Equipamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado,
atendidas às condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser uülizados os seguintes equipamentos:

- Motoniveladora pesada com escarificador;
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- Caminhão-pipa com barra distribuidora;

- Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, Iiso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;

- Grade de discos;

- Trator agrícola de pneus.

Além destes, podeÉo ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.

Execucão:

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do
proreto, e compreenderão:

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração,

compactação dos materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a
construção do corpo do aterro até a cota correspondente ao greide do terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactâção dos

materiais procedentes de cortes ou emprésümos, destinados a substituir eventualmente os

materiais de qualidade inferior, preüamente retirados, a fim de melhorar as fundaçôes dos

aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação tranwersal acentuada e de acordo

com o proieto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina,
produzindo ranhuras, acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo condicionar a

adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a

execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas,

em toda a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento
e compactação de acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura
da camada compactada não deverá ultrapassar 0,20m.

Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas, Para o corpo dos

aterros, na umidade ótima, mais ou menos 30ó, até se obter a massa específica aparente seca

correspondente a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092
ou DNER-ME O37- Para as camadas finais aquela massa específica aparente seca deve
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corresponder a t00o/o da massa específica aparente máxima seca, do referido ensaio. Os

trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação deverão ser escarificados,

homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, de acordo com a

massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para

cima, acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, jusüficado em proieto, a execução
poderá ser realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material
escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se com material importado
toda a largura da referida seção transversal.

Insoecão:

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

a) 01 ensaio de compactáção, segundo o método DNER-ME 129 para cada 1.000m3 de

material do corpo do aterro;

b) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME !29 para cada 200m3 de material
de camada final do aterro;

c) 01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080J do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do
limite de plasücidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez

amostras submetidas ao ensaio de compactâção, segundo a alinea a;

d) 01 ensaio para granulomerria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do
limite de plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de

quatro amostras submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

e) 01 ensaio do indice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para

camada final, para cada grupo de quatno amosEas submeüdas a ensaios de compactação,

segundo a alínea b.

Controle da Execução:

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por
camada, disu'ibuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e

DNER- ME O37. Para pistas de extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m3 no
corpo do aterro, ou 800m3 para as camadas finais deverão ser feitas pelo menos 5

determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.
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Controle GeométrÍco:

o acabamento da prataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a arcançar a
conformação da seção transversar do proieto, admitidas as torerâncias seguintes:

- variação da altura máxima de t 0,04m para o eixo e bordos;

- variaçâo máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação
para menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.

Aceitacão ou Rejeicão:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresen,,r o seguinte resurtado:

a) corpo do aterro: ISC = 2o/o e expansão = 40á;

b) camadas finais: ISC = 2% e exp ansão = 2o/o.

será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com varores de k
obtidos na Tabela de Amostragem Variável, adotando_se o procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

- lcs < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

- l<s > valor mÍnimo admiüdo - aceita-se o serviço. para a expansão, têm_se:
+ ks > valor máximo admitido - rejeita_se o serviço;
+ ks = valor máximo admitido - aceita_se o serviço.

Sendo:

i - valores individuais.

X - Média da amostra.

s - Dewio padrão da amostra.

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações.
n - número de determinações.

Os serviços reieitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos
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Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos

de acompanhamento.

Contole ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do

estâcionamento dos equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar
danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estecionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos

deverão ser localizadas de forma que resÍduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não seiam

levados até cursos d'água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva

Critérios de medição:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução

dos cortes e dos empréstimos.

A compactação será medida em m3, sendo considerado o volume de aterro executado de

acordo com a seção transversal do proleto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem,

com a regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido,
por ser idêntico ao primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não

serão obieto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos

serviços.

PAVIMENTAçÃO ASFÁLTICA EM AAUQ

Imprimacão Asfiíltica

Generalidades: M1 e§u§
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Esta especificação tem por obietivo fixar as condiçôes gerais e o método executivo de

imprimações asfálticas em camadas de pavimentos.

Os serviços aos quais se refere a presente especificaçâo consistem no fornecimento, caÍga,
transporte e descarga do material asfáltico, de mão-de-obra e equipamentos necessários à

execução e controle de qualidade de imprimações asfálücas de diversos tipos, de

conformidade com a diretriz apresentada a seguir e detalhes execuüvos contidos no proieto
ou em instruções da Fiscalização.

As imprimações podem ser de dois üpos:

a)lmpermeabilizante - consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico sobre
a superficie de uma camada de base concluída, obietivando: aumentar a coesão da

superficie, pela penetração do material betuminoso; impermeabilizar a camada de base

e promover condições de aderência entre a base e a camada asfáltica a ser sobreposta.

Deve ser executada com materiais que possuem baixa viscosidade na temperatura de

aplicação, e cura suficientemente demorada.

b)Ligante - consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico sobre a superficie
de uma camada de pavimento, antes da execução de um revestimento betuminoso,
objetivando: promover a aderência entre este revestimento e a camada imprimada.

Deve ser executada com materiais que possuem alta viscosidade, na temperatura de aplicação
e curr ou ruptura rápida.

Materiois:

Para Imprimação I mpermeabilizantc :

Deverão ser empregados asfaltos diluídos de cura média, dos tipos CM-30, sarisfazendo as

especificações do DNIT vigentes.

A escolha do ligante asfáltico adequado deve ser feita em função da textura do material de

base. A temperatura de aplicação deverá ser escolhida de modo a ser obtida úscosidade
Saybolt- Furol entre 20 e 60 segundos.

Para Imprimação Ligante:

A temperatura de aplicação deverá ser escolhida de modo a ser obtida üscosidade Saybolt-
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Furol entre 25 e 100 segundos.

Deverão ser empregadas emulsões asfálticas do tipo RR-1C ou RR-2C, satisfazendo as

especificações da ABNT ou NORMA DNIT (144l2014-ES) ügentes.

Taxas de Aplicação:

Para fins orientativos de aplicação admiür-se-á o consumo de materiais indicados no quadro
abaixo.

TIPO DE IMPRIMAçAO QUANTIDADES (11m2)

lmpermeabilizante 0,8 a L,2

Ligante (residual) 0,3 a 0,4 r)
* Taxa recomendada da pintura ligante refere-se à taxa de

ligante asfáttjco residual. Antes da aplicação, a emulsão deve
ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garanür
uniformidade na distribuiÉo desta taxa residual. A taxa de
aplicação da emulsão dituída é da ordem de 0,81/mz a 1,01/m.

A rígua de diluição deve ser isenta de teores nocivos de sais,

álcâlis, ou matéria orgânica e outras substâncias nocivas.

Para cada caso específico de material a ser utilizado e tipo de superficie sobre a qual será
executâda a imprimação, as taxas de projeto deverão ser confirmadas através de dosagem nos

primeiros panos.

Equipamento:

O equipamento deverá ser capaz de executar os serviços especificados nesta diretriz dentro
dos prazos fixados no cronograma contratual, e deverá compreender:

a) Tanque para armazenamento de material betuminoso. No caso de asfaltos diluídos os

recipientes devem ser equipados com dispositivos para equecimento e instalados de modo a
evitar a entrada de água;

b) Equipamento de limpeza consistindo em vassouras manuais e mecânicas e equipamentos
capazes de produzir jatos de ar e de água;

c) Distribuidor de material betuminoso, com sistema de aquecimentq bomba de pressào

regulável, barra de distribuição com circulação plena e disposiüvos para regulagem
horizontal e vertical, bicos de distribuição calibrados para aspersão em leque, tacômetro,

?ftft]rur turlotÂt DE (0ú
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manômetros de fácil leitura, mangueira de operação manual para aspersão em lugares
inacessíveis à barra;

d) Pequenas ferramentas e utensílios tais como, regadores tipo "bico de pato", bandejas,
etc.

Se o equipamento não saüsfizer as condições mínimas para sua utilização, será rejeitado pela

Fiscalização.

Outros equipamentos, a critério da Fiscalização, poderão ser utilizados, desde que aprovados
pela mesma.

Execucão:

S e rtt iç o s P r e I imin a r e s :

Antes de iniciar a distribuição do material betuminoso, o Empreiteiro deverá providenciar o

que for necessário, para eütar que o material espargido atinja guias, sarietas, guarda-rodas,

calçadas, guarda-corpos, etc.

Limpeza de Superfície:

A superficie sobre a qual será executada a imprimação deverá ser varrida com vassouras

manuais ou mecânicas, de modo a remover materiais estranhos, tais como solos, poeira e

materiais orgânicos. Se ainda existirpoeira após a varredura, a limpeza deverá prosseguir com
jatos de ar ou de água desde que não existam fendas ou depressões capazes de recolher e reter
a água utilizada. Por esse motivo, a Fiscalização deverá ser consultada sobre o procedimento

a adotar.

Co n di ç õe s Atmo sfé ricas :

A aplicação do material betuminoso não deverá ser executada, quando as condições

atmosféricas reinantes forem desfavoráveis: dias de chuva ou quando esta estiver eminente.

Regulagem da Barra de DístríbuÍção:

Antes de iniciar a distribuição do material betuminoso, deverão ser medidas, e comparadas

entre si, as vazões dos bicos da barra de distribuição.

Recomenda-se o emprego de caixas metalicas de base retangular e cerca de 15 cm de altura.

Mê
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O comprimento das caixas será igual à distância entre os bicos. A largura seÉ de cerca de 30

cm. Serão utilizadas tantas caixas quanto forem os bicos.

A barra sená fixada na altura provável de operação normal. As caixas serão apoiadas no solo e

encostadas umas às outras, de modo que os centros coincidam com as verticais que passam

pelos bicos.

O material betuminoso será espargido sobre as caixas até que na caixa mais chei4 atinia-se a

altura de cerca de 10 cm, Medem-se as alturas de material betuminoso em todas as caixas.

Calcula-se a média aritmética das alturas das medidas. Substituem-se os bicos responsáveis
pelo enchimento das caixas nas quais forem medidas alturas que difiram de mais de 109o, para

mais ou menos, da altura média calculada. Repete-se o teste com os novos bicos e procede-se

da forma descrita, até que se obtenha um coniunto de bicos que satisfaça a condição de

uniformidade de aspersão acima estabelecida.

A critério do Empreiteiro, as caixas poderão ser subdiüdidas em compartimentos iguais e

estanques, de modo a faciliar a idenüficação dos bicos responsáveis pelas não uniformidades
de distribuição.

Aquecimento do Material Betumínoso :

A distribuição do material betuminoso não poderá ser iniciada enquanto não for aüngida e

manüda, no material existente dentro do veículo distribuidor, a temperatura necessária à

obtençâo da viscosidade adequada à distribuição.

Distribuição:

O veículo distribuidor deverá percorrer a extensão a ser imprimada em velocidade uniforme,
segundo tra,etória equidistante do eixo da pista. O tacômetro, os manômetros e os

termômetros deverão estar em perfeitas condições de funcionamento. 0s operadores do

veiculo e da barra de distribuição deverão estar deüdamente treinados.

A distribuição será executada com a mangueira de operação manual, sempre que a superficie
a imprimar, em virtude da sua forma ftrechos de largura variável) ou de suas dimensôes, não

permitir a uülização da barra de distribuição. Nas fendas a aplicação será executada com o
regador üpo "bico de pato".

Proteção dos Serviços:

Durante todo o tempo necessário às operações construtivas, à cura ou ruptura do material
betuminoso e até o recobrimento da imprimação com outra camada de pavimento, os serviços

executados ou em execução deverão ser protegidos, por responsabilidade da Empreiteira,
contra a ação destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam

danificáJos.

Mc P deJesus
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Abertura ao Trânsito:

As imprimaçôes impermeabilizantes e ligantes não deverão ser submetidas à ação direta das

cergas e da abrasão do trânsito. No entanto, a Fiscalização poderá, a seu critério e

excepcionalmente, autorizar o trânsito sobre:

a) Imprimações impermeabilizantes curadas;
b) Imprimações ligantes, em locais de cruzamento com outras vias, desde que a
imprimação seja coberta por espessa camada de areia, capaz de evitar o afloramento e a

consequente remoção do material ligante.

Observação: Durante todo o tempo que durar a construção, até o recebimento do hatamento 
^superficial betuminoso, os materiais e os serviços serão protegidos contra ação destrutiva das

águas pluüais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. É obrigação da

Empreiteira a responsabilidade desta conservação. Toda a sinalização de trânsito para eventuais
desvíos de tráfego ou interrupção de üas, exigidas pela Fiscalização visando a segurança, serão
de responsabilidade da Empreiteira. Não será permitido nenhum trânsito sobre a imprimadura
concluída, enquanto ela não estiver seca.

Medicão:

A imprimação será medida através da área executada, em metros quadrados.

Pagamento:

O pagamento será feito pela área executada e mdida na pista, considerando-se o preço contratual .-r.
proposto, o qual deverá incluir a aquisição, fornecimento, carga, transporte e descarga dos

materiais, femamentes, equipamentos, máquinas, mão-de-obra, encargos e impreüstos
necessários à completa execução dos serviços de acordo com as especificações e requisitos
exigidos.

A quantidade do produto betuminoso aplicada é obtida pela média aritmética dos valores
medidos na usina, em toneladas;

Pintura de Ligacão

A Pintura de ligação consiste na aplicação de ligante asfâüco sobre superficie de base ou
revesümento asfáltico anteriormente à execução de uma camada asfáltica qualquer, objeüvando
promover condições de aderência entre esta e o revestimento a ser executado.

Enge
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Condicões oerais:

aJ O ligante asfflüco não deve ser aplicado sob condições climáticas adversas, tais como
chuva, ou temperaturas inferiores a 10 eC, ou quando a superficie a ser pintada apresentar
qualquer sinal de excesso de umidade.

b) Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do
fabricante/distribuidor, certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização
exigidos nesta Norma, correspondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento
para üansporte com destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos
ultrapassar de 10 dias. Deve trazer ambém indicação clara de sua procedência do tipo,
quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre o fornecedor e o canteiro de
obra.

cJ É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação
destrutiva das águas pluüais, do tÉfego e de outros agentes que possam danificáJos.

Condicões específrcos:

a) Os ligantes asfálticos empregados na pintura de ligação poderão ser dos üpos: RR-1C e
RR-2C, em conformidade com a Norma DNER-EM 369/97.

b) A taxa recomendada de ligante asfáltico residual é de 0,3 l/m2 a 0,4 l/m2. Antes da
aplicação, a emulsão deve ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir
uniformidade na distribuição desta taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída é
da ordem de 0,8 l/m2 a L,0l/mz.

c) A água deve ser isenta de teores nocivos de sais ácidos, álcalis, ou matéria orgânica e outras
substâncias nocivas.

Equipamentos:

aJ Para a varredura da superficie a ser pintada usam-se vassouras mecânicas rotativas,
podendo, entretanto, a operaÉo ser executada manualmente. O iato de ar comprimido
pode também ser usado.

--r
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b) A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora

de pressão e sistema completo de aquecimento que permitâm a aplicação do ligante

asftáltico em quantidade uniforme.

c) Os carros distribuidores do ligante asfálüco, especialmente construídos para este fim,

devem ser providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de velocímetro,

calibradores e termômetros com precisão de 1 'C, instalados em locais de fácil

observação e, ainda, possuir espargidor manual para tratamento de pequenas

superffcies e correções localizadas. fu barras de distribuição devem ser do tipo de

circulação plena, com dispositivo de aiustamento vertical e larguras variáveis de

espalhamento uniforme do ligante.

d) O depósito de ligante asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com disposiüvo

que permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O

depósito deve ter uma capacidade tal que possa armazenar a quantidade de ligante

asfáltico a ser aplicado em, pelo menos, um dia de trabalho.

Execucão:

a) Antes da execufo dos serviços deve ser implantâda a adequada sinalização, üsando

à segurança do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção

permanente durante a execução dos serviços.

bJ A superficie a ser pintada deve ser vanida, a fim de ser eliminado o pó e todo e

qualquer material solto.

c) Antes da aplicação do ligante asfáltico, no caso de bases de solo-cimento ou de

concreto magro, a superficie da base deve ser umedecida.

d) Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico na temperatura compatível, na quantidade

recomendada e de maneira uniforme. A temperatura da aplicação do ligante asfáltico

deve ser fixada em função da relação temperatura x üscosidade, escolhendo-se a

temperatura que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. A

üscosidade recomendada para o espalhamento da emulsão deve estarentre 20 e 100

segundos "Saybolt-Furol" (DNER-ME 0O4 / I +).

e) Após aplicação do ligante deve-se aguardar o escoamento da água e a evaporação em

decorrência da ruptura.
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fl A tolerância admitida para a taxa de aplicação "T" da emulsão diluída é de t 0,21/m2.

g) Deve ser executada a pintura de ligação na pistâ inteira em um mesmo turno de

trabalho e deve ser deixada, sempre que possível, fechada ao tráfego. Quando isto
não for possível, uabalhar em meia pista, executândo a pintura de ligação da

adjacente, assim que a primeira for permitida ao tráfego.

h) A fim de eütar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das aplicações,

devem ser colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início
e o término da aplicação do ligante asfáltico esteiam sobre essas faixas, as quais

devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltíco deve
ser imediatamente corrigida.

Critérios de Medição:

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo com os critérios estebelecidos

no Edital de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes

disposições gerais:

a) A pintura de ligação deve ser medida em metros quadrados, considerando a área
efetivamente executada. Não devem ser motivos de medição em separado: mão-de-obra,
materiais (exceto emulsão asfáltica), transporte da emulsão dos tanques de estocagem até
a pista, armazenamento e encargos, devendo os mesmos ser incluídos na composição do
preço unitário;

b) A quantidade de emulsão asfáltica aplicada é obtida pela média aritmética dos valores
medidos na pista, em toneladas;

c) Não devem ser considerados quanütativos de serviço superiores aos indicados no proieto;

d) O transporte da emulsão asfáltica efetivamente aplicada deve ser medido com base na

distância entre o fornecedor e o canteiro de serviço;

e) Deve ser descontada a água adicionada à emulsão asfálüca na medição do material;

fl Nenhuma medição deve ser processada se a ela não estiver anexado um relatório de

controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações deüdamente
interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado.
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Pintura de Ligaçâo

Estas tarefas que, com frequência, são desenvolüdas em atendimento a demandas de cunho
operacional, compreendem também uma diversidade de serviços de complementação e/ou
modificação na i nfraestrutura existente.

REVESTIMENTOa

O revestimento definido para o serviço de paümentâção deverá seguir as especificações
de serviços, métodos de ensaios e procedimentos estabelecidos pelo DNIT.

1J Areia Asfalto Usinada a Quente - DNER - ES 387/99

Areia Asfalto Usinada à Quente

Genemlidodes:

Este documento define a sistemática a ser empregada na execução de camada do paümento por
meio da confecção de mistura a quente em usina apropriada utilizando cimento asfálüco, areia e

material de enchimento (filer). Estabelece os requisitos concernentes a materiais, equipamentos,
execução e controle da qualidade dos materiais empregados, além dos critérios para aceitação e

reieição e medição dos serviços.

Areia - fufalto a quente é a mistura executada a quente em usina apropriada com caracterísücas
específicas, compostâ de areia (agregado miúdo), material de enchimento ffiler) se necessário, e

cimento asfáltico espalhado e compactado a quente,

A Areia - Asfalto a quente somente deverá ser fabricada, transportada e aplicada quando a

temperatura ambiente for superior a 10eC.

Todo o carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deveÉ apresentar certificado de

resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, correspondente
à data de fabricação ou ao dia de carregamento e transporte para o cânteiro de serviço, se o
período entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. De verá trazer também indicação clara da

sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a refinaria
e o canteiro de obra.

Mê P de Jesus
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Os materiais constituintes são os agregados miúdos, material de enchimento (filer) e cimento
asfáltico, os quais devem satisfazer estas Especificações, item 2 - Referências, e às Especificações

aprovadas pelo DNIT.

Ligante asfiilüco
Podem ser empregados os seguintes ligantes asfálticos: - cimento asfáltico de petróleo, CAP-

30 /45, CAP-5O/ 60, CAP-85/100, [classificação por penetração), CAP-20 e CAP-40 fclassificação
por viscosidade);

Agre g a d o s (Are ia - a gre gado miú do)

O agregado é a areia. Suas partlculas indiüduais devem ser resistentes, em seus grãos, estando

livres de torrões de argila e de substâncias nocivas. Deve apresentar equivalente de areia igual
ou superior a 5570 (DNER-ME 054).

Agregados (Material de enchimento)

Deve ser constituído por materiais minerais finamente diüdidos, tais como cimento Portland, cal

extinta, pós - calcários, cinza volante, etc; e que atendam à Norma DNER-ME 367. Quando da
aplicação deve estar seco, e/ou isento de grumos. NORMA DNIT 032/2005 -ES 4 NOTA:

Denomina-se filer nesta norma a porção de qualquer um destes materiais acim4 que passa na
peneira n' 200.

Agregados (Me lhomdor de adesividade)

Não havendo boa adesividade entre o ligante asfâtico a areia - agregado miúdo (DNER-ME 079),
poderá ser empregado melhorador de adesiüdade na quantidade fixada no proieto. A
determinação da adesiüdade é definida pelos seguintes ensaios:

a) Método DNER 079/95, após submeter o ligante asf,áltico contendo o dope no ensaio
RTFOT (ASTM -D2872);

b) Método de ensaio para determinar a resistência de misturas asfálticas compactadas à

degradação produzidas pela umidade (AASHTO 283 /89). Neste caso a razão da resistência à

tração por compressão diametral esúüca deverá ser superior a 0,7 (DNER-ME 138/94).

Equipamento

A todo equipamento, antes do início da execução da obra, deve ser examinando, devendo

Mê de Jesus
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estar apto para realizar os trabalhos constantes desta Norma. Os equipamentos requeridos são

os seguintes: NORMA DNIT 032l2005 -ES.

Depósito para ligante asfaltico
Os depósitos para o ligante asfálüco devem ser capazes de aquecer o material, às

temperaturas fixadas nas Especificaçôes. O aquecimento deve ser feito por meio de serpentinas a

vapor, eleüicidade ou outros meios, de modo não haver contatos de chamas com interior do

depósito.

Deve ser instalado um sistema de circulação para o asfalto, de modo a garantir a circulação,

desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, durante todo o período de operação.
Todas as tubulações devem ser dotadas de isolamento, a fim de evitar perdas de calor. A
capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, três dias de serviço.

Depósito para agregados (Areia)

Os silos devem ter capacidade total adequada e serem divididos em compartimentos,
dispostos de modo a separar e estocar, as frações apropriadas do agregado. Cada compartimento

deve possuir dispositivos de descarga. Haverá um silo para o filer, conjugado com dispositivos
para a sua dosagem.

Usino pora misàtras asfá lticas (Areia -AsÍo lto)
A usina deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o secador,

dispor de misturador tipo Pugmill, com duplo eixo coniugado, provido de palhetas reversíveis e

removíveis, ou outro tipo de produzir uma mistura uniforme. Deve, ainda, o misturador possuir

dispositivo de descarga, de função alustável e dispositivo completo para controlar o ciclo
completo de mistura. Um termômeÍo, com proteção metiálica e escala de 9Oo a 2l0oC, deve ser

fixado na linha de alimentação do asfalto, em local adequado próximo a descarga do misturador.
A usina deve ser equipada, além disso, com um termômetro de mercúrio, com escala em

"dial", pirômetro eléEico, ou outros instrumentos termométricos aprovados, colocados na

descarga do secador, para registrar a temperatura dos agregados.

Caminhões para tronsryrte da místura
Os caminhões, tipos basculantes, para o transporte da Areia-Asfalto, devem ter caçambas

meÉlicas robustat limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo

parafinico, ou solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura às chapas. A utilização de

produtos susceptíveis de dissolver o ligante asf,áltico fóleo diesel, gasolina, etc.J não são

permitidos.

Equ i p a me n to para e spalhamento

tmÍÍtut tulro? lDt(oú
C{PJ n'06.104.8ó31 0m -95

Praea FeÍÍ€ira Bayma, n" 536, Centro, CodeMÀ CEP: 65.4m{D

de JesusMê

c
En

P

231-6



e
C*Dó

-r
O equipamento para espalhamento e acabemento deve ser constituído de paümentadoras

automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento
requeridos.

fu acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem fim, para colocar cãs misturas nas

hixas, e possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para frente e para
trás. As acabadoras devem ser equipadas com alisadores e disposiüvos para aquecimento dos

mesmos, à temperatura requerida, para a colocação da mistura sem irregularidades.

Equi p a mento p ara c ompre s são

O equipamento para compressão deve ser constituído por rolo pneumático e rolo metálico
liso, tipo tandem ou rolo vibratório. Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser
dotados de dispositivos que permitam a calibragem de variação de pressão dos pneus de 2,5
Kgf /cm2 a 8,4 Kgf /cm? [35 a 120 psi).

O equipamento em operação deve ser suficiente para comprimir a mistura à densidade
requerida, enquanto esta se encontrar em condições de operacionalidade.

Execução

Pintura de lioocôo

Sendo decorridos mais de sete dias entre a execuÉo da imprimação e a do revestimento,
ou no câso de ter haüdo trânsito sobre a superffcie imprimada, ou, ainda ter sido a imprimação
recoberta com areia, deve ser feitá uma pintura de ligação.

Temperotura do cimento asfáltico

A temperatura do cimento asfáltico empregado na mistura deve ser determinada para
cada tipo de ligante, em função da relação temperatura-üscosidade. A temperatura conveniente
é aquela na qual o asfalto apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 e 95 segundos,
"Saybolt-Furol" (DNER-ME 004), indicando-se preferencialmente, a üscosidade de 85 a 95
segundos, Entretanto, a temperatura do ligante não deve ser inferior a 1O7sC e nem exceder a
777"C.

Temperaturo dos agregados (Areial

Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10sC a 15eC, acima da temperatura
do ligante asfálüco, sem ultrapas sar L77"C.
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A produção de Areia-Asfalto é efetuada em usinas apropriadas, conforme anteriormente

especificado.

Transporte de Areia - Asfalto a quente

AAreia - Asfalto a quente produzida pode ser transportada, da usina ao ponto de aplícação,

nos veículos basculantes para que a mistura sela colocada na pista à temperatura especificada.

Cada carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho

suficiente para proteger a mistura.

Distribuição e compressôo da mistum

A distribuição da Areia-fufalto deve ser feita por máquinas acabadoras, conforme
especificado e não deve ser aplicado a temperatura ambiente inferior a 10"C.

Caso ocorram irregularidades na superficie da camada, estas devem ser sanadas pela adição

manual da Areia-Asfalto, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos

meúlicos. Imediatamente após a distribuição da Areia-Asfalto, tem inÍcio a rolagem. Como norma
geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura betuminosa possa suportar,

temperatura essa fixada, experimentalmente, para cada caso.

Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com baixa
pressão, a qual é aumentada à medida que a mistura vai sendo compactada, e, consequentemente,

suportando pressões mais elevadas.

A compactação será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao

eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compressão deve começar sempre do
ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada passada do rolo deve ser recoberto, pelo menos,

metede da largura rolada, Em qualquer caso, a operação de rolagem perdura até o momento em

que seja atingida a compactação especificada.

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de

marcha nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém - rolado. As rodas do

rolo devem ser umedecidas adequadamente, de modo e evitar a aderência da mistura.

Aberturo ao tóÍego

Os revestimentos recém - acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu completo

resfriamento.
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Para execução de revesümento asfáltico do tipo Areia-Asfalto usinado a quente são

necessários trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agregados, além da instalação de usina
misturadora. Os cuidados a serem observados para fins de preservação do meio ambiente,
envolvem a produção e aplicação de agregados, o estoque e operação da usina.

Agregados

No decorrer do processo de obtenção de agregados de areais devem ser considerados os

seguintes cuidados principais: Caso utilizado areal comercial, a areia somente é aceita após

apresentação da licença ambiental de operação do areal, cuja cópia deve ser arquivada junto ao
Livro de Ocorrências da Obra. Não é permitida a exploração de areal em área de preservação

ambiental. Planeiar adequadamente a exploração do areal, de modo a minimizar os impactos
decorrentes da exploração e facilitar a recuperação ambiental após o término das atividades
exploratórias. lmpedir queimadas como forma de desmatamento. Seguir as recomendações
constantes da DNER-ES 279/97.

Ligante asfálüco

Instalar os depósitos em locais afastados de cursos d'água. Vedar o descarte do refugo de
materiais usados na faixa de domínio onde possam causar preiuízos ambientais. Recuperar a área
afetada pelas operações de construção/execuçãq imediatamente após a remoção da usina e dos
depósitos, e limpeza do canteiro de obras.

fu operaçôes em usinas asfálticas a quente englobam:

a) estocagem, dosagem, peneiramento e transporte de agregados frios;
bJ transporte, peneiramento, estocagem e pesagem de agregados quentes;
c) transporte e estocagem de filer;
dJ transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e cimento asfáltico

Quanto à instalação

Impedir a instalação de usinas de asfalto a quente a uma distância inferior a 200 m
(duzentos metros), medidos a partir da base da chaminé, de residências, de hospitais, clínicas,
centros de reabilitação, escolas asilos, orfanatos, creches, clubes esporüvos, parques de diversões
e outras construções comunitárias.

Definir no proieto executivo áreas para as instalaçôes industriais, de maneira tal que se
consiga o mínimo de agressão ao meio ambiente.

Atribuir à Executante responsabilidade pela obtenção da licença de instalação/operação,
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assim como manter a usina em condições de funcionamento dentro do prescrito nestas

especificações.

Operação

Instalar sistemas de controle de poluição do ar constituídos por ciclone e filtro de mangas

ou de equipamentos que atendam aos padrôes estabelecidos nas legislações vigentes.

Apresentar iunto com o projeto para obtenção de licença, resultados de medições das

chaminés que comprovem a capacidade do equipamento de controle proposto, para atender aos

padrões estabelecidos pelo órgão ambiental.
Dotar os silos de estocagem de agregado frio de proteções laterais e de cobertura, para

eütar dispersão das emissões fugitivas durante a operação de carregamento.
Enclausurar a correia transportadora de agregado frio.
Adotar procedimentos de forma que a alimentação do secador seia feitâ sem emissão

üsível para a atmosfera.

Manter pressão negativa no secador rotativo, enquanto a usina esüver em operação, para

evitar emissões de partículas na entrada e saída do mesmo.

Conectar o misturador, os silos de agregado quente e as peneiras classificatórias do

sistema de exaustão ao sistema de controle de poluição do ar, para eütar emissões de vapores e

pardculas para a atmosfera.

Fechar os silos de estocagem de massa asfáltica.

Pavimentar e manter limpas as vias de acesso internas, de tal modo que as emissões

provenientes do tráfego de veÍculos não ultrapas sem ZOVo de opacidade.

Dotar os silos de estocagem de filer de sistema próprio de filtragem a seco.

Adotar procedimentos operacionais que eütem a emissão de partículas provenientes dos

sistemas de limpeza dos filtros de mangas e de reciclagem do pó, retidos nas mangas.

Acionar os sistemas de controle de poluição do ar antes dos equipamentos de processo.

Manter em boas condições todos os equipamentos de processo e de controle.

Dotar as chaminés de instalações adequadas para realização de medições.

Subsütuir o óleo combustível por outra fonte de energia menos poluidora (gás ou

eletricidade).

Controle Teorclógico
Todos os materiais utilizados na fabricação de Areia- fufalto a quente (lnsumos)

devem ser examinados em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo DNIT, e

satisfazer as especificações em vigor.
Todos os controles são de inteira responsabilidade da contratada e os resultados

deverão, a qualquer instante, estar a disposição da fiscalização.
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Controle de Qualidode do Cimento AsÍáltico

a) Para todo carTegamento que chegar à usina, serão realizados os seguintes ensaios:
o Um ensaio de üscosidade Saybolt-Furol (DNER-ME 004/94)

. Um ensaio de ponto de fulgor (DNER-ME 148/94)

. Aquecimento do ligante a 175'C, para observar se há formação de espuma.

b) Para os três primeiros carregamentos, e posteriormente a cada dez carregamentos,
serão executados ensaios de üscosidade Saybolt-Furol, a várias temperaturas [no
mínimo três valores), que permitem o traçado da curva "üscosidade-temperatura"
(sugerem-se três valores: L20'C,l45C e 177"C);

Controle de Qualidade dos Agregados

O controle de qualidade dos agregados constará do seguinte:

Ensaios de granulometria do agregado (areia), de cada silo por iornada de trabalho
(DNER-ME 0831;

Ensaios de equivalente de areia, (DNER-ME 054);

Ensaio de granulometria do material de enchimento (filer), (DNER-ME 083).

Nota: A quantidade de ensaios dos agregados obedecerá ao Plano de Amostragem
estabelecido e aprovado pela Fiscalizaçâo.

Controle de Quantidade de Ligante na Mistura
Devem ser efetuadas duas extrações de betume, de amostras coletadas na pista, depois

da passagem da acabadora, para cada dia de 8 horas de trabalho. A porcentagem de

ligante poderá variar, no máximo, t 0,3% da fixada no proieto.

Connole de Groduação da Misturo de Agregodos
Será procedido o ensaio de granulometria da mistura dos agregados (DNER-ME

083/981 resultantes das extrações citadas no item anterior.

C ontrole de Tempera tura
Serão efetuadas, no mínimo, quatro medidas de temperatura, por dia, em cada um dos

itens abaixo discriminados:
a) Do agregado, no silo quente da usina;

b) Do ligante, na usina;

ra
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c) Da mistura betuminosa na saída do misturador da usina;
d) Da mistura, no momento do espalhamento e no inicio da rolagem, na pista.

Em cada caminhão, antes da descarga, será feita, pelo menos, uma Ieitura da

temperatura. As temperaturas devem satisfazer aos limites especificados

anteriormente,

Contole das Camüertsdcas Marshall da Mistura
Dois ensaios Marshall IDNER-ME 043/95), no mínimo, com três corpos de prova cad4

devem ser realizados por dia de produção da mistura.
As amostras devem ser retiradas após a passagem da acabadora e antes da compressão.

Controle de Comnressão

O controle de compressão da mistura betuminosa deverá ser feito, preferencialmente,
medindo-se à densidade aparente de corpos de prova extraídos da mistura comprimida na pista,

por meio de brocas rotativas.
Deve ser realizada uma determinação, cada 500 m de meia pista, não sendo permitidas

densidades inferiores a 95%o da densidade do proieto.
O controle de compressão poderá também ser feito, medindo-se as densidades aparentes

dos corpos de prova extraídos da pista e comparando-as com as densidades

aparentes de corpos de prova moldados no local. As amostras para moldagem destes corpos de

prora deverão ser colhidas bem próximas do local onde serão realizados os furos e antes da sua

compressão. A relação entre estas duas densidades não deverá ser inferior a 100%o.

Controle de Espessura

Será medida a espessura por ocasião da extração dos corpos de prova na pista, ou pelo
nivelamento, do eixo e dos bordos, antes e depois do espalhamento e compressão da mistura.

Admitir-se-á variação de t 570, da espessura de proieto, em 10 medidas.

Controle de Acahamenu da SuperÍcie
Durante a execução deve ser feito em cada estaca da locação o controle de acabamento da

superficie do revestimento, com o auxílio de duas réguas, uma de 3,00m e outra de 1,20m,

colocadas em ângulo reto e paralelamente ao eixo da estrada, respectivamente. A variação da
superfície, entre dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5cm, quando verificada
com qualquer das réguas.

Medicão

A areia asfalto usinado a quente seÉ medido em toneladas de mistura efetivamente

ITET
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aplicada na pista.

Critérios de medição

Os serviços Conformes serão medidos de acordo com as seguintes disposições gerais:

A Areia - fufalto deve der medida em toneladas de mistura efetivamente aplicada
na pista. Não devem ser motivos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto
produtos betuminosos) e encargos quando estiverem incluídos na composição do
preço uniúrio;

A quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos

valores medidos na usina, em toneladas;

O transporte da massa asfáltica deve ser medido com base na distância entre a
usina e o local da obra. O preço por tonelada da AA.U.Q não considera o transporte
de massa. Logo, a distância será paga pelo serviço Transporte Geral Local em

rodoüa pavimentada e/ou não pavimentada, conforme a situação na obra.

OBIETIVO

Definir os critérios que orientam a produção, execufro, aceitação e medição de areia
asfalto usinado a quente em obras de Pavimentação Asfáltica em vias do Município de Codó/MA.

DEFINIAO

Areia asfalto é uma mistura executada a quente, em usina apropriada, com características
especificas. É composta de agregado graduado, cimento asfáltico modificados ou não por
polímeros, e se necessário, material de enchimento, filer, e melhorador de adesividade, espalhada
e compactada a quente. O paümento asfáltico pode ser empregado como revestimento, camada

de ligação, binder, regularização ou reforço estrutural do pavimento.

MATERIAIS

Os materiais constituintes do AAUQ são: areia, material de enchimento, filer, ligante
asfáltico, e melhorador de adesiúdade, se necessário,

Os materiais utilizados devem satisfazer às normas pertinentes e às especificações

aprovadas pelo orgão. Devem também ser executâdos ensaios tecnológicos em conformidade
com a legislação e normas do DNIT.

a
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Podem ser empregados cimentos asfálticos do tipo:

. CAP 30-45, CAP 50-70 e CAP 85-100, classificação por penetraÉo, atendendo ao especificado

no regulamento técnico ANP ne. 3/2005 de tt/07 /2005 da Agência Nacional de Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis - ANP; apresenteda no anexo C, ou à especificação que estiver em ügor
na época de sua utilização.

Todo o carregamento de cimento asfáltico que chegar à obra deve apresentar por parte do

hbricante ou disu'ibuidor o certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização

exigidos pela especificação, correspondente à data de fabricação, ou ao dia de carregamento para

transporte com desüno ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar 10

dias.

Deve trazer também indicação clara da sua procedência, do üpo e quantidade do seu

conteúdo e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra.

Agregado Miúdo:
Pode constituir-se por areia, pó de pedra ou mistura de ambos. Deve apresentar partículas

individuais resistentes,livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. Deve ser atendido,
ainda, o seguinte requisito:

o Q equivalente de areia conforme NBR 12052 da mistura dos agregados

miúdos, deve ser igual ou superior a 55%.3

Maturtal de Enchimenta - Fíler.

O material de enchimento deve ser de natureza mineral finamente dividido, tal como

cimento Portland cal extinta, pós calcários, cinzas volantes, etc, conforme DNER EM 367. Na

aplicação, o filer deve estar seco e isento de grumos. A granulométrica a ser atendida deve

obedecer aos limites estabelecidos na Tabela 1.

Tabela 1 - Granulométrica do Ffler

Peneira de Malha Quadrada

ASTM Mm 9o em Massa, passando no 40 0,42 700
n'80 0,18 95 - 100

n'200 0,075 65 - 100
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A adesiüdade do ligante asfáltico aos agtegados é determinada conforme os métodos NBR

12583 e NBR 12584. Quando não houver boa adesividade deve-se empregar adiHvo melhorador
de adesiüdade na quantidade fixada no proieto e repetir os ensaios.

Composição da Misatai
A faixa granulométrica a ser empregada deve ser selecionada em função da utilização

preüsta para o AAUQ. Caso a mistura asfáltica seia utilizada como camada de rolamento, deve-se

conferir especial atençâo à seleção da granulometria de proieto, tendo em üsta a obtenção de
rugosidade que assegure adequadas condições de segurança ao tÉfego.

EOUIPAMENTOS

Antes do início da execução dos serüços todo o equipamento deve ser examinado e

aprovado pela Prefeitura Municipal de Codó - MA

Os equipamentos básicos para execução dos serviços de paümentação asfáltica em AAUQ

são compostos das seguintes unidades:

Usina para Misturas Asfálticas:

A usina utilizada deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após
o secador, dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômeEo, com
proteção meÉlica e escala de 90 eC a 210 eC, com precisão de t 1 oC, deve ser fixado no dosador
de ligante ou na linha de alimentação do asfalto, em local adequado, próximo à descarga do
misturador.

A usina deve possuir silos de agregados múltiplos, com pesagens dinâmicas individuais e

deve ser assegurada a homogeneidade das granulométrices dos diferentes agregados.

Caminhão para Transporte da Misturai
Os caminhôes üpo basculante para o transporte do paümento asfálüco deve ter caçambas

metálicas robustes, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo
parafÍnico ou solução de cal hidratada (3:1), de modo a eütar a aderência da mistura à chapa. Não

é permitida a utilização de produtos susceptíveis à dissolução do ligante asfáltico, como óleo
diesel, gasolina etc. fu caçambas devem ser proüdas de lona para proteção da mistura.

Equipamento para Distribuição e Acabamentoi

O equipamento de espalhamento e acabamento deve constituir-se de úbro - acabadoras,
capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento definidos no
proleto.

Mê

=--

?tt'ltÍur tutro?llDr (0Ú
G{PJ n" 06. r04.E63l0m-95

Praçâ Fen€üa Bayma, n'538, Centro, Cod6MÀ CEP:65.,1me

.1/
c.*@sry



ru

C*DóE-E

MEMORTAL DESCRTTTVO E ESPECTFTCAçÃO TÉCNTCA

fu vibro - acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem fim e devem possuir
dispositivos rápidos e eficientes de direção. As übro - acabadoras devem estar equipadas com

alisadores e devem ser equipadas com sistema de vibração que permita pré-compactação na

mistura espalhada.

No início da iornada de trabalho, a mesa deve estar aquecida, no mínimo, à temperatura
definida pela especificação para descarga da mistura asfáltica.

Equipamento pora Compactaçãoi

O equipamento para a compactação deve constituir-se por rolos pneumáticos com

regulagem de pressão e rolo meÉlico liso, tipo tandem.
Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos que

permitam a calibragem de variação da pressão dos pneus de 0,25 MPa a 0,84 MPa. É obrigatória
a utilização de pneus calibração uniformes, de modo a evitar marcas indeseiáveis na mistura
compactada.

O rolo metálico liso tipo tandem deve ter massa compatível com a espessura da camada,

0 emprego dos rolos lisos übratórios pode ser admiüdo desde que à freqüência e a
amplitude de übração seiam ajustadas às necessidades do serviço.

O equipamento em operação deve ser suficiente para compactar a mistura de forma que

está aünla o grau de compactação exigido, enquanto está se encontrar em condições de

trabalhabilidade.

Fermmentas, Equipamentos e Acessórtos:

Devem ser utilizados, complementarmente, os seguintes equipamentos e ferramentas:
à Soquetes mecânicos ou placas übratórias para a compactação de áreas inacessíveis aos

equipamentos convencionais;

I Pás, garfos, rodos e ancinhos para operações eventuais;
) Vassouras rotativas, compressores de ar para limpeza da pista;

I Caminhão tanque irrigador para limpeza de pista.

EXECUCÃO

Condíções Gerais:

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O paümento asfáltico (AAUQJ

somente deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for
superior a10 oC.

En
de Jesus

nrtrÍluu tú]orll0t (oú
CNPI n" 6-104.863/0qn -95

Praça Feneira BaFnâ, n" 53t, Cenro, Codó-MÀ CEP: 65.40Gqm

Preparo do Superficie:

M1

CR€ 1-6



e
c*ôó

-

!nr
t,

MEMORTAL DESCRTTTVO E ESPECTFTCAçÃO rÉCnrCe
A superficie deve apresentar-se limpa isenta de pó ou outras substâncias preiudiciais.

Eventuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados, preüamente à aplicação da

mistura.
A imprimação ou pintura de ligação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra

espargido14 respeitando os valores recomendados para taxa de ligante. Somente para correções

localizadas ou locais de diffcil acesso pode ser utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma
película homogênea e promover condições adequadas de aderência quando da execução do
paümento.

Quando a imprimação ou a pintura de ligação não tiverem condições satisfatórias de
aderência, nova pintura de ligação deve ser aplicada preüamente à distribuição da mistura.

No caso de desdobramento da espessura total de paümento asfáltico em duas camadas, a

pintura de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer logo
após a execução da primeira.

O tráfego de caminhões, para início do lançamento do paümento asfáltico, sobre a pintura
de ligação só é permitido após o rompimento definitivo e cura do ligante aplicado.

DRENAGEM SUPERFICIAL

Assentamento de guia e execucão de sarietas

Genemlidades

Esta especificação tem por ob,eto a definição dos critérios que orientâm a execução de

guias pré-moldadas e sarjetas moldadas a serem empregadas em obras üárias.
Guias pré-moldadas são aquelas provenientes da pré-fabricação fora do canteiro de obras e
sarietas moldadas são aquelas provenientes do lançamento e acabamento do concreto em fôrmas
previamente preparadas, ambas assentes sobre uma base de concreto.

Materiais
Ás guias e sarietas serão executadas com concreto composto por cimento Portland, areia

e pedra britada, sendo que estes materiais e os métodos executivos deverão obedecer às

disposições determinadas nas normas da ABNT: NBR-5732, NBR-6118/03, NBR-1254/92.

O concreto empregado na moldagem das guias e sarietas, deverá possuir resistência

mínima de 15,0 MPa, no ensaio de compressão simples, a 28 dias de idade.

Serão admiüdas as seguintes dimensões mínimas, conforme o quadro a seguir.

As sarietas deverão possuir as dimensões indicadas no Proieto, devendo possuir no

mínimo, largura de 30,00 cm e espessura de 8,00 cm.

Ma Jesus
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EouiDamentos

O coniunto de equipamentos básicos para o assentamento de guias e execução de sarjetas

compreende:

a) Betoneira ou Caminhão betoneira;
bJ Retroescavadeira ou Valetadeira;
c) Desempenadeira;

dJ Equipamentos e ferramentas complementares: pás, carrinhos de mão, colher de peüeiro,
soquetes manuais, etc . ;

Outros equipamentos, a critério da Fiscalização, poderão ser utilizados.

Execação

a) Assentamento das Guias

As guias serão escoradas, nas juntas, por meio de blocos de concreto (bolasJ com
resistência mínima de 15,0 MPa.

As iuntas serão tomadas com argamassa de cimento e areia de traço 1:4. Aface exposta da
junta, será diüdida ao meio por um friso de aproximadamente 3 mm de diâmetro, normal ao
plano do piso.

A faixa de 1 (umJ metro contígua às guias deverá ser aterrada com material de boa
qualidade.

bJ Moldagem das Sarietas

O concreto a ser utilizado na moldagem das sarjetas, deverá ter plasticidade e umidade
tais que possa ser facilmente lançado nas fôrmas onde, convenientemente apiloado e alisado,
deverá constituir uma massa compacta sem buraco ou ninhos.

A misfura do concreto deverá ser necessariamente executada por processos mecânicos e

antes do lançamento do concreto, deverão ser umedecidas a base e as fôrmas. Após o

adensamento, a superficie da sarjeta deverá ser modelada com gabarito e acabada com auxílio de
desempenadeiras de madeira, até apresentar uma superffcie lisa e uniforme.

Quando o paümento for asftíltico, a aresta da sarieta deverá ser chanfrada num plano
formando um ângulo de 45 graus com a superffcie.

As iuntas serão do tipo "seção enfraquecida" com espaçamentos de 4 a 6 m e sua altura
deveÉ estar compreendida entre 1 /3 a L /4 da espessura da sadeta e sua largura não deverá
exceder 1 cm.

Após o endurecimento do concreto, as iuntas deverão ser perfeitamente limpas e enchidas
com mistura asfáltica "a quente" e cimento Portland, na proporfro de 1:1, em peso.
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Controle Tecnológico

a) Guias Pré-Moldadas

Compreenderá o controle das peças e do seu assentamento.

De cada lote de 100 peças de meios fios de concreto a fiscalização retirará uma amostra
para os ensaios de resistência e desgaste. Não passando nos testes o lote será declarado suspeito
e retirado mais duas amostras para novos ensaios de verificação. Não passando novamente, todo
o lote será reieitado. A fiscalização determinará a execução de uma marca indelével nas peças

condenadas e fixará um pÉzo para a sua remoçâo do canteiro. Todos os custos referentes aos

ensaios de verificação seÉo ônus da empreiteira.

Durante o assentamento, antes do reiuntamento, a fiscalização procederá ao controle no
que se refere ao alinhamento planialümétrico dos meios-fios, ao espaçamento das iuntás, às

condições de escoramento e ao estado geral das peças. As peças defeituosas serão assinaladas e

deverão ser substituídas a expensas da empreiteira.

Defeitos que venham a ocorrer durante ou após o assentamento deverão ser sanados. Não

caberá indenização quando esses defeitos ocorrerem por falha ou negligência do executor.

b) Sarjetas

Durante a concretegem deverão ser moldados, de acordo com:rs normas pertinentes da

ABNT, 2 corpos-de-prova para cada 200 metros lineares de sarieta para ensaio de resistência à
compressão.

A cada 25 metros lineares, serão executadas medidas com régua a fim de determinar as

espessuras da seção tranwersal para as guias e sarjetâs moldadas.

Caso a resistência à compressão for inferior a 15,0 MPa para as guias pré-moldadas e sarietas
moldadas, toda a extensão avaliada será reieitada.

Medição

As guias fmeio-fio) serão medidas pelo comprimento, determinados em metros
lineares, colocado, escorado e reiuntado.

As sarietas serão medidas pelo comprimento, determinado em metros lineares de sarjeta
moldada.

Pagamento Me Fran Jesu-.
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O pagamento será feito considerando-se os preços uniúrios propostos para o

assentamento de guias e para a execução de sarietas. Nos preços propostos, deverão estar
inclusos:

a) 0 fornecimento, ctrga, transporte e descarga das peças pré-moldadas (meio-fio);
b) 0 fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais necessários à execução das

sarietas;

c) A execução e o fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais necessários à

execução do lastro para o assentamento das guias e saietas;
d) As escavações manuais ou mecânicas e o apiloamento dos solos, nos locais de

implantâção destes disposiüvos;
e) Equipamentos, mão-de-obra necessária, bem como os encargos sobre a mesma.

Controle ambiental:

Não será permitido o uso de explosivos para remoção de vegetação. Outros obstáculos,

sempre que possível, serão removidos por meio de equipamento convencional, mesmo que

com certo grau de dificuldadg objeto de criteriosa análise e metodologia adequada.

Execucão:

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e

limpeza são as seguintes:

Áreas compreendidas pelos offsets de corte e aterro, acrescida de 3m de

cada lado;

Áreas de empréstimo indicadas no proieto, acrescidas das áreas

necessárias às suas deüdas explorações

DRENAGEM PROFUNDA

Os bueiros são os elementos principais deste üpo de drenagem e podemos deÍini-los
como dispositivos destinados a conduzir as águas de um talvegue, de um lado para o outro da

estrada (bueiros de grota). Podem ainda, proporcionar a passagem de águas coletadas pelas

serietas ou outros dispositivos de drenagem da plataforma da estrada e/ou taludes de corte aos

locais convenientes fbueiros de greide).

Os bueiros compõem-se de corpo e boca e sua seção de vazão pode induzir à construção
de bueiros SIMPLES, DUPLOS ou TRIPLOS conforme a necessidade. No caso de o nível da

entrada d'água na boca de montante estiver situada acima da superficie do bueiro, a referida
boca deverá ser substituída por uma caixa coletora,

a
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Dimensionamento das obras de arte:

Particularmente com respeito à drenagem corrente, que será implementada através da

utilização de bueiros tubulares para ambos os üpos de proletos de engenharia, o

dimensionamento destes sistemas de drenagem poderá ser realizado de forma expedita, ou seia,

através da obtenção de informações iunto aos residentes do município de Codó. Excetuam-se os

ülsos em que os proietos de adequação indiquem relocações importantes de traçado em
determinados trechos, as quais apresentem bacias de contribuição que necessitem de um
levantamento mais preciso obietivando um dimensionamento da seção de vaáo dos bueiros
em bases mais seguras.

. Materiais:

fu condições de aceitação dos materiais serão regidas pelos termos contidos nestas

especificações e as normas da ABNT.

Os tubos de concreto deverão ter armadura dupla e obedecer às especificações NBR

9794, NBR 9795 e NBR 9796 e no que couber, as Especificações ES - SD11 Concretos e

Argamassas.

. Equipamento:

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de
instalação dos bueiros e compatíveis com os materiais utilizados nas obras de arte correntes,
atendendo ao que dispôes as prescrições específicas para os serviços similares.

Recomendam-se, como mínimo, os seguintes equipamentos: caminhão basculante;

cáminhão de carroceria; betoneira ou caminhão betoneira; motoniveladora; pá carregadeira;
rolo compactador metálico; retroescavadeira valetadeira; guincho ou caminhão com grua ou
Munck; Serra elétrica para formas e übradores de placa ou de imersão.

. Execução:

As valas deverão ser executadas no sentido de iusante para montante e as escavações

deverão obedecer às dimensões e cotas necessárias para o assentamento dos tubos, garantindo
aos mesmos um recobrimento mínimo de 1,5 vezes o diâmetro do bueiro, principalmente se

ocorrerem casos onde os bueiros seiam constituídos de tubos de concreto desproüdos de
armadura de reforço.

A esconsidade do bueiro, quando não indicada nos desenhos de proieto, deverá ser
considerada, a priori, como sendo de 0s. Nestes casos a locação definitiva e o comprimento total
do bueiro deverão ser definidos no local da obra em coniunto com a fiscalização, devendo
orientar-se da seguinte forma:

a) nivelar e apiloar o fundo da vala, cuidando para que na existência de água, drenar a
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mesma antecipadamente. Executar base em enrocamento de pedra arrumada e berço de

concreto simples.

b) assentar os tubos, executar o berço complementar e promover o reiunte dos tubos
com argamassa de cimento e areia cuio traço deverá ser 1:4;

c) reaterrar e compactar a cava do bueiro uülizando-se sapo mecânico,
preferencialmente com o próprio material escavado, desde que o mesmo seia de boa qualidade,
espalhando-o em camadas de 0,20 m, até que seia atingida a espessura de no mínimo 0,60m

acima da geratriz superior externa do corpo do bueiro. Deste ponto em diante e até a cota de

proieto, os aterros remanescentes poderão ser compactados por meio dos rolos compactadores

tradicionais;

d) posteriormente deverão ser executadas as bocas/caixas coletoras, nas cotas

determinadas pelo proieto de engenharia;

e) em casos especiais de elevado volume d'água em tais dispositivos, aliado a condições
particulares de possibilidade de erosão à montante e iusante dos bueiros, recomenda-se a

execução de enrocamento de pedra arrumada.

. Controle Geométrico:

a) locação e nivelamento da vala, admitindo-se uma variação máxima do alinhamento da

mesma, de 2' (dois grausJ e a declividade longitudinal do fundo da vala deverá ser contínua;

bJ apreciação, em bases visuais, das condições de acabamento dos tubos e células,

observando-se a não ocorrência de imperfeições na mistura ou moldagem, de trincas ou danos

ocorridos no manuseio ou transporte;

cJ os tubos não poderão apresentar variações maiores que 2 cm por metro de

comprimento e 0,2cm na espessura do tubo;

d) conferência por métodos topográficos correntes das dimensões e demais

características geométricas previstas. Não serão admiüdas variações em qualquer dimensão, de

5o/o, para pontos isolados;

e) apreciação, em bases üsuais, das condições de acabamento do corpo e das bocas dos

bueiros, observando-se a não ocorrência de trincas ou outras imperfeições.

SINAI,IZAçÃO VERTICAL

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de

Sinalização Vertical de Regulamentação - Volume I, aprovado pela Resolução do COTRAN n.q

180, de 26 de agosto de 2005 e Volume II - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela

Resoluçâo do COTRAN n.s 243, de22 de junho de 2OO7.

?üÍHtul l0Ío? lDt @ú
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A sinalização vertical é um subsistema da sinalização üária, que se utiliza de sinais

apostos sobre placas fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista,

transmiündo mensagens de caráter permanente ou, eventualmente, variável, mediante

símbolos e/ou legendas preestabelecidas e legalmente instituídas.

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos

usuários das úas adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança,

ordenar os fluxos de tráfego e orientar os usuários da via
A sinalização vertical é classificada segu.ndo sua função, que pode ser de:

- Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via;

- Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas

proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres;

- lndicar direções, localizações, pontos de interesse turísüco ou de serviços e transmitir
mensagens educativas, dentre outras, de maneira a aiudar o condutor em seu deslocamento.

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende

transmitir (regulamentação, advertência ou indicação).

Todos os símbolos e legendas devem obedecer à diagramação dos sinais contida neste

Manual.

Príncíoios da sinalizacão de trânsito

Na concepção e na implantação da sinalização de trânsito, deve-se ter como princípio
básico as condições de percepção dos usuários da üa, garantindo a real eficácia dos sinais.

Sinol de Reoulomentocão

Código R-1 - Parada Obrigatória (octogonal)

Cara üe rtsücas do s S ina is

Mê de Jesus
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Fonm Có(Igo

Fundo

Ola inbrna
R.í

OÍb extema

Letras

Vermelha

Branca

VerÍne lha

Branca

A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se aos
critérios abaixo e ao padrão Munsell indicado.

púao
flR Uftsrg& tle slmbdr ngullrnlç&

veímêlha 7,5 4114
- fundodo sinal R-1;
- orla e taria dos sinais de rêgulamêntaçâo em geral.

CoÍ
t{

pÍ elia 0,5 - sinüolos e lêgendas dos sineis de regulamentaçâo,

brance 9.5
- fu rÉo de sinois de regulamenta@o:
- lef as do sinal R-'1.

PM - PadÍào Munsal
R - Red -vermelho
N - Neutral (ores absolutas)

ReÍIe üv i dad e e ilumina gã o

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retro refletivas,
luminosas fdotadas de iluminação interna) ou iluminadas fdotadas de iluminação externa
frontal).

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) seia, no
mínimo, retro refletivas.

Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilÍzação das placas retro
refletivas, luminosas ou iluminadas em vias com deficiência de iluminação ou situaçôes
climáticas adversas.

As placas confeccionadas em material retro refletivo, luminosas ou iluminadas devem
apresentâr o mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos.

?ll aÍn l^ tú «?rr 0e (DDó
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Os materiais mais adequados para serem uülizados como substratos para a confecção

das placas de sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada.

Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são as tintas e películas.

As üntas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pintura eletrosüítica.

fu películas uülizadas são: plásticas fnão retro refletivas) ou retro refletivas dos

seguintes tipos: de esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem
definidas de acordo com as necessidades de proieto.

Poderão ser uülizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolümento
tecnológico, desde que possuam propriedades fisicas e químicas que garantam as

características essenciais do sinal, durante toda sua üda útil, em quaisquer condições

climáticas, inclusive após execução do processo de manutenção.

Em função do comprometimento com a segurança da ü4 não deve ser utilizada tinta
brilhante ou películas retro refleüvas do tipo "esferas expostas". O verso da placa dever ser na

cor prete, fosco ou semifosco.

Suoorte das olacas

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias
das placas e os esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal.

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição

permanente e apropriada, eütando que selam giradas ou deslocadas.

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de

forma a impedir a soltura ou deslocamento da mesma.

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada.

Outros materiais existentes ou surgidos à partir de desenvolvimento tecnológico podem

ser utilizados, desde que possuam propriedades fisicas e químicas que garantam, suas

características originais, durante toda sua vida útil em quaisquer condiçôes climáticas.

Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação

do significado do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres.

Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou remoúveis
com características de forma e peso que impeçam seu deslocamento.

SINALIZAçÃO HORIZONTAL
Mê JesuI

lvllc I 31-6Introducão

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as

condições de utilização adequada da üa, compreendendo as proibições, restrições e
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informações que lhes permitâm adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a
segurança e ordenar os fluxos de tráfego". (Resolução ne 236/07 do CONTRAN)

É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e

legendas, pinados ou apostos sobre o paúmento das üas. Têm como função: organizar o fluxo
de veículos e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas

de geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de

regulamentação, advertência ou indicação. Em casos específicos, têm poder de

regulamentação.

Padrâo de formo

- Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da üa onde estão demarcando; podem

estar longitudinalmente ou transversalmente apostas à via.

- Traceiada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de
extensão igual ou maior que o traço.

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento,
indicando uma situação ou complementando sinalização vertical existente.

Cores

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentâr ultrapassagem
e deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada

e na demarcação de obstiáculos.

- Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de

circulação, trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veÍculos em
condições especiais; na marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos
e legendas, demarcar linha de retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem.

Marcos longitudinois

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte
da pisa desünada à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão
de fluxos opostos, as faixas de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas
reversíveis, além de estabelecer as regras de ultrapassagem e transposição.

- As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de

regulamentação, separam os moümentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam
proibição de ultrapassagem e os deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel lindeiro;
- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm
poder de regulamentação, apenas ordenam os moümentos veiculares de sentidos postos;

- As marcas longitudinais brancas condnuas são uülizadas para delimitar a pista (linha de

?lI]EllUt IUtrOt rDaoú
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bordo) e para separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo senüdo. Neste caso, têm poder de

regulamentação de proibição de ultrapassagem e transposição;

- fu marcas longitudinais brancas, seccionadas ou traceiadas, não têm poder de

regulamentação, apenas ordenam os moümentos veiculares de mesmo sentido.

- Linhas de divisão de fluxos oposb (LFO)

As marcações constituídas por Linhas de Diüsão de Fluxos Opostos (LFO) separam os

movimentos veiculares de senüdos opostos e indicam os trechos da üa em que a

ultrapassagem é permitida ou proibida.

RECUPER.AçÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

Reoarações de danos ffsicos ao meio ambiente

A recuperação das áreas degradadas (áreas de empréstimos e jazidas) consiste na

recomposição da vegetação natural, correspondendo ao transporte de material estocado na

periferia quando da exploraçâo dessas áreas, seu espalhamento.

Ao terminar a exploração das zonas de empréstimos e jazidas, a Empreiteira deverá

recompor os locais uülizados com a redistribuição da terra vegetal retirada para que

apresentem bom aspecto.

0 material orgânico resultante do roçado manual da limpeza da faixa de domínio, de

empréstimo e de iazidas será estocado e posteriormente espalhado sobre os taludes de aterros,
fundos das caixas de emprésümos e de iazidas respectivamente, como medida de proteção

ambiental.

As áreas de iazidas e de caixas de empréstimos serão recompostas fazendo-se retornar
ao seu interior a camada fértil ou expurgo armazenado na sua periferia. No entanto, antes do

lançamento e regularização da camada, será feita a escarificação e destorroamento do fundo da

cova no senüdo de facilitar o enraizamento das espécies a germinarem. A reposição do material
estocado deve ser feita na ordem inversa de sua remoção, espalhando-se primeiro o material
proveniente dos horizontes mais profundos e depois o solo orgânico.

. Critérios de medição e pagamento:

Estes serviços serão medidos e pagos por m2 de acordo com a planilha de orçamentação de
obras.

o
o
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DESMOBTLTZAçÃO On TqUPAMENTOS

Desmobilizaçâo de Equipamentos
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Servicos iniciais:

A Contratada deverá tomar todas as proúdências relativas à desmobilização,

imediatamente após o término do contrato e correspondente Atesto da Obra.

EouiDomentos

Trator de esteiras - com lãmina [259 kw), Trator agrícola, Motoniveladora (103 kwJ,

Vibroacabadora, Carregadeira de pneus, Rolo SP, Espargidor, rolo compactador - Tandem

Vibrat, Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, Caminhão basculante - 10m3 - 15t (170 kw)
e Caminhão tanque - 10.000 l.

Desmobilizacão

Consiste na desmobilização dos equipamentos do canteiro de obras,

Crítérios de medição e Wgamenu:

A remuneração correspondente a desmobilização após o término do contrato, será

efetuada de forma global, sendo o pagamento efetuado conforme o cronograma fisico-
fi nanceiro proposto pela Licitante.

CONSIDERAçÔES FINAIS

Deverá ser executado e apresentado os ensaios tecnológicos em conformidade com a
legislação e normas do DNIT, através de laudo de controle tecnológico do material aplicado
(AAUQ), para liberação da medição.

Vale frisar, que a obra deverá ser entregue limpa e em total acordo com as especificações

descritas no corpo desse memorial descriüvo. Para tanto, será fornecido pela fiscalização um
termo de recebimento provisório de todos os serviços executados.

,l$I[ül tulto?lt Dr (oÚ
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CADERNO DE DI§CRIMINAÇÃO TÉCNICA DA LOTE 2 .
RECAPEAMENTO ASFALTICO NOMUNICIPIO DE CODO/MA

=-r

?llEttuta tuf torr, 0I (oú
G.IPJ n' 06.104.E6lmn-95

Pmça Fer€ira BaymÂ, n' 53E, CeÍlúo, fuó-MÀ CEP:65.400{tr0

Me i.w;llr



rt
C*Dó

MEMoRTAL DEscRrnvo E EspEcrFrcAçÃo rÉcuce
r. nrnrsrxreçÃo

r.r rurnoouçÃo

Codó é um município brasileiro do estado do Maranhão. Possui uma área de 4.364,499

kn2 e sua população foi estimada em 123.116 habitantes, conforme dados do IBGE de 2020,

sendo o sexto município mais populoso do Estado. É o município brasileiro com a maior
concentração de centros de religião de Matriz Africana por metro quadrado, sendo 400

terreiros Umbandistas concentrados apenas em Codó.

Localiza-se no leste maranhense. A sua localização faz com que a cidade seia cortada pela

BR-316 e a Ferrovia São Luís - Teresina que segue até Teresina e ao Porto do ltaqui em São

Luís e serve de principal porta de escoamento de mercadorias, como combustíveis, cimento e

gusa. O município apesar de estar no estado do Maranhão é muito mais ligado a capital

piauiense Teresina pela proximidade de apenas 169 quilômetros. Sua altitude em relação ao

mar é de aproximadamente 47m, o clima predominante é o Tropical. Fuso horário UTC-3. E

também, Codó situa-se na região dos cocais maranhenses, no vale do ltapecuru, onde é

banhada por este importante rio do estado, sendo o maior rio do maranhão em extensão. Codó

possui 3 rios perenes. A bacia hidrográfica de Codó, é constituída pelo rio Itapecuru, seu

importante afluente, o rio Codozinho e que tem como afluente o Rio Saco, além de muitos

brejos e rios temporários, como brejos citamos o roncador, o brelo da cassiana, o breio da

tiririca, o breio da pratinha e o breio da santâna, o riacho são losé que é afluente do Rio

Itâpecuru, e dentre os rios tempoÉrios temos o rio cigano, e o riacho beiço caído.

O município tem posição geográfica definida pelo paralelo de 4" 27' 18" de latitude sul

onde se cruzam com o meridiano de 43' 53' 09" de longitude oeste. A altitude da cidade esú a

47m acima do nível do mar. Fica distante da capital do estado (São Luis), 290 kn em linha reta.

O PROJETO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NO MUNICÍPIO OT CODÓ/MA, OTA

apresentado é resultado da análise técnica da atual üa; foi minuciosamente quantificado todos

os trechos a serem recuperados.

O Sistema Viário é um dos púmeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua

implantação, iuntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o escoamento das

águas pluüais, conferindo assim uma melhor condição de bem-estar à população,

proporcionando o trânsito de veículos e pedestres com conforto e segurança.

Com base nos fundamentos no art. 7e da Lei ne 8.666 de 21.06.93 e suas alterações

posteriores, este proieto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar

o melhoramento de vias públicas com a Paúmentação fufáltica.

Com a execução dessas obras, propõe-se melhorar as condições socioeconômicas da

população dessas comunidades, que atualmente estiio enfrentândo circunstâncias adversas à

sua infraestrutura, diante de problemas que envolvem a saúde, educaçâo,

rE-
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comercialização de seus produtos, etc.

O quadro 01 apresenta os valores estimados para execução dos melhoramentos nos

trechos previstos para serem Eabalhados.

1 SERVrçOS PRELTMTNARES

2 MOBILIZAçÃO Or EQUTPAMENTOS

3 ADMINISTRAçÃODAOBRA

4 RECAPEAII{ENTO ASFIíLTICO

5 DRENAGEM SUPERFICIfl,

6 CALçAILÍENTO

7 STNALTZAçÂO VeRnCnr f "
8 STNALTZAçÃO HORTZONTÁ

9 DESMOBTLTZAçÃO DE EQUIPÀ.rIÍENTOS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

1.536.566,91

1o7.316,32

1.388.7M,28

18..35O.252,26

9.26í^.208.,O0

9.496.960,O0

42.L73,78

971.800,00

1o7.316,32

,B'
Quadro 0l; Apresentação dos valoÍes estimados para execução dos tÍechos

t.Z tOCttl"IZtçFrO E ACESSO

0 município tem posição geográfica definida pelo paralelo de 4" 27' 18" de latitude sul onde
se cruzam com o meridiano de 43' 53' 09" de longitude oeste. A altitude da cidade está a 47m
acima do nível do mar. Fica distante da capital do estado (São Luís), 290 l«n em linha reta.
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Figura 1 - Mapa de localização do municÍpio de Codó - MA

Fonte: http: //www.cprm.gov.br/

1.3 JUSTIFICATNA

A paúmentação asfáltica, como qualquer estrutura, sofre desgastes causados por
fenômenos climáticos, ação do tempo, e, claro, pela própria rodagem de veículos. Torna-
se necessári4 periodicamente, a realização de serviços visando a conservação ou reparo

da malha de asfalto.

Em análise da malha viária do município de Codó/MA, foi diagrrosticado padrões

para as ruas da municipalidade, sendo possível classificar em razão da largura das vias.

Recâpeamento Asfáltico com Areia Asfalto Usinado a Quente (AAUQ)

Esta intervenção em algumas vias públicas do município seÉ a mais adequada, e,

por consequência, tornou-se obleto desse memorial descriüvo, opção de produto e

serviços aplicado, onde a necessidade se dá quando o pavimento apresenta um desgaste

superficial com o desprendimento importânte de parte do revestimento, necessitando

de uma camada asfálüca corretiva e protetor4 melhorando as condições de
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rolamento e prolongando a üda útil do pavimento.
Sendo assim a melhor alternativa para üa com fluxo controlado intenso de

veículos, e por consequência, opção para aplicação em todas as vias contidas nesse

memorial.
Abaixo, é possivel üsualizar a seção transversal de um pavimento tipo, bem como

o detalhe das camadas constituintes desse recapeamento asfáltico, desde o paümento
existente, camada de emulsão ligando RR-1C e aplicação do AAUQ com espessura de 3,00
cm compactado, já especificados posteriormente.
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Figura: Detalhe e Seçdo transversol Tipo.
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1.4 MEMORIAL DESCRITIVO

r.+.r coNcrpçÃo nu pnolsro

As informações contidas visam fornecer orientações e diretrizes gerais sobre as

atiüdades requeridas para a execução da obra de Recapeamento Asfáltico no município de

CODÓ-MA,

1.4.2 CÁRÁCTERÍSTICAS GEOMÉTRICAS

Extensão: 41.800,00 m;

Plataforma de rolamento: 7,00 m;

Largura da via asfaltada: 6,40 m;

Espessura do asfalto: 0,03 m.

1,4.3 SERVICOSASEREMEXECUTADOS

Serviços preliminares: Elaboração de Proieto Executivo, Placa de obra em aço

galvanizado, com dimensões 3,00 X 2,00 m, Barracão de obras, Instalação da usina de

asfalto a quente capacidade de 120 t/h.

Mobilização de equipamentos: Mobilização de equipamentos.

Administração da obra: Administração Local da obra.

Recapeamento Asfálüco: Limpeza de superficies com iato de alta pressão, Aquisição

CAP 50/70, Aquisição de asfalto diluído tipo CM 30, Aquisição de emulsão asfáltica RR-

1C, Transporte de CAP 50/70, Transporte de asfalto diluído tipo CM 30, Transporte de

emulsão asfáltica (RR-lC), Imprimação com asfalto diluído, Pintura de Ligação, Areia

Asfalto a Quente, Transporte de material betuminoso com caminhão distribuidor.

Drenagem Superficial: Meio-fio de concreto - MFC 06, Execução de sarjeta de

concreto, 30cm de base x 15cm altura.

CAIçAMENtO: EXECUÇÃO DE PASSEIO (CAIÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL,

ESPESSURA 8 CM, ARMADO.

Sinalizaçâo Vertical: Fornecimento e implantação placa sinalização e indicativa

/refletiva, Fornecimento e implantação de suporte e travessa para placa em madeira

de lei tratada.

Sinalização Horizontal: Sinalização horizontal com tinta retro refletiva a base de

resina acrílica com microesferas de vidro.
,üe l'r de Jesus
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Desmobilização de equipamentos: Desmobilização de equipamentos.

1.5 OBJETMS

1.5.1 Geral

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população, uma vez que a mesma vem

sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também

o escoamento da produção.

1.4.2 Específico

o Prover para a população, dos bairros, ruas trafegáveis;

o Promover a melhoria nas condições do transporte da produção;

. Contfibuir para a manutenção do bem-estar da população.
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1.6 IUSTIFICATNA

A execução dessa obra encontra iustificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a infraestrutura básica nessas localidades, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi
feita até este momento. O objetivo é tornar essas localidades melhor estruturadas e

organizadas, proporcionando às famílias de agricultores os beneficios socioeconômicos

mínimot necessários à fixação do homem no Émpo.

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte

social são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes

cenEos urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à

insuficiência, ou quase a inexistência, de uma malha viária que possa permiür efetivamente o

acesso, o transporte escolar e o escoamento da produção, onde a parcela extratiüsta é bem

representetiva. Com a implantação dessa obra, a população local poderá ficar integrada às

malhas: municipal, estadual e federal existentes, contribuindo assim para o desenvolvimento

socioeconômico da região.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, üsando favorecer meios de locomoção, para propiciar

melhores condições de vida e Íixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-

se que o obieto deste proieto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das

comunidades que ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento

dos excedentes agrícolas e de acesso aos beneficios públicos como educação, saúde, etc.
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z. EsPECrFrceçeo rÉcutca

rrurnoouçÃo

A presente especificação da descrição dos materiais e dos serviços a serem efetivamente

executadas no decorrer da obra,

Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos para execução de

cada serviço em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição,

fornecimento e emprego de materiais, de modo que os materiais, equipamentos,

procedimentos para execução, conEole e medição de todos os serviços preüstos deverão

atender integralmente às NORMAS PARA MEDIÇAO DE SERVIçOS RODOUÁRIOS.

coNsrpERAÇÕEs rNrcrArs

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas

especificações, Normas da ABNT, projetos e demais elementos nele referidos.

Todos os materiais serão fornecidos pela Empreiteira, salvo disposição em contrário
nestas especificações.

Toda a mão de obra será fornecida pela Empreiteira, salvo disposiçâo em contrário
nestas especificações.

Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições
contratuais

Ficará a Empreiteira obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugaados logo após
a oficialização pela Contratantg ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes
dessas proüdências.

Os materiais a serem empregados deverão ser novos, adequados aos tipos de serviços a serem
executâdos e atenderem às Especificações. Em nenhuma hipótese será admitido o uso de

resquícios de materiais de outras obras.

A Empreiteira manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários
administrativos em número e especialização compatíveis com a natureza dos serviços,
bem como materiais em quantidades suficientes para execução dos trabalhos.

A Empreiteira será responsável pelos danos causados a Contratânte e a terceiros,
decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão.

Será manüdo, pela Empreiteira, perfeito e ininterrupto serviço de ügilância nos recintos
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de trabalho, cabendoJhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de
negligência durante a execução das obras, até a entrega definitiva.

A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverão ser apropriados a cada

serviço.

Cabe à Empreiteira elaborar, de acordo com as necessidades da obra ou a pedido da

fiscalização, desenhos de detalhes de execução, os quais serão previamente examinados e
autenticados, se for o caso, pela Contratante.

Caso seia efetuada qualquer modificação, parcial ou total dos projetos licitados, proposa
pela Contratante ou pela Empreiteir4 este fato não implicará anular ou invalidar o contrato,
que prevalecerá em quaisquer circunstâncias. Sendo a alteração do proleto responsáveI pelo
surgimento de serviço novo, a correspondente forma de medição e pagamento deverá ser
apresentada previamente pela Empreiteira e analisada pela Contratante antes do início efetivo
deste serviço. No caso de simples mudança de quantitativos, o fato não deverá ser motivo de

qualquer reivindicação para alteração dos preços unitários. Sendo os serviços iniciados e
concluídos sem qualquer solicitâção de revisão de preços por parte da Empreiteira, fica

tacitamente vetado o pleito futuro.

SERVIÇOS PRELIMINARES

ElaboraÉo de Proieto Executivo

Consiste na determinação do custo da obra referente à RECAPEAMENTO ASFÁLTICO,
antes de sua realização, elaborado com base em documentos especÍficos, tais como, pro,etos,
memorial descriüvo e especificações; considerando-se todos os custos diretos e indiretos
envolvidos, as condições contratuais e demais fatores que possam influenciar no custo total.

Para a elaboração do orçamento, memorial descritivo e especificações considerou-se a
quantidade de documentos técnicos a serem produzidos e o preço unitário de cada tipo de
documento. Será considerada a soma dos produtos das quantidades de documentos pelos
preços unitários respectivos. O custo direto é obtido mulüplicando-se as horas trabalhadas
por profissional fEngenheiro, Topógrafo e Auxiliar) pelo salário horário sendo igual ao salário
bruto mensal diüdido pelo número médio de horas úteis por mês durante o ano. Os encargos
sociais são de tl{,08o/o ját estando inclusos nos valores adotados, conforme especificados em
planilha anexa.

A fim de promover a locomoção dos profissionais envolüdos na elaboração dos
levantamentos de campo, considerou-se a locação de uma caminhonete com motor a diesel,
cabine dupla 4x4, trazendo uma média de 3000 horas de uülização bem como incluídos custos
com combustível.

As despesas diretas são dispêndios que derivam diretamente da execução contratual,
onde serão reembolsados à medida que ocorrem, através de comprovação mensal. Esta sendo
considerada para custo dos documentos fdesenhos), com a finalidade de custear despesas
com estadia e alimentação; comunicações interurbanas (inclusive correio e malotes);
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reprodução e edição (cópias e serviços gráficos); fornecimento de fotos, mapas, etc.;
processemento computadorizado de dados; consultas a base de dados "online"; despesas
para aprovação e inscrição dos projetos em órgãos públicos (axas, alvarás, impostos,
emolumentos, honorários de despachantes); seguros e fianças. Muitas vezes os serviços de
engenharia consultiva não podem ser quantificados com precisão razoável, antes de serem
iniciados, principalmente quando envolvem diversas áreas de Especialização. Diante isso,
essa taxa foi estimada para taxas administrativas, para despesas com pessoal de apoio;
faturamento do serviço; hardware e software para aplicações técnicas e administrativas não
incluídas em contratos, manutenção e automação do acervo técnico fbiblioteca, arquivos
técnicos), instrumentos e equipamentos, etc.

Para fins de material considerou-se o custo unitário de R$ 23,67 para plotagem de
proietos (41 a A4), e enquanto não forem disponibilizados elementos que permitam o cálculo
acurado, está sendo considerado a utilização de 5000 unidades para o proieto em questão.

Placa de obra

A Contratada deverá proüdenciar duas placas de obra nas dimensões 3,00 x 2,00 m com
os dizeres pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de
identificação da obra deverá identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão Financiador da
Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela Contratante e instaladas
no local estipulado pela Fiscalização. As placas deverão ter a face em chapa de aço galvanizado,
nq 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estrufuras de madeira
serrada. As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar
a ação dos ventos. Todas as cores a serem utilizadas serão as padronizadas pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE CODÓ, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá ao
Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a
mesma obrigada, ao final da Obra mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua
desmontagem e remoção.

Critérios de medicão e Dooomentn:

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras.

Barracão da obra

O barracão de obras deverá ocupar uma área mínima de 6,00 x 4,00 m será instalado
proüsoriamente na obra para depósito de materiais e ferramenta. Este ambiente deverá ser
executado de acordo com as técnicas construtivas adotadas, respeitãda a legislação relativa à

segurança do trabalho e as imposições dos órgãos locais.

O barracão será construído com pilares de madeira, sarrafo de madeira para fechamento
em compensado nas laterais e estrutura de madeira com telhas de fibrocimento onduladas,
conforme planta em anexo.

A CONTRATADA deverá tomar todas as proüdências relaüvas à instalação do barracão
da obra, conforme necessidade e legislação em ügor.
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Ao final da obra, a CONTRATADA deverá remover todas as instalações como barracão,

equipamentos, construções proüsórias, detritos e restos de materiais, de modo a entregar as

áreas utilizadas totalmente limpas.

Os custos correspondentes a estes serviços incluem, mas não se limitam
necessariamente aos seguintes:

- Despesas relaüvas à placa de identificação da obra, seguindo o modelo padrão indicada pela

fiscalização, bem como sinalização de segurança durante a execução dos serviços.

- Despesas de instalação do barracão e demais estruturas necessárias, bem como

desinstalação e limpeza do terreno ao fim da obra e demais serviços necessários para a boa

execução dos serviços.

- Despesas relaüvas à manutenção e limpeza do canteiro no decorrer do seu uso (água, esgoto,

energia, etc.).

Critérios de medicão e Wgamento:

As insalações proüsórias constituirão objeto de medição conforme a planilha contratual

da obra, estando incluídas nos preços as despesas com aquisição, transporte e manuseio de

meteriais, os equipamentos, a mão de obra, com encargos, os impostos e taxas incidentes.

Para efeitos de medição será considerada apenas a projeção de área construída do

cânteiro.

MOBITIZAçÃO DE EQUIPAMENTOS

Mobilizacão de Fouipamentos

Servicos iniciais:

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente

após a assinatura do contrato e correspondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder

dar início efetivo e concluir a obra dentro do prazo conh'atual.

EouiDomentos

Rolo compactador - Tandem Vibrat, Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, Caminhão

basculante - 10m3 - 15t [170 kw) e caminhão tanque - 10.000 l.

Mobilização

Consiste no coniunto de providências a serem adotadas üsando-se o início das obras.

Incluem-se neste serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os

equipementos necessários à execução dos serviços contratados.
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Criúrtos de medição e pagamenu:

A remuneração correspondente à mobilização da Contratada antes do início da obra, seÉ
efetuada de forma global, sendo o pagamento efetuado conforme o cronograma fisico-
fi nanceiro proposto pela Licitânte.

ADMINISTRAçÃO DA OBRA

Administracão Local

Este item refere-se à administração local da obra, incluindo engenheiro, encarregado ou mestre- de-
obras, topógrafo, almoxarife, apontador, ügia e outros custos a detâlhar na composição uniúria de preços

relaüvos a administração, Íinanceiro e técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Citérios de medição e pagomentol

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitárÍa
de preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o período de execução da obra. A
Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem
detalhados na composição de custo dos preços unitários.

A medição seguirá o estabelecido no Acórdão Z62Z/20L3 do TCU, sendo pago mediante avanço
financeiro da obra, isto é, o pagamento será realizado de acordo e proporcional ao avanço dos serviços
dentro da planilha de orçamentaÉo da obra. Caso as obras sofram atrasos por ritmo reduzÍdo dos
serviços, ou qualquer impedimento legal, impactará no avanço e poderá ser reduzido o valor mensal pago

a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realizados fora do prazo
preüsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na sua proposta do edital.
Portanto, será adotado para cálculo do percentual devido a ser medido para Administração Local e
Manutençâo de Canteiro de Obra (AMJ a fórmula:

96AM = Valor do medição sem Alú / Valor do Contrato (inclun aditivo financeiro) sem AM

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO

lmnrimacão Asfáltica

Generalidades:

Esta especificação tem por obietivo fixar as condições gerais e o método executivo de
imprimações asfálticas em camadas de pavimentos.

Os serviços aos quais se refere a presente especificação consistem no fornecimento,

P de Jesus
tllÍHrura tu (l?Ât DI (oú
CNPJ n" 06.1o4.863/Oú1-%

Pra(a FeEeira Ba).ma, n" $4, Centro, Codó-M,A, CEP: 65.4m{0

Clvll
[4q

1231-6



(g

c*oór=

MEMoRTAT DEscRrnvo E EspEcrFrcAçÃo rÉcrutce
cárga, transporte e descarga do material asfálüco, de mão-de-obra e equipamentos
necessários à execução e controle de qualidade de imprimações asfálticas de diversos tipos,
de conformidade com a diretriz apresentada a seguir e detalhes executivos contidos no
projeto ou em instruções da Fiscalização.

As imprimaçôes podem ser de dois tipos:

a)lmpermeabilizante - consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico sobre

a superffcie de uma camada de base concluíd4 objetivando: aumentar a coesão da

superfície, pela penetração do material betuminoso; impermeabilizar a camada de base

e promover condições de aderência entre a base e a camada asfáltica a ser sobreposta.

Deve ser executada com materiais que possuem baixa viscosidade na temperatura de

aplicação, e cura suficientemente demorada.

b)Ligante - consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico sobre a superfície
de uma camada de pavimento, antes da execução de um revestimento betuminoso,

objetivando: promover a aderência entre este revestimento e a camada imprimada,

Deve ser executada com materiais que possuem alta viscosidade, na temperatura de

aplicação e cura ou mptura rápida.

Materiais:

Para lmprÍmação Impermeabilizante:

Deverão ser empregados asfaltos diluídos de cura média, dos tipos CM-30, satisfazendo

as especificações do DNIT vigentes.

A escolha do ligante asfáltico adequado deve ser feita em função da textura do material

de base. A temperatura de aplicação deverá ser escolhida de modo a ser obtida viscosidade

Saybolt- Furol entre 20 e 60 segundos.

P ara I mprimaç ã o Lig ante :

A temperatura de aplicação deverá ser escolhida de modo a ser obtida üscosidade

Saybolt-Furol entre 25 e 100 segundos.

Deverão ser empregadas emulsões asfálticas do tipo RR-lC ou RR-2C, satisfazendo as

especificações da ABNT ou NORMA DNIT (144/2Ot4-ES) vigentes.
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Para fins orientativos de aplicação admiür-se-á o consumo de materiais indicados no

quadro abaixo.

TIPo DE IMPRIMAçÂo QUANTIDADES (11m,)

lmpermeabilizante 0,8 a t,2

Ligante (residual) 0,3 a 0,4 r)
* Taxa recomendada da pintura ligante refere-se à taxa de

ligante asfáltico residual. Antes da aplicação, a emulsão deve

ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garanür
uniformidade na distribuição destâ tâxâ residual A taxa de

aplicação da emulsão diluída é da ordem de 0,81/m2 a 1,01/m.

A água de diluição deve ser isenta de teores nocivos de sais,

álcalis, ou materia orgânicâ e outras substáncias nocivas.

Para cada caso específico de material a ser utilizado e tipo de superficie sobre a qual será

executada a imprimação, as taxas de proieto deverão ser confirmadas através de dosagem nos
primeiros panos.

Eouipamento:

O equipamento deverá ser capaz de executar os serviços especificados nestâ diretriz dentro
dos prazos fixados no cronograma contratual, e deveÉ compreender:

a) Tanque para armazenamento de material betuminoso. No caso de asfaltos diluídos os

recipientes devem ser equipados com dispositivos para aquecimento e instalados de modo a
evitar a entrada de água;

b) Equipamento de limpeza consistindo em vassouras manuais e mecânicas e equipamentos
capazes de produzir jatos de ar e de água;

c) Distribuidor de material betuminoso, com sistema de aquecimentq bomba de pressão

regulável, barra de distribuição com circulação plena e dispositivos para regulagem
horizontal e vertical, bicos de distribuição calibrados para aspersão em leque, tacômetro,
manômetros de fácil leitura, mangueira de operação manual para aspersão em lugares
inacessíveis à barra;

d) Pequenas ferramentas e utensílios tais como, regadores tipo "bico de pato", bandejas,

M?
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Se o equipamento não satisfizer as condições mínimas para sua utilizaÉo, será rejeitado
pela Fiscalização.

Outros equipamentos, a critério da Fiscalização, poderão ser uülizados, desde que

aprovados pela mesma.

Execucão:

Serviç o s Preliminares :

Antes de iniciar a distribuição do material betuminoso, o Empreiteiro deverá
proüdenciar o que for necessário, para eütar que o material espargido atinja guias, sarietas,
guarda-rodas, calçadas, guarda-corpos, etc.

Limpeza de Superflcie:

A superficie sobre a qual será executada a imprima$o deverá ser varrida com vassouras

manuais ou mecânicas, de modo a remover materiais estranhos, tais como solos, poeira e

materiais orgânicos. Se ainda exisürpoeira após avarredura, a limpeza deverá prosseguir com

iatos de ar ou de água desde que não existam fendas ou depressões capazes de recolher e reter
a água uülizada. Por esse moüvo, a Fiscalização deverá ser consultada sobre o procedimento
a adotar.

Con diç ões Atmo sférica s :

A aplicação do material betuminoso não deverá ser executada, quando as condições

atmosféricas reinantes forem desfavoráveis: dias de chuva ou quando esta esüver eminente.

Regulagem da Barra de Distribuição:

Antes de iniciar a distribuição do material betuminoso, deverão ser medidas, e

comparadas entre si, as vazões dos bicos da barra de distribuição.

Recomenda-se o emprego de caixas meúlicas de base retangular e cerca de 15 cm de

altura. O comprimento das caixas será igual à distância entre os bicos. A largura será de cerca

de 30 cm. Serão utilizadas tantas caixas quanto forem os bicos.

A barra será fixada na altura provável de operação normal. As caixas serão apoiadas no

solo e encostadas umas às outras, de modo que os centros coincidam com as verticais que

passam pelos bicos.

0 material betuminoso será espargido sobre as caixas até que na caixa mais cheia, atinja-
se a altura de cerca de 10 cm. Medem-se as alturas de material betuminoso em todas as caixas.

Calcula-se a média aritméüca das alturas das medidas. Substituem-se os bicos responsáveis

pelo enchimento das caixas nas quais forem medidas alturas que difiram de mais de 107o, para

mais ou menos, da altura média calculada. Repete-se o teste com os novos bicos e procede-se
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da forma descrit4 até que se obtenha um coniunto de bicos que saüsfaça a condição de
uniformidade de aspersão acima estabelecida.

A critério do Empreiteiro, as caixas poderão ser subdiüdidas em compartimentos iguais
e estanques, de modo a facilitar a identificação dos bicos responsáveis pelas não
uniformidades de distribuição.

Aquecimento do Material Betuminoso :

A distribuição do material betuminoso não poderá ser iniciada enquanto não for aüngida
e mantida, no material existente dentro do veículo distribuidor, a temperatura necessária à

obtenção da viscosidade adequada à distribuição.

Distribuição:

O veículo distribuidor deverá percorrer a extensão a ser imprimada em velocidade
uniforme, segundo traietória equidistante do eixo da pista, O tacômetro, os manômetros e os

termômetros deverão estar em perfeitas condições de funcionamento. Os operadores do
veículo e da barra de disEibuição deverão estar deüdamente treinados.

A distribuição será executada com a mangueira de operafro manual, sempr€ que a
superfície a imprimar, em virtude da sua forma (trechos de largura variávelJ ou de suas
dimensôes, não permitir a uülização da barra de distribuição. Nas fendas a aplicação será
executada com o regador üpo "bico de pato".

Proteção dos Serviços:

Durante todo o tempo necessário às operações construüvas, à cura ou ruptura do
material betuminoso e até o recobrimento da imprimação com outra camada de pavimento,
os serviços executados ou em execução deverão ser protegidos, por responsabilidade da
Empreiteira, contra a ação destruüva das águas pluüais, do trânsito e de outros agentes que
possam danifica-los.

Abertura ao Trônsita:

As imprimações impermeabilizantes e ligantes não deverão ser submeüdas à ação direta
das cargas e da abrasão do trânsito. No entanto, a Fiscalização poderá, a seu critério e

excepcionalmente, autorizar o trânsito sobre:

a) Imprimaçõesimpermeabilizantescuradas;
b) Imprimações ligantes, em locais de cruzamento com outras üas, desde que a
imprimação seja coberta por espessa camada de areia, capaz de eütar o afloramento e a
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consequente remoção do material ligante.

Observação: Durante todo o tempo que durar a construção, até o recebimento do

tratamento superficial betuminoso, os materiais e os serviços serão protegidos contra ação

destrutiva das águas pluüais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. É

obrigação da Empreiteira a responsabilidade desta conservação. Toda a sinalização de trânsito
para eventuais desvios de tráfego ou interrupção de üas, exigidas pela Fiscalização visando a

segurança, serão de responsabilidade da Empreiteira. Não será permitido nenhum trânsito sobre

a imprimadura concluída, enquanto ela não esüver seca.

Medicão:

A imprimação será medida através da área executada, em metros quadrados.

Pooomento:

O pagâmento será feito pela área executada e medida na pista, considerando-se o preço

contratual proposto, o qual devená incluir a aquisição, fornecimento, carga, transporte e descarga

dos materiais, ferramentas, equipamentos, máquinas, mão-de-obra, encargos e imprevistos

necessários à completa execução dos serviços de acordo com as especificaçôes e requisitos

exigidos.

A quantidade do produto betuminoso aplicada é obtida pela média aritrnética dos valores

medidos na usina, em toneladas;

Pintura de Ligacão

A Pintura de ligação consiste na aplicação de ligante asfáltico sobre superficie de base ou

revestimento asfálüco anteriormente à execução de uma camada asf;âltica qualquer, obietivando

promover condições de aderência entre esta e o revestimento a ser executado.

Condições gerois:

a) O ligante asfáltico não deve ser aplicado sob condições climáücas adversas, teis como

chuva, ou temperaturas inferiores a 10 eC, ou quando a superfície a ser pintada apresentar

qualquer sinal de excesso de umidade.
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b) Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do

fabricante/distribuidot certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização
exigidos nesta Norma, correspondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento
para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos
ultrapassar de 10 dias. Deve trazer também indicação clara de sua procedência, do tipo,
quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre o fornecedor e o canteiro de
obra.

c) É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação

destrutiva das águas pluüais, do tÉfego e de outros agentes que possam danificá-los.

Condições específrcas:

a) Os ligantes asfálticos empregados na pintura de ligação poderão ser dos tipos: RR-1C e

RR-2C, em conformidade com a Norma DNER-EM 369/97.

b) A taxa recomendada de ligante asfáltico residual é de 0,3 l/m2 a 0,4 l/m2. Antes da
aplicaçâo, a emulsão deve ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir
uniformidade na distribuição desta taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída é

da ordem de 0,8 l/mz a !,Ol/mz.

c) A água deve ser isentâ de teores nocivos de sais ácidos, álcalis, ou matéria orgânica e outras
substâncias nocivas,

Equioamentos:

a) Para a varredura da superficie a ser pintada usam-se vassouras mecânicas rotâüvas,
podendo, entretanto, a operação ser executada manualmente, O iato de ar comprimido
pode também ser usado.

b) A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora
de pressão e sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante
asfáltico em quantidade uniforme.

c) Os carros distribuidores do ligante asfáltico, especialmente construídos para este fim,
devem ser proüdos de dispositivos de aquecimento, dispondo de velocímetro,
calibradores e termômetros com precisão de 1 'C, instalados em locais de fácil
observação e, ainda, possuir espargidor manual para tratâmento de pequenas
superficies e correções localizadas. As barras de distribuição devem ser do üpo de
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circulação plena, com dispositivo de aiustamento vertical e larguras variáveis de

espalhamento uniforme do ligante,

d) O depósito de ligante asfálüco, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo
que permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O

depósito deve ter uma capacidade tal que possa armazenar a quantidade de ligante
asfáltico a ser aplicado em, pelo menos, um dia de trabalho.

Execucdo:

aJ Antes da execução dos serviços deve ser implantada a adequada sinalização, visando

à segurança do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção
permanente durante a execução dos serviços.

b) A superficie a ser pintada deve ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e
qualquer material solto.

cJ Antes da aplicação do ligante asÍálüco, no cÍlso de bases de solo-cimento ou de

concreto magro, a superficie da base deve ser umedecida.

d) Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico na temperatura compatível, na quantidade

recomendada e de maneira uniforme. Atemperatura da aplicação do ligante asfáltico

deve ser fixada em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a

temperatura que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. A

üscosidade recomendada para o espalhamento da emulsão deve estar entre 20 e 100

segundos "Saybolt-Furol" (DNER-ME 004 / 9 4).

eJ Após aplicação do ligante deve-se aguardar o escoamento da água e a evaporação em

decorrência da ruptura.

f) A tolerância admitida para a taxa de aplicação "T" da emulsão diluída é de t 0,2 l/m2.

g) Deve ser executada a pintura de ligação na pista inteira em um mesmo turno de

trabalho e deve ser deixada, sempre que possível, fechada ao tráfego. Quando isto

não for possível, trabalhar em meia pistâ, executando a pintura de ligação da

adiacente, assim que a primeira for permitida ao tr:áfego.

h) A fim de eütar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das aplicações,

devem ser colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início
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e o término da aplicação do ligante asfáltico estejam sobre essas faixas, as quais

devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltico deve

ser imediatamente corrigida.

Critérios de Medicão:

0s serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo com os critérios
estabelecidos no Edital de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as

seguintes disposições gerais:

a) A pintura de ligação deve ser medida em metros quadrados, considerando a área
efetivamente executada. Não devem ser motivos de medição em separado: mão-de-obra,
materiais fexceto emulsão asfáltÍca), transporte da emulsão dos tanques de estocagem até
a pistâ, armazenamento e encargos, devendo os mesmos ser incluídos na composição do
preço unitário;

b) A quantidade de emulsão asfáltica aplicada é obtida pela média aritmética dos valores
medidos na pista, em toneladas;

c) Não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto;

d) O transporte da emulsão asfrâltica efetivamente aplicada deve ser medido com base na
distância entre o fornecedor e o canteiro de serviço;

e) Deve ser descontada a água adicionada à emulsão asfáltica na medição do material;

fJ Nenhuma medição deve ser processada se a ela não estiver anexado um relatório de

controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente
interpretados, câracterizando a qualidade do serviço executado.

Pintura de Ligacão

Estas tarefas que, com frequência, são desenvolvidas em atendimento a demandas de cunho
operacional, compreendem também uma diversidade de serviços de complementação e/ou
modificação na infraestrutura existente.

REVESTIMENTO

O revestimento definido para o serviço de paümentação deverá seguir as especificações
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de serviços, métodos de ensaios e procedimentos estabelecidos pelo DNIT.

1) Areia Ásfalto Usinada a Quente - DNER - ES 387/99

Areia Asfalto Usinada à Quente

Generalidades:

Este documento define a sistemática a ser empregada na execução de camada do paümento por
meio da confecção de mistura a quente em usina apropriada utilizando cimento asfáltico, areia e
material de enchimento (filer). Estebelece os requisitos concernentes a materiais, equipamentos,
execução e controle da qualidade dos materiais empregados, além dos critérios para aceitação e

rejeição e medição dos serviços.

Areia - fufalto a quente é a mistura executada a quente em usina apropriada com caracterísücas

específicas, composta de areia (agregado miúdo), material de enchimento (filer) se necessário, e

cimento asfáltico espalhado e compactado a quente.

A Areia - Asfalto a quente somente deverá ser fabricada, transportada e aplicada quando a

temperatura ambiente for superior a 100C.

Todo o carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deveÉ apresentar certificado de

resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, correspondente

à data de hbricação ou ao dia de carregamento e transporte para o canteiro de serviço, se o

período entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. De verá trazer também indicação clara da

sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a refinaria
e o canteiro de obra.

Irloterial:

Os materiais constituintes são os agregados miúdos, material de enchimento (filer) e cimento

asfáltico, os quais devem satisfazer estas Especificações, item 2 - Referências, e às Especificações

aprovadas pelo DNIT.

Lígante asfáltíco

Podem ser empregados os seguintes ligantes asfâticos: - cimento asfáltico de petróleo, CAP-

30/45, CAP-SO/60, CAP-85/100, (classificação por penetração), CAP-20 e CAP-40 (classificação

por viscosidade);

Ag regado s ( Areia - o gre gado miú do )
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O agregado é a areia. Suas partÍculas individuais devem ser resistentes, em seus grãos, estando
livres de torrões de argila e de substâncias nocivas. Deve apresentar equivalente de areia igual
ou superior a 550/o (DNER-ME 054).

Agregados (Matertal de enchimento)

Deve ser constituído por materiais minerais finamente diüdidos, tais como cimento Portland, cal

extinta, pós - calcários, cinza volante, etc; e que atendam à Norma DNER-ME 367. Quando da
aplicação deve estar seco, e/ou isento de gmmos. NORMA DNIT 032/2005 -ES 4 NOTA:
Denomina-se filer nesta norma a porção de qualquer um destes materiais acima, que passa na
peneira n' 200.

Ag regados (Mel homdor de adesividade)

Não havendo boa adesividade entre o ligante asfáltico a areia - agregado miúdo (DNER-ME 079),
poderá ser empregado melhorador de adesiüdade na quanüdade fixada no proieto. A
determinação da adesiüdade é definida pelos seguintes ensaios:

aJ Método DNER 079/95, após submeter o ligante asfálüco contendo o dope no ensaio
RTFOT(ASrM -D2872);

b) Método de ensaio para determinar a resistência de misturas asfálticas compactadas à

degradação produzidas pela umidade (AASHTO 283 /89'). Neste caso a razão da resistência à
tração por compressão diametral estáüca deverá ser superior a 0,7 (DNER-ME 1.3gl94).

V Equipamento

A todo equipamento, antes do início da execução da obra, deve ser examinando, devendo
estar apto para realizar os trabalhos constantes desta Norma. Os equipamentos requeridos são
os seguintes: NORMA DNIT 032/2005 -ES.

Depósito para ligante asfaltico
Os depósitos para o ligante asfáltico devem ser capazes de aquecer o meterial, às

temperaturas fixadas nas Especificações. O aquecimento deve ser feito por meio de serpentinas a
vapor, eletricidade ou outros meios, de modo não haver contâtos de chamas com interior do
depósito.

o
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Deve ser instalado um sistema de circulação para o asfalto, de modo a garantir a circulação,

desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, durânte todo o período de operação.

Todas as tubulações devem ser doadas de isolamento, a fim de eütár perdas de calor. A
capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, tr€s dias de serviço.

Depósito para agregados (Areia)

Os silos devem ter capacidade total adequada e serem divididos em compartimentos,

dispostos de modo a separar e estocar, as frações apropriadas do agregado. Cada compartimento

deve possuir disposiüvos de descarga. Haverá um silo para o filer, coniugado com dispositivos

para a sua dosagem.

U sina para misturas asfálticos (Areia -AsÍalto)

A usina deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o secador,

dispor de misturador tipo Pugmill, com duplo eixo coniugado, provido de palhetas reversíveis e

remoúveis, ou outro tipo de produzir uma mistura uniforme. Deve, aind4 o misturador possuir

dispositivo de descarga, de função aiustável e dispositivo completo para controlar o ciclo

completo de mistura. Um termômetro, com proteção metálica e escala de 90o a 210'C, deve ser

fixado na linha de alimentação do asfalto, em local adequado próximo a descarga do misturador.
A usina deve ser equipada, além disso, com um termômetro de mercúrio, com escala em

"dial", pirômetro elétrico, ou ouEos instrumentos termométricos aprovados, colocados na

descarga do secador, para registrar a temperatura dos agregados.

Caminhões para tTansryrte da mistura

Os caminhões, tipos basculantes, para o transporte da Areia-fufalto, devem ter caçambas

meúlicas robustas, limpas e Iisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo

paraffnico, ou solução de cal, de modo a eütar a aderência da mistura às chapas. A utilização de

produtos susceptíveis de dissolver o ligante asfáltico fóleo diesel, gasolin4 etc.) não são

permitidos.

Equip ame nto para espal ha m ento

0 equipamento para espalhamento e acabamento deve ser constituido de pavimentadoras

automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento

requeridos.
As acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem fim, para colocar cãs misturas nas

faixas, e possuir dispositivos Épidos e eficientes de direção, além de marchas para frente e para

trás. As acabadoras devem ser equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento dos

mesmos, à temperatura requerida, para a colocação da mistura sem irregularidades.

Equip ame nto para c ompre ssão

Clvll
Jesu.t

,lttrllua lúllol lDaoú
CNPJ n" 6.104.E63l 0ú1-95

PÍaça Feúeüa Bây â. n' 538, Cenbo, CodGMA, CEP: 65.,m{m

Mc

1231-6



oo

r4
c*ôó
-E

MEMoRTAL DEscRrnvo E EspEcrFrcAçÃo rÉcnrcn
O equipamento para compressão deve ser constituído por rolo pneumáüco e rolo metálico

liso, tipo tandem ou rolo übratório. Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser
dotados de dispositivos que permitam a calibragem de variação de pressão dos pneus de 2,5

Kgf /cm? a8,4 Kgf /cm2 (35 a 120 psi).
O equipamento em operação deve ser suficiente para comprimir a mistura à densidade

requerida, enquanto esta se encontrar em condições de operacionalidade.

Execução

Pinnra de ligação

Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da imprimação e a do revestimento,
ou no caso de ter haüdo trânsito sobre a superficie imprimada, ou, ainda ter sido a imprimação
recobertâ com areia, deve ser feita uma pintura de ligação.

Temneratura do cimento asfáltico

A temperatura do cimento asfáltico empregado na mistura deve ser determinada para
cada tipo de ligante, em função da relação temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente
é aquela na qual o asfalto apresenta uma üscosidade situada dentro da faixa de 75 e 95 segundos,
"Saybolt-Furol" IDNER-ME 004), indicando-se preferencialmente, a üscosidade de 85 a 95
segundos. Entretanto, a temperatura do ligante não deve ser inferior a l07eC e nem exceder a

777"C.

Temperatura dos agregodos (Areia)

Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10cC a 15eC, acima da temperatura
do ligante asfáltico, sem ultrapassar L77"C.

Produ cão de Are ia-Asfa lto

A produção de Areia-Asfalto é efetuada em usinas apropriadas, conforme anteriormente
especificado.

Transporte de Areia - Ásfalto a quente

AAreia - Asfalto a quente produzida pode ser transportada, da usina ao ponto de aplicação,
nos veículos basculantes para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada.
Cada carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho
suficiente para proteger a misturã.

Mê de Jesu.
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Distribuição e compressão da mistura

A distribuição da Areia-Asfalto deve ser feita por máquinas acabadoras, conforme
especificado e não deve ser aplicado a temperatura ambiente inferior a 10'C.

Caso ocorram irregularidades na superficie da camada, estas devem ser sanadas pela adição

manual da Areia-Asfalto, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos
meÉlicos. lmediatamente após a distribuição da Areia-Asfalto, tem início a rolagem. Como norma
geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura betuminosa possa suportar,
temperatura essa fixada, experimentalmente, para cada caso.

Caso seiam empregados rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com baixa

pressão, a qual é aumentada à medida que a mistura vai sendo compactada, e, consequentemente,

suportando pressões mais elevadas.

A compactação seÉ iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao

eixo da pista, Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compressão deve começar sempre do

ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada passada do rolo deve ser recoberto, pelo menos,

metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de rolagem perdura até o momento em

que seja atingida a compactação especificada.

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de

marcha nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém - rolado. As rodas do

rolo devem ser umedecidas adequadamente, de modo a eütar a aderência da mistura.

Aberara ao tráfego

0s revesümentos recém - acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu completo

resfriamento.

Manejo ombiental
Para execução de revesümento asfálüco do tipo Areia-Asfalto usinado a quente são

necessários trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agregados, além da instalação de usina

misturadora. Os cuidados a serem observados para fins de presewação do meio ambiente,

envolvem a produção e aplicação de agregados, o estoque e operação da usina.

Agregodos

No decorrer do processo de obtenção de agregados de areais devem ser considerados os

seguintes cuidados principais: Caso utilizado areal comercial, a areia somente é aceia após
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apresentâção da licença ambiental de operação do areal, cuia cópia deve ser arquivada junto ao
Liwo de Ocorrências da Obra. Não é permitida a exploração de areal em área de preservação
ambiental. Planejar adequadamente a exploração do areal, de modo a minimizar os impactos
decorrentes da exploração e facilitar a recuperação ambiental após o término das atividades
exploratórias. Impedir queimadas como forma de desmatamento. Seguir as recomendações
constantes da DNER-ES 279/97.

Ligante asÍálüco

Instalar os depósitos em locais afastados de cursos d'água. Vedar o descarte do refugo de
materiais usados na faixa de domínio onde possam causar prejuízos ambientais. Recuperar a área
afetada pelas operações de construção/execução, imediatamente após a remoção da usina e dos
depósitos, e limpeza do canteiro de obras.

As operações em usinas asfálticas a quente englobam:

a) estocagem, dosagem, peneiramento e transporte de agregados frios;
b) transporte, peneiramento, estocagem e pesagem de agregados quentes;

c) transporte e estocagem de filer;
d) transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e cimento asfáltico.

Quanto à instalação

Impedir a instalação de usinas de asfalto a quente a uma distância inferior a 200 m
(duzentos metros), medidos a partir da base da chaminé, de residências, de hospitais, clínicas,
centros de reabilitação, escolas asilos, orfanatos, creches, clubes esportivos, parques de diversões
e outras construções comunitárias.

Definir no proieto executivo áreas para as instalações industriais, de maneira tal que se

consiga o mínimo de agressão ao meio ambiente.
Atribuir à Executante responsabilidade pela obtenção da licença de instalação/operação,

assim como manter a usina em condições de funcionamento dentro do prescrito nestas
especificações.

Operação

Instalar sistemas de controle de poluição do ar constituídos por ciclone e filtro de mangas
ou de equipamentos que atendam aos padrôes estabelecidos nas legislações vigentes.

Apresentar iunto com o projeto para obtenção de licença, resultados de medições das
chaminés que comprovem a capacidade do equipamento de controle proposto, para atender aos
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padrões estabelecidos pelo órgão ambiental.

Dotar os silos de estocagem de agregado frio de proteções laterais e de cobertura, para

eütâr dispersão das emissões fugitivas durante a operação de carregamento.
Enclausurar a correia Eansportadora de agregado frio.
Adotar procedimentos de forma que a alimentação do secador seia feita sem emissão

visível para a atmosfera.

Manter pressão negativa no secador rotativo, enquanto a usina estiver em operação, para

evitar emissões de partículas na entrada e saída do mesmo.

Conectar o misturador, os silos de agregado quente e as peneiras classificatórias do

sistema de exaustão ao sistema de controle de poluição do ar, para evitar emissôes de vapores e

partículas para a atrnosfera.

Fechar os silos de estocagem de massa asfáltica.

Paümentar e manter limpas as üas de acesso internas, de tal modo que as emissões

provenientes do tráfego de veículos não ultrapassem 20olo de opacidade.

Dotar os silos de estocagem de filer de sistema próprio de filtragem a seco.

Adotar procedimentos operacionais que eütem a emissão de partículas provenientes dos

sistemas de limpeza dos filtros de mangas e de reciclagem do pó, retidos nas mangas.

Acionar os sistemas de controle de poluição do ar antes dos equipamentos de processo.

Manter em boas condições todos os equipamentos de processo e de controle.

Dotar as chaminés de instalações adequadas para realização de medições.

Substituir o óleo combustível por outra fonte de energia menos poluidora (gás ou

eletricidade).

Controle Tecnológico

Todos os materiais utilizados na fabricação de Areia- Ásfalto a quente (lnsumos)

devem ser examinados em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo DNll e

saüsfazer as especificações em vigor.
Todos os controles são de inteirâ responsabilidade da contratada e os resultados

deverão, a qualquer instante, estar a disposição da fiscalização.

Controle de Qualidade do Cimento Asfáltico
a) Para todo caÍTegamento que chegar à usina, serão realizados os seguintes ensaios:

. Um ensaio de viscosidade Saybolt-Furol (DNER-ME O04/94)

o Um ensaio de ponto de fulgor (DNER-ME 148/94)

. Aquecimento do ligante at75C, para observar se há formação de espuma.

b) Para os três primeiros carregamentos, e posteriormente a cada dez carregamentos,

seÉo executados ensaios de üscosidade Saybolt-Furol, a várias temperaturas (no
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mínimo rrês valoresJ, que permitam o traçado da curva "viscosidade-temperatura"
(sugerem-se três valores: l2O"C,l4SC e 177"C)i

Contole de Oualidade dos Aareoados

O controle de qualidade dos agregados constará do seguinte:

Ensaios de granulometria do agregado (areia), de cada silo por iornada de trabalho
(DNER-ME 083);

Ensaios de equivalente de areia, (DNER-ME 05a);

Ensaio de granulometria do material de enchimento (filer), (DNER-ME 083).

Nota: A quantidade de ensaios dos agregados obedecerá ao Plano de Amostragem
estabelecido e aprovado pela Fiscalização.

Controle de Quantidade de L@onu na Mistura
Devem ser efetuadas duas extrações de betume, de amostras coletadas na pista, depois
da passagem da acabadora, para cada dia de I horas de trabalho. A porcentagem de
ligante poderá variar, no máximo, t 0,3olo da fixada no projeto.

Controle de Graduação da Mistura de Agregados

Será procedido o ensaio de granulometria da mistura dos agregados (DNER-ME
083/98) resultantes das extrações citadas no item anterior.

Controle de Temperatura

Serão efetuadas, no mínimo, quatro medidas de temperatura, por dia, em cada um dos
itens abaixo discriminados:
a) Do agregado, no silo quente da usina;
b) Do ligantg na usina;
c) Da mistura betuminosa, na saída do misorador da usina;
d) Da mistura, no momento do espalhamento e no inicio da rolagem, na pista.

Em cada caminhão, antes da descarga, será feita, pelo menos, uma leitura da
temperatura. As temperaturas devem satisfazer aos limites especificados
anteriormente.

Controle das Carackrtsdcas Marshall da Mistura
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Dois ensaios Marshall (DNER-ME 043/95), no mínimo, com três corpos de prova cada,

devem ser realizados por dia de produção da mistura.

As amostras devem ser reüradas após a passagem da acabadora e antes da compressão.

Controle de Comoressão

O controle de compressão da mistura betuminosa deverá ser feito, preferencialmente,

medindo-se à densidade aparente de corpos de prova extraídos da mistura comprimida na pista,

por meio de brocas rotativas.

Deve ser realizada uma determinação, cada 500 m de meia pista, não sendo permitidas

densidades inferiores a 95olo da densidade do proleto.

O controle de compressão poderá também ser feito, medindo-se as densidades aparentes

dos corpos de prova extraídos da pista e comparando-as com as densidades

aparentes de corpos de prova moldados no local. As amostras para moldagem destes corpos de

prova deverão ser colhidas bem próximas do local onde serão realizados os furos e antes da sua

compressão. A relação entre estas duas densidades não deverá ser inferior a 1000/o.

Controle de ElDessrdra

Será medida a espessura por ocasião da extração dos corpos de prova na pista, ou pelo

nivelamento, do eixo e dos bordos, antes e depois do espalhamento e compressão da mistura.

Admiür-se-á variação de t 50/o, da espessura de pro,eto, em 10 medidas.

Contole de Acabamenb da Supefrcie

Durante a execução deve ser feito em cada estaca da locação o controle de acabamento da

superficie do revestimento, com o auxílio de duas réguas, uma de 3,00m e outra de 1,20m,

colocadas em ângulo reto e paralelamente ao eixo da estrada, respectivamente. -A variação da 
^superfície, entre dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5cm, quando verificada

com qualquer das réguas,

Medição

A areia asfalto usinado a quente será medido em toneladas de mistura efeüvamente

aplicada na pista.

Critérios de mediçõo

Os serviços Conformes serão medidos de acordo com as seguintes disposições gerais:

A Areia - Asfalto deve der medida em toneladas de mistura efetivamente aplicada

na pista. Não devem ser motivos de medi$o: mão-de-obra, materiais (exceto

M1 de Jesus
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produtos betuminososJ e encargos quando esüverem incluídos na composição do
preço unitário;

A quantidade de cimento asfráltico aplicada é obtida pela média aritmética dos

valores medidos na usina, em toneladas;

O transporte da massa asfáltica deve ser medido com base na distância entre a
usina e o local da obra. O preço por tonelada da AÁ.U.Q não considera o transporte
de massa. Logo, a distância seÉ paga pelo serviço Transporte Geral Local em
rodovia pavimentada e/ou não paümentada, conforme a situação na obra.

oBIETTvO

Definir os critérios que orientam a produção, execução, aceitaÉo e medição de areia
ashlto usinado a quente em obras de Pavimentação fufáltica em vias do Município de Codó/MA.

DEFINICÃO

Areia asfalto é uma mistura executada a quente, em usina apropriada, com características
especificas. É composta de agregado graduado, cimento asfáltico modificados ou não por
polímeros, e se necessário, material de enchimento, filer, e melhorador de adesiüdade, espalhada
e compactada a quente. O paümento asfáltico pode ser empregado como revestimento, camada

de ligação, binder, regularização ou reforço estrutural do paümento.

MATERIAIS

Os materiais constituintes do AAUQ são: areia, material de enchimento, filer, ligante
asfáltico, e melhorador de adesiüdade, se necessário,

Os materiais utilizados devem saüsfazer às normas pertinentes e às especificações
aprovadas pelo orgão. Devem também ser executados ensaios tecnológicos em conformidade
com a legislação e normas do DNIT.

Cimento Asfaltico:
Podem ser empregados cimentos asfálücos do tipo:

. CAP 30-45, CAP 50-70 e CAP 85-100, classificação por penetração, atendendo ao especificado
no regulamento técnico ANP ne. 3/2005 de Il/07 /2005 da Agência Nacional de Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis - ANP; apresentada no anexo C, ou à especificação que estiver em vigor
na época de sua utilização.
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Todo o carregamento de cimento asfáltico que chegar à obra deve apresentar porparte do
fabricante ou distribuidor o certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização

exigidos pela especificação, correspondente à data de fabricação, ou ao dia de carregamento para

transporte com desüno ao canteiro de serviço, se o perÍodo entre os dois eventos ultrapassar 10

dias.

Deve Eazer também indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu

conteúdo e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra.

Agregado Miúdo:
Pode constituir-se por areia, pó de pedra ou mistura de ambos. Deve apresentar partículas

individuais resistentes, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. Deve ser atendido,

ainda, o seguinte requisito:
o Q equivalente de areia conforme NBR 12052 da mistura dos agregados

miúdos, deve ser igual ou superior a 55ol0.3

Material de Enchimento - Fíler.

O material de enchimento deve ser de natureza mineral finamente dividido, tal como

cimento Portland, cal extinta, pós calcários, cinzes volantes, etc., conforme DNER EM 367. Na

aplicação, o ffler deve estar seco e isento de grumos. A granulométrica a ser atendida deve

obedecer aos limites estabelecidos na Tabela 1.

Tabela 1 - Granulométrica do Fíler

Peneira de Malha Quadrada

ASTM Mm o/o em Massa, passando n' 40 0,42100
n'80 0,18 95 - 100

n'200 0,075 65 - 100

M el ho ra d or de Adesiü dade :

A adesiüdade do ligante asfáltico aos agregados é determinada conforme os métodos NBR

12583eNBR 12584. Quando não houverboa adesiüdade deve-se empregar aditivo melhorador
de adesiüdade na quantidade fixada no proieto e repetir os ensaios.
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A faixa granulométrica a ser empregada deve ser selecionada em função da utilização

prevista para oAAUQ. Caso a mistura asfáltica seia uülizada como camada de rolamento, deve-se
conferir especial atenção à seleção da granulomefia de proieto, tendo em üsta a obtenção de
rugosidade que assegure adequadas condições de segurança ao tráfego.

EQUIPAMENTOS

Antes do início da execução dos serviços todo o equipamento deve ser examinado e

aprovado pela Prefeitura Municipal de Codó - MA

Os equipamentos básicos para execução dos serviços de paümentação asfáltica em AAUQ

são compostos das seguintes unidades:

Usina paro Místuras Asftâlticas:

A usina utilizada deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após
o secador, dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, com
proteção metálica e escala de 90 eC a210 eC, com precisão de t 1 eC, deve ser fixado no dosador
de ligante ou na linha de alimentação do asfalto, em local adequado, púximo à descarga do
misturador.

A usina deve possuir silos de agregados múltiplos, com pesagens dinâmicas individuais e

deve ser assegurada a homogeneidade das granulométricas dos diferentes agregados.

Caminhão pam Tronsporte da Misturai
Os caminhões tipo basculante para o transporte do paümento asfáltico deve ter caçambas

metiálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo
paraffnico ou solução de cal hidratada [3:1), de modo a evitar a aderência da mistura à chapa. Não

é permitida a uülização de produtos susceptíveis à dissolução do ligante asfâ6co, como óleo
diesel, gasolina etc. fu caçambas devem ser proüdas de lona para proteção da mistura.

Equipamento para Distribuição e Acabamento:

O equipamento de espalhamento e acabamento deve constituir-se de übro - acabadoras,
capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento definidos no
projeto.

As úbro - acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem fim e devem possuir
disposiüvos rápidos e eficientes de direção. As übro - acabadoras devem estar equipadas com
alisadores e devem ser equipadas com sistema de übração que permita pré-compactação na
mistura espalhada.

No início da iornada de trabalho, a mesa deve estar aquecida, no mÍnimo, à temperatura
definida pela especificação para descarga da mistura asfáltica.
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Equipamento paro Compacução:

O equipamento para a compactação deve constituir-se por rolos pneumáticos com

regulagem de pressão e rolo meÉlico liso, tipo tandem.

Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos que

permitam a calibragem de variação da pressão dos pneus de 0,25 MPa a 0,84 MPa. É obrigatória
a utilização de pneus calibração uniformes, de modo a evitar marcas indeseiáveis na mistura
compactâda.

O rolo meÉlico liso tipo tandem deve ter massa compatível com a espessura da camada.

O emprego dos rolos lisos übratórios pode ser admitido desde que à freqüência e a
amplitude de übração sejam aiustadas às necessidades do serviço.

O equipamento em operação deve ser suficiente para compactar a mistura de forma que

esú atinia o grau de compactação exigido, enquanto está se encontrar em condições de

trabalhabilidade.

Ferramentas, Equipamenas e Acessórios:

Devem ser utilizados, complementarmente, os seguintes equipamentos e ferramentas:

) Soquetes mecânicos ou placas übretórias para a compactação de áreas inacessiveis aos

equipamentos convencionais;

) Pás, garfos, rodos e ancinhos para operações eventuais;

I Vassouras rotativas, compressores de ar para limpeza da pista;

I Caminhão tanque irrigador para limpeza de pista.

ExECUçÃO

Condições Gerais:

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O paümento asfálüco (AAUQ)

somente deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for
superior a10 qC.

Preparo da Superficie:

A superficie deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias preiudiciais.

Eventuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da

mistura.
A imprimação ou pintura de ligação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra

espargidor4 respeitando os valores recomendados para taxr de Iigante. Somente para correções

localizadas ou locais de diffcil acesso pode ser utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma
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película homogênea e promover condições adequadas de aderência quando da execução do
pavimento.

Quando a imprimação ou a pintura de ligação não tiverem condições satisfatórias de

aderência, nova pintura de ligação deve ser aplicada preüamente à distribuição da misora.
No caso de desdobramento da espessura total de pavimento asfáltico em duas camadas, a

pintura de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer logo
após a execuçâo da primeira.

O tráfego de caminhões, para início do lançamento do pavimento asfáltico, sobre a pintura
de ligação só é permiüdo após o rompimento definitivo e cura do ligante aplicado.

DRENAGEM SUPERFICIAL

\./ Assentemento de guia e execucão de sa4etás

Generalídades

Esta especificação tem por obieto a definição dos critérios que orientâm a execução de
guias pré-moldadas e sarietas moldadas a serem empregadas em obras viárias.
Guias pré-moldadas são aquelas provenientes da pré-hbricação fora do canteiro de obras e
sarietas moldadas são aquelas provenientes do lançamento e acabamento do concreto em fôrmas
previamente preparadas, ambas assentes sobre uma base de concreto.

Materiais
fu guias e sarjetas serão executadas com concreto composto por cimento Portland, areia

e pedra britada, sendo que estes materiais e os métodos executivos deverão obedecer às

disposições determinadas nas normas daABNT: NBR-5732, NBR-6118/03, NBR-1254/92.

O concreto empregado na moldagem das guias e sarietas, deverá possuir resistência
mínima de 15,0 MPa, no ensaio de compressão simples, a 28 dias de idade.
Serão admitidas as seguintes dimensões mínimas, conforme o quadro a seguir.

As sarietas deverão possuir as dimensões indicadas no Proieto, devendo possuir no
mínimo, largura de 30,00 cm e espessura de 8,00 cm.

Equipamentos

O coniunto de equipamentos básicos para o assentamento de guias e execução de sarjetas
compreende:

a) Betoneira ou Caminhão betoneira;
b) Retroescavadeira ou Valetadeira; Mi
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c) Desempenadeira;

d) Equipamentos e ferramentas complementares: pás, carrinhos de mão, colher de pedreiro,

soquetes manuais, etc . ;

Outros equipamentos, a critério da Fiscalização, poderão ser utilizados.

Execucão

a) Assentamento das Guias

fu guias serão escoradas, nas iuntas, por meio de blocos de concreto fbolas) com

resistência mínima de 15,0 MPa.

As iuntas serão tomadas com argamassa de cimento e areia de traço 1:4. A face exposa da

iuntâ, será diüdida ao meio por um friso de aproximadamente 3 mm de diâmetro, normal ao

plano do piso.

A faixa de 1 (um) metro contígua às guias deverá ser aterrada com material de boa

qualidade.

bJ Moldagem das Saúetas

O concreto a ser utilizado na moldagem das sadetas, deverá ter plasticidade e umidade

tâis que possa ser facilmente lançado nas fôrmas onde, convenientemente apiloado e alisado,

deverá constituir uma massa compacta sem buraco ou ninhos.
A mistura do concreto deverá ser necessariamente executada por processos mecânicos e

antes do lançamento do concreto, deveÉo ser umedecidas a base e as fôrmas. Após o

adensamento, a superffcie da sarieta deverá ser modelada com gabarito e acabada com auxílio de

desempenadeiras de madeira, até apresentar uma superffcie lisa e uniforme.

Quando o paümento for asfáltico, a aresta da sarieta deverá ser chanfrada num plano

formando um ângulo de 45 graus com a superffcie.

As iuntas serão do tipo "seção enfraquecida" com espaçamentos de 4 a 6 m e sua altura
deverá estar compreendida entre 1 /3 a ! /4 da espessura da serieta e sua largura não deveÉ

exceder 1 cm.

Após o endurecimento do concreto, as iuntas deverão ser perfeitamente limpas e enchidas

com mistura asfáltica "a quente" e cimento Portland, na proporção de 1:1, em peso.

Controle Tecnológico

a) Guias Pré-Moldadas

Compreenderá o controle das peças e do seu assentamento.

De cada lote de 100 peças de meios fios de concreto a fiscalização retirará uma amostra
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para os ensaios de resistência e desgaste. Não passando nos testes o lote será declarado suspeito
e retirado mais duas amostras para novos ensaios de verificação. Não passando novamente, todo
o lote será reieitado. A fiscalização determinará a execufro de uma marca indelével nas peças

condenadas e fixará um prazo para a sua remoção do canteiro. Todos os custos referentes aos

ensaios de verificação serão ônus da empreiteira.

Durante o assentamento, antes do reiuntamento, a fiscalização procederá ao controle no
que se refere ao alinhamento planialtimétrico dos meios-fios, ao espaçamento das iuntas, às

condições de escoramento e ao estado geral das peças, As peças defeituosas serão assinaladas e
deveÉo ser substituídas a expensas da empreiteira.

Defeitos que venham a ocorrer durante ou após o assentamento deveÉo ser sanados. Não

caberá indenização quando esses defeitos ocorrerem por falha ou negligência do executor.

b) Sarjetas

Durante a concretagem deverão ser moldados, de acordo com zrs normas pertinentes da
ABNT, 2 corpos-de-prova para cada 200 metros lineares de sarieta para ensaio de resistência à
compressão.

A cada 25 metros lineares, serão executadas medidas com régua a fim de determinar as

espessuras da seção tranwersal para as guias e sarietas moldadas.

Caso a resistência à compressão for inferior a 15,0 MPa para as guias pré-moldadas e sarietas
moldadas, toda a extensão avaliada será reieitada.

Medição

As guias (meio-fio) serão medidas pelo comprimento, determinados em metros
lineares, colocado, escorado e rejuntado.

As sarjetas serão medidas pelo comprimento, determinado em meEos lineares de sarieta
moldada.

Pagamento

O pagamento será feito considerando-se os preços unitários propostos para o
essentamento de guias e para a execução de sarjetas. Nos preços propostos, deverão estar
inclusos:

a) O fornecimento, carga, transporte e descarga das peças pré-moldadas (meio-fio);
b) O fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais necessários à execução das
saíetas;
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c) A execução e o fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais necessários à

execução do lastro para o assentamento das guias e sarietas;

d) As escavações manuais ou mecânicas e o apiloamento dos solos, nos locais de

implantação destes dispositivos;
e) Equipamentos, mão-de-obra necessária, bem como os encargos sobre a mesma.

Controle ambiental:

Não será permitido o uso de explosivos para remoção de vegetação. Ouros obstáculos,

sempre que possível, serão removidos por meio de equipamento convencional, mesmo que

com certo grau de dificuldade, obieto de criteriosa análise e metodologia adequada.

Execucão:

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e

limpeza são as seguintes:

Áreas compreendidas pelos offsets de corte e aterro, acrescida de 3m de

cadalado;

Áreas de empréstimo indicadas no projeto, acrescidas das áreas

necessárias às suas deüdas explorações

CÁTçÁ"[,TENTO

Introdução

Calçamentos são elementos complementares aos serviços de drenagem, destinados a

caracterizar os espaços adiacentes aos meios-fios, externamente ao paümento, em segmentos

onde se torna necessária a orientâção e disciplina do tráfego de pedestres, como centeiros

centrais, interseções, obras-de-arte e outros pontos singulares.

Conforme define o item 3.5 da NBR, "as etapas que constituem os serviços necessários

para a execução de um passeio e que são basicamente: leito, sub-base, base e revestimento".

A construção dos meios-fios e sarietas deve preceder à execução dos calçamentos'

O preparo do terreno sobre o qual se assentará a calçada é de máxima importância, para

garantir a qualidade do serviço. Nos pontos em que ocorrem solos fracos (orgânicos ou

saturados de água), torna-se necessária a sua remoção, até uma profundidade conveniente.

"Os passeios devem ser revestidos com material de grande resistência à abrasão,

antiderrapantes, principalmente quando molhados, confortáveis aos pedestres e que não

permitam o acúmulo de detritos e águas pluüais." (NBR 12255).
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Execucão

Os serviços de calçamento devem ser precedidos de limpeza do terreno no qual será
executada a calçada nas dimensões indicadas em proieto.

A superfície de fundação do calçamento deve ser deüdamente regularizada, de acordo
com a seção transversal do proieto, apresentando-se lisa e isenta de partículas soltas ou
sulcadas e ainda, não deve apresentar solos que contenham substâncias orgânicas, e sem
quaisquer problemas de infiltrações d'água ou umidade excessiva.

A superficie preparada para a execução do calçamento deve estar bem compactada.

Materiois 
./.

A regularização de base para calçamento é feita de cimento e areia grossa 6em peneirar
com traço 1:3 e espessura de 3,0 cm através de preparo mecânico. 0 lastro dos calçamentos é

constituído por pedra britada com espessura de 3 cm. Será executado calçada em concreto
com FCK=12Mpa, traço 1:3:5, com preparo mecânico.

As dimensões da calçada: largura de 1,00 m e espessura de 0,07 m.

Junws

Segundo a Associação Brasileira de Cimento Portland IABCPJ, devem ser empregadas
ripas de madeira com 1 cm de espessura e com altura do revestimento futilizar 12 cm altura
para a ripa), ficando cravadas na base e dispostas úansversalmente às guias, espaçadas de no
máximo 1,50 m. Após a concretagem, as ripas ficam incorporadas no concreto, porém
aparentes na superficie do passeio. Deve ser utilizada uma iunta longitudinal no centro da
calçada quando tratar-se de calçadas com mais de 1,50 m de targura.

A decliüdade transversal pode ser na execução do acabamento, quando o concreto ainda
esüver fresco. Com um calço de madeira de espessura igual ao desnível, colocado sobre a guia
externa, pode-se verificar a declividade, ao longo da calçad4 com régua e o nível de bolha.

Lan çamento e Aca b amento

Antes de lançar o concreto, deve-se umedecer a base e as ripas, irrigando-as
ligeiramente. O concreto é lançado no interior das formas, espalhado com uma enxada,
adensado e regularizado com uma régua de madeira de comprimento aproximado de 1,50m.
À medida que se for procedendo à regularização, as pontas de ferro que sustentam as ripas
devem ir sendo retiradas.

O acabamento é feito com uma desempenadeira comum de madeira (Figura 3). Não é
necessário fazer um alisamento da superficie. Com uma colher de pedreiro, enchem-se as
hlhas existentes junto às fôrmas ou removem-se os excessos.
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Cura

A superficie concretada deve ser mantida conünuamente úmida, quer irrigando-a
diretamente, quer recobrindo-a com uma camada de areia ou com sacos de cimento vazios,

molhados várias vezes ao dia. A proteção com folhagem cortada também pode servir para

eütar a incidência diretá dos raios solares, esse tratamento deve ser indicado logo que o

concreto esteia endurecido e ser mantido pelo espaço mínimo de 7 dias.

Declivídade

A decliüdade longitudinal da calçada é, normalmente, suficiente para o escoamento das

águas pluviais. Caso a rua seia uma ladeira (com grande declividade), a calçada deve ter uma

superfície bastante áspera ou até mesmo ser proüda de largos degraus.

No caso de testadas flargura do terrenoJ com mais de 10m, para eütar que a água fique

empoçada na frente da casa, é recomendada uma pequena declividade Eansversal, no sentido

da rua. Essa declividade poderá ser de 17o, ou seja, uma calçada com largura (LJm terá um

desnível de (0,01x L) m. Por exemplo, para uma largura de 2m, a inclinação transversal será

de 0,02m, ou seia, 2cm. fu condições de acabamento devem ser verificadas visualmente.

Critérios de Medicão e Pooamento

Os serviços devem ser medidos:

. Por metro quadrado (m2) de calçada executada e atestadas por fiscalização.

Reb aixamento d a s ca I çad as

As rampas de rebaixamento de calçada devem estar juntas às faixas de trâvessia de

pedestres como um recurso que facilita a passagem do nível da calçada para o da rua,

melhorando a acessibilidade para as pessoas com: mobilidade reduzida, empurrando carrinho
de bebê, que transportam grandes volumes de cargas e aos pedestres em geral. As normas

NBR 12255/1990 e NBR9050/2004 devem ser consultadas pelo executor dos serviços.

SINALIZAçÃO VERTICAL

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de

Sinalização Vertical de Regulamentação - Volume I, aprovado pela Resolução do COTRAN n.s

180, de 26 de agosto de 2005 e Volume II - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela

Resolução do COTRAN n.e 243, de 22 de iunho de 2007.
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lntroducão

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais
apostos sobre placas fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pisa,
transmiündo mensagens de caráter permanente ou, eventualmente, variável, mediante
símbolos e/ou legendas preestabelecidas e legalmente insütuídas.

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos

usuários das üas adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança,
ordenar os fluxos de tÉfego e orientar os usuários da via.

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de:

- Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via;

- Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas su.ls
proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres;

- Indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir
mensagens educativas, dentre outras, de maneira a aiudar o condutor em seu deslocamento.

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao üpo de mensagem que pretende
transmitir (regulamentação, advertência ou indicação).

Todos os sÍmbolos e legendas devem obedecer à diagramação dos sinais contida neste
Manual.

Prtncípíos da sinalizacão de trânsito

Na concepção e na implantação da sinalização de trânsito, deve-se ter como princípio
básico as condições de percepção dos usuários da üa, garanündo a real eficácia dos sinais.

\ , Sinal de Reoulamentocão

@
Código R-1 - Parada Obrigatória (octogonal)
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Slnr!
Cor

Fo]ma Códgo
Fundo Vermelha

OÍlá inbrna Branca
R-1

Orlia extema Veíínelha

Letras Branca

A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se aos

critérios abaixo e ao padrão Munsell indicado.

pdrfo
TR tltllts eao ma dnrb do rgulrrrilrçe

veÍmelhâ 7.5 4114
- fun<b do sinal R-l:
- orla ê taria dos sinais de regulamentaçâo em geÍal.

CoÍ x

pÍel,a 0,5 - slnüolos e legerdas dos sinais d€ íegulamenleÉo

bÍáÍrcâ 9.5
- fundo de sinais de regulamentaçào;
- letras do srnal R-1-

PM - Padrâo Munsel
R - Red -vermelho
N - Neutral (cores absolulas)

Refle tiv ido de e iluminacã o

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retro refletivas,

luminosas (dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotâdas de iluminação externa

frontal).

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" [R-1J seia, no

mínimo, retro refletivas.

Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilização das placas retro

refletivas, luminosas ou iluminadas em üas com deficiência de iluminação ou situações

climáticas adversas.

As placas confeccionadas em material retro refletivo, luminosas ou iluminadas devem

apresentar o mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos.
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Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção

das placas de sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada.

Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são as tintas e películas.

As tintas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pintura eletrostiática.

As películas utilizadas são: plásticas fnão retro refletivas) ou retro refletivas dos
seguintes tipos: de esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem
definidas de acordo com as necessidades de proieto.

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolümento
tecnológico, desde que possuam propriedades fisicas é químicas que garantam as

características essenciais do sinal, durante toda sua üda útil, em quaisquer condições
climáticas, inclusive após execução do processo de manutenção,

Em função do comprometimento com a segurança da üa, não deve ser utilizada ünta
brilhante ou películas retro refletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa dever ser na

cor preta, fosco ou semifosco.

Suporte dos placas

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias
das placas e os esforços sob a ação do vento, garanündo a correta posição do sinal.

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição
permanente e apropriada, eütando que seiam giradas ou deslocadas.

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de
forma a impedir a soltura ou deslocamento da mesma.

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada.

Outros materiais existentes ou surgidos à partir de desenvolvimento tecnológico podem
ser utilizados, desde que possuam propriedades fisicas e químicas que garantam, suas
características originais, durante toda sua vida útil em quaisquer condições climáticas,

Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação
do significado do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres.

Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou removíveis
com características de forma e peso que impeçam seu deslocamento.

srNALrzAçÃo HoRrzoNTÁr

lntrodução

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as

condições de utilização adequada da üa, compreendendo as proibições, restrições e

rüt:mru tültor l Dl (0ú
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informações que lhes permitam adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a
segurança e ordenar os fluxos de tráfego". (Resolução ne 236/O7 do CONTRAN)

É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e

legendas, pintados ou apostos sobre o paümento das vias. Têm como função: organizar o fluxo

de veículos e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas

de geometria, topografia ou frente a obstaculos; complementar os sinais verticais de

regulamentação, advertência ou indicação. Em casos específicos, têm poder de

regulamentaçào.

Padrão de forma

- Contínua: são linhas sem internrpção pelo trecho da üa onde estão demarcando; podem

estar longitudinalmente ou transversalmente apostas à via.

- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de

extensão igual ou maior que o traço.

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento,

indicando uma situação ou complementando sinalização verticál existente.

Cores

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem

e deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada

e na demarcação de obsúculos.

- Branca: uülizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de

circulação, trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em

condições especiais; na marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos

e legendas, demarcar linha de retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem.

Marcas longitudínaís

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte

da pista destinada à circulação de veículos, a sua diüsão em faixas de mesmo sentido, a divisão

de fluxos opostos, as faixas de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas

reversíveis, além de estabelecer as regras de ultrapassagem e transposição'

- fu marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de

regulamentação, separam os moümentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam

proibição de ultrapassagem e os deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel lindeiro;

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou traceiadas, não têm

poder de regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos;

- As marcas longitudinais brancas contínuas são uülizadas para delimitar a pista (linha de

rürr1lúl^ lurtdrÂlu (oú
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bordo) e para separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de

regulamentação de proibição de ultrapassagem e transposição;

- As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou traceiadas, não têm poder de

regulamentação, apenas ordenam os moúmentos veiculares de mesmo sentido.

- Linhas de divisão de fluxos oposw (LFO)

As marcações constituídas por Linhas de Diüsão de Fluxos Opostos (LFO) separam os

moümentos veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da üa em que a

ultrapassagem é permiüda ou proibida.

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

Reoaracões de danos ffsicos ao meio ambiente

A recuperação das áreas degradadas (áreas de empréstimos e iazidas) consiste na

recomposição da vegetação natural, correspondendo ao transporte de material estocado na

periferia quando da exploração dessas áreas, seu espalhamento.

Ao terminar a exploração das zonas de emprésümos e iazidas, a Empreiteira deverá

recompor os locais utilizados com a redistribuição da terra vegetal retirada para que

apresentem bom aspecto.

O material orgânico resultante do roçado manual da limpeza da faixa de domínio, de

empréstimo e de iazidas será estocado e posteriormente espalhado sobre os taludes de aterros,

fundos das caixas de emprésümos e de jazidas respectivamente, como medida de proteção

ambiental.

As áreas de jazidas e de caixas de empréstimos serão recompostas fazendo-se retornar

V ao seu interior a camada fértil ou expurgo armazenado na sua periferia. No entanto, antes do

lançamento e regularização da camada, será feita a escarificação e destorroamento do fundo da

cova no sentido de facilitar o enraizamento das espécies a germinarem. A reposição do material
estocado deve ser feita na ordem inversa de sua remoção, espalhando-se primeiro o material
proveniente dos horizontes mais profundos e depois o solo orgânico,

. CrÍtérios de medição e pagamento:

Estes serviços serão medidos e pagos por m2 de acordo com a planilha de orçamentação de

obras.

DESMOBILIZAçÃO DE EQUIPAMENTOS

Desmobilizacão de Eqlrioamentos P deJesus
Clvll
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Seruicos iniciais:

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à desmobilização,
imediatâmente após o término do contrato e correspondente Atesto da Obra.

EouiDamentos

Rolo compactador - Tandem Vibraç Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, Caminhão
basculante - 10m3 - 15t (170 kw) e Caminhão tanque - 10.000 l.

Desmobilização

Consiste na desmobilização dos equipamentos do canteiro de obras.

Critérios de medicão e paaamento:

A remuneração correspondente a desmobilização após o término do contrato, será
efetuada de forma global, sendo o pagamento efetuado conforme o cronograma fisico-
fi nanceiro proposto pela Licitante.

coNsrDERAçÔES FINATS

Deverá ser executado e apresentado os ensaios tecnológicos em conformidade com a
legislação e nonnas do DNIT, através de laudo de controle tecnológico do material aplicado
(AAUQ), para liberação da medição.

Vale f isar, que a obra deverá ser entregue limpa e em total acordo com as especificações
descritas no corpo desse memorial descriüvo. Para tanto, seÉ fornecido pela fiscalização um
termo de recebimento proüsório de todos os serviços executados.

tllttlluü tu o? t u (0ú
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À Comissão Permanente de Licitação

Dotâção Orçamentária

PREFElTURA MUNICIPAT DE COÚ - MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

CN PJ : Ne 06.104.863/0@1-95

Codó - MA, 20 de feverêiro de 2024

DEN rs ARAUTo fr iàlfl l;I"^if
EDUARDO:pQ$ {RAUJo

69109391 ;?uÀRoo'eoecros3
DENIS ARAUJO EDUARDO

CRC - MA Ne 012643/0-4
PORTARTA DE NOMEAÇÃO Nr 020u2021

Fonte de Recurso 15qxxrc000 - Recurso Não Vinculado
170fl)00000 - Outros Convênios da União
1701000000 - Outros Convênios do Estado

urgao 08 - Secretarie Municipal de lnfraestrutura
Unidade 01- Secretaria Municipal de lnfraestrutura
Funçâo 15 - Urbanimos
Subfunção 451- lnfra EstÍutura Urbana

Projeto/Atiüdede 1.(x12 - MenutenÉo, confiuÉo e Melhorias de Vlas

Públhâs
Natureza da Despesa 4.4.90,51.00 - obras e instalações

Subelemento da Despesa 4.4.90.51.99 - Outras obras e instalações
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@ ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó
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C IDAOE OE TO DOS

oecunlçÃo DE ADEQUAçÃo onÇameutÁnn e FtNANcEtRA

(AUToRrzAÇÃo)

Objeto: Contratação de Empresa especializada para realizar serviços de
pavimentação asfalüca em vias do Municipio de Codó-MA.

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal de lnfraestrutura, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo í6
da Lei Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a
despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira
com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no
na Lei Federal no 14.133121, e suas alterações posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento
licitatório, com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente

Codó - MA, 20 de fevereiro de 2024

Antonio d da Sílva
Secretária nl lnfraestrutura

Praçâ Ferroira Bayma, 538, Centro. Codó- MA. - CEP: 65.400-00, Codó - MA
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E(PEDIENTE
Criado pela Lei N'1.718 de 11/1212014, é uma
publicação exclusivamente eletrônica da
Administração Direta deste Município.
ACERVO
Você pode acessar as edições do Diiário Oficial de
forma online através do seguinte endereço:
https://www.codo.ma.gov.br/diario. Para realizar
pesquisas utilizando qualquer termo ou aplicar
fiItros espêcíncos. basta acessar a mesma página:
https://www.codo.ma.gov.br/diario. Importante
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I - Gabinete
- PORTARIA N0 03212024 de 10 de janeiro de 2024

Designa servidores e sewidoras para, sem prejuízo
das atribuições em suas respectivas unidades de
lotação, atuarem como Agentes de Contratação e

Equipe de Apoio nos procedimentos regidos pela Lei
rP 14.73312027.

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Codó,

no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do
art. 6q, bem como no artigo 80, da Lei 74.13312027;

CONSIDERANDO a Decreto Ne 4.415, de 28 de
Agosto de 2023, q:ue estabeleceu as normas de
aplicaçáo da Lei 14.133/2027, no âmbito deste
Município;

CONSIDERANDO que o agente de contrataçáo é a
pessoa designada por ato específico da autoridade
competente, entre servidores efetivos do quadro
permanente da Administração Púb1ica, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologaçáo;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o

conjunto de agentes públicos indicados pela
Administraçã0, em caráter permanente ou especial,
com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitaçóes e aos
procedimentos auxiliares;

RESOLVE:

Art. 10 Designar os servidores abaixo para, sem
prejuízo das atribuições laborais em suas respectivas
unidades de lotação, atuarem como Agentes de
Contrataçáo nos procedimentos regidos pela Lei na

74.73312027:

II- Antunildes Santos da Silva.

Parágrafo único. Os agentes de contratação
designados serão responsáveis, entre outras
atribuiçôes, pela operacionalização, condução e
julgamento das dispensas.

Gabinete

pORTARIA Ne OJ11ZOZA de 10 de janeÍro de 2024. I- Adriana Pereira da Silva;
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Art. 2q Designar os Agentes de Contratação acima
nominados para atuarem como Pregoeiros, conforme
o disposto no art. 8a, §54 da Lei 74.133n1.

Art. 5a Designar como membros da equipe de apoio
aos Agentes de Contratação:

I- Aníbal Bruno Nunes da Paz;

II- Francke Luciano Silva Oliveira;

IU- José Bona Brandão Mousinho Filho;

[V- Francisco Sousa da Si]va

Art. 60 As designações em epígrafe terão caráter
permanente, até que outro ato as modifique ou as
revogxe.

Art. 7e As desÍgnações constantes desta portaria não
modiÍicam e nem revogam as Portarias n0 1.804, dev 14 de setembro d,e 2027, dispõe sobre a nomeação da
Comissáo Permanente de Licitação e Designação dos
Pregoeiros Oficiais e dá outras providências, haja
vista tratarem-se de designaçóes para atuação em
procedimentos de contratações previstos na Lei
8.666/93.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO DE CODÓ, 10 de JaneiTo
de 2024.

JOSÉ FRANCISCO LIMA NERES
PREFEITO MUNICIPAL DE CODÓ
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Fr.
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PORTARIA No 03212024 de 10 de Janeiro de 2024.

Dêsigna servidores e servidoras para, sem

prejuízo das atribuições êm suas respectivas

unidades de lotação, atuarem como Agêntes de

Contrataçáo e Equipe de Apoio nos

procedimentos regidos pele Lei no 14.13312021.

O ExcelentÍssimo Senhor Prefeito Municipal de Codó, no uso das atibuições lêgais e regimenhis.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art. 60, bem como no artigo 80, da Lei
14.13312021i

CONSIDERANDO a Decreto No4.415, de 28 de Agosto de 2023, que estabêlecou as normas

de aplicação da Lei 14.13312021, no âmbito deste Município;

CONSTDERANDO que o agentê de contratação é a pessoa d€signada por ato

específico da autoridade competente, entre servidores efetivos do quadro permanente

da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias

ao bom andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de agentes públicos

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de

receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos

auxiliares;

RESOLVE:

Art. ío Designar os servidores abaixo para, sem prejuízo das atribuições laborais em

suas respectivas unidades de lotação, atuarem como Agentes de Contratação nos

procedimentos regidos pela Lei no 14.13312021:

I- Adriana Pereira da Silva;

II- Antunildes Santos da Silva

ParágraÍo único. Os agentes de contratação designados serão responsáveis, entre

outras atribuições, pela operacionalização, condução e julgamento das dispensas.

AÉ. 20 Designar os Agentes de Contratação acima nominados para atuarem como
Prêgoêiros, conforme o disposto no art. 80, §5'da Lei 14.133121.

JOSE FRANCISCO Assinado de forma

LIMA digital PoTJOSE

N ERES:372537783e 1 i?tlÍisrc$L#âr'
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GABINETE DO PREFEITO

Praça Fenêira Bayma, 538. C€ntÍo.
TeleÍonês: (99) 3661í 399/2708
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Art Designar como membros da equipe de apoio aos Agêntes de Contratação:

I- Aníbal Bruno Nunes da Paz;

u- Frencke Luciano Silva Oliveira;

m- José Bona Brandáo Mousinho Filho;

ry- Francisco Sousa de Silva.

Art. 60 As designações em epígrafe terão caráter permanênte, até que outro ato as
modiÍque ou as revogue.

Art. 70 As designações constantes desta portaria não modificam e nem revogam as

Portarias no 1.804, de 14 dê sêtêmbro de 2021, dispõe sobre a nomeação da Comissão

Permanente de Licitação e DêsignaÉo dos Pregoeiros Oficiais e dá outÍas providências,

haja vista tretarom-se de designações para atuação em procedimentos de

contrataçóês previstos na Lei 8.666/93.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO DE CODÓ, 10 de janeiro de 2024.
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PREFEITO MUNICIPAL DE CODÓ
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PROCESSOS ADMINISTRATIVOS N" 17 41 12024

ASSESSORIA ruRÍDICA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Pelo presente, encamiúamos a Vossa Seúoria, autos do pÍocesso

administrativo acima identificado, para aniílise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Codó - MA, 28 de Fevereiro de 2024

na reira da
Agente de Contração

Praçá Feneira Bayma, 538, Centro. Codô irA - CEP: 65.400-00. CodÓ - ]ÚLA
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CIDADE OE ÍODOS

CONCORRENCIA
XXXXXXX

CONTRATANTE
Secretaria t\,4unicipal de lnfraestrutura - Prefeitura lvlunicipal de Codó - Maranhão

OBJETO
Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para serviços de
pavimentação asfáltica em vias do município de Codó-MA de acordo com edital, planilhas

e anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
Imenor preço] [global]

MODO DE DISPUTA:
ABERTO e FECHADO

PREFERENCIA M E/EPP/EQUIPARADAS
xxxxxx

Píaça Ferreiíe gayma,538, Centro.
Íelefones: (99) 3661-1399 I 27 OA CEP I
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Comissão de Contratação de Licitação - CCL càF
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DO OBJETO

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÁO

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.............................. s

DO PREENCHTMENTO DA PROPOSTA........ ................................. 6

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES, T
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DA FASE DE JU1G4MENTO.,.........,.........

DA FASE DE HABILITAçÃO

DOS RECURSOS

DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANçÓES...
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CIDÁOE OE ÍO DOS
4BRIL

MINUTA DE EDITAL

coNcoRRÊNcn No ....../20.

(Processo Administrativo n'...........)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ,MA, por intermédio da COMISSÃO DE

CONTRATAçÃO DE LICITAçÀO - CCL, doravante denominada COMISSÃO, designada pela Portaria no

-, 
de 

- 
de 

- 
de 2024,lo'na público, para conhecimento dos interessados, QUE FAú REALIZAR NO

DrA _ de _ de 2024, Às 

- 
HoRAS, LICITACÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, na forma

ELETRÔNICA , na forma de execução, sob regime de empreitada por PREçO GLOBAL, do lipo menor preço,

devidamente autorizada em despacho do Secretária Municipal de lníraestrutuÍa, regida pela Lei n"'14.133.

dqZqz1, com Decreto municipal n. 4.415, de 28 de agosto de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de

acordo com as condigões estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação a contl.atação de empresa especializada para servicos de pavimentacão

asfaltica em vias do municipio de CodoMA de acordo com edital, planilhas e anexos..

1.2. A licitaçáo será realizada em único item (preço global).

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tÍansações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, êxcluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

\Í/ promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das crôdenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

2.3. É de responsabilldade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item ânterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informâÇão,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identiÍique incorreção ou

aqueles se tornêm desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as micÍoempresas e empresas de pequeno porte

previstos da @ e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.'1. aquele que não atenda às condições deste Editel e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versaÍ sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

Pá!rina 3132
Píeça teíêiía gayma,538, Centro.
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2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proieto básico ou

do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais dê 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, flnanceira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entldade contratante ou com agente pÚblico que desempênhe

função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contÍato, ou quê deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhedores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. pessoas./urldicasreunidasemconsórcio;

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nêssa condição;

2.6.11 . Não poderá participar, direla ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos lermos da legislaçâo que

disciplina a matéria, conforme @.
2.7. O impedimento dê que trata o item 2.6.4 seíá também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outÍa pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

Íraudulenta da personalidade.iurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos

do órgáo ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

210. O disposto nos itens 2.6.2 e2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contÍatado a elaboração do projêto básico e do projeto executivo, nas contÍataçôes integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de êxecução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de proietos e programas parcialmente financiados

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol

dê pessoas sancionadas por êssas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

't4.13312021.

_?
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2.12. A vedaçáo de que trata o item 2.6.8 estende-se a têrceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou Íuncionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

3. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

3.1. Na presente licitaçáo, a fase de habilitaçáo sucederá as Íases de apresentação de propostas e de
julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o criterio de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horáÍio

estabelecidos para abertura da sessâo pública.

3.3. Caso a Íase de habilitação anteceda âs fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

\_/ habilitação e a proposta com o preço ou o percentualde desconto, observado o disposto nos itens 7.1 e 7.15.1

deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos cuslos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

deÍlnitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaÉo deíinidos no instrumento convocatório;

3.4.2. náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do artiqo 7'.
XXXlll. da Constituicão

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observândo o disposto

nos incisos lll e lV do art. ío e no inciso do art 50 da Constitui Federalcâo

3.5. cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

\-/ 3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumprê os requisilos estabelecidos no artiqo '16 da Lei no 14.133. de 2021.

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno portê ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artioo 3" da Lei Comolementar no '123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art. 40. da Lei n o 14.'133. de 2021

3.7.1. no item exclusivo para participaçáo de microempresas e emprêsas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.7.2. nos itens em que a participação não Íor exclusiva para microempresas e êmprêsas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" epenas produziÍá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamentoíaVorecidoprevistona@,mesmoquemicroempresa,empÍeSa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas
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3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances e de iulgamento, os documentos de habilitação anteriormenle

insêridos no slstema, até a abertura da sessão pública.

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitaçâo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

3.11. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apÍesentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valoÍ

Íinal mínimo ou o seu percentual de desconlo máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferençe de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediárlos quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

3.12.?. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alteíado pelo fornecedor durante a íase de disputa, sendo vedado:

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

JUlgamento por menor preço; e

3.'13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramelrizado na forma do item 3.12

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.16. O licitante deverá comunicar imedietamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

4.1 .'l . Valor total - global

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

*8§t***íit
@ffiaffiiin

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tíibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

!E-
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÉo, sob alegação de erro,

omissâo ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime úibutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vâriáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagemento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legisleçáo vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno PorTe não poderão se beneficiar do

regime de tributação pelo Simples Naciona4 visto que os serviços se/rão praslados com disponibilização de

tnbalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessáo de mão de obra para tins

trbutários, conforme art. 17, inciso Xll, da Lei Complementar no 1232006.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigões nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Reíerência, assumindo o proponente

o compromisso de executar o obieto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em quantidedes e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas íederais, quando participarem de licitâções públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofeÍlado deverá rêspeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados Pode

ensêjar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido procosso legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento

da lei, nos termos do art. 71 , inciso lX. da Con titu rcao: ou condenação dos agêntês públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DAABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão relirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agenle de

Contratação/Comissão e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente inío[mados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser oÍertado pelo valor global.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário flxado paÍa abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infeior ou superior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intêrvalo mínimo de diÍerença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanlo em relação à proposta que cobrir a melhor oíerta deverá ser de í00.
(cEM REATS).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o regisÍo no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o onvio de lances na licitação o modo de disputa "aberto', os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sêssão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sisteme quando houver lence ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sêmpre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificagão.

5.1'1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍinição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa'aberto e fechado", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucêssivos, com lance final e fechado.

5.12-1, A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
até dez minutos, aleatoriamente determinado, Íindo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais beixo ê os das ofertas com preços ate 100/o (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance finâl e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lancê.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições deÍinidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de tÍês, oferecer um lance
Ílnal e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos pÍazos estabelecidos nos itens anteriores, o slstema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

lH*Il
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5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na Iicitação o modo de disputa'fechado e aberto", poderão

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a pÍoposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas ate 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em quê os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Náo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública teÍá duraçáo de dêz minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogeçâo,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conformê a oÍdem final de
classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, pâra a definição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.'14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances sêgundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valoÍ, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes seráo informados, êm tempo íeal, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contrataçáo/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema êletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Ouando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do falo pelo Agente de Contratação/Comissáo aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relaçáo a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, sê êsta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos ê!l!
44 e 45 da Lei Complementar no 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015

,)
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5.20.1. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

êncontrarem ne feixa de alé 1Oo/o (dez por cento) acime de melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatedas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior teÍá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classmcada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10o/o (dez por cento), na ordem de classiÍicaÇão,
paÍa o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempfesas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteioentreelasparaqUeseidentifiqUeaquelaqueprimeiropoderáapresentarmelhoroferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no @, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveÍão
prefeÍencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamenlo;

5.21 .1.4. desenvolvimenlo pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

5.2í.2. Persistindo o empate, sêrá assêgurada preferência, sucessivamênte, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do DistÍito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21 .2.2. emTesas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistâm em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21 .2.4. empresas que comprovem a pÍálica de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de
dezembÍo de 2009

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente
de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
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5.22.1. Náo será admitida a previsão de preços dlferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamânho de lote ou qualquer outro motivo.

5.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.22.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pÍazo

de 2 (duas) horas, envie a proposla adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

ecompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundementada feita no chat pelo licitante, antês de Íindo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissáo iniciará a Íase de aceitação e

JUlgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contrataçâo/Comissão veriíicará se o licitante
pÍovisoriamente classiÍicado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme
previsto no art. 14 da Lei no 14.'133/202'1, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmenle quanto

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, medlante a consulta

aos seguintes cadastÍos:

6.1.1. S|CAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelâ Controladoria-

Geral da União (httos://www.oortaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e

6.1 .3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral dâ União
(httos://www.oortaltransoarencia.oov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o aÍtioo '12 da Lei n" 8.429. de '1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitantê a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Agente de Contrataçáo/Comissáo diligenciará parc verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndirelas. (lN no 3/20í8. art. 29. capuf)

6.3.1. A têntativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de íornecimento

similares, dentre outros lN n' 3/20'18 ad. 29

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassiÍicação.
(lN n" 3/2018, art.29, §2').

6.3,3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

Págrna 11132
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6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participaÉo, será iniciado o procedimento de habilitaÉo.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às MíEPPs, o Agente de ContÍatação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os itens Errol Fontê d6 referência não encontrada. e 3.7.deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao obieto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,

observado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7 .'l . contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;

6.7,3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.7 .4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigênclas deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em gêral, e indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

30% (trinta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,

que comprove:

6.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da pÍoposta; e

6.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificaÍ o vulto da oferta.

6.9.3 a planilha contendo a apresentação dos custos e as comprovações através de notas fiscais ou

contratos/atas de registro de preço com entes públicos (que estejam no intervalo máximo de 360
dias anteriores a abertura do certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme

termo de reÍerência, correspondendo ao preço unitário do lance final e as suas respectivas
marcas ofertadas no ato do cadasÍamenlo da proposta.

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçÕes acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caructeÍização do sobrepreço se dará pela supeÍação do valor global

estimado;

6.í0.2. Sêrão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores Íorem inferiores a 75% (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pêla Administração, independentemente do regime de execuçâo.

6.10.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

) c#
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6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários poÍ meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classiÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua pÍoposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.12.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valoÍ final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada intêgral, contratação

semi-integrada e contrataçáo integrada, exclusivamente para eventuais adequâçõês indispensáveis no

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posteÍior do contrato.

6.12.2. Acompanharão, obrigaloriamente, as Propostas Comerciais, como partes integrantes das

mesmas, os anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional do

engenheiro quê os elaborou, e o número da Carteira do CREA OU ORGÃO COMPETENTE desse
profissional

6.13. EÍros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiíicação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.13.1. O ajuste de que trâta este dispositivo se limita â sanar e[ros ou falhas que não elterem a
substância das propostas;

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na íorma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a maniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1 Os documentos, necessários e suflcientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitação, seÍão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n"

14.133, de2021.

7.2 Para flns de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica:

7.3 Habilitação jurídica

7.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

7.3.2 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/em preendedor;

7.3.3 Sociedadê êmpresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

----
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.3.4 Sociedade empresária estÍangeira: portaria de autorizaÉo de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficiel da União e arquivada na Junta Comercial de unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerade como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020.

L3.i Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

7.3.6 Certidão simpliÍlcada e especíÍica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do

licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteração de dados

etc.).

7.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

1.4.i prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

7 .4.2 prova de reguleridade fiscal perantê a Fazenda Nacional, mediante aprêsêntação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federâl do Brasil (RFB) e pela Procurâdoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa

da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da portaria Conjunta n" 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Fêderal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazênda Nacional.

7.4.g Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.4.4 prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943:

7.4.5 prova de inscrição no cadâstro de contribuintes Estadual e Municipal relalivo ao domicílio ou

sede do íornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se

houver;

7.4.6 prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante

a apresentação da;

7.4.7 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

7.4.8 Certidão Negativa de lnscÍição de Débitos na Dívida Ativa'

7.4.g prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante

a apresentação da;

7.4.10 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

7 .4.11 Cerlidão Nêgativa dê lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.

7.4.12 O fornecedor enquadrado cOmO mioroemprêendedor individual que pretenda auferir os

beneíícios do tratamento diÍerenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.5 OualiÍlcação Econômico-Financeira

Praça Ferreiía Bayma,538, Centío.
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T .i.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.1 33,

de 2021 , arl.69, caput, inciso ll);

7 .5.2 9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperaçáo .iudicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente.

na forma do art. 58, da Lei n.o I 1 .101 , de 09 de feverôiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação

7.5,3 9.10.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigiveis e apÍesentados na forma

da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado pelo

representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamênte registrado na

Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

7.5.49'10.4.AcomprovaçãodasituaÉoÍinanceiradaempresaseráconstatadamediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez corrente (LC), e Solvência Geral (sG)

superiores a 1 (um);

7.S.S As empresas criadas no exercício Íinanceiro da contratação direta deverão atender a todas

as exigências da habilitação ê poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.

7.5.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

teÍ sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

T .i.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da EscriluraÉo Contábil Digital - ECD ao Sped'

T.S.SCasoaempresainteressadaapresenteresultadoiníeriorouigualal(um)emqualquerdos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), será exigido para fins

de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 1o% [dez porcentos] do valor total

estimado da contratação;

7.5.9 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deveÍão atendêr a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura'

(Lei no 14.133, de 2021, art.65, §1')

7.5.10 O atendimento dos IndiceS econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo íornocedor'

7.6 Qualificaçáo Técnica

7.6.1 Prova de inscrição ou registro da LICITANTE e do ENGENHEIRO indicado como responsável

técnico junto ao conseiho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA OU

ORGÃO COMPETENTE ), da localidade da sede da PROPONENTE'

7.6.2 oualiÍicação Técnico-operacional - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de

CapacidadeTécnicaoperacional,complanilhadequantitativos,acompanhado(s)da(s)
respectiva(S)certidão(oes)deAcervoTecnico-cATexpedidapeloCREAoUoRGÃo
CoMPETENTE,quecomprove(m)queolicitantetenhaexecutadoparaórgãoouentidadeda
administração pública direta ou indireta, federal, êstadual, municipal ou do Distrito Federal, ou

ainda,paraempresaspÍivadasserviçossemelhantes/compatíVeisaoobjetolicitado.

PÍaça Feríeira Baymà, 538, Centro
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7.6.3 eualiÍlcação Técnico-Profissional - Comprovação de a licitante possuir em seu corpo técnico,

na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível supêrioÍ ou outro(s) reconhecido(s)

pelo CREA OU oRGÃO COMPETENTE , detento(es) de atestado(s) de responsabilidade

técnica, devidamente registrado(s) no CREA OU ORGÃO COMPETENTE da região onde os

serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidáo(oes) de Acervo

Técnico-cAT,complanilhadequantitativosexpedida(s)poreste(s)conselho(s)'que
comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administraçáo

pública direta ou indireta, Íederal, estadual, municipal ou do Distrito FedeÍal, ou ainda, para

empresa privada, serviços relativos ao objeto licitado

7.6,4 No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de responsáveis técnicos

lunto ao CREA OU ORGÃO COMPETENTE da empresa, o acervo do pÍofissional será aceito,

desdequeeledemonstreserpêrtencenteaoquadropermanentedaempresaatravésdeum
dos seguintes documentos:

7.6.4.1Entende-separaÍinsdesteEdital,comopertencenteaoquadropermanente:Oempregado
comprovando-Seovínculoempregatícioatravésdecópiada..Íichaoulivroderegistrode
empregados',oucópiadaCarteiradeTrabalhoePrevidênciaSocial-CTPS.

7'6.4.2comprovaçãodaparticipaçãosocietária'nocasodesócio,atravésdecópiadocontrato
Sociâ1.

7.6'SconsiderandoquenapresentecontrataÇãoaavaliaçãopréviadolocaldeexecuçãoé
imprescindíVelparaoconhecimentoplenodascondiçõesepeculiaridadesdoobjetoaSer
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhêce o local e as

condiçõesderealizaçàodoserviço,asseguradoaêleodireitoderealizaçãodevistoriaprévia.

7.6.s.1 o ticitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data

ehorárioexclusivos,aseragendadopeloe.mail.(infraestruturacodo@outlook.com)'de
modoqUeseuagendamentonãocoincidacomoagendamentodeoutroslicitantes.

7.6.5.2 caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaraÉo exigida no

presente item poi declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação'

7. 7 A documentaçáo exigida paÍa fins de habilitação jurídica, fiscal, social e tÍabalhista e econômico-Íinanceira'

poderá ser substituída pelo registro cadastral no slcAF desde que esse esteja atualizado.

7.8 Será permitida a participaçáo de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes' inicialmente apresentados em tradução

CIDADÉ OE ÍOOO5
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livre.

7
fi ns de assinatura do contrato ou da ata de reg istÍo de preços, os documentos êxigidos para a habilitação

8.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser êmpresa estrangêira que não funcione no País' para

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no

8.660 .de29de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

7.g os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido pelo órgão realizador do cerlame ou pelo slcAF, desde que o registro tenha sido feito em obediência

ao disposto na Lei no 14.1331202'l e esteja atualizado'
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7.10 Será veriÍicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63 1, da Lei n"

14.1 3 2021 ).
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7.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiÍicação, declaraÉo de que suas propostas

econômicas comprêendem a integralidade dos custos para atendimênto dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de Úabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

7 13 A habilitação será verificada por meio do sicaÍ, nos documentos por ele abrangidos.

7.13.,1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçáo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no 3/2018. art.40. §1o e art. 60, §4o)

7 .14 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder, imediatamente, à correção

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (!ÀL!:

312018. at . 7o. caDu

7 .14.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensêjaÍ dêsclassificação no momento

da habilitação lN n" 3/2 Í1.70 un tco

7.15 A veriÍicação pelo Agente de ContÍatação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.15.1 Os documenlos exigidos para habilitação que não este.iam contemplados no sicaf seráo

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período,

contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão

7 15.2 Na hipótese de a íase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

propostacomopreÇooUopercentualdedesconto,observadoodispostono§lodoart'36eno§1odo
mhro de 202art. 39 d ln .s rUCáoNormativa SEGF.S no 73 .lc 30 de seÍe

7.16 A verificação no sicaí OU a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

7.16.1 Os documentos relativos à regularidade Íiscal que constem do Proieto Básico/Termo de

Reíerência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posteÍior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado'

7'16.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as íases de apresentação de propostas e lances e de iulgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes'

7.17 Após a entrega dos documentos para habilitaçâo, não será permitida a substituiçâo ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.'Í33/21. art.64, e lN 7312022. art 39 §4"):

7,17,1complementaçãodeinformaçõesacercadosdocumentosjáapresentadospeloslicitantese
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

2
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7.17.2 atualização de docúmentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de conlratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eÍcácia para Íins dê habilitação e classiÍicaçáo

7.1g Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habllitação, o Agente de

Conkataçáo/Comissáo examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classiÍicação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no

subitem 7.15.'1.

T.2O Somente seráo disponibilizados para acesso público os documêntos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.21 A comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhiste das microempresas e das empresas de pequeno

\./ porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condiçâo para participação na licitação

íart. 4o do Decreto n" 8.538/2015).

7.22 euando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e iá tiver sido encêrrada, não câberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaÉo, salvo em razão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento.

8 DOS RECURSOS

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo de

licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitação, observará o disposto no aÍt. 165 da Lei n" '14 133 de 2021'

g.2 O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data dê intimaÇão ou de lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitaçáo do licitante:

g.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

g.3.2 o gÍazo gara a manifestação da intençãô de Iecorrer não será inÍerior a 10 (dez) minutos.

g.3.3 o pruzo para apÍesenlação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4 na hipót6sê de adoção da

A4, o pÍazo paÍa apresentação das
julgamento.

8.4 Os recursos deverão ser encaminh

inversão de Íases prevista no

razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

ados em campo próprio do sistema.

17d i no 14.í 33

g.S O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias útêis, contado do

recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

g.7 o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úleis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

Praça Feíreira Bâyma,538, Centro.
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8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão eíeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisâo íinal da autoridade competente.

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscêtíveis de aproveitamento.

B.1O Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

https://www. portaldecompraspublicas.com.br/processos

9 DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçOES

9.1 Comete inÍração administrativa, nos termos de lei, o licitente que, com dolo ou culpa:

g.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualqueÍ

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

g.1 .Z Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

g.1.2.1 não enviar a proposla adequada ao último lance oíertado ou após a negociação:

9.1 .2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3 pedir para ser desclassiflcado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1 .2.4 deixar de apresentar amostÍa; ou

g..1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;

9.1.3 náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

9.1.3.1 recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

g.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitaçáo

9.1.5 fraudar a licitação

9.1.6 comportar-se de mOdO inidôneO ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

9.1 .6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1 .6.2 apresentar amostra felsificada ou deteriorada;

g.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8 praticar alo lesivo previsto no art 50 da Lei n.o 12 846. de 2013'

9.2 Com fulcro na Lei n" '14.1 33. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia deíesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e crimina

9.2.1 advertência;

9.2.2 multa:

9.2.3 impedimento de licita[ e contratar; e

g.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

-Err--ft-
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9.3 Na aplicação das sanções seráo considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

9,3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4 os danos que dêla provierem para a Administração PÚblica;

g.3.S a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oflcial'

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1 .1 , 9.1 .2 e 9.1 .3, a multa seÍá de 0,570 a 150/o do valor

do contrato licitado.

g.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1 .4, 9.1 .5, 9. 1 .6, 9.1 .7 e 9.1 .8, a multa será dê 15% a

30% do valor do contrato licitado.

9.S As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6 Na apticação da sançáo de multâ será facultada a defesa do interessado no Prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

g.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de

p"n"lid"d" mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

9.g poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorÍência da prática das inírações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1 .7 e 9.1.8, bem como pelas

inÍrações administrativas previstas nos itens g.'l .1, g.1 .2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição dê penalidade

mais grave que a sanção de impedlmento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo pÍevisto no

art. 156. §5o. da Lei n.ô 14.1 33t2021

9.9 A recusa injustiflcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro dê preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabêlecido pela Administração, descrita no itêm 9.1.3'

9,10 A apuraçâo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de liciter e contÍatar e de

declaração de inidoneidadê para liciter ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaÇão a seÍ conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas quê

pretenda pÍoduzir.

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÔes de advertência' multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

carucleÍizatá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do

IN SEGES/ME n." 73, e 2022
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recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

g1Z Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâla da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinle) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.'13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competênte.

g.j4 A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não êxclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral dos danos causados.

1O OA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Oualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133 de 20 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame

10.Z A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial

no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certeme.

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo

seguinte meio. https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prêvistos no certame.

1O.S A concessão de efeito suspensivo à impugnaçao e medida excepcional ê deverá sêr motivada pelo

agente de contratação, nos autos do pÍocesso de licitação.

10.ô Acolhida a impugnação, sêrá deíinida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.

11 DAS DISPOSIçoES GERAIS

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1j.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer íato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transfe[ida para o primeiro dia útil subsequente'

no mesmo horáÍio anleriormente êstabelecido, desde que não haja comunicação em contÍário, pelo Agente

de Contratação/ Comissáo.

i 1.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

'11.4 A homologação do resultado desta licitação não impljcará direito à contrataçáo.

i 1.S As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

11.6 os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente de conduçáo

ou do resultado do processo licitatório.

1j.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-sê-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração

CIOADE DE ÍODOS
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11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.i 0 O Editâl e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portâl Nacionâl de Contratações Públicãs

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos e âinda no

https://www.codo.ma. gov. bÍll icitacoes.

'11.'11 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11 .11.1 ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência

I 1.1 1.1 .1Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminaí

11.11.2 ANEXO ll - Minuta de Têrmo de Contrato

de 20..

Secrêtária municipal de infraestrutura

Secrêtario municipal

de

P ágina 22132
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ANEXO ll - Minuta de Termo d€ Contrato

CONTRATO No «NU ERO CONTRATO»

TERMo DE coNTRATo DE PRESTAÇÃo DE sERVIÇos DE
ENGENHARIAJOBRA N' «NUMERO-DO-CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE Sl A «NOME-COMPLETO-EMPR», POR
INTERMÉDIO DO (A) «UNID_GEST» E A EMPRESA
«EMPRESA CONTRATADA»

Pelo presente instrumento de Contralo, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) «UNID-GEST»,
CNpJ-MF, N" «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste

ato pelo(a) Sr.(a) «NOME-RESP-LICITACAO», «CARGO-RESP LICITACAO», e do outro lado
((EMPRESA-CONTRATADA», CNPJ/CPF «CPF-CNPJ-CONTRATADO», com sede na

«ENDERECÓ_CONTRATADO», de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado
pelo(a) S(a).(NOME-REPRESENTANTE», portador do(a) «RG-CPF-REPRESENT-CONTRATADO», têm
justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente inslrumento e a «OBJETO_LICITADO», que será prestado nas condições

estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital do
processo na modalidade «MoDALIDADE», de número «NO_LICITACAO», que deu origêm a este

instrumento contratual.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do processo acima descrito e à proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

1.3. ltens Contratados:

«ITENS CONTRATO»

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alterações, bem como
na licitação na modalidade «MODALIDADE», no «NO-LICITACAO».

3. DAS OBRIGAçÕCS E NESPOI'ISABILIOADES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

3.1. As obrigaçÕes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico,

anexo do Edital.

cà#D
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4.1. A vigência deste inslrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em
«DATA_FINAL-VIGENCIA-LICIT», podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"

14j3312021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguinles
requisitos:

| - Esteja formalmente dêmonstrado que a forma de prestação dos serviços tem nalureza continuada;

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

lll - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que â Administração mantém interesse na

realização do serviço;

lv - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

V - Haja manifestaçâo expressa da CONTRATADA informando o interessê na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

5. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

5.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE dê comprovante
de prestaçáo de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, mediante a

opção poÍ uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registÍo
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenlral do Bresil, ê
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-garantia;

§ 10. Optando pelo seguro-garantia, o CONTRATADO terá prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do conlrato, para apresentar
a garantia, como condição para a assinatura do contrato.

§ 20. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio

nas datas convencionadas.

§ 30. Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradora deverá assumir a êxecuçáo e
concluir o objeto do contrato.

§ 4o. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar

a importância segurada indicada na apólice.

§ 5o. Caso a seguradora não assuma a ex€cução do contrato, pagará a integralidade da importância
segurada indicada na apólice.

C IOADE DE TOOOS
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c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.

I - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
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ll - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída âpós a Íiel execução do contrato
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quendo em dinheiro, alualizada
monetariamente, conforme disposto no art. 100 da Lei n" 14.'133 de 1" de abril de 2021.

lll - Cumprindo o disposto no § 50 do art. 59 da Lei 14.13312021, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for iníerior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposte, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis.

5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de
mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

5.3, A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

l- Prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato;

ll - Prejuízos diretos causados à Administração de correntes de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;

lll - Ilultas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

lV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer nalurezâ, não adimplidas pela

CONTRATADA, quando couber.

5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

anterioÍ.

5.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor da CONTRATANTE, em conta específica
indicada pela AdministÍaçâo, com correção monetária-

5.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

readequada ou renovada nas mesmas condições.

5.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição.

5.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

5.9. Será considerada extinta a garantia:

| - Com a devolução da apólice, carta Íiança ou autorização para o levantamento de importâncias

depositadas em áinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ll - No pÍazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a CoNTRATANTE não comunique a
ocorrência de sinistros.

6. DAS INFRAçÓES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

CIDAOE OE ÍODOS
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ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida Para a contratação, quando
convocado dentro do pÍazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Vlll - Fraudar a contÍatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

lX - Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ Íraude de qualquer natureza;

X - Praticar atos ilicitos com vistas a frustÍar os objetivos da contratação;

Xl - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 1 2.846, de 1o de agosto de 201 3.

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descrites as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei):

ll - lmpedimento de licilar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 6.í deste Edital, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 6.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §5o, da Lei).

lV - Multa

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍcado sobre o valoÍ de parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

6.3. A aplicação das sançóes prêvistas nestê Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
repaÍação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7o).
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I - Antes da aplicaçâo da multa seÍá facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80).

6.5. A aplicação das sanções rcalizaÍ-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concrelo;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações
dos órgâos de controle.

6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçÕes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÍática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apllcadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administÍação, à pessoa
juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160)

6.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licilar ou

contratar são passíveis de reabilitação ne forma do art. 163 da Lei no 14.13312021.

7. DO VALOR E DO PAGAMENTO

7,1, O valor total da presente avença e de R$ «VALOR-CONTRATADO»
(«VALOR EXTENSO-CONTRATADO»).

7.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
exêcuçáo do objêto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

7.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) «UNID-GEST» atestar a
execução do objeto do contÍato.

7.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuivel à CONTRATADA,
aplicar-se-á o índice do INCC, a título de compensação íinanceira, que será o produto resultante da
multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo númeÍo de dias em atraso, repetindo-se a

operaçáo a cada mês de atraso.

7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçâo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.7. Ouando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE dêverá comunicar à CONTRATADA para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.8. O setor competente pare proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.9. Havendo erro na apresêntação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobÍeslado até que a CONTRATADA pÍovidencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o ptazo pa? pagamento iniciar-sê-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante.

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obÍigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da Íegularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei n' 14j3312021.

7.1 1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apÍesente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

coNTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

7.16. Ouando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

l- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado - « DATA_DA-COTACAO ».

717. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poÍ aquele
regime. No entanto, o pagamento ficaÍá condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.2. Após o interregno de um ano, e independêntemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais

seráo reajustados, hediante a aplicaÇão, pelo CONTRATANTE, do índice Nacional da Construção Civil -

INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos íinanceiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou náo divulgação do INCC, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última vaÍiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sêja

divulgado o índice definitivo.

8.5. Caso o INCC venha a ser extinto) ou de qualquer íorma náo possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9. DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA

9.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) «UNID-GEST», na dotação

orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», Íicando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser
empenhado oporlunamente, à conta dos respectivos orÇamentos, caso seja necessário.

10. DA EXflNçÃO CONTRATUAL

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
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10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, câso em que deverá a AdministÍação providenciar a readequação do cronograma

íísico-financeiro.

10.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o Contratante, quando estâ

náo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contralo não

mais lhe oferece vantagem.

10.4. A extinção nesta htpótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicaçáo dó contratado pelo contratante nesse senlido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

10.S. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da dãta de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçáo.

10.6. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no aÍtigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de

2021, bem como amigavelmente, assegurados o contradilório e a ampla defesâ.

| - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.7. O teÍmo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

11. DOS CASOS OMISSOS

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n" 14.133, de 2021 e demais normas fedeÍais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

12. DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais regeÊse-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021 .

12.2. O CONTRATADO é obrigade a aceiter, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Ílzerem necLssários, até o limite dê 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

12.3. Registros que náo caracterizam alteíação do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensaãa a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" '14'1 33, de 2021 '
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13. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES
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13.í. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execuÉo deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1o da Lei no

14.133t21.

13.2. Parê Íimeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme' é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF-MUNICIPtO», «DATA-DO-CONTRATO»

« NOM E_DA-CONTRATANTE »

CNPJ(MF) «CNPJ-DA_CONTRATANTE»
CONTRATANTE

«EMPRESA-CONTRATADA»
«CPF_CNPJ_CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

---

--

CIDADE OE TO DOs
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CONCORRENCIA
XXX/XXXX

CONTRATANTE
Secretaria l\ilunicipal de lnÍraestrutura - Prefeitura Ír4unicipal de Codó - ltilaranhão

OBJETO
Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para Realizar
serviços de pavimentação asfáltica em vias do município de Codó-MA, de acordo com
edital e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XX/XXXXXX às XXh (horário de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
[menor preço] [global]

MODO DE DISPUTA:
ABERTO e FECHADO

PREFERÊNCIA M E/EPP/EQUIPARADAS
xxxxxx
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'1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

ó

9

10

11

DO OBJETO

DAPARTlClPAÇÃo*o,,",,o|Ão'..'..............
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

DA ABERTURA DA SESSÃo, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

DA FASE DE JULGAMENTO

DA FASE DE HABILITAÇÃO

DOS RECURSOS

DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES.

DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

DAS DISPoSIÇÓES GERAIS

cr oÁDE oE Ío DOS
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MINUTA DE EDITAL

cottcoRRÊtctl No ....../20...

(Processo Administrativo n'...........)

A PREFEITURA MUNICIPAL Oe COOÓIUA, por intermédio da COMlssÃo DE

COHfnaUçÃO oe ltCtfeçÃO - CCL, doravante denominada COMISSÃO, designada pela Portaria no

-, 
de 

- 
de 

- 
de 2024, lo.na público, para conhecimento dos interessados, QUE FAú REALIZAR NO

DrA _ de _ de 2024, ÀS _ XOnAS, LICTTACÃO NA MODALTDADE CONCORRÊNCIA, na forma

elefnÔrutCn , na Íorma de execução, sob regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, do tipo menor preço,

devidamente autorizada em despacho do Secretária Municipal de lnfraestrutura , regida pela Lei n" 14.133,

dq?0e1, com Decreto municipal n. 4.415, de 28 de agosto de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para Realizar serviços de
pavimentação asÍáltica em vias do município de Codó-MA, de acordo com edital e sêus anexos.

1 .2. A licitaçáo será realizada em único item (preço global).

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÀO

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividadê seja compatível com o objeto
desta licitação, e que êstejam com Credênciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os âtos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
Íelacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçáo,

devendo pÍoceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. Será concedldo tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte
previstos da Lei Comolementar no í23. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juÍídica,
quando a licitação versar sobÍe serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente, gerente, controledor, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com dirêito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou Íornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência dê sançâo que lhe foi imposta;

2,6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
Íunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contÍato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercêiro grau;

2.6.6. êmpresas conlroladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito êm julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidadê licitante;

2.6.9. pessoas./urldicasreunidasemconsórcio;

2.6.'10. Organizações da Sociedade Civil dê lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.'11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercíclo do cargo ou empÍego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conÍorme § 1o do art. 9o da Lei n" '14.133. de 2021

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÉo a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, oautordos projetos ea empresa a que

se reíerem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva de agentes públicos

do órgão ou entidade.

2.s. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.1O. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do pOeto executivo, nas contrataçóes integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações ê contratações realizadas no âmbito dê projetos e programas parcialmente Íinanciados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

Íinanciamenlo ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.13312021.
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2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie e condução da contratação na

qualidade de integrantê de equipe dê apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou rêpresentante de
empresa que prestê assessoria técnica.

3. OAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e de
julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente poÍ meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critérlo de julgamento adotado nestê Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

\-/ habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1 e 7.15.1

deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integÍalidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de a.lustamento de conduta vigentes na data de sua enlrega em
deÍlnitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no instÍumento convocatório;

3.4.2. não empÍega menor de 18 anos em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprêga
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artioo 7',
XXXlll, da Constituicão

3.4.3. não possui empregados executando tÍabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal:

tlflÍ\íí'
."{*

}.
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3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no'l'4.133, de 2021

3.7 . O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artíqo 3' da Lei ComolementaÍ no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tralamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 3" do art. 4o, da Lei n.o 14.'133. de 2021

3.7.1 . no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.7.2. nos itens em que a participaçáo não for exclusiva para microempresas e êmprêsas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o eÍeito de o licilante não ter direito ao
tratamentofavorecidoprevistona@,meSmoquemicroempresa,empreSa
de pequeno porte ou sociedâde cooperativa.

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitantê às sanções previstas
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3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposla ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteÍiormente
rnseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.10. Não haverá ordem de classificaÉo na etapa de apresentação da proposla e dos documentos de

habilitaçâo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de ênvio de lances.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, rêspeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.13. O valor Íinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotedo o critério de
julgamento por menor preço; e

3.13.2. percentual de desconto infeÍior a lance.lá registrado pelo fornecedor no sistêma, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percenlual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgâos de controle externo e interno.

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua dêsconexão.

3.16. O licitante deverá comunicar imediatâmente ao provedor do sislema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no sistêma eletÍônico, dos

seguintes campos:

4.1.1. Valor total - global

4.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4::?Á.. ' ..:, : oilidtside,rNã€EúdãÉ&,J6rêcêÊp!-n..ü§r&iii ôü-áiíituriv(tx!íqrioirãtm"ãxiúsiirevi§to pêía

ElôritÉtaçáô:r,

4.3. Nos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteaÍ qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos rêcolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamênto serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na lêgislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Pode não podêrão se beneficiar do
regime do tributação pelo Simples Nacional, visto que os servlços se,éo presÍados com disponibilização de
trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão dê mão de obrc para fins
tributáios, conforme aft. 17, inciso Xll, da Lêi Complementar no 1232,006.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execuçáo contretuel, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.10.'1. Caso o critério de julgamênto seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de ptazo paÍa a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
dalei,nostermosdo@;oucondenaçãodoSagentespÚblicosresponsáveiSe
da emprêsa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorÍência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. OAABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÂO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação daÊse-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
êletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agentê de

Contratação/Comissão e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abeíu[a da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

#fu @
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infeior ou supeior ao último por ele ofertado e
registrado pêlo sistema. .
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrrr a melhor oferta d everá ser de 100.

(cEM REATS).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistentê ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado paÍa o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes
apresentarâo lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
p[orrogada eutomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
mlnutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pêríodo de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermêdiários.

5.11.3. Náo havendo novos lances na íorma estabelecida nos itens anteriores, a sêssão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistêma ordenará e divulgará os lances conforme a ordem íinal de
classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contretação/Comissão, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.1 1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa'aberto e íechado", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e Íechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
até dez minutos, aleatoriamente determinado, flndo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo pÍevisto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oÍerta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam oÍertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento
deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subilem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por oÍertar melhor lance.

5,12,4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições deflnidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de três, oíerecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente dê valores.
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5.1 3. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 'fechado e aberto", poderão

paÍticipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preçoi maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duÍação da sêssão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anterioÍes, a sessão pública

encerrar-se-á eutomaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deflnição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados pala apresentar
lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificagão do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá peÍmanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lancês.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico parâ o Agente de Contratação/Comissão persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa ê reiniciada somêntê âpós decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Agentê de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgaÇão.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veÍificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará êm coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, pÍocedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta íor
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos êI§
44 e 45 da Lei Comolementar no 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8,538, de 20'15.

Praça Feíreiía Bayma, 538, Centío.
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5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de alé 10o/o (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classiÍicada nos teÍmos do subitêm anterior terá o direito de encaminhar uma últimã
oíerla para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pÍimeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para lanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se
maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identiÍlque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas lguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.2í .1.1. disputa final, hipólese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classiÍicação;

5.21.1.2. avaliação do desempenho contÍatual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros câdastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, coníorme regulamento;

5.21.'1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme oriêntações dos órgáos
de controlê.

5.21.2. Persistindo o êmpate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou preslados por:

5.21 ,2.1 . empresas estabelecidas no ten'itório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou êntidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. emTesas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvlmento de tecnologia no País;

5.21 .2.4. empresas que comprovêm a prática de mitigaÇão, nos termos da l.ei n'12.187 ,de29de
dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou iníerior ao desconto deÍinido para a contrataçâo, o Agente
de Contratação/Comissão poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento.
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5.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razáo de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

5.22.2. A negociação poderá ser íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiflcação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍcado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pêla Administração.

5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.22.4. O resultado da nêgociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.22.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação tealizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confiÍmaçáo
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.6. É facultado ao Agentê de Contratação/Comissão prorrogaÍ o ptazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a Íase de aceitação e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão vêriflcará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atênde às condições de padicipação no certame, conforme
pÍevisto no art. '14 da Lei no 14.133/2021, legislaçáo correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto

à existência de sançâo que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

6.1.1 . STCAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspênses - CEIS, mantido pêla Controladoria-
Geral da União (httos://www.oortaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e

6.1 .3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ControladoÍia-Geral da União
htt ortaltrans aren bÍla a c

6.2. A consulta aos cadastros setá tealizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que tÍata o artiqo 12 da Lei n" 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN nô 3/2018. art. 29. capuÍ)

6.3.1. A tentativa de burla será veÍiÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimênto
similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art.29. §1o).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
lN no 3/2018. art. 29, §2o)

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.
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6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
partrcipação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPS, o Agente de Contratação/Comissão verificará se Íaz jus ao benefício, em

conformidade com os itens ErÍo! Fonte dê reíerôncla não oncontrada. e 3.7 deste edital.

6.6. VeÍificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratagão/Comissão examinará a proposta classiÍcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do prêço em relaÇão ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,

observado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contivervíciosinsanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de ReÍerência;

6.7,3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresenter desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostes valores inferiores a

307o (trinta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,
que comprove:

6.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9.3 a planilha contendo a apresentação dos custos e as comprovaçóes através de notas fiscais ou

contralos/atas de registro de preço com entes públicos (que estejam no inlervalo máximo de 360
dias anteriores a abertura do certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme
termo de referência, correspondendo ao preço unitário do lance Íinal e as suas respectivas
marcas oÍertadas no ato do cadastramênto da proposta.

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçóes acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execução por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integÍal,

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimado;

6.10.2. Serão consideradâs inêxequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, independentemente do Íegime de execução.

6.10.3. Sêrá exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta íor iníerior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diÍerença entre este último e o valor

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
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6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão sêr eÍetuadas diligências, para que a empresa compÍove a
exequibilidade da proposta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formeção de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitaçáo da proposta.

6.12.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as
planilhas com indicação dos quentitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndirelas (BDl) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contrataçáo

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequaÇões indispensáveis no

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.12.2. Acompanharão, obrigatoriamente, as Propostas Comerciais, como partes integrantes das

mesmas, os anexos, os quais deverão conter o nomê da licitante, a assinatuÍa e o título proÍissional do

engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA OU ORGÂO COMPETENTE desse
profissional

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os cuslos da contratação;

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.13.2. Considera-se erro no preenchimênto da planilha passível de correção a indicaçáo de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime.

6.14. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

\.' 7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1 Os documentos, necessários e suficientes paÍa demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos lermos dos arts. 62 a 70 da Lei no

14.133, de 2021 .

7 .2 PaG fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

7.3 Habilitação jurídica

7.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público dê Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7.3.2 Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov. brlemprêsas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como

empÍesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de Íuncionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizaÍ a filial, agência, sucursal ou estabeleclmento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

7.3.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

7.3.6 Certidão simplificada e especíÍica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do
licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscriÇão, enquadramento, alteração de dàdos

etc.),

7.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conÍorme o caso;

7.4.2 Prova de regularidade fiscal perantê a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federals e à Dívida Ativa

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Gerat da Fazenda Nacional.

7.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos peranle a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçáo de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecÍeto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

7.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se
houver;

7.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante

a apresentação da;

7 .4.7 Certidáo Negativa de Débitos Fiscais;

7 .4.8 Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.

7.4.9 Prova de Regularidade com e Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, mediante
a apresentação de;

7.4,10 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

7.4.11 Certidáo Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.

7.4.12 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneÍícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.5 QualiÍicação Econômico-Financeira
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7 .5.1 Certidão negativa de íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133,

de 2021, ad...69, caput, inciso ll);

7 .5.2 9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação .iudicial ou extÍajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,

na forma do art. 58, da Lei n.o 1 1 .101 , de 09 de íevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaçáo

7.5.3 9.10.3. Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis ê apresentados na forma
da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado pelo

representante legal da empresa e poÍ Contabilista Iegalmente habilitado, devidamente registrado na

Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, quê comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

7.5.4 9.10.4. A comprovaçáo da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiorês a 1 (um);

7.5.5 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas
as exigências dâ habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

7.5.6 Os documentos referidos acima limitaÊse-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

7 .5.7 Os documentos reÍeridos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da EscÍituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

7.5.8 Caso a empresa interessada apresenle resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 100/o [dez porcentos] do valor total
estimado da contratação;

7.5.9 As empresas cÍiadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei no 14.133, dê 202'1, art.65, §1o).

7.5.10 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
deciaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

7.6 QualiÍicação Técnica

7.6.1 Prova de inscriçáo ou registro da LICITANTE e do ENGENHEIRO indicado como responsável
técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA OU
ORGÃO COMPETENTE ), da localidade da sede da PROPONENTE.

7.6.2 QualiÍlcação Técnico-Operacional - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de
Capacidade Técnica Operacional, com planilha de quantitativos, acompanhado(s) da(s)
respectiva(s) certidão(oes) de Acervo Técnico - CAT expedida pelo CREA OU ORGÂO
COMPETENTE , que comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da
administraçáo pública direta ou indireta, Íederal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou

ainda, para empresas privadas serviços semelhantes/compatíveis ao objeto licitado.
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7.6.3 Qualificação Técnico-Profissional - Comprovação de a licitante possuir em seu corpo técnico,

na data de abertura das propostas, proÍissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s)
peto CREA OU ORGÃO COMPETENTE , detento(es) de atestado(s) de responsabilidade

técnica, devidamente registrado(s) no CREA OU ORGÃO COMPETENTE da regiáo onde os

serviços Íoram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(oes) de Acervo
Técnico - CAT, com planilha de quantitativos expedida(s) por este(s) Conselho(s), que

comprove(m) ter o(s) proÍissional(is) executado para órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para

empresa privada, seÍviços relativos ao objeto licitado.

7.6.4 No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de responsáveis técnicos
junto ao CREA OU ORGÃO COMPETENTE da empresa, o acervo do proÍissional será aceito,

desde que ele demonstre ser peíencente ao quadro permanente da empresa através de um

dos seguintes documentos:

7.6.4.1 Entende-se para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: O empregado

comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da'Íicha ou livro de registro de

empregados' ou cópia da Carteira de TÍabalho e Previdência Social - CTPS.

7.6.4.2 CompÍovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato

Social.

7.6.5 Considerando quê na pÍesente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindivel para o conhecimênto pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.6.5.'l O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data

e horário exclusivos, a ser agendado pelo e-mail. (infraestruturacodo@outlook.com), de

modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de oulros licitentes.

7.6.5.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item por declaração foÍmal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7. 7 A documentaÇão exigida para Íins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICAF desde que esse esteja atualizado.

7.8 Será permitida a participaçáo de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivelentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.

7,8.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por lradutor juramontado no País e apostilados nos termos do disposto no DecÍeto no

8 660. de 29 de aneiro de 201 , ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos6

consulados ou embaixadas.

7.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido pelo órgão realizador do certame ou pelo SICAF, desde que o registro tenha sido feito em obediência

ao disposto na Lei no 14.13312021 e esteja atualizado.
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7.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que alende aos requisitos de habilitaÉo, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na Íorma da lei (art. 63. l. da Lei n"

14.133t2021

7.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para Íeabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

7.12 O licitante deverá apresêntar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimênto dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7 13 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.13.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no 3/2018. art.4". §1". e art. 60. §4").

7.14 É de responsabilidade do licitante conferir a exetidão dos seus dados cadastrais no Sicaí e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatemênte, à correção

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (lN no

c.*

312018, atl. 70, capu

7.14.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no momento

da habilitação. (lN n" 3/20'18. art. 7'. oaráqrafo único).

7.15 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para íins de habilitação.

7.15.1 Os documêntos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf seráo

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período,

contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão.

7.15.2 Na hipótese de a fase dê habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitâção e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1" do arl 36 e no § 1o do

ad-. 39 da ln n"7 0 de setembro de 2022

716 A veriÍlcação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

7.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7 16.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a veriflcação ou

êxigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçáo ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei '14.133121. ad. 64, e lN 73/2022. an. 39. §4"):

7.17.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à epoca da abertura do certame; e

Pá.lrnü l;' 32
Praça Feíeirà Beymà,538, Centro.

TeleÍones | (99 ) 3661- 13 991270A CEP

65.40G00, Codó - MA

e





a
LÁaR

&
ht*

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL
CIDADE OE TO DO5

7.17.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes eficácia para fins de habilitação e classiflcaçâo.

7.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habiliteção, o Agente de

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamenle, na ordem de

classificaçáo, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no

subitem 7.15.1 .

7.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.21 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para eíeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 40 do Decreto no 8.538/2015).

7.22 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em Gzão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento.

8 DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de8.1

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133. de 2021

8.2 O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2 o gÍazo paru a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3 o ptazo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de inlimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prev ista no § 10 do aÍ|. 17 da Lei n" 14.1 33, de

4Z!, o Vazo para apresentação das razões recuÍsais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorÍida, a qual

poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo p[azo, encaminhaÍ recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

B.T O gtazo paê apresêntação de contrerrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'
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8.8 O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveilamento.

8.10 Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

https://www. portaldecompraspublicas.com.br/processos

9 DAS rurnlçoes aomtNtsrRATtvAs E sANçÕEs

9,1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualqueÍ

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

L1 .2 Salvo em decorÍência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertedo ou após a negociaÇão;

9.1.2.2 recusaÊse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou

9.'1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçôes do edital;

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado denlro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou Íetirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4 apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

9.1.5 fraudar a licitação

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza, em especial
quando:

9.1.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.2 apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada;

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo

9.1 .8 praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." '1 2.846. de 20'13.

9.2 Com Íulcro na Lei no 14.'133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 advertência;

9.2.2 multa;

9.2.3 impedimento de licitar e contratar; e

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
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9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da inÍÍação cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3 as circunstâncias agravantês ou atenuantes;

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.3.5 a implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1 .1 , 9.1 .2 e 9.1 .3, a multa será de 0,5% a 1 5% do valor

do contrato licitado.

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1 .4, 9.í.5, 9.1.6, 9.'l .7 e 9.1.8, a multa será de '15% a

30% do valor do contrato licitado,

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contÍalar e declaração de inidoneidade paÍa

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6 Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

9.7 A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorÍência das
infraçóes administrativas relacionadas nos itens 9.1 .1 , 9.1 .2 e 9.1 .3, quando não se justiíicar a imposiçáo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das inÍÍações dispostas nos itens 9.1 .4, 9.1 .5, 9.1 .6, 9.1 .7 e 9.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3 que justiíiquem a imposição de penalidade

mais gÍave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

art. 156, §5", da Lei n.o 14.13312021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em âssinar o contrato ou a ata de Íegislro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelêcido pêla Administraçáo, descrita no item 9.1 .3,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo, nos termos do art. 45. §4o da

lN SEGES/ME n.o 73 de 2022

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

9.1 1 Caberá recurso no prazo dê 'l 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, êncaminhará o
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recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13 O recurso e o pedido de rêconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão Ílnal da autoridade competenle.

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algumâ, a obrigaÇão de
reparação integral dos danos causados.

1O DA IMPUGNAçÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.í Qualquer pessoa é parte legitima paÍa impugnar este Edital por irÍegularidade na aplicação da Lei no

\-/ 14.i 33 de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (kês) dias úteis antes da data da abertura do certame

10.2 A resposta à impugnação ou ao pêdido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil enterior à data da aberturâ do certame.

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
seguinte meio: https://www.portaldecompÍaspublicas.com.br/processos

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contrataÇão, nos autos do processo de licitação.

10.6 Acolhida a impugnâÇão, será definida e publicada nova data paÍa a Íealização do certame

11 ols orseostçÕEs GERAIS

11.1 Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico.

11.2 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a Íealizaçáo do

V certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente
de Contratação/ Comissão.

11 .3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos êm dias de expediente na Administração.

cr oaDE oE Íooo5
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11,8 O desatendimento de exigências íormais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamênto do ato, observados os princípios da isonomia e do inleresse
público.

11,9 Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos e ainda no

https://www.codo.ma.gov.br/licitacoes.

11.11 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11 .11 .1 ANEXO I - Proleto Básico/Termo de Referência

'1 1.1 1 .1 .1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

11.11.2 ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

de .de20

Secretária municipal de infraostrutura

Secretario municipal
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ANEXO ll - Minuta de Têrmo de Contrato

CONTRATO No «NUMERO CONTRATO»

TERMo DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ENGEN HARIA/OBRA N" «NUM ERO-DO-CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE SI A «NOME_COMPLETO_EMPR», POR
TNTERMÉDIo Do (A) «UNID_GEST» E A EMPRESA
«EMPRESA CONTRATADA»

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) «UNID-GEST»,
CNPJ-MF, N" «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste
ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP LICITACAO», «CARGO-RESP LICITACAO», e do ouko lado
«EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF «CPF-CNPJ-CONTRATADO», com sede na

«ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado
pelo(a) S(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG-CPF-REPRESENT-CONTRATADO», têm
justo e contratado o seguinte:

1. OO OBJETO CONTRATUAL

1,1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO-LICITADO», que será prestado nas condições
estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital do
processo na modalidade «MODALIDADE», de número «NO-LICITACAO», que deu origem a este
rnstrumento contratual.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do processo acima descrito e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. ltens Contratados

«ITENS CONTRATO»

2. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alterações, bem como
na licitação na modalidade «MODALIDADE», no «NO-LICITACAO».

3. OAS OBRIGAçOES C NESPOHSABILIDADES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

3.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Proleto Básico,
anexo do Edital.

croaoE oE Ío Dos
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4. DA VIGENCIA
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4.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em '.''"
«DATA-FINAL-VIGENCIA-LICIT», podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 2
14.13312021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

l- Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçáo do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

lll - Seja juntada justiÍlcativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realizaÇão do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administração;

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA iníormando o interesse na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condiÇões iniciais de habilitação.

5. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

5.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE de comprovante
de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, mediante a
opção por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidaçáo e de custódia autorizado pelo Banco CenÍal do Brasil, e

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-garantia;

§ 1". Optando pelo seguÍo-garantia, o CONTRATADO terá prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data de homologação da licitaÇão e anterior à assinatura do contrato, para apresentar
a garantia, como condição para a assinatura do contrato.

§ 2o. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio
nas datas convencionadas.

§ 30. Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradora deverá assumir a execução e
concluiÍ o objeto do contrato.

§ 4o. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigaçáo de pagar

a importância segurada indicada na apólice.

§ 5o. Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância
segurada indicada na apólice.

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.

l- Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a

CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

Pagina 25 132

Píaça Fêríeira Bayína, 538, Centro.
Telefones: (99 ) 3661- 1399127oa cEP:

65,40G0o, Codó - MA





AIRIL
6

ij" /
ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.í 04.863/000í -95

!r,

Comissão de Contratação de Licitação - CCL
CIDADE DE Í OOO5

ll - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, conforme disposto no art. 100 da Lei no '14.'133 de 1" de abril de 2021.

lll - Cumprindo o disposto no § 50 do art. 59 da Lei 14.13312021, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis.

5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de
mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de

| - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

ll - Prejuizos diretos causados à Administração de correntes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

lll - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATAOA; e

lV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os evêntos indicados no item
anterior.

5,5. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica
indicada pela AdministÍação, com correção monetária.

5.6. No caso de alteraçâo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições,

5.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição.

5.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

5.9. Será considerada extinta a garantia:

l - Com a devolução da apólice, carta Íiança ou autorização para o levantamento de importâncias
dêpositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ll - No prazo dê 90 (noventa) após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a
ocorrência de sinistros.

6. DAS INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no I 4.'l 33, de 2021 , o Contratado que

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ltr
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ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebÍar o contrato ou não entregar a documentação exigide para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conlratação sem motivo
justificado;

Vll - Apresentar declaração ou documêntação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Vlll - Fraudar a contratação ou praticar alo fraudulento na execução do contrato;

lX - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xl - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 'l 2.846, de 1o de agosto de 2013.

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanÇões:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inêxecução parcial do contrato, sempre que não
se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 6.1 deste Edital, sempre que não se justiíicar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 6.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justiÍiquêm a imposição de penalidade mais grave (art,
156, §5", da Lei).

lV - Multa

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso lnjustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

6.3. A aplicaçáo das sanções previslas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

6.4. Todas as sanções previslas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7o).
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I - Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no ptazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deíesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1'):

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamentê, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Contrato ou
para provocar confusão patÍimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedadê de análise jurÍdica prévia (art. '160)

6.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.13312021.

7. DO VALOR E DO PAGAMENTO

7.1. O valor total da presente avença é de R$ «VALOR-CONTRATADO»
(«VALOR_EXTENSO-CONTRATADO»).

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
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e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cump[imento integral

do objeto da contratação.

7.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatuía.

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) «UNID-GEST» atestar a
execução do objeto do contrato.

7.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou íato atribuível à CONTRATADA,
aplicar-se-á o índice do INCC, a título de compensação financeira, que será o produto resultanle da

multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo nÚmero de dias em atraso, repetindo-se a

operação a cada mês de atraso.

7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçáo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Reíerência.

7.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exalo dimensionado.

7.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão conlratante;
d) O período respeclivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

CIDÁDE DE TODOS
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7.9. Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o ptazo pa@ pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante.

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da

Lei n' 14.13312021.

7.1.1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizar

consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) idêntificar possível razão que impeça a participação em licitação, no ámbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratantê.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá

comunicar aos órgãoi responsávêis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bêm como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Praça Ferreiía Bàyma,538, Centío.
Telefones: (99) 3661-1399 I 27 Oa CEP
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7.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo adminisúativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

l- lndependêntemente do percentual de tributo insêrido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonle os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

717. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de queÍaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reíerida Lei Complementar.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado - «DATA_DA-COTACAO».

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Nacional da Construçáo Civil -
INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do INCC, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferênça correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.

8.5. Caso o INCC venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

íeajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

9.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) «UNID-GEST», na dotação
orÇamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», Íicando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser
empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

10. DA EXTINçAO CONTRATUAL

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

CIDAOE DE TODOS
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10.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar e readequação do cronograma
físico-financeiro.

10.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
náo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oÍerece vantagem.

10.4, A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

10.5. Caso a notificaçáo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçáo.

10.6. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele flxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

'10.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

11. OOS CASOS OMTSSOS

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
no '14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

12. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

'12.1. Eventuais alterações contratuais Íeger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

12.2. O CONTRATADO e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14,133, de 2021.

13. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

C IOÂDE DE TO DOS

'P:iq ni1 \i |:\'1

Praça Fêírerra Bayma, 538, Centío,
Telefones: (99) 3661- 1399I2708 CEP

65.4«100, Codó - MA





t,.

@
i.j Êrs

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL c*D
13.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da êxecuÇão deste
Termo de Contrato que náo possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §1o da Lei no

14.133121 .

13.2. Parc firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
pÍesente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conÍorme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF-MUN lClPlO», «DATA-DO-CONTRATO».

«NOME DA CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ-DA-CONTRATANTE»

CONTRATANTE

« EMPRESA_CONTRATADA»
«CPF_CNPJ-CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

CIDAOE DE TO DOS

P;qi.ir'12 ;2
Praça Feí€ira Baymâ,538, Centro.

Íelefones: (99) 3661-1399 I 21 0a cÉP

65.40G00, Codó - MA





ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíPIO DE CODÓ

PROCURADORIA GERAL DO ÍIUNICIP|o
ASSESSORIA JUR|DICA

:i,:lri:,,,,:',,i -i,,ryA,&!!@9l,,ffii@,, ;r;.,.1.11

r#
i*Dõ

5.{
cto^oa o! Yoool

rsÊla

DE: ASSESSOnra.rUnÍOrCl DA CPL DO VnrXrCÍpro »n cooÓ - tua.

PARA: PRESIDENTE DA COMISSÃO pnnrrAXENTE DE LICITIÇÃO - Cpr,.

PROCESSO ADMIMSTRATIV O: 17 4112024

DIREITo ADMINISTRATIVo. uctraçÕes E

coNTRATos. pRrNcÍpro DA LEGALTDADE.

EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE
coNrnareÇÃo. cor.rcoRnÊucrA. MENoR pREÇo

cLoBAL. LEr N" 14.133/2021. coNTRAraÇÃo op
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE

ravn'arNreçÃo asEÁrrtca EM VIAS Do
rrluNtcÍpro op conÓ-Na,e. DE ACoRDo coM
EDITAL, PLANILHAS E ANEXOS.

TÍata o presente expediente de processo administrativo oriundo da Secretaria Municipal

de lnfraestrutura do Município de Codó - MA, que tem por finalidade a contatação de empresa

especializada para serviços de pavimentagão asfáltica em vias do Município de Codó - MA,

mediante licitação pública, na modalidade Concorrência para obras e serviços de engeúaria em sua

forma eletrônica, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus

anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I) OJício da secretária municipal;

II) Documento de formalização da demanda;

III) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

IV) Estudo técnico preliminar - ETP;

V) Memorial Descritivo;

VII) Termo de Dotaçtio Orçamentária;

VIII) Portaria n' 032/2024;
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IX) Minuta do EdttaL contrato e anexos

É a síntese do necessário

2. APRETTAçÃOJURbÍC.I

:r.iúrN4&urADE E:.ÁB§§I\GqNcIÀ..Dor.P;tBElsDR:üUffi !co,,,

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

contÍole prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021

§ova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art 53. Áo linal da lase preparatória, o processo licirdtorio seguirá
pma o órgão de assessoramenlo jurídico da Adminislração, que
realizará controle prévio de legolidade mediante análise jurídica da
contratação. § I" Na elaboraçdo do parecer jurídico, o órgdo de
assessoromento jurdico da Administraçdo deveró:
I - qreciar o processo licitalório conforme critérios objelivos prévios
de atribuiçdo de prioridade;
II - redigir sua mandestaçdo em linguagem simples e compreenshtel e

de lorma clara e objetit o, com apreciação de lodos os elanentos
indispensáveis à conlrshçAo e com uposição dos pressupostos de

tato e de direito landos en consideraçdo na análise jurídica.

Como se pode observar do dispositivo legal supr4 o controle pÉüo de legalidade se drí

em função do exercício da competência da anríÍise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnic4 mercadológica ou de

conveniência e oportuDidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n'07, do Manual de Boas Pníticas Consultivas

da Advocacia-GeÍal da União:

Enunciado BPC n" 7
Á manifestaçdo consuhiva que adentrar quesliio jurídica com
potencial de sigttiJicattvo reJlexo em aspecto lécnico deve conter
jastilicativa da necessidade de fuêJo, evitando-se posicionamenlos
conclusivos sobre ,emqs não juldicos, tais como os lécnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opiniõo ou lormular recomendações, desde
que enfalizando o caráter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, reqúsitos e

/",G-) .
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avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente determinadas pelo setor competente do

órgão, com base em parâmeEos técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos,

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exeÍcer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

coneção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

?.2 MODATIDAI}E.CRru,BIO DE JULGAMENTO E MOI}O I}E DISPUTA

De acordo com o art. 25 da Lei n' 14.13312021, o edital devení conter o objeto da

licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e àrs

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de

pagamento.

Para a adoção da modalidade Concorrência conforme o art. 60 )OO(V[ da referida

Lei, o objeto a ser licitado deve ser utilizado para contratação de bens e serviços especiais e de

obras e serviços comuns e especiais de engeúaria, cujo critério de julgamento poderá ser: a) menor

preço; b) melhor técnica ou conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retomo econômico; e)

maior desconto;

No processo administrativo em análise a contratação podení ser levada a efeito pela

modalidade escolhid4 ou sej4 concorrênci4 conforme dispositivo abaixo transcrito:

Árl. 28. São modalidades de licitaçdo: (...)II - conconêncla; (...)

Panágrafo único. O pregdo não se oplica às contratoções de seniços
técnicos especializados de nalureza predominsntemeríe intelectual e

de obras e serviços de engenharia, uceto os serviços de engenhario
de que trata o alínea "a" do inciso XXI do caryt do art. 6" desta Lei.
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Desta forma, a modalidade escolhida para a licitação, está em conformidade com o

exigido pela legislação, conforme a vasta documentação em anexo.

P,!tNr111ry*t DA co.I{rRArAÇÃo23

Conforme o artigo 18 da Lei n'14.13312021, o processo licitatório obedecerá a uma

fase preparatória que estabelecerá requisitos legais para a instauração do certame, conforme abaixo

transcrito:

Art 18. A tase prcparuló a do prucesso Acüaló a é ca?acleriudo
pelo planeJamenlo e deve compadbillzar-se com o plano de
contoíações anaal de que fiola o lnclso YII do copul do arl 12
desla Lei, sempru que elaborado, e com as lels oryamenltrlas, bem
como abotdal todas as conslderaçõa técnlcas, mercadológicas e de
gatdo que podmt lntetÍefu na contralaçúo, compreendldos: I - a
descrlçdo da necessidade da contaraçdo Íundamcnladú em 6tudo
técnlco prelimlnar que corucle ze o lnleresse público envolvido ;II -
a defutçdo do obJao pna o alendlmento da necessldade, pot melo
de lenú de rcÍer&tcla, anleprclero, proJero bdsico ou proJelo
üecudw, conlormc o caso; III - a delintçdo das condições de
execuçõo e pagamento, dos gtrantlas extgldas e oÍerladas e das
condlções de rcceblmenlo; IV - o oryamenlo utimodo, com as
cornpos0õ8 dos prcços ulllludos paru sua Íormoçdo; V - o
elaboraçdo do edltul de llcüaçdo; YI - a elaboruçao de mlnula de
confialo, qua do necessórla, que conslaró ob galodamenle como
anexo do edtlal de llc açüo; VII - o rcglme de lomecimenlo de bens,
de pt6taçdo de semlços ou de execuçõo de obrus e seniços de
engenharta, obsemados os porenclals de economia de escala; WII -
a modandude de liltlaçdo, o crllérlo de Julgamenlo, o modo de
dlsputs e a adequaçdo e eflciêncla da lonnt de combhaçdo desses
parâmaros, para os tlns de seleçdo da pruposta aplü o gerut o
rcsullado de confidraçdo mah vanlajoso paru a Admlnktaçdo
Públlca, conslderudo ndo o ciclo de vlda do obJelo; IX - a motivaçdo
clrcunslonclodo dos conüçõa do edltol" lals como JustlÍlcodvo de
exlgêncius de qualilicaçdo Hcnica, medianle lndlcaçdo das parcelas
de malu rckvància lécnlca ou valor signlficatlvo do oblelo, e de
quallfictçdo econômlco financelru, Jusdltcattva dos crltérios de
pontaação e lalgamenlo dos ptoposlos lécnlcos, nas üclloções com
jutgamenlo por melhot ,écnlca oa lécnlca e preço, e justlficattva das
regrus perllnerrles à pdrllclpaçdo de empraas em consórcio; X - a
üóllse dos rlscos que possam cornprumerü o sucesso da llcitaçdo e
a boo secuçdo conlrulaal; XI - a motlvoçdo sobE o momenlo da
dlvulgaçõo do orçamento da llcllaçdo, obsemado o att 21 d6la
Let", (GdÍou-se).

O dispositivo é complementado por seu panígrafo primeiÍo, que dispões sobre os

elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abÍangente, o planejaÍnento da
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conmtação pÍessupõe que a própria necessidade adminisfativa seja investigada, a fim de se

compreender o que fundamenta a reqúsição adminisrativa

Neste sentido, ressalte-se que a idenüficação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentrível, que é princípio e objetivo das licitações

(artigo 5" e artigo 11, IV, da Lei no 14.133, de 2021). Uma vez identificada a necessidade que

antecede o pedido realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender

referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial.

Encontada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de

estudáJ4 para o fim de defurir o objeto licitatório e todos os seus contomos. Em linhas gerais, a

instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a

attoizaçdo da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo

técnico preliminar, a pesqúsa mercadológic4 a previsão de dotação orçamenüíri4 o memorial

descritivo, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais

adequada para atendimento da necessidade pública.

Por fim, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova

sistemática de licitações públicas.

2.4

O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contÍatação deve conter, de forma

fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atengão à demonstração do

interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contÍatação. O artigo 18, § 1", da Lei n" 14.133,

de202l, apresenta os elementos que devem ser considerados na elaboração do ETP:

"1" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do cqpul
deste artigo deveni evidenciar o problema a ser resolvido e a suq
melhor solução, de modo a petmilit q mtaliação da viabilidade
técnica e econômica da e conterá os seguintes

5
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elementos: I - descrição da necessidade da contrqtação, considerado

o problema a ser resolvido sob a perspectiva do inleresse público; II '
demonstrdçAo da previsdo da contratdçdo no plano de contratações

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento

com o planejamento da Administraçdo; III - requisilos da

contratação; IY - estimativas das quantidades parq a contrqldçAo'

ocompanhadas das memórias de calcttlo e dos doctmentos que lhes

dão suporte, que considerem interdependências com oulras

con atações, de modo a possibilitar economia de escala; V -
levantdmento de mercado, que con§iste na andlise das qlternativas

possíveis, e justi/icativa técnicd e econômica da escolha do tiPo de

solução a contratqr: YI - estimativa do valor da contratqção,

acompanhada dos preços wildrios referenciais' das memórias de

calcalo e dos doc'umentos que lhe ddo suPorte, que Poderão conslqr

de anexo classificado, se a Administração optat por Preservar o seu

sigilo qlé a conchuão da licilação; l/II - de§crição da soluçdo como

um todo, inclusive tlas uigências relacionadds à manutenção e à
assistência técnica, quando for o cuto; YIII - justiJicativas para o
parcelamento ou ndo da contratação; IX - demonstralivo dos

resultados pretendidos em temos de economicidade e de melhor

aproveilamento dos recttrsos humanos, maleiais e Jinanceiros
disponíveis; X - providências a serem adotadas pela Administração
previamente à celebraçõo do contrato, inclusfue quanto à capacilação

de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contraluql; XI - confiatações correlatas e./ou hterdependentes; X -
descrição de possíveis impactos dmbientais e resPectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística revetsa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; Xl '
posicionamento conclusivo sobre a adequaçdo dd contralaçdo Pqra o
atendimenlo da necessidade a que se destina".

O estudo técnico preliminaÍ apresentado nos autos possuem os seguintes elementos:

definição do objeto, necessidade de contratação e justificativ4 especificação técnica e quantitativo

do objeto, aliúamento ao plano institucional, reqüsitos de habilitação, obrigações mínimas do

fomecedor, estimativa de preços, Íesultados pretendidos, riscos e declaração de üabilidade,

portanto, dessa forma encontÍa-se em perfeitâ haÍmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1"

e incisos do artigo 18 da NLLC.

EIDÀDE DE IODO!,

Seguindo a anflise, verifica-se que o memoriâl descritivo e especiÍicaçõo técnica

elaborado a partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto,

descrição dos serviços a serem executados; justiÍicativa, ptazn de entÍega e condigões de execução,

condições de pagamento, dotação orçamentríria, obrigações da Contratante e da Contratada,
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fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6" da Lei n'14.13312021, que assim determina:

Árl. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de

referência: documento necessdrio pdra a contrataçtlo de bms e

serviços, que deve conler os seguintes panimeEos e elemenlos
descritivos:
a) definiçõo do objeto, incluídos sua naluteza, os quantilativos, o
prazo do contrqto e, se for o caso, a possibilidade de sua
proruogação;
b) fundanentação da contrataçdo, que consiste na relerência aos
estudos técnicos preliminores correspondentes ou, quando não lor
posstvel divulgar esses estudos, no actrato das partes que ndo
conl iv erem inform ações s igilos as ;
c) descrição da soluçilo como um lodo, cottsiderado todo o ciclo de
vida do objeto;
d) requisitos da conbatcçdo;
e) modelo de etectçdo do objeto, que consiste no dejiniçõo de como o
connato deterd produzir os resultados pretendidos desde o seu início
alé o seu encefiamento:

fl modelo de geslão do conÍrolo, que descreve como a uecttção do
objelo seni acomponhada eJiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) criterios de nediçdo e de pagamento;
h) forma e critérios de seleçdo do fornecedor;
i) eslindtivas do valor da contrataçilo, acompanhadas dos preços
unitdrios reÍerenciais, das memórias de cdlculo dos doctmentos que
lhe üo suporte, com os parômetros utilizados paro a oblenção dos
preços e para os respectivos cdlcttlos, que dewm conslar de
documento separado e classificado;
j) adequação orçamenlária.

z.ó DAMII{UTA DOEDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos

que devem ser observados nâ fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à

análise jurídica contendo quÍrtro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registÍos

de preços, o memorial descritivo e a minuta do contrato.

Diante do apÍesentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estito deÍinidos de

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n" 14.13312021, quLe

assim dispõe:

Arl.25. O edital deeetá con er o objeto da licitaçdo e as regr s

relativas à corwocaçdo, ao julgamento, à habililaçdo, aos recursos e

ü penalidades da licitaçdo, à fscalizaçdo e à gestdo do contrato, à
entega do objeto e às de
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2.7 DA MIIIIUTA I'O CONTRATO

De largada, poÍ se trataÍ de fomecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue

parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessiírio que o acordo

firmado seja devidamente instrumentalizado em conEato, visto não se enquadrar nas hipóteses de

exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no aÍtigo 95 da Lei no

t4.13312021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da

Contratante e Conhatad4 preço, dotação orçamentiíri4 pagamento, entÍega e recebimento do

objeto, alterações, sanções administrativas, vigênci4 extinção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias

nos contratos administrativos, senão vejamos:

Arl. 92- SAo necessárias em lodo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos carqcterísticos;
II - a vinc'ulação ao edilal de licitação e à proposta do licirante
vencedor ou ao ato qae tiver autorizado o contrataçdo direta e à
respectiva proposta:
III - a legislação aplicável à *ecttção do controlo, inclusive quanlo
aos casos omissos;
lV - o regime de aectção ou a lorma de Íornecimento;
l/ - o preço e as condições de pagamenÍo, os critérios, a dala'base e a
periodicidade do reajuslamento de preços e os crilérios de

atualizaçdo moneldria entre a data do adimplemento das ob gações e

a do efetivo
pagqmento:
14 - os crilérios e a periodicidade da mediçdo, quando lor o caso, e o
prazo para liquidaçdo e para pagamento:
YII - oE prazos de início das etspqs de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimenlo definittvo, quandofor o caso;
YIII - o crédilo pelo quol correrd a despesa, com a indicaçdo da
classificaçdo funcional programdlica e da categoria econômica;
IX - a atriz de risco, quandofor o caso;
X - o pruo para resposls ao pedido de repqctuaçAo de preços,

qtandofor o caso;
Xl - o prazo para resposta ao pedido de reslabelecime o do
equilíbrio econômico-Jinonceiro, quando for o caso;
fll - as garantias qferecidas para qssegutar sua plena *earçtlo,
quando aigidas, inclusive as quelorem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores d título de pqgamento:
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flll - o prazo de garantia mínima do objeto, obserttados os prazos
mínimos estabelecidos nesla Lei e nuJ normas técnicqs aPlicaveis, e

os condições de manutençAo e assislência técnica, quandofor o caso;
V - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades

cabiveis e os valores das multas e suas boses de cdlcttlo;
XV - as condições de inporlaçdo e a data e a lua de cômbio paro
conversdo, quando for o caso;
WI - a obrigaçdo do conlralado de manter, duranle toda a uecução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assamidas, lodas qs condições aigidos püa a habililação nq
licitaçilo, ou para q Etalificaçdo, na
conhatação direta;
XVll - a obrigação de o contratddo anmprir ss üigêncios de reserva
de cargos previsla em lei, bem como em outras normas especíJicas,

para pessoa com deJiciênciq para reabilitado da Previüncia Social e

pma aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisilos
definidos em r egul amento ;
XIX - os cqsos de ülinçilo.

Portanto, a minuta do contÍato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparadas na Lei no 14.133/2021, em especial poÍ se tÍataÍ de objeto Íotineiro, sem aferição de

riscos aparentes pam a Administração Pública.

A minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de licitação para a

contrdtação do objeto como sendo o pregão em sua foÍma eletrônica, o que se encontra em perfeita

correção uma vez que o objeto se enqurdra na categoria de bens comuns, com padÍões de qualidade

e desempeúo passíveis de descrição objetiva e usualmente encontmdos no mercado, atendendo o

disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6o da Lei n' 14.13312021. Além disso, o critério de

seleção da proposta como sendo o menor preço global mosEa-se adequado para a modalidade

detemrinada pelo legislador.

3i,, ,, :: DÁCONCLUSÃO.

Em face do exposto, nos limites da aruílise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o

juízo de oporhnidade e conveniência do ajuste, onins-se pela possibüdade iurídica do

Drossegu imento do Dresente Drocesso.

De todo modo, salienta-se que o presente exame limitou-se aos aspectos jurídicos,

tomando por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, não

Itachado

GeÍal MunicipiodeCodó

ryA:4.216-A PôrtaÍi6OO2/2021

9

o

í".
Irancism





ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíPIO DE CODO

PROCURADORIA GERAL DO TIUNICIPIO
ASSESSORIA JURÍDICA

rü
C{FD

Dê.

ô
o

.R, .c:
cto^D€ ot Íooo3

competindo adentrar na anflise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade que ficam a

cargo dos órgãos competentes deste Município.

Cumpre anotar que o "parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de

administração consultiv4 que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a

serem estabelecidas nos atos de administração ativa". (Celso Antônio Bandeira de Mello, "Curso de

Direito Adminishativo", Malheiros Ed., l3'. ed., p. 377). Ou sej4 trata-se de ato meÍamente

opinativo.

É o pare"e.. Isto posto, submeto a presente manifestação à apreciação superior.

CODO-MA, 1de2024.a

lüml{outu
igTo

JOELMAN OURA-ASSESSORA JTJRÍDICA CPL CODÓ - MÂ.

Visto e de acordo

O ANTONIO RIB o ç O MACHADO. PROCI,JRADORFRÂNCIS

GERAL ADJTJNTO DO MT]I\üCÍPIO DE CODÓ -MA.
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Constitui objeto desta licitaçáo a contratação de empresa especializada parc realizar
serviços de pavimentação asfáltica em vias do município de Codó-MA, de acordo com
edital e seus anexos.
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EDITAL

coNcoRRÊNcrA No o2t2o24

Processo Administêliy o n" 17 4'l 12024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CODO/MA, por inteÍmédio dâ COMISSÃO OE

cONTRATAÇÃo DE LICITAçÃO - CcL, doravante denominada CoMISSÃO, designada pela PoRTARIA
MUNICIPAL No 032/2024 de í0 de ianêiro de 2024.,lotna público, paÍa conhecimento dos interessados,

auE FARÁ REALIZAR No DIA 26/04/2021. xonÁnto: o8h:3omin (oito hoÍas e trinta minutos),
L|CTTACÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, na foÍma ELETRÔNICA, na forma de execuçáo, sob

regime de empreitada por PREÇO GLOBAL LOTE, do tipo menor preço, devidamente autoÍizada em

despacho do Secretária Municipal de lnfraestrutura, regida pela Lei n" 14133. de 2021, com Oecreto

municipal n.4.415, de 28 de agosto de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com âs

condiçôes estabelecidas neste Editâ|.

1, DO OBJETO

1.1 O objeto desta licitação a contrataçáo de empresa especializada paq Íealizat serviços de
pavimentaçáo âsÍáltica em vias do município de Codó-MA, de acordo com edital e seus anexos.

1.2. A licilação serà realizada em único item (preço global).

2. oA PARTICTPAçÃo NA LrclrAÇÃo

2.1. Poderão participar deste Pregão interessâdos cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto

destâ licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COIVIPRAS PUBLICAS

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em seu nome,

assume como firmês e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por sêu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorÍentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que poÍ têrceiros.

2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterioÍ e mântê-los atualizados Junto aos órgâos responsáveis pela informaçáo,

devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registros táo logo identifique incorreçáo ou

aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não obseÍvâncra do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍlcação no momento da

habilitaçáo.

2.5. Será concedido tratamento íavorecido para as mtcroempÍesas e empresas de pequeno po(e
previstos da Lei Complementar no '123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

26. Não podeÍáo disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que náo atenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);

Prâça Ferenâ Bayma,538, Cenúo.
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2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados,

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subconlratado, quando a licitação versaÍ sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,

2.6.4. pessoa física ou jurídicâ que se encontÍe, ao tempo da licitaçào, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sançáo que lhe foi impostâ,

2.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

tíabâlhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pÚblico que

desempenhe funçáo na licitação ou atue na Íiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas contÍolâdoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de'1976, concorrendo entre sii

2.6.7. pessoa fisica ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do edrtal, tenha

sldo condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de âdolescentes

nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista;

2.6.8. agente público do óÍgão ou entidade licitante;

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio:

2.6.1O. OrgânizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo;

2.6.11. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato

agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cârgo ou emprego, nos termos da

legislaçào que disciplina a matéria, conforme § 'lo do art. 90 da Lei n" 14 133, de 2021.

2.7. O impedimento de que tÍata o item 2.6.4 seé também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a

sua contÍoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compÍovado o ilicito ou a utilizaÇáo

fraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

2.8. A critério da Administraçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proietos e a empresa a que

se reÍerem os itens 2,6.2 e 2.6.3 poderáo paÍticipâr no apoio das atividades de planejamento dâ

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva de

agentes públicos do órgáo ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos âutores do pÍojeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que Inclua

como encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do projeto executivo, nas contralaçóes

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo.

2.11. Em licitaçÕes e contrataçóes realizadâs no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou poÍ organismo frnanceiÍo internâcional com

recursos do Íinanciamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa Íisica ou juridica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da

tet n" 14 13312021.
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2.12. A vedaçáo de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçáo na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou íuncionário ou representante de

empresa que preste assessoriâ técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitaçáo sucederá as fases de apresentaçêo de propostas e de
julgamento.

3.2. Os licitântes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o preço

ou o percentuêl de desconto, conforme o critério de julgamento adotâdo neste Edital, até a data e o horário

estabelecrdos paÍa abertura dê sessáo pública.

3.3. Caso a fâse de habilitaçáo anteceda as fases de apresentação de pÍopostas e lances, os licitantes

encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1 e

7.'15.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condiçóes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a pÍoposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençóes coletivas de tíabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentês na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatóÍio;

3.4.2. náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre e náo empÍega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos teÍmos do artiqo 7:
XXXlll. da ConstituiÇáo

3.4.3. náo possui empregados executando trabalho degradante ou foÍçado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1o e no incrso lll do art 50 da Constitu icão F deral:e

3.5. cumpre as exigências de reservâ de cârgos para pessoa com deficiência e para Íeabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

3.6. O licitante organizado em cooperativâ deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133 de 2021

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo pÍóprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabêlecidos no aÍtiqo 3'da l=ei CoEplcEentar n" 123, de 2006, estando apto a usuÍruir do tratamênto
favorecido estabelecido em seus ef§.f12_ef19, observado o disposto nos §§_I_.e9_31d9_êi-_4.1_0ê-tCi!-j
14.133 de 2021

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçáo do campo'náo" impedirá o prosseguimento no certâme, pâra aquele item;

3.7.2. nos rtens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitânte náo ter diÍeito ao

tratamento Íavorecido previsto na Lei Comolementar no '123 de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.8. A Íalsidade da declaraçáo de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sançóes previstas

na Lei n" 14.1 33-dc 2021, e neste Edital.

Praça Feíeira 8ayma, 538, Centro.
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3.9. Os licitantes poderáo retiÍar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública

3.10. Náo haverá ordem de classificaçáo na etapa de aprêsentação da Proposta e dos documentos de

habiiitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo pública e

da Fase de envio de lances.

3.11. SeÍáo disponibilizados para acesso público os documentos que compóêm a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de pÍopostas, após a fase de envio de lances.

3.i2. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá

às segurntes regras:

2.12.1. a aplicação do intervalo minimo de difeÍença de valoÍes ou de percentuais entre os lances,

que lncidiÍá tanto em relêção aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor

ofeÍta; e

3.i2.2. os lances seÍâo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.13. O valoÍ Ílnal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema podeÍá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3. 1 3.1 . valor superior a lance já Íegistrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o criterio d e

julgamento por menor preço; e

3.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto finâl máximo parametrizado na Íorma do item 3.12

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgáo ou entidade pÍomotora dâ licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgáos de controle externo e interno.

3.15. Caberá ao licitante interessado em participaÍ dâ licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua desconexão.

3.'16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao pÍovedor do sistema qualquer acontecimento que

possâ comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico' dos

sêguintes campos:

4,1 .1. Valor total - global

4.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

q:2,1.,, '.:ô:liiçltân!êi]NÃo:ipqOê.aát:ôêreiei:,ÉiôpOê.tâ1,ê-úiiôúántitàtiva.iiiÍ-êiióiiàq'ràáiiiiiôl,pr..e!i!tapara

contiatáçáôi:

4.3. Nos valores propostos estâráo inctusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comeÍciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

Praça Ferreira Bayma, 538, Cêntro.
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsâbilidade do ltcitantê, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributáÍio da empresa implicaÍ o íecolhimento de tÍibutos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos

doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitaçáo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Poie não poderão se beneliciar do

regime de tributação peto Simples Nacional, y,sto gue os serv,Ços seráo prestados com disponibilízação de

trabalhadores em dedicação exclusiva de máo de obra, o que coníigura cessão de mão de obra para Íhs
tributários, contorme aft. 17, inciso Xll, da Lei Complemenlar no 1232006.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de RefeÍéncia, assumindo o

pÍoponente o compromisso de executar o objeto licilado nos seus termos, bem como de fornêcer os

materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contÍatual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentaçáo

4 10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regêncra de

contrâtaçóes púbtcas federais, quando participaÍem de licitaçóes Públicas;

4.10.'1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicaçáo

do desconto ofertâdo deverá respeitar os preços máxrmos Previstos no item 4.9.

4.11. O descumprimento das regras supÍamencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da Uniáo e, após o devido processo legal, gerar

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçâo das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, rnciso lX. da Constituicàoi ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empÍesa contÍatada ao pagamento dos prejulzos ao erário, caso veriflcada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execuçáo do contrato.

5. DA ABERTURA OA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO OE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitaçáo daÊse-á automaticâmente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, hoÍário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pÚblica.

5.3. O sistemâ disponibilizará campo própíio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratêçào/Comissáo e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lânces exclusivamente por meio de

sistema etetrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofeÍtado pelo valoÍ global.

P.ãça Ferreira 8aymd,538, Contro
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturâ da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou superior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo minimo de diferença de valoÍes ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relaçáo aos lances rnteÍmediáÍios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser dc

100. (cEM REAIS).

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

5.10. O pÍocedimento seguirá de acordo com o modo dê disputa adotado.

5.'11. Caso se.ia adotado para o envio dê lances na licitaçáo o modo de disputa "aberto", os hcitantes

apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com pÍorrogaçóes.

5.11.1. A etapa de lances da sessâo pública terá duraçâo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quândo houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração dê sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anteÍior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver Iances enviados nesse período de pÍorrogaçáo,

inclusrve no caso de lances intermediários.

5.11.3. Náo havendo novos lances na foÍma estabelecida nos itens anteÍiores, a sessào pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a oÍdem Ílnal de
classrÍicação.

5.11.4. Definida a melhor propostâ, se a diferênça em relaçáo à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cênto), o Agente de contratação/Comissáo, auxiliado pela equipe

de apoio, podeÍá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocaçóes.

5.1'1.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitaçáo o modo de disputa "aberto e fechado", os

licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessáo pública terá duÍaçáo inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorÍerá o

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, Ílndo o qual será automaticamente encerrada a

recepçâo de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistenra abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual seíá sigiloso até o
encerraÍnenlo deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podeÍá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou poÍ ofertar melhor lance.

5.12.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiçóes definidas neste item, poderáo os

autores dos melhores lances subsequentes, na oÍdem de classificaçáo, até o máximo de três, oferecer

um lance final e fechado em âté cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerÍamento deste prazo.

Praça Fe.renà Bay.nr,538, Centro
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5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "Íechado e aberto"

poderáo participâr da etapa aberta somente os licitantes que apresenlarem a pÍoposta de menor preço/

maior percentual de desconto e os das propostas até '100/o (dez por cento) superioÍes/inferiores àquela, em

que os licitantes epresentarão lances púbhcos e sucessivos, até o êncerramento da sessão e eventuais

pÍorrogaçóes.

5.'13.1. Náo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderáo

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, ofeÍecer novos

lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

periodo de duração da sessáo pública.

5.13.3. A pÍorÍogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogaçáo,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteÍiores, a sessáo pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem flnal de

classificaçáo

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissáo, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admrtrr o rernício da disputa abeía, para a definição das demais colocaçóes.

513.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes seráo convocados para apresentar

lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenaÍá e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance Íegistrado, vedada a identiÍlcação do licitante.

5.17. No caso de desconexáo com o Agente de Contrâtaçáo/Comissão, no decorrer da etapa competiliva

da licitaçáo, o sistema eletrônico poderá permaneceÍ acessivel aos llcrtantes pâra a recepção dos lances.

5'18. Quando â desconexáo do srstema eletrónico para o Agente de Contrataçáo/Comissáo persistir por

iempo superior â dez minutos, a sessâo pública será suspensa e Íeiniciada somente após decorÍidas vinte e

quatro horas dâ comunicação do fato pelo Agente de Contrataçáo/Comissáo aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para drvulgação.

5 19. Caso o licitante náo apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e emptesas de pequeno

porte, uma vez encêrrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçáo automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empÍesarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à compaÍação com os valores da primeira colocada,

se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o

Praçã Ferrcira Bayma,538, Cenúo.
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disposto nos arts 44 e 45 da Lei Complementar no 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de

201 5

5.20.1. Nessâs condiçóes, as propostas de micÍoempresas e empresas de pequeno poÍte que se

encontrarem na faixa de ate 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seÍáo

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5 20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anteÍior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.20,3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se maniíeste no prazo estabelecido serão convocâdas as demais licitantes micÍoempresa e empresa de

pequeno porte que sê encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificaçáo,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apÍesentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porle que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identiÍlque aquela que primeiro poderá apÍesentar melhor oferta.

521. Só podeÍá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances flnais da

fase Íechada do modo de disputa aberto e Íechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cÍitério de desempate será aquele

previsto no art.60 da Ler no '14.'133. de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova Proposta
em ato contínuo à classiÍlcação:

5.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual pÍévio dos licrtantes, paÍa a qual deveÍáo
prefeÍencialmentê ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçóes previstos nesta Lei,

5.21.'1.3. desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conÍorme regulamento;

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de pÍograma de integridade, conforme orientaçóes dos

órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, seÍá assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

píoduzidos ou prestados por:

5.21 .2.1. empÍesas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçáo realizada por órgào ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5 21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187 de 29 de

dezenbro de 2009.

522. Encerrâda a etapa de envio de lancês da sessão pública, na hipótese da proposta do primejro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto definido para a contrataçáo, o Agentê

âlalL
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de ContÍatâção/Comissáo podeÍá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.

5.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

5.22.2. A negociaçáo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem dê classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, foÍ desclassificado

em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.3. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

pÍocesso licitatório.

5.22.5. O Agente de Contrataçáo/Comissáo solicitará ao licitante mais bem classificado que, no

üazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao últlmo lance ofertado após a negociaçáo

realizadâ, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.6. É facultado ao Agente de Contrataçáo/Comissáo proÍrogar o prazo estabelecido, a paÍtir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o pÍazo

5.23. Após a negocraçáo do pÍeço, o Agente de Contratação/Comissáo iniciará a fase de acertação e

julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

61. Encerrada a etapa de negociaçáo, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçóes de paÍticipaçáo no certame, conforme

previsto no art. '14 da Lei no '14 133/2021, legislaçáo correlata e no item 2.6 do edital, espêcialmente quanto

à existência de sançáo que impeça a participaçáo no ceÍtame ou a futura contratação, mediânte a consulta

aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF|

6.1.2. Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

ControladoÍia-Geral da Uniáo (httos://www.po rtaltran sDa i'encia. qov. br/sancoes/ceis

6.1.3. CadastÍo Nâcional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela controladoria-Geral da

Uniáo (https://www. Íta lh ansoarencia.qov.brl ancoes/cneo

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócto

majoritário, por força da vedaçâo de que trata o artico 12 da Lei n '' 8.429. de 1992

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de OcoÍrências lmpeditivas lndiretas,

o Agente de Contratação/Comissão diligenciaÍá para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. ( 018 arl. 29

); e

nca

6.3.1. A tentativa de burla será veÍificada por meio dos vínculos socretáíios, linhas de Íornecimento

similares, dentre outros lN n" 3/2018

6.3.2. O licitante será convocado para manifestaçáo pÍeviamente a uma eventual desclassificaçáo

(iN nc 3/2018 art 29. §2"

Praça ÊeÍeirã Bêynra,538, ccntro.
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condiçáo de participaçáo.

6.4. Na hipótese de inversâo das fâses de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçóes de

particrpaçáo, será iniciado o procedimento de habilitaçáo.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às lVlE/EPPs, o Agente de Contrataçáo/Comissáo verificaÍá se Íaz jus ao beneficro,

em conformidade com os itens Errol Fonte dê reforência não encontrada. e 3.7 deste edital.

6.6. VeriÍlcadas as condiçóes de paÍticipaçáo e de uti[zação do tratamento favorecido, o Agente de

Contrataçáo/Comissão examinaÍá a propostâ classiÍlcada em pÍimeiro lugar quanto à adequação ao objeto

e à compatibilidade do pÍeço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES n" 73 de30de setembro de 2022

6.7. Será desclassificada a pÍoposta vencedora que:

6.7.1. contrvervíciosinsanáveis;

6.7.2. nâo obedecer às especiÍicaçÕes técnicas contidas no Projeto Básico/Teímo de Referência,

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação,

6.7.4 náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração:

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.8. No caso de bens e seÍviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 30% (trinta por cento) do valor orçado pela Admrnistraçáo.

6.9 A inexequ ibilidade, na hipótese de que trata o caput, só seÍá considerada após diligência do
pÍegoeiro, que compÍove:

6.9.1 que o custo do licrtante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.2 inexislirem custos de oporlunidade capazes de justificaÍ o vulto da oferta.

6.9.3 a planilha contendo a apÍesentaçáo dos custos e as comprovaçóes através de notas fiscais ou

contratos/atas de registro de preço com entes públicos (que estejam no rntervalo máximo de

360 dias anterioÍes a abertura do certame), em que, na diligencia descriminem os itens,

conÍorme termo de reÍerência, correspondendo ao preço unitário do lânce final e as suas
respectivas marcas ofenadas no ato do cadastramento da proposta.

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, alénr das disposiçÕes acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execuçào por tarefa, empreitada por pÍeço global ou empreitada integral.

semi-integrada ou integrada, a ca1cletizaçáo do sobrepreço se dará pela superaçáo do valor global

eslimado;

6.10.2. Seráo consrderadas inexequivers as propostas cujos valores forem rnferiores a 75% (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, indêpendentemente do regime de execução.

6.10.3. Será exigida garantia âdicional do licitante vencedor cuja proposta for inÍerioÍ a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equrvalente à difeÍença entre este último e o valor

da proposta, sem prejuízo dâs demâis garantias exigiveis de acordo com a Lei.

Píaçã Ferreira Eaymê 538, centío.
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6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclaÍecimentos complementares, poderáo seÍ efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respêctivos custos

unilários por meio de Planilha de Custos e Formaçáo de Preços elaborada pela Administraçáo, o licitante

classrÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de náo aceitação da proposta.

6.12.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administraçáo, por meio eletrônico, as

planilhas com indicaçáo dos quântitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela

Administraçáo, bem como com detalhamento das Bonificaçóes e Despesas lndiretas (BDl) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos vâlores adequados ao valor final da proposta vencedora,

admitida a utilizaçáo dos preços unitários, no caso de empreitada poÍ preço global, empreitadê integral,

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequaçóes

indispensáveis no cronogramâ Íisico-Íinanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do

contrato.

6.12.2. Acompânhâráo, obrigatoriamente, as Propostas Comeíciais, como partes integrantes das

mesmas, os anexos, os quais deverão contêr o nome da licitante, a assinêtuÍa e o título profissional do

engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA OU ORGÃO CONiIPETENTE desse
proÍissional

613. Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo pâra a desclassificação da pÍoposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que náo haja

maloÍaçáo do preço e que se compÍove que este é o bastênte paÍa aÍc com todos os custos da

contratação;

6.13.1. O ajuste de que tíâta este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que náo alterem a

substância das propostas;

A13.2. Considêra-se erro no preenchimento dâ planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando náo cabível esse
regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçÕes do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setoÍ requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7 DA FASE DE HABILITAçAO

7 1 Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licrtação, serão exigidos para fins de habilitação, nos teÍmos dos arts. 62 a 70 da Lei n0

14.133, de2021.

7.2 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintês requisitos, que serão exigidos

conÍorme sua natureza JuÍidica:

7.3 Habiltação jurídica

7.3.1 Empresário individual: inscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta ComeÍcial da respectiva sede;

7.3.2 Microempíeendedor lndividual - lvlEl: Certificado da Condiçáo de MicÍoempreendedor
lndividual - CC|\ilEl, cuja aceitação ficârá condicionada à verificação da autenticidade no sítio

httpsr//www. gov.brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedoÍ;

Píaça FeíeiÍa Bayína,538, Centro.
releíones: (99) 3661-1399/2708 4rP
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7.3.3 Sociedade empresária, sociedade [mitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estâtuto ou contrato social no Registro Público de Empresas l\/ercantis, a cêrgo da Junta comercial

da respectiva sede, acompanhada de documento compÍobatÓrio de seus âdministradores;

7.3.4 Sociedâde empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no Brasrl,

publicada no Diário OÍlcial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

loçalizat a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstruçáo Normativa DREUIúE n.o 77 , de 18 de março de 2020.

7.3.5 Os documentos apÍesentados deveráo eslar acompanhâdos de todas as alterações ou da

consolidaçáo respectiva.

7.3.6 Certidão simplificadâ e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do

licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteração de dados

etc.).

7.4 Habilitação Íiscal, social e trabalhista

7.4.1 Prova de inscÍição no Cadastro Nacional de Pessoas JuÍídicâs ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

7.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÍéditos tributários fedeÍais e

à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segundade

Socral, nos termos da Portâria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ge'al da Fazenda Nacional.

7.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de SeÍviço (FGTS);

7.4.4 Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negatrva, nos termos do Titulo Vll-A da

Consolidaçáo das Leis do Trabalho, âpÍovadâ pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de 1943;

7.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compâtivel com o objeto contratual se

houver;

7.4.6 Prova de RegulaÍidade com a Fazenda Estâdual do domicílio ou sede da licitante, mediante

a apresentação da;

7.4.7 Certidão Negativa de Oébitos Fiscais;

7.4.8 Certidão Negativa de lnscriçáo de Débitos na Dívida Aliva

7 4.9 Prova de Regularidade com a Fazenda l\rlunicipal do domicilio ou sede da licitante, mediante

a apresentação da,

7.4.10 Ceírdão Negativâ de Débitos Fiscais;

7.4 11 Ceíidáo Negativa de lnscriçào de Débitos na Dívida Ativa.

7.4.12 O foÍnecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do trâtamento diferenciâdo previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.5 Qualificâçáo Econômico-Financeira

Píaçã Feíeira 8ayma, 538, Centro.
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7.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedoÍ - Lei n'

14.133,de2021, art.69, caput, inciso ll);

7.5.2 9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperaçáo foi homologado

judicialmente, na forma do art.58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005' sob pena dê

inabilitação, devendo, ainda, comprovaÍ todos os demais requisitos de habilitaçáo

7.5.3 9.10.3. Balanço patnmonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demars

demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, já exigíveis e apresentados na

Íorma da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da LivÍo diáÍio, assinado pelo

representante legal da empresa e poÍ Contabilista legalmente habilitado, devidamente registrado na

Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, que comprovem a boa situaçâo

financeira da empresa, vedada a suê substrtuiçáo por balancetes ou balanços provisórios,

7.5.4 9.í0.4. A comprovação da situaçáO financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez corrente (Lc), e solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

7.5.S As empresas cÍiadas no exercicio financeiro da contÍatação diÍeta deverão atendeÍ a todas

as exigências da habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.

7.5.6 Os documentos reÍeridos acima limitar-se-ão ao Último exercício no caso de a pessoa

jurÍdica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos;

7.5.7 Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pelâ

Receita Federal do BÍasil para transmissáo da EscÍituração Contábil Digital - ECD ao Sped

7.5.8 Caso a empresa interessada aprêsente resultado inÍerior ou lgual a '1 (um) êm qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corÍente (LC), seÍá exigido para

fins de habilitação capital ntinimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% ídez porcentosl do valor total

estimado da contratação;

7.S.9 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei no 14.í33, de 2021, art.65, §1o).

7.S.10 O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deveÍá ser atestado mediante

declaraçáo assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo Íornecedor.

7.6 Qualificaçáo Técnica

7.6.1 Prova de inscriçáo ou registro da LICITANTE e do ENGENHEIRO indicado como responsável

técnicojUntoaoconselhoRegionaldeEngenhariaArquiteturaeAgÍonomia(cREAoU
oRGÁO COIVIPETENTE ), da localidade da sede da PROPONENTE.

7.6.2 QuatiÍicação Técnico-operacional - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de

CapacidadeTécnicaOperacional,complanilhadequantltativos,acompanhado(s)da-(s)
respectiva(s) certidáo(oes) de Acervo Técnico - CAT expedida pelo CREA OU ORGAo

COI\4PETENTE,quecomprove(m)queolicitantetenhaexecutadopaê&gáoouentidadeda
administraçáo púbtica dtreta ou indireta, federal, estadual, municlpal ou do Distrito Federal, ou

ainda,paÍaempresasprivadasserviçossemelhantes/compativeisaoobjetolicitado'

Prãça Fereirã Bayma, 538, Centro.
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7.6.3 Qualificação Técnico-ProÍissional - Comprovação de a licitante possuir em seu corpo técnico

na datâ de abertura das pÍopostas, profissional(is) de nivel supeÍior ou outro(s)

Íeconhecido(s) pelo cREA ou oRGÃO COIVPETENTE, detento(es) de atestado(s) de

responsabilidade técnica, devidamente Íegistrado(s) no CREA OU ORGÃO COIVIPETENTE

da regiáo onde os serviços Íoram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s)

certidão(oes) de Acervo Tecnico - CAT, com planilha de quantitativos expedida(s) por este(s)

Conselho(s), que comprove(m) teÍ o(s) profissional(is) executado para órgáo ou entrdade da

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou

ainda, para empresa privada, serviços relativos ao objeto licitado

7.6.4 No caso de o profissional de nível supeÍioÍ náo constar da relaçáo de responsáveis técnicos

junto ao CREA OU ORGÀO COMPETENTE da empresa. o acervo do profissional será

aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa através

de um dos seguintes documentos:

7.6.4.1 Entende-se para fins deste Edital, como peÍtencente ao quadro permanente: O

empregado comprovando-se o vínculo empregatício atraves de cópia da "ficha ou livro de

registro de empregados" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.

7.6.4.2 ComIovação da participaçáo societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato

Social.

7.6.5 Considerando que na presente contratação a avallação prévia do local de execuçáo é

rmprescindível para o conhecirnento pleno das condiçÕes e peculiaridades do objeto a ser

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabrlitação, que conhece o local e as

condiçóes de realização do serviço, assegurâdo a ele o direito de realizaçáo de vistoria

prévia.

7.6.5.1 O licitante que optar por realizar vistoria píévia terá drsponibilizado pela Administração

data e horário exclusivos, a ser agendado pelo e-mail. (inÍraestruturacodo@outlook.com ),

de modo que seu agendamento náo coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.6.5.2 Caso o licitante opte por náo realizar vistoÍia, poderá substituir a declaração exigida no

presente item por declaíaçáo formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaíidades da contrataçáo

7 7 A documentação exigida para fins de habilitação juÍidica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral r'ro SICAF desde que esse esteja atualizado.

7.8 Será permitida a participação de empresas estrangêiras que não funcionem no Pais, as exigências

de habilitação seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

irvre.

7.8.1 Na hipótese de o licitante vencedor seÍ empresa estrangeira que não funcione no Pais, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no

8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

/.g Os documentos exigidos paÍa fins de habilitação poderão ser substituídos poÍ registro cadastral

emitrdo pelo órgão realizador do certame ou pelo SICAF, desde que o registÍo tenha sido feito em

obediência ao disposto nâ Lei no 14.133/2021 e esteja atualizado.

Praça Fe, reira Bayma,538, Centío.
Telêfones- (99) 3661'1399/2708 CEP
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7 10 SeÍá veriflcado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos requisrtos de habilitaçáo, e o

declarante responderá pelâ veracidade das informaçóes prestadas, na forma da lei (art. 63 I da Lei n"

14.13312021).

7 11 Será veriÍlcado se o licitante apresentou no srstema, sob pena de inabilitaçáo, a declaraçáo de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficlência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

7.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçáo, declaraçáo de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistâs

assequrados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes

colcttvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das pÍopostas.

7.13 A habilitação sêrá verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.13.j Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisrtos mediante

apresentâçáo dos documentos originars não-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN n0 3/2018 art. 40. §1" e art. 60 §4o)'

I 14 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidáo dos seus dâdos cadastrâis no Sicaf e mantê-

los atualtzados junto aos órgáos responsáveis pela informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à

correçáo olr à alteraçáo dos registros táo logo identifique incorreção ou aqueles se toÍnem desatualizados

([i ca

7 141 A náo observância do drsposto no item anterioÍ podeÍá ensejar desclassiÍicaçáo no

Ínomento da habilitação. (lN n" 3/2018. art 7" paráorafo único).

715 A verificaçáo pelo Agente de Contratâção/Comissão, em sitios eletrônicos oÍiciais de Ôrgàos e

errtrdades emissores de certidóes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo.

715.1 Os documentos exigidos para habilitação que náo estejam contemplados no SicaÍ seráo

enviados por meio do sistema, em Íormato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período,

contado da solicitação do Agente de ContÍataçáo/Comissáo

7.152 Na hipótese de a fase de habilitaçáo anteceder a fase de apresentaçáo de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação

no 3/20'18 ai 70

e a proposta com o preço ou o peÍcentual de desconto, observado o disposto no '1" do art. 36

ivâ SEGES ,o 73 elenlbrc rle 2022do arl 39 da ,rstni

7.16 A verificaçáo no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contrdos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

7.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de

Referência somente serão exigidos. em qualquer caso, em momento posterior ao iulgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.16.2 Respeitada a exceçáo oo subitem anteÍior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentaçáo de pÍopôstas e lances e de julgamento, a veÍificação ou

exigência do presente subitem ocorreÍá em Íelação a todos os licltantes.

7 17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida
i 14.133121

a substituiçáo ou a

e lN 731202apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para

7.17.1 complementação de informaçóes acercâ dos documentos já apresentados Pelos licilantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certalne; e

Praça FeÍeÍa 8ayma, 538, Ccn(ío.

Telefones: (99) 3661-1399/2708 cEP
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7 17.2 alualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimênto das

propostasi

7 18 Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissão de contrataçáo poderá sanaÍ erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisáo fundamentada

regrstrada em ata e acessível a todos, atnbuindo-lhes eÍicácia para Íins de habilitaçáo e classiÍlcaçáo.

7 19 Na hipótese de o licitante náo atender às exigências para habilitaçáo, o Agente de

Contrataçào/Comissão examinará a pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na oÍdem de

ctassiÍicação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto

no subitem 7.1 5.1 .

7.20 Somente seÍáo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçáo do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos de que tÍata o subitem anterior.

7 21 A comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condiçáo paÍa pârticipação na licitaÇáo

(art 4" do Decreto n" 8.538/2015).

7 22 Quândo a fase de habilitaçáo anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusâo de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento

8 DOS RECURSOS

8.1 A interposiçáo de recurso Íeferente âo Julgamento das propostas, à habrlitação ou inabilitação de

licitantes à anulaçáo ou revogaçáo da licitação, observaÍá o disposto no art 165 da Lei n" 14 '1 33 de 202 1 .

I2 O prazo recuÍsâl e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8 3 Quando o recurso apÍesentado rmpugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilrtação ou

inabilitaçáo do licitante:

8.3.1 a intenção de recorreÍ deverá seÍ manifestada Imediatamente, sob pena de preclusáoi

8.3.2 o prazo para a manifestaçáo da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3 o prazo para apresentaçáo das razÕes recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitaçáo;

croÂoF oE ro3o9

§ 1o do art 17 da Lei no 14 133. de8.3.4 na hipótese de adoção da inversáo de fases pÍevista no

2p!, o pÍazo paÍa apresentaçáo das razóes recursais será iniciado na data de intimação da ata de

JUlgamento.

8.4 Os recuÍsos deverão ser encaminhados em campo pÍóprio do sistema.

8.5 O rêcuÍso seÍá dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou pÍoferido a decisáo recorrida, a qual

poderá reconsrderar sua decisáo no prazo de 3 (kês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior, a qual deveÍá proÍerir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo náo seÍáo conhecidos.

8.7 O prazo paê apresentaçáo de contraÍrazóes ao recuÍso pelos demais licitantes será de 3 (tÍês) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da interposiçáo do rêcurso. asseguÍada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

Píaça Êeíeiía Bayma,538, Centro.
IeleÍoncs: (99) 3661-1399/2708 CÉP
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I I O recurso e o pedido de reconsideração teÍão eÍerto suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8I O acolhimento do recurso invaltda táo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista fÍanqueada aos interessados no sitio eletrónico

htrps://www portaldecompraspublicas.com.brlprocessos

9 DAs INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

I 1 Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa.

9.1 1 deixar de entÍegar a documentaçáo exigida para o certame ou não entÍegar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão duÍante o certame;

91.2 Salvo em decoÍrência de fato superveniente devidamente justificado, náo rnantiver a

proposta em especial quando:

9.1 2.1 náo enviaÍ a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1 2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;

9.1.2.3 pediÍ para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.2.4 deixar de apÍesentar amostra; ou

g.'1.2.5 apresentaÍ proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do editall

91.3 não celebrar o contrato cu náo entregar a documentaçáo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registÍo de preço, ou a aceitar

ou Íetirar o rnstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo:

9.'1.4 apresentaÍ declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaÍação

falsa durante a licitação

9.1.5 fraudar a licitaçâo

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natuÍeza, em especial

quando:

9.1 .6.1 induzir delibêradamente a erro no julgamento;

9.1.6.2 apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteÍioÍada;

9.1.7 praticar atos ilícrtos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo

praticar ato lesivo previsto no art 5" da Lei n o 12 8ri6 de 2013

de2A2l,aAdministra çáo poderá, gaÍantida a prévia deÍesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatáÍios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cÍiminall

9.2.1 advertência.

9.2 2 multa;

9.2.3 impedimento de licitar e contratarl e

9.2.4 declaraçáo de inidoneidadê paÍa licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinântes da punição ou até que sejã promovida súa reabilitaçáo perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

Praça Fe.reiía Bayma,538, Cenlro.
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9.3 Na aplicaçáo das sanções serão consideÍados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infraçâo cometrda.

9.3.2 as peculiaridâdes do caso concretol

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantesl

9.3 4 os danos que dela provierem pâÍa a Administraçâo Pública;

I3.5 a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçóes dos órgãos de controle.

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,50/o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1 Para as infraçÕes previstas nos itens 9.1.'1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

9.42 Para as infraçóes previstas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15'k a
30% do valor do contrato licitado.

9.5 As sançÕes de adverlência, impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aphcadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

9.7 A sançâo de impedimento de licitar e contratar será âplicada ao responsável em decorÍência das

infÍaçôes administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 , 9.1.2 e 9.1 .3, quando não se justificar a rmposiçáo dê

oenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitaÍ e contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entrdade, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos

I I Poderá ser aplicada ao Íesponsável a sançáo de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decoÍrência da prática das inÍraçóes dlspostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.í.8, bem

como pelas infraçóes administratrvas previstas nos itens 9.'1.'1, 9.1.2 e9.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitaÍ e contratar, cuja duração observará o prazo

revisto no arl. 156. §5o da Lei n.o 14j3312021p

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no item

9.1.3, caracterizará o descumpÍimento total da obrigação assumida e o sujertârá às penalidades e à

rmedrata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotorâ da licitação, nos termos

do 3.i 45 §4' da lN SEGES/lVlE t'\" 73. de 2022

9.'10 A apuração de responsabrlidade relacionadas às sançóes Ce impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar demandará a instauraçáo de processo de

responsabilização a ser conduzido poÍ cornrssão composta por 2 (dors) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e intimará o lcitante ou o adjudicatário para, no pÍazo de 15

(quinze) dras úteis, contado da data de sua intrmaçáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sançóes de advertêncra, multa

e iÍnpedimento de licitaÍ e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proÍerido a decisão Íecorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhaÍá

Píaça FeÍeira Bayma,538, Ccntío.
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o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decrsáo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12 Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaÍação de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dras úteis, contado do seu recebimento.

9.13 O Íecurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

914 A aplicaçâo das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

ío oA rMpucNAçÃo Ao EDITAL E Do pEDtDo DE ESCLAREC|MENTo

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por rÍregularidade na aplicaçáo da LqL

n" 14 133 de 2021, devendo pÍotocolar o pedido até 3 (tÍês) dias úteis antes da data da abertura do

oerlame

10.2 A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico ohcral

no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3 A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento podeÍâo ser realizados por forma eletrónica pelo

seg(t itl le me io. https://www.portaldêcompraspublicas.com.br/pÍocessos

10.4 As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no ceÍtame.

'10.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá seÍ motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.6 Acolhida a irnpugnaçáo, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame

11 DAs orsPostÇôES GERA|S

1'1.1 Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico.

11.2 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeÍveniente que imPeça a realizaçáo do

certame na data mâÍcada, a sessáo será automaticamente transÍerida paía o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteflormente estabelecido, desde que não haja comunicaçáo em contrário, pelo Agentc

de ContrataÇão/ Comissáo.

1 1.3 Todas as refeÍências de tempo no Edital, no avrso e durante a sessão pública observaráo o horário

de Brasília - DF.

11 4 A homologaçáo do resultâdo desta licitaçáo não implicará drreito à contratação.

11.5 As normas discrplinadoras da licitaçào seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da

drsputa entre os interessados, desde que náo compÍometam o interesse da Administração, o PÍincípio da

rsonomia. a finalidade e â segurança da contrataçáo.

116 Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apÍesentâção de suas proPostas e a

Administraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por êsses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do tnício e

rncluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçáo.

Píaça FeÍeiÍa 8ayma, 538, Centro.
Telcfones: (99)3661 1399/210a CEP
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1 1.8 O desatendimento de exigências formais náo essenciais náo importaÍá o afastamento do licitante,

oesde que seja possivet o apÍoveitamento do ato, observados os principros da isonomia e do interesse

público.

i1.9 Em caso de divergêncra entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

.rompõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estáo disponiveis, na íntegra, no Portal Nâcional de Contratações PÚblicas

iPNCP) e endereço eletrônico https:/iwvwv.portaldeconrpraspublicas.com.br/processos e ainda no

I rttps //www.codo.ma. gov.br/licitacoes.

11.1 I lntegrarn este Edital. para todos os Íins e eÍeitos, os seguinles anexos:

11.11 I ANEXO l- Projeto Básico/Termo de Referência

i i. i 1.'1 1Apêndice doAnexo l- Estudo Técnico Prelintinar

11 1i.2 ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

Codó/NíA, 08 de abÍil de

Antônio a Silvâ
Secretaria ctp nÍraêstiutur?r

4

Frei

Píaça tcíe,ra tJãyÍrà 538, Contrr.
I eleÍoncsr (99) 3661'1399/2 /0)i CtP

65 .lO0 00, Cotló - M^
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ANEXo I - Projeto Básico/Termo de Referência

PROJETO BÁSICO DISPONIVEL EM: https://www.codo.ma .oov.br/downloadi licitacao 1264t2917

LOTE I. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA OE VIAS NO MUNICIPIO DE COOÓ/MA

LOTE II - RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS NO MUNICIPIO DÉ CODO/MA

Praçã Fêríeira Bayma, 538, Ccntío.

Telefones (99) 3661-1399/2708 Ct?
65.400-00, codo MA
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ANEXO ll - Minuta de Termo de ContÍato

CONTRATO No «NUMERO CONTRATO»

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS DE
ENGENHARIAJOBRA N" «NUIVIERO-DO-CONTRATO», QUE
FAZEIVI ENTRE Sl A «NOIVIE-COMPLETO-EMPR», POR
INTERMÉDIO DO (A) «UNID-GEST» E A EMPRESA
«EMPRESA CONTRATADA»

Pelo presente instrumento de ContÍato, de um lado o NIunicípio de «CIDADE», âtravés do(a)
«UNID-GEST», CNPJ-MF, N" «CGC-PREFEITURA», denominado daqui poÍ diante de CONTRATANTE,
Íepresentado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOIVIE-RESP-LICITACAO», «CARGO-RESP-LICITACAO»' e do
outro lado «EIVIPRESA-CONTRATADA», CNPJ/CPF «CPF-CNPJ-CONTRATADO», com sede na

«ENDER ECO-CONTRATADO», de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato
representado pelo(a) S(a). «NOME-REPRESENTANTE», portador do(a)
«RG_CPF_R EPRESENT-CONTRATADO», têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instÍunlento e a «OBJETO-LlC ITADO», que será prestado nas condrções
estabelecidas no Projeto Básico e demars documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital do
pÍocesso na modalidade «MODALIDAOE», de número «NO-LICITACAO», que deu orrgem a este
instÍumento contratual.

'1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do pÍocesso acima descrito e à proposta vencedora,
independentemente de transcriçáo.

1.3. ltens Contratados

«ITENS CONTRATO»

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.í. Este contrato fundamenta-se na Ler no 14.133, de 10 de abril de2021, e suas alterações, bem como
na licitação na modalidade «l\4ODALIDADE», no «NO-LICITACAO».

3. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E OA CONTRATANTE

3.1. As obrigaçÕes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sâo aquelas previstas no Projêto Básico,

anexo do Edital.

4. OA VIGÉNCIA

4.1. A vigência deste lnstrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em
«DATA FINAL VIGENCIA LICIT», podendo ser prorrogado na forma dos artrgos 106 e 107 da Lei n"

Píaça Ferrc ra gaymã, 538, Centro.

IeleÍones: (99) 3661 1399/2708 CEP

65.400 00, CoCó - I'JÀ
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14j332021 desde que haja autorizaçáo foÍmal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

l- Esteja formalmente demonstíado que a forma de pÍestação dos serviços tem natuÍeza continuada,

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçáo do contrato, com informaçóes de que os

servrÇos tenham sido prestados regularmente,

lll - seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo mantém interesse na

Íealização do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administraçáo,

V - Haja manrfestaçáo expressa dâ CONTRATADA informando o interesse na prorrogação,

Vl - Seja comprovâdo que a CONTRATADA mantém as condiçÕes iniciais de hêbilitaçáo

5. DA GARANTIA DE EXECUÇAO

5.'1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administraçáo do CONTRATANTE de

comprovante de prestaçáo de gaíântia correspondente a 5% (cinco por cento) do valoí global do

contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinhêiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediânte
regisrro em sistema centratizado de liquidaçào e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,

e avatiados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economial

b) Seguro-garantia;

§ ío. Optando pelo seguro-garântia, o CONTRATADO terá pÍazo máximo de 30 (tÍinta) dias,

contados da data de homologâção da licitação e anterior à assinatura do contrato, para apresentar
a garantia, como condição para a assinatura do contrato.

§ 20. O seguro-garantia continuará em vigoí mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio

nas datas convencionadas.

§ 30. Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradoÍa deverá assumir a execuçáo
e concluir o objeto do contrato.

§ 40. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de
pagar a importânciâ segurada indicada na apólice.

§ 50. Caso a seguradora não assuma a execuçáo do contrato, Pagaé a integralidade da

importância segurâda indicada na apólice.

c) Fiança bancária emitrda por banco ou instituiçáo finânceira devidamente autorizada a opeÍar no

País pelo Banco Central do Brasil

l- Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a

CoNTRATADA Ílcará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apÓlice de seguro até a

oÍdem de reinício da execução ou o adimplemento pela Adminrstraçáo.

Praça Fcrrerra 8ayma, 538, c{rntío.
Ielefooesi (99) 3661-1399/2708 c[P

65 400 00, Codó - MA
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5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de

mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I - Prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

ll - Prejuízos diretos causados à Administração de correntes de culpa ou dolo durante a execução do

contratoi

lll - Multas moratóÍias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à CONTRATADA; e

lV - ObrigaçÕes trabalhistas e pÍevidenciárias de qualquer natureza, náo adimplidas pela

CONTRATADA, quando couber.

5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no
item anteíor.

5.5. A garantia em dinherro deverá ser efetuada em Íavor da CONTRATANTE, em conta especifica
indicada pela AdministÍaçáo, com corÍeção monetária

5.6. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condiçóes.

5.7 Se o valoÍ da garantia for utilizado total ou paÍcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a

CONTRATADA obriga-se a fazer a respecliva reposiçáo.

5.8 A CONTRATANTE executará a garantia nâ forma pÍevista na legislação que rege a matéria.

5.9. Será consideÍada extinta a gaÍantia:

l- Com a devoluçáo da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para o levantamento de importâncias

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo da CONTRATANTE,
medrante teímo circunstanciado, de que â CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ll - No pÍazo de 90 (noventa) após o término da vigêncra, caso a CONTRATANTE náo comunique a

ocoíência de sinistros.

6. DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

6.í. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no'14 133, de 2021, o Contratado que

l- Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou Íestituída após a fiel execuçâo do

contrato ou após a sua extinção poÍ culpa exclusiva da AdministÍação e, quando em dinheiro,
atualizada monetanamente, conforme disposto no art. 100 da Lei no 14.'133 de í" de abril de 202'1.

lll - Cumprindo o disposto no § 5" do arl. 59 da lei 14.13312021, será exigida garantia adlcional do
licitante vencedor cuja proposta Íor inferior â 85% (oitenta e cinco por cento) do valor oÍçâdo pela

Administraçáo, equivalente à diferença entre este último e o valoÍ da proposta, sem prejuízo das

demais garantras exigiveis.

Praça Ferreira 8ayma. 538, CcnÍo.
lelefones: (99) 3661-1399/2708 CLP

65.400 00, Codó- Ivl^
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ll - Der causa à inêxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços públtcos ou ao interesse coletivo,

lll - Der causa à inexecuçáo total do contíato,

lV Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o ceíame,

V - Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contÍatação, quando

convocado dentÍo do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;

Vll - Apresentar declaraçáo ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração
Íalsa durante a dispensa eletrônrca ou execuçáo do contratoi

vlll - FÍaudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:

lX - CompoÍtar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza,

X - PÍatrcar atos ilícitos com vistas a fÍustrar os objetivos da contrataçào;

xl - Praticar âto lesivo previsto no aí. 50 da Lei no '12.846, de 1" de agosto de 201 3.

6.2. SeÍão aplicadas ao responsável pelas inÍraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à rnexecuçáo parcial do contrato, sempÍe que

náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2o, da Lei);

ll - tmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV,

V, Vl e Vll do subitem 6.'l deste Edttal, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art 156, §4o, da Lei);

lll - Declaraçáo de inidoneidade para licitaÍ e contratar, quando prâticadas as condutas descritas nos
incisos incrsos Vlll, lX, X, xl e Xll do subitem 6.í deste Edital, bem como pelas infÍaçóes
administrativas previstas nos incisos ll, Ill, lV, V, Vl e Vll, que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade

mais grave (aÍt. 156, §5o, da Lei).

lV - N.4ulta

a) lvloÍatória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) diasi

b) CompensatóÍia de 30% (trinta por cento) sobre o vâlor total do contrato, no caso de inexecuçáo
total do objeto;

6.3. A aplicâçâo das sançóes previstas neste Contrato nào exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

repaÍaçáo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §90).

6.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. í 56, §7o).

Prâçà FerciÍa Baynrd,538, Centío

1 oleíonesi (99) 3661-1399/2708 CEP

6s.400-00, Codó- MA
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| " Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessâdo no prazo de 15 (qurnze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo @n. 157\.

ll - Se a multa aplicada e as rndenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventLralmente devrdo pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da gaÍantla pÍestada ou será cobrada judicialmente (art 156, §8).

6.5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento pÍevisto no caput e paÍágrafos do art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021. para as penalidades de irnpedimento de licitar e contratar e de
declâraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.6. Na aplicaçáo das sançóes serão considerados (art. 156, §1o).

I - A natureza e a gravidade da infração cometida,

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncras agravantes ou atenuantes,

lv - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integfldade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

6.7. Os atos previstos como iníraçóes administrativas na Lei n" '14.í33, de 202'l, ou em outras Ieis de

lcitações e contÍatos da Admrnistração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12846, de 2O13, seÍão apurados e julgados coniuntamente. nos mesmos autos, observados o rilo
procedrmental e âutoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

6.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsideÍada sempre que utilizada com

abuso do diÍeito para facrlitar, encobrir ou dissimulaÍ a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa
juridica seráo estendidos aos seus admintstradoÍes e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de

direito, com a CONTRATAOA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a

obrigatoriedade de análise juridica previa (art. 160)

6.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (qurnze) diâs úteis, contado da data de aphcaçáo

da sançáo, infoÍmar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de
pubticidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

6.10. As sançóes de impedrmento de licitaÍ e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contÍatar são passÍvêrs de reabilitação na foÍma do aÍt. '163 da Ler no \4 13312021 .

7. DO VALOR E DO PAGAMENTO

7.1. O valor total da presente avença é de R$ «VALOR-CONTRATADO»
(«VALOR EXTENSO-CONTRATADO»).

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciários,

Praça Feíeira Bayma,538, Centro

Íclefones: (99) 3661-1399/'2708 CIP
65.400 00, Codó - 1,4À
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fiscais e comeÍciais incidentes, taxa de administraçáo, írete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

7.3. O pagamento será efetuado no prâzo máximo de até 30 (trinta) dras, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

7.4. ConsideÍa-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) «UNID-GEST» atestâr a

execução do objeto do contrato

7.5. Havendo atraso no pâgamento, desde que náo decoÍre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
aplrcar-se-á o Índice do INCC, a titulo de compensação financeiÍa, que será o produto resultante da
multiplicaçáo desse índice do dia anteÍior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a

operação a cada mês de atraso.

7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do obieto da contrataçáo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.7. Quando houveÍ glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionaoo.

7.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verilicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade:
b) A data da emissão,
c) Os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) O periodo respectivo de execução do contrato,
e) O valor â pagaÍ; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.9. Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficârá sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o pÍazo parc pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da egularizaçáo da situaçáo,
náo acarretando qualquer ônus para o contratante.

7.10. A Nota Fiscal ou FatuÍa deverá ser obÍigâtoriamente acompanhada da comprovaçào da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema. mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍlciais ou à documentação mencionada no

art 68 da let n' 14.13312021.

7. 11. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminrstração deuetá rcalizat
consulta para:

a) verificar a manutenÇáo das condiçóes de habrlitaçáo exlgidas no edital;
b) identificar possivel razão que impeça a participaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade
proibrçáo de contratar con) o Poder Público, bem como ocorrênclas rmpeditivas lndiretas.

7.12. Constatando-se a situação de irregulaÍidade da CONTRATADA, será providenciada sua

notificação, por escrito, pâra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

8.13. Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da Íegularidade fiscal quanto à

inadrmplência da coNTRATADA, benr como quanto à existêncra de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍa garantir o recebrmento de seus créditos.

Praça Fcrroirr Baymr,538, acntío.
Telefones:(99) 3661 1399/2708 CtP
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7.14. Persistindo a irÍegularidade, a CONTRATANTE deveÍá adotaÍ as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.'15. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seÍáo realizados noÍmalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua srtuação.

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo aPlicável

| - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamênto serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na Iegislação vigente.

8. DO REAJUSTE

717. A CONTRATADA regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contÍibuiçóes abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à aPresentação de comprovação, por íneio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido Previsto na Íeferida Lei

Complemenlar.

8.'1. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano contado da datà
do orçamento estimado - « DATA-DA-COTACAO».

8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais

seráo realustados, mediante a apllcâção, pelo CONTRATANTE, do indrce Nacional da ConstÍução Crvli

INCC, exclusivamente para as obrigaçóes tniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. NoS ÍeajUStêS Subsequentes aO primeiro, O interÍegno mínimo de um ano Será contado a partir dos
efeitos financeiÍos do último reajuste

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do INCC, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importáncia calculada pela última vaÍiaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.

8.5. Caso o INCC venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utrlizado, será(ão)
âdotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a seÍ determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indrce oflcial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9. DA DorAÇÃo onçan/leHrÁntn

9.1. As despesas contratuais correráo por conta da veÍba do orçamento do(a) «uNID-GEST», na

dotâçáo orçamentária « DOTACAO_ORCAIVIENTA», ficando o saldo pertinente aos demais exercicios a

ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário'

ro. oa extrHÇÃo coNTRATUAL

10.1 . O contrâto se extingue quando cumpÍidas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

Iraça Ferrckâ Saymâ. 533, Ccntío.

TcleÍonês: (99) 3661-1399/2/08 CEP

55.400 0C, Codó - Ml
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10.2. Se as obrigaçóes não Íorem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma
físico-financeiro.

10.3. O contrato pode seÍ extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o ContÍatante, quando esta
não dispuser de cÍéditos oÍçamentáÍios paÍa sua continuidade ou quando entender que o contrato náo

mais lhe oÍerece vantagem.

10.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversáÍio do contÍato, desde que haja a

notiÍicaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedênciâ desse dia.

10.5. Caso a notificaçáo da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra conl menos
de 2 (dois) meses da data de anrversário, a extinçáo contratual ocorÍerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaÇâo.

'10.6. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpÍidas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes
do pÍazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" '14133, de 1o de abÍil de
2021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I - Nesta hipótese, apllcam-se também os artigos 1 38 e 139 da mesma Lei.

10.7. O termo de rescisáo, sempre que possivel, será precedido

a) BalanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou Parcialmente cumpridos,
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
c) lndenizaçóes e multas.

11 . DOS CASOS OMTSSOS

11.1. Os casos omissos seÍão decididos pelo coNTRATANTE, segundo as disposiçóes conbdas na Lei

n" 14 133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsid iariam ente, segundo as drsposiçóes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e principios gerais dos

contratos.

12. DAS ALTERÂÇOES CONTRATUAIS

í2.1. Eventuais alteraçóes contratuais Íeger-se-ão pela disciplna dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçóes Contratuais, OS acréscimos ou

supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato

.12.3. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei no 14.'133, de 2021.

Praça Êcrrcira 8ayma, 53E, Ccntío.
Telefoncsr (99) 3ú61-1399/2708 CEP

65.400-00, codó - rú,4
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13.í. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os htígios que decorrerem da execuçáo
deste Termo de Contrato que náo possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §1o da Ler

n" 14 133121

13.2. Paê fiÍmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) viâs de igual teor, o qual, depois de lido e achado coníorme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF-MUNICIPIO», «DATA-DO-CONTRATO»

«NOME_DA_CONTRATANTE»
CNPJ(l\,1F) «C N PJ-DA-CONTRATANTE»

CONTRATANTE

« E lr/ PR ESA_CONT RATADA»
«CPF-CNPJ-CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

Àf

./'--,.(\vt.r.\

[';t:' 1í r1\''?;\-*. 17rr.:-7-,1,\,, { r

c*f,)g,.=z

Praçã Ferrerra 8âyrna, 538, Contro.

Têlcíones: (99) 3661-1399/2708 cÍlÍ)
65.400-00, Codó - MA
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í,,daôei. qu n,dàdêr e eÀeenc'às eírb€ie.,dâ5 neíe Éd rà
Á àbêtrurà dà sesão será êm 23104/101,r à5 La 00h, horánô de 8râ!i

io.à Podal d€.ompÍar ti. ànsr www.lic taner.com b. Edúà d6poniv.l no Po
w*À bd rdo,o,dà aà úov b'

,oE"\;o,1pe.àlocl(ià(áoo.dês.Í5oldh@5io'1PLdÔ
<ob,- . ... r.(áo p.lo e.Ídr !elbá' .do.o dà,o€Íà,1 !ôr

Bàía do Cor,l. MA, a d€ àbÍi de 20?4
sÀRN TERREIRÀ COSTA FLEURY

Pregôê rà

pREtErruRA MUNrcrpaL DE tGARApÉ Do MElo

AVI'O OE TICITÀçÃO

col{conRENalÁ Ns 2/2024

Â PÍefêlluÍa Nlun0p. de laà,àp. do M€/o, Eíado do Ma.ànhào, pcr m. o J.
sêu &ente d. aônúàtàçàa, ?an{|. re aal/zo)! àkâvêr do Proce$o n! 00s/2024
Ehendâ Pãrâ6encr, Tràníêêncà Espêc al, Plàno dê Açáô 09032023-2'041635, pro8ràmà

o9o32o2l'l rô,hâ público a05 nrêre$àdos quê ÍêàlrâÉ a5 09hoomn, ho.ário de BÍà\ir'à
do d'à 25 de àbÍilde 2024, hc laçào 

^â 
modàldàde ConcoÍan.à, nà lormô Eeúôn.à, do

sb o Í€8Lmà d€ Enpreràda p.Í Pret. Gobà|, .blervando ,
.onúàlaçào dê emprêsâ êspê.àliuada parà eiE.uç5o dê Obra de pàvmenIãçàô de:rêi
pübh.B dà Píáça do TÊrm nà noMún.ipiodêlsàràpédÕM€o MA,nàÍormàdatê ne

r4 r3l de 01 de ãbi,l dê 2021 ê dêmà§ leÊuàçôês pen'^ênter.
À çsào púb tà 5êrá ,eà zãdà po, mEo de rêcuúos dà re.nolôC'à da

rníornrãçãô, àr.vés do !tê ww l,ítà sàràpêdôôê ocom br
O Edilàl e rêu! àneio! ênão à d rposiçã. dor nteressadó! no ender.ço

www I'cta'sàÍàpedoms ô.ôm.br, Po,tà dà ÍÍànipãÍétu à Mlnc pàl n. endeÍeço
hrrpr//§ww saÍ3pêdomêio ma.gov 6í, ou nÕ s Nc conúàta no endeÍeço
htrDs /,/wÉ* kêmà lc.b./ ou Foderà !eÍ.ônruhàdô ou obrido nà 5ede da PiêrêrÚa
Mun'.'pâ de isàr:pé do Mê'o Mà, lo.3rL?âdâ 

^. 
Àvênidà Nâ8'b Hã'c|., ,n aenÍ. tà à

de (ltàqôer, d€ sesundâ ô 5e
forne.mênlô dê úmà rermà dê pàpe 44.

À Prêíe turà Mún.pà dê 1àpãvà do Grãlâú rêàlLràÍá l.tâçà. nos se8u'nrP!
re.hêt Ob)ero C.nÍãbÍ;o de emp.e!à e'pc.à:dda pàrà à.ôníruFô úe l3 -nd,Cer
hàbràacnàr!i,ààshm,,àsmvni.p,oJe G pà'à do Gràr.u quê íôíàmdesràíeàdàs.rer c"
às .huvàs nênsài '..dent€ lvlêta I ConnÍu!à. 0€ ll iln'd.dts
Habtã.ionàu Ruair 6,0 x 7,9s, Ârêà 47,70 M2 em ãvênàra
inhàerrururà n.dêntE, funrsmolândô sêrvrçor dê rcdê dê àEuà, drenàBem um nàçàô e
pàv,menrâcio de Íuà3 Âbederà 25/0Á:024 àr 030O horàs Ípo LibÍào Men.r píeço

Gobâ EndêÍeço hnpr/1 www..mpG5pm8.Õhb./ Br5e te8àl cÉ Á^ li, Ix. Lc.
Fêd.ral ne la 133/2021 PÍocêíô Àdm'n Íratvo 2024021/2024-PMl6 Cbrençào oô Ed G
s E hhps://r.à nspa 8..€ ,.'pãva.mà sov b./ e co.lurtàd o5 .o e mr ' .p pm's@sml .on

rràiDàvà do Gràraú MA. 2 d€ abr I oe 102á
,o\t ulRt;lFo , r\ 1,
&êntê dê coirràtàçào

PREFETTURA MUNtctpAL DE loÀo LtsBoa

avrso DE (crra(Âo
pREGÃo ErErRóNrco r 1./2024 . lExcrusrvo ME, EPp, ME )

A P,êfêitlG Mun.pàl de lo;o LrbÕà MÂ, po, seu PÍe3oe,o ô EqupÊ dê
Âpoo torna pübiico FàÍÀ conh Íâ lctràçào nà MODÁtroaOi
Prê!ã. El€úón.. TlPc Mênor PÍeçô ÊôÍ tEm OBTETO Âquíçáo de
educãção ÍêlE'osa COo GO UÀSG 980309. BÂsE LEGAT Le' ne 14 Il3/21 e à5 .ond,çõer
do Éditâl Oàtâ dÊ Abe(úíà 25 dê àbnlde 2024 às 03:0o h5lôtro hôcr, h!,.,io dê 8,ae à

Dr o EdrÀ € seus ànelor podê.io ser consuh:dos e .bldôs no endeÍêço eerr.n.o
ov bÍ, h"p lroao 

"boà 
mà.gôy b,. no MUd dê r.tàçôei

IcE - MA podêndo a nda t., obtido pór mê,o de sorc :rão no ? rà l
.p roâalLsbca.6-hor^» .(onr a por Ín,, (.nsurado, lrdo p obüdo em ruJ lcràn ú rei:c
mêdà.te o Íecohmênlo de R5,20,00 (vinrê reãs) àtàvés de DÂNr iDocumento dê
ÂÍê.ãdaçãô Mun'c pà ), nà Édâ dà com5râo Pe.nànenre de r. tà.õês, .ôm eidêÍerô ià
iêdê dà Pr.lêruc r,1un.pàldê rôào lihoà IMA)sro nà Âv. mpe,âL ne 1331 ienl,o
nú diar úrê s nohô.ánôd 03o0ho.asásr20ohôÉr

MÀRCOS V€NlClO v E kÁ rMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALÊÀES DE ALMEIDA

Ávrso oE ucrrÂçÀo
cofl(oRRÊNcrÂ ErErRôxrca Ne l/2024

À P.erenuc Nrun!:pà de rv1àgàlhãe5 de Àhe'dà, €íàdo do Marànhã., tc.na
públlco, pan .únlrec mento dôs n1êíesàdor ãúàves do AÊenre de CônÍâração, coiíoínê
pô àíà no 05./2023 dê 23/1212021qle rârá ,sà ,ar, sb a êBde dà L.
ruàs àhêÉçõor pôíêrôrê!, . rição 

^à 
m.d.ldàde coNconFENclÀ EtErRoN aa IP,ôre!s.

Adm'núúàtvô ir 202aono2r/2a do r po MEnor PÍ€ço poÍ slobàl OôIEIO ..ôÍàlàç.o ,lê
zàdã pàÍ3 erÊcJçàô dos seturços dê

urbãiâs con, nrênãÊem lupÉ,ftii ê acê$rh rdàdê5 ê nnà zãçào ve calp h ro.ràl na
5edê do mLn op ó de Mr8àlhães de Alm€ dalMA RECURSO c..IrâIô dê keràÍe ocrr n!
946059/20rr . OpeÉçãô 103556035 Prosràmâ
í€àlLràrá ár II0o hr do da 24 de ibílde 2024, lhoÍáÍio dê BÉ, a), rG!ê5 d. uo dê
r€.uror da te.nolos'ã dâ nfoÍmàçào, ere htlpi://www podàdecomp,ãrbrcrm.br, 5ênoo
prêsd'dâ pêo pEeoê rô dêna PreÍeitura Munopà1, ôà sa a dà Com 3sáô PeÍminênrd dê
li. .çáô, !tuàila à Ruà rúànoê Pne5 dê canr., n e 279, cênrô, Magàlháer de
Âlmê'dô/MÀ MÀ. O edr.l e Çus ànexos.n.ontram{e d rponivês nà pàl'nà web dÕ
Ponàr dê compíàlbÍ endeEço htrp. //ww po^à d€.omprâsbr..om br É

hrrpsr/màBàlh.ê!deãrmê di mà sov bí/lcnsparem ã/ Er.ràrê.iúên(.5 àd.iônàÁ n.
mesmo enderêlo, das 03:00 as 12 Ooht

Macrrhães dê Âlme,dâ MÀ, 3 Jê àb, dê 2o2,!
FRÂNC EL PESSOÁ DÀ SLIVA

&ente dê aonúàtàçãô

avr§os DE ucrra(Ão
coNcoRRENarÂ ELrÍaôNrcÂ Ne r/2024

N! 69, quartà íetra, 10 dê abrl de

avÚo oÊ uoraçÀo
FnÉ6Ão ETETRÔ rco xr ,2/202a ' sEMED/ FUIIDÉF

O Mun.ipio dG 3rÍà do côrdá MA, atràvés dà cofrsã. Erps. á de Lctàçio,

rn)oà' oroê PqÊGÀO -q'.o'nàlrflÍON'C^,(ond're,.odp -lr.mê.Io, rê_or pte.o po
le, ^! t0(/02002, r_b3d.,Jren'p rré.o 3 666/93 Ob.ei!

or. e,.'i"d oarrk.áo oe p=$o.,, ru d(á1.) Pà'á àqu,(;. dê

"-"..n.. r "i.o.o {(uin.o ,i À'vçor. 
"(c$o1o. de

âíâ àçào pàrà àtender as necê*dàdês da SEMEO ê dà5 ê5.o1ãs dà ,ohà !Íbànà € r!Ía dà
).Íerâ1ã MunLcoàr dê Edurãçào dô munÉip'o de Bríà dô côrdà MÂ, contormê

Lonrrà1o ne 110/2024. Íômàda dê Prêçú n! 2al2023.
fià pubrcàçào do 0'áro OÍ,c'àrdã Unéo do d'a 27,1ê mâr.o de 20!4, eçào 3

pàs,nr 212. ondê ,e lé Vrroí d€ R5 2 27s 792,23 ldô s m,lhões, du:eôIo5 ê rêrê^G ê.in.o
e vinte ê ôrô cênràvor). Lêà iê Va or dê Rs

I175 795,231do3 fr' hõ.3 du:êntos.3erênlà ê cinco m'
) DÂrÀ 8arà do codà (MA), 0e d. àbnl de 2024 Àss

2úb aue je ICANYCE CÀRNIrÂO soUZA 5€.rêraí r lnreÍ nà dà saüde

PREFE TURA MUNICIPAL DÉ CEDRAL

EXTRAIO DE CONÍRATO

rsàÍàpé do Me'ô . MA, s d€ àbí dê 20:4
ÂNION O MARCO5 NAsAFE SII!Á

&enre dê c..r,àtàçiô

PREFEIÍURA MUN CIPAL DE 1TAIPAVA DO GRA]AU

Àvtso oE LrcrÍÂdo
coNcoRÂEr!ctaN l/r02+PMtG

irÍRÀla Da aONIRÁIC Nr 023/202r. â*ràdo ên OarOa/:O:i ob,êb ÀaUrSçÀo
6ÉNEÂO! ÀLIM€NÍ CIO5 OEjTINÁDO5 A ÀLIMÊNTÂçÀO ESCOLÀR, DO PROCRÀMA PNÂÊ.
PROCISSO ÂoMrN 5TÂAÍVO Ne 040007/2024 MODAIOÁoE chàmãmenlo Púbh.o ne

001/2021 CONÍnÂÍÂNÍE 5e.relaía Municrpà de Educrção, cNPl ne 06 23s.006/0001 24
ccNTRÂrÂDO ÂSSOC AçÁO oos pROoUTORES HOnTrrRUTrGRÁNrE RO§ DÂS ÊEG|OÉS 0À
3ÁixAoÂ É r|IORÂt OC0ÉNIÂl MÂRÁNHEN5I, CNPi n!12:19 339/o0C157 vALoR
GloBAr R5 t44120,0t] iqunhe os e quàEdà. quârô hr,.ânro ê vntê rêà,
{tcuRso r2 3610022.2027 0000 MÁNUTÉNCAO DO QSE 12 351.00?Á 2023 0000

OS MATÉRIAIS DE

LrNíüo vrcENcra rNrcrar 04deàbÍ d€ 202Á vrcÊNcraINÂL 30dêdêrembÍodê
rl]l rls'NiruRr Er2dêíê e.r aub. cedràL MÀ cr

cnÀMAMENÍc PUBUco Ne 001/202.r dê que úatà err€ pÍoce$o, selêc'ônôu à
r.rhorp.oponàÂausrçÃocÊNERosarMÉNTlaosDÊsTrNA0osÂÀL[L,4ENÍÂçÃoÉ5colÂR,
-1Lr fnOGRÀrvlÀ PNÂ€ F! er rodâ à ruà ràm Eçãô atend dà a res 5 açào pêd nen(e.

ÁoJuo,co à Àssoc'ÀçÀo Jos
riool,ÍORÉs ÉORÍ|FRUIrGÂANIE ROS 0AS ÂEGIOES 0A SÀrxÂOÀ É LITORÀL OCIOENÍaI
MÀRANLTENSE cNPr,/MF nrr? 2re 33e/00oI-s7), ,eõ.edora dêsê .enamê noe terhos dà
ÀG ú. lerurràdo dà chàmada Públi.a 001/2024

cedràl MÂ. I dê àbíl de 2014
ÍÀÍIENNE OA sIIVA CC5TÂ

PÍes denrê dà cPr

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA

Âvrso oc LroraçÂo
cor!€oRRÊÍtcÁ Nr 9/2024

a.n.o ,ên.à nr 0ir3/20?4 l:9]l,102! obrêto aontàúrão
., ehprcsà .spê. alzadà p3v nrenração ,íárr,.à CE ! às urbanà, dô
.r'. ro J? ahàpãd,nhi,r/a, Âbedu,à 21,01/:02r :s 03 30h, Lnderêç. ÊLêuôi.ô
.§rw pô^à de.on'pràiplbL cJr coô.bí) 3à€ Êgô Iê,mo! dà le n! i. i33/,1ú2r
.i1o,'nàçõêr e Con5ú tà5 seror dê L.(àçõê5 dà PrêÍe'ru,à Mur npà de chàpad nhà,
!orà uàdô na Âv Prcsdenre Vãrsàr, n! lr0, c€nlro . ChàDad'nhà. MA ' cEP 65.soo 0o0l
É'mà( .plchàpàd'nhâ2021@Ema'1..ôô ê s!Ê dô Pôdàr dà Í.ànsoàÍêncE dô Munic'p,o dê
.h.pàd,nha hrp //tcnspar.nüa .hãpãd'nh. mà io!.brl úsoln,ormã!ãólr . ra.ao^.ê .
hn!s //âoD keóã r.br! nc.onúãra/muÉr/pÍo.êdihêôro.

Chàpàd ih, MÂ, 5 dê àbn dê 2024
rúc,ÀNo oE ro!2Â coMÉs

A8enre dê Conrràrâçâo

PREFE TURA MUN1CIPAL DE CODÓ

Âvrso ot LtclTÀçÃo
co coÂrÊircra PúBUcr r U2or4

À P,eÍeruG Munnpa dê codó/MÂ rorna púbúô quê r€àl'zàía I'cilaçào nà

'f!dà 'dad€ 
CônroÍóo.. rúbrrã 

^! 
0212024, tipô mêno, prpçÕ eob. obtero'.ônúàràçào

àíá n(a êm v'à5 do
â.exos. oÂTÀ 26l0al202a.

HoRARlo o8h 3onrln (o ó horas ê Í nrâ m h!t., €D|TÁL
O Ednàl ê 5eu! anêxor cíào á di5po!ção dor ntêrêssados no êndêmço

ê eLón.o hrtpr //www porraldecompGspubl'.ascom hr/ú/r htrps.//www.3o, br/pncp/pr
v 6r(ps /r'wwwcodo m:3ov hrlâv sor e pêro e mà .Dll02 i.ôro,ô!mà,| .ôh
rnlo,íàçõês podêm *Í obldàr nà Cohssàodê conkàtaçào d. L. rçào.ccL, pêlo e-mà'
1.D :o?1.ôdo@smà i .ôml. BASE tEcAt lêi a. i4111, de 1s d. ãbí de l0ll e dêÍêio

avtso oE aoruDtcaçÀo
CHAMAMENTO PÚBLICO NI 1/2024

C.do.MÁ 3 c€ àbrl dê lo2Á
ÂNTON O ED5ON ÊRTIRE DÀ SILVÁ

d: lnÍ,àêínn!tri

PREFE TURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

O(TRÂIO D€ CONIRÂÍO NT 191202{ SEMED

coNcoRRENoa Nr oov2023/DP Pro.?Bo admni5Íâr uo ne 2023 r107001/2013 5EMED.
Conrarantê. Sê.r€ranâ Mun'c pâl dê Édúêàçào dê oon Pêdro/MÁ/FUNDEB ConlíÀtàdà
VORrÉi EMpREETvoTMENTOS tTDÀ, CNPr Nq 41922 344.0001 77 Ohjerô Coirràràç;o d€
êôpree aspê.irrrâdâ pàG êxêcução dà Obr: Eicolà 09 sà às do Bà í:ô A ió d. Pà..rê
i11r7946,;NoE, no muncipo de Dom PêdíolMÂ. Vàor Íor.lr RS 3la3 733,s0 (o o
-i ! õr\, ú.re10( ê q.ê ên r Ê rê1 m." rêlerenkr ê
.ênrr.o, Dorà(áo OçdÍeíà1à 02 0a O0 rt(q!_AqA VJ,lrc'PA' D' 'D-CA(óO'
.j.o..0?ll0. ,000. co\s.q,(Áo er.ocMA r,/o rLÀo r to 0ÁvtN.o( 0f
:!a.r.i, ire05lrJc abíJr e .nàhçôer v'Eén.à 1l lrozel me*! a..nr.í dâ dârà de
r.3 àa,nàruc podendô ,a, pÍcÍoEàd. nâ raÍmà di regÉaçào vgêntê

Â PrpÍerurà Munt'pà dê Misr hães dcÂlme'da E Jdo d. Mà,dn úo torôà pub tu,
pàÍà .onhec.rnrô dos nrêÉsàdos, ravés do Âsênre de côntaràção, .onlorme ponàra n!
05r/i2!23 il. 23,/1212!2r qu€ íará ,êa,:rr, eb a ê!de dâ Lê, n e ld É3/2r ê !úàs alt€,à\&s
poíêÍorês, r(àcào nà modàlldadê cOtiCORRÉNclÁ ELEIRoNTCT\ (PÍGêsô ÀdmnÉ(drD ne

:0I0!0r!/2: dó rpo [1< o, r]ê;. po, c.ba OBrtÍO .onr3ràçái de empíee erpe.ià'ràdà
pàrà pav'msnbção êm p,s,nrenÉ,àdô, .om blo.o sê*ôvadô ió nunrcip'o de Masshães de

^me'&/MÀ 
ô leíahe sê ruàtràrá ár03 00 h5do dà 24 dê àb dê 202a, (horáíô dê BÍ!rilrâ),

àúàvés do úe de E.uBos dâ rê.rc]ós'a dà 'nÍorhà!ão lre
hnpr.//trr.porcldécomp,àrbr com b,, *nd. píeedda p€lo PÍecoêtrô dênà Píêrênúrà
Mun0p3l, nâ sàâ dà aônnsÍão PêÍôànêntê dê L'íràÍão, ítua.là à Rua Màn& Prcsde càn.c,
..e 279, cenúo, MasàLhàs de almê'da/MÂ MA.O êd tà ê eu5aneiosên.ontàm-F d6ponive s

^à 
paeriã úêb do PônàldÊ compràsbr - ende.êço htrp,//www ponàld€.on,pÍà5br.om bí E

h pr //rusàlhààsdêarmê'dà.hâ.sd bÍ,/tânipàrem à/ LÍlaÍe(mentos àd«o^àr rc mêsho

ICPí;r
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EM PRESA MARANHENSE DE SERVIçOS
HOSPITALARES _ EMSERH

AVISO DE LICITÀÇÃO LICITAÇÀO ELETRÔNICA N'0]412021
CLlE]\,ISERH PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2024. I I02I5
.0{895 - EMSERH OBJETO: ContrÀtaçào de empresa espcciali-
zada no Fomecimenlo de lúedicamentos REPOSITOR HIDRO-
ELEl ROLÍIICO E MLICOLITICO, para atendeÍ as necessidades

das [Jnidâdes Hospitalares adrninistradas pela Empresa MaÍanhense

de serviços Hospitalares. cRlTÉRlo DE JtlLGAMf,NTO: ME-
NOR PREÇO POR ITEM. DATA DA ABERTITRA: 25/04/2024, às

l5h00rnin. horário dc Brasília. Local dc Rerlizâçlo: Sistema Lici-
tações-e (\r1r"Lr'.licitacoes-e.com.br) Licitrçâo ío 110429731 Edital e

dcmais inlormaçÕes estão disponíveis em r$cnLe!!!§eIb.lufql.hI
e l rw.licitscoes-e.com.br. lnlbrmações adicionais serão prcstadas

na C[-/FIMSERH locâlizadâ. nâ Av. Borborenra, Qd-16, no 25, Bair-
ro do Calhau. Sào LuiVMA no horário de 08h00min as l2hoonlin e

das l4h00min às l8h00min de segunda a scxta, pelos e-mâils 'csl.

emscrh.ma@gmàil.com" e/ou "ggEliglliúEssfhl@gMil,§go" ou

pelo Telcfone (98) J235-7333. São Luís (MA),08 de abril de 2024.

Gàbrielle Durrte PiÍts Cutrim Agente de Licitação da CUEIú-
SERH Matricula no I2.484.

( \\t.\R.\ utr\l( lP^l- DE Dol\l PEDRo N.\

CânaÍu Municipal de Dom Pedro MA - AVISO DE RATIFICA-

ÇÀo DISPENSA 001-2024, Exrrato Rarilicaçào. RariÍicaçào dâ Dis-
pensa dc Licitação. Ratilico para Íins do disposto Do relatório Íinal e

ruo parecer cnritido pelo Assessor Juridico, a Dispensa de Liciuçào
N.'001/2024. Í'undamentada no Aí. 75, capul, inciso ll da tei u'
14.133/'21. cujo objeto é Contrdtação de empresa especializada para

a preslaçào dos seÍviços de liccnça e sessão de direito de uso dc sof-
§!are inlcgrado (portal da transparência) para atenderas necessidades

da Cânrara Municipal, junto à empresa WORKCENTER CONSULT.
ASSLSSoRIA E CERENCIAMENTO DE 11. CNPJr 08409569/0001-

17- rua 15 (Residencial Pinheiros), n'28, quadrd 39, São Luis - MA,
chdnÀ ccp:650úl-441, no VALOR: R$ 1.i33.33 (MILTREZEN1OS
L I RIN]A E 'I RÉS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS M EN.
SAIS) E RS I6,000,00 (DEZESSEIS MIL REAIS ANUAL), DOM
PEDRO - MA. 04 de abril de 2024. ROSANCELA NOGUEIRA DA
SILVA - I'residente da CàmaÍa Municipal de Dom Pedro - MA.

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA

ESTADO DO MARANHÁO CÂMARA MI.]NICIPAL DE JOÃO
l.tst|o \ AVIso DE D|SPENSA DE LlcllACÃO N" {104/2024

OBJIiTO: Aquisição de combustível na bonlbâ. CRITÉRlO: Mâior
Desconto l'ercentual. RECEBIMENTO DE PROPOS'I/1S: Nos

Lcnnos do qur: cxige o aí. 75. § l', da Lei 
'r'14.133/2l.aspropostas

adicioniris de elentuais inlercssados ern contratar com o lcgislâtivo
nu.rer'.lo ser crrr irJas .ro c-nruil. eamararoaolisboaíi cmail.conr entre

os dias ll c l5 de abÍil de 2024 aÍé as l7r00Hs. OBTEN(]ÃO DO
t Elt§IO DE REFERÊNCIA: O Termo de lteÍêrência poderá ser

consulludo BÍalurramente por meio do site-bltlDlÍtg!.E sg!0glÀig!:
gli§DgÀoÀ,gglL-bd ou de lbrma presencial em dias úteis. dÀs 0t:00
hs às l2Í0 hs, na sede da Câmara Municipal de Joâo Lisboa sito Rua
l" do Mâio D" 51. Cenrro. Joào Lisboa MA, IiONNIE VON LtlÍS
RODItICI,JES. PIIESIDEN'TU DA CÂNI/\IIÀ MTJNICIPAl,,

P I(l.. t.t.]'f t It.\ \l L \I('lP\Ll)Ía,LlI\P\
l)o 1t.\ R,\N I Li o

\\ tso t)t.. r ICt r \( .\o p( l|l IC.\ PRt,:(; \o t..t.t:r Ro\r(r)
SRP \' (l(17/2021 (i Ilunicinio dc AmâDri do \lrrirrrhàorM,\. rlrir\ú\
d.r Sccrctrria i\{rmicipal dc 

^dnri 
islraçào c linanças - l\{.{ locali-

/rllx r)ir \\ Nlilron lcllos. s r- (lont,().,\nrnfii (lo \lrrr.1.irilo - \l \.
r.,rr:r l,rhlit,,qu-prorn,,\erillieilaciionrnxxl,rlrJud(llrgi('ll.lra-

Qtrr\RIn - l'ElRÀ, l{l - ABRll, - 202.1D.O. ptrBLt('.rÇOras DI TERCEIROS

nico. tcD(lo por obicti\ o sclcçiio du proPostit lnxi5 \ irnliri(,sir \ isrn\l,r

a !onlrirtiiÇaro du P§ss()u(s).itrrídictr(\) ptrru o Ii)rnircirrrrrrlo (lü e()rlr_

bustivcis c lubriÍicarrles pix-a âbxsteuün,.rn(r dos vciculos e rnáqllinn]l

rlo nrunicípio rlc Amlpri r[r Nlxrirnhào-Nl^. eonlir|r c tli.posiçi,c:
pre\ isLas n(! l:ditâl e scu\ \ne\rs. rcgido pcllr l ei l cr.lelrl n"l l l.l.l l l

e d.rrúis lcgishçiio cornjli(il e(nrli)nnc irrl lliT dJ I ci ll l.li I l. ll.rltL

de rLhtnunr: 25(l{/2ll:.1 às ll9:lX)h { l krrririo tle l}riaíliâ ). O I (lirirl |r,xlürii
sc. c\iuninu(lo ou r.tirit(lo rl(, \iLc \ \ \.|(nl.Lltlceorttprir5puhli.iL5.rinlr.br-

irssirn corx) Dck) porlrl (l prcl.:iu ir. oo cltjcrcço clctrónicol ! l !Él!!:
pêdolneIgnlao.n0aCpyll \ 1.,;,,ru- i r, r,,rnr,,çirr f ,'J(r'n, . I . J'r., |,' . lL

2'ir ô'se\til-l!:ira. no h(n'iirio Jis l)81í)0rnilt as l2h(l0tnin rrir l'r(l.ilLrriL
\'lünicipirl e irtra\ !5 (l,i c-rnllil: cplarnaoadomaranhao@hq[njltl{gD.
Fabiene Dias de Amorinr Secrctiiria Municipal de AdminislídçIo e

linanças. Arnapá do Maranhtro-MA. 08 de abril de2024.

pRtr trli l1'trR-\ II tI NICI PA l, Dll (,,\P I \t/..\I
D0 \OR'IE . \I-\

.§ rso r)t: t.t( t't.\(r.io. clL\\l \l).\ PÍ M.l('\ \" ll0l/202J.
Plocc\so \dminisÍÍ{tiro n" l)li)101/2{12{. /\ l'ícloilur NlLrrrrcifrrl

dc ('apirrzal rkr Nortc - Nl,\. alrx\ ós d.r sun (irrúissào l)crrn rlcr)lc (lr
(inrlrtltirçanr l()r'ur público pirÍil eonhccilncnl(, (l(j5 intcr.:\ (1,){ qLr.

!'stil rerli/ilndo (hiurirdu l'úblier- cont l"i('ri(ltl(lc n.ua \eLc\it'. (,h_

.ictir arrJo .r utluisiçio ilc gincnr: irlinrclLiciLrs (lr\ crto\ (liL \!Lirtrlllr r
fnorilirr piua ir uornp,rsiçlir,.jc rrrclcnilir csuolxr. !n) eorllirrrrrrrLr(lr

corr) rs lcs('ILça)cs ('l)rlNl)l l].18i20(]9 t 025 l0l2 t),Lrl rrlürr(l!r ir.

rcc.ssi(lirLIs dir SccrcLxrir Nluricipâl dt It]rrerLçio. o qLLtrl \.rrl t,r(ts

Lt\§l(l(,..iülgx.lo lrfr .,rrrlirrnrittatlc conr u I ei 1:cdcrirl rr' I 6l)6 ()i (
rllcrirçr\cs ln\lcrii)rci. tj ir\ c(),ldiçr_)cs.lo | (lilirl ri rcnli/itÊ\J ilr Ilr:()lr
lrorir' Jo r.liir 02 Jc r»irio Jc 1021. \ se:sii r pr'rblie.t rle.tttlgittttettt,t

scrii rculizir.lu niN LlcIcr)(lafciils Lle SccrctrrIiir \lLrrriciprtl Lle .\Littt_

nislrirçilo. nir 5illir dâ( (nni:sr'l) I)cun norle (lc l.iciiaçi'\o ( l'l . l(F

crlizudo ir 
^\ 

crida l-ifdollir I kirio. s'n. \:istu \1!!r!. ( l.l): h:l.li-l)()0
CrIrr-/irl rlo \(n1c- \1,\. Io (liiL horr c li,url reirrr eilirLlo- .irr ,l(Lr -.ril\i
r!ecbl(kr\ o\ cu\ck)n.' ,lc ]lrhilirirciio c pr,y.xtr. i ) rJilrl !'r.i ,li.l.orrr-

!cl Jr.uir l(\1(^(N irtcr.\\r'|,,s no llrrl.il Jc llur:p.uintr,LJo \lrrr i. Ii,,
oo cn(l!re(o: híp://capinzaldonoÍe.ma.gov.bÍ/trmsparencid/licitacoes/
porlcLl(k) lxn lrcur scI obtido rrll \al dar ( r,r\rl\sil{, Í'úrnriü)ctrlc (lc I r_

cítr(rio-( l'l .l()cllirrdir rro l'rútlio rlI l'rüli lrrrir \'ltrriliiprl ir \\ürrl-
!1i I irrdolli' lrl(irio. r. n. Vi\l,r \legrc. ( I l': {r5r:15-0(i0 ('irIin/'rl (l',

\('r1u- \l:\. Jo l .r ír'. JiN olir00 ris ll:(X) lrrrrr.. prr.lcrtdo irrrtrlrr :ct
soliciruJl, utrirrús rlo I -nrir l: eIl prctiitrrIaeupirrzalLlonoItc,r grniril

conr . l:sclirrccirn!nto iulieiorral Do rncsrno eoLlercço c c-rrtltil citarLr:.
( irpirr/irl ([) N,11c (N l^ ). oli (lc rl]rr I dc 2011. I lúlio I)uirrt. ( (](rlrrho

.llrnior l)fü\i(lcuLc Jir l orrris.iio lrcnnirr0nrc (lc ( (nrtrxtiiçar(,.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CODO - M/t

coNCoRRÉNCtA PLIBLtCA N' 0212024. A l',refeiruÍa Municipal
de Codó/MA toí1â público que realizará licitação na nrodalidade

ConcorÍência Pública n" 0212024. tipo menor preço globâ|. Ohjcto:

contrataçào de empresa espccializada para realizar serviços dc pavi-

mentaçào aslãltica em vias do rnunicipio de Codo MÀ, de asordo

conr edilal c scus ancxo s. Dr'f,A:26104t2024.lIORÁRIO: l,8h:30rrill
(oito horas e trinta mir)utos). EDITAL: O Edital e seus ancxos cstâo

à disposiçào dos iDteressados no endereço eletrônico: https://rvww.
portaldecom praspubl icirs.com . br/ I 8/l htlps://wrvrv. gov.br/pncp/pt-br:

https:/^vlrv.oodo.ma. gov.hr/avisos e pelo e-mail: cpl202 I codo.rJ

gmail.conr. InÍbrmações podem scr obtidas na Comissâo de Contra-

tação dc t-icitação - CCl,, pelo e-mail: (cpl202 lcodo(rlgmàil.corn).
RÀSE LE(;AI-: Lei n' t4.133. de l" de abril de 2021 e decreto nruri-
cipal 4.415 dc 2t agosto dc 2023. e outras nonnas aplicáveis. Cod(r/
MA. 08 de abril de 2024. Antônio Edson Freirc da Silva Sccrctâíia
Municipal De lnfmestrutura.

I
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Regulamentado direito das crianças
e adolescentes em ambiente digital
Provedoras de serviços devem combater a exclLtsão digital
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Prefeitura MuniciPal de Codó
Praça Ferreira Bayma, 538, Centro - Codó - MA

CNPJ: 06.104.863.0001-95 - Tel: (99) 3661 1399 - Site: https://www.codo.ma.gov br

RMA'Ç ,ó CITAÇAo s :LIÁ.E

CONCORRÊNICIA PUBLICA NA O2I2O24

Situação
ABERTA

TIPO
MENOR PREÇO

Data da Abertura
26/04/2024 as 08:30

Data da Publc.
Edital

7010412024 as 07 50

Data da Publc.
Aüso

10/04/2024 as 07 r50

httpsr//www. portaldecompraspublicas.com.br/1 8/

contratação de empresa especializada para realizar sewiços de pavimentaÇão asfáltica em vias do municÍpio

de Codo - MA, de acordo com edital e seus anexos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

Francke Luciano Silva OliveÍra Presidente da CPL

FORMA D.E. PUBLICAÇÃQ,,,

DOU, DOE, JORNAL PEQUENO E DOM, PNCP

1010412024 as 07:50 FASE: AVISO DE LICITAÇAO

TamanhoDescriçáo

38225.29lúANEXO I - PROJETO BÁSICOTERMO DE REFERÊNCIA

404.94 kbCONCORRENCIA CP 02

Prelerturô Municipal de Codó _ MA, Praça Ferreira Bayna, 538, CenLro, Prefeilo Dr.José Francisco

Parâ consulLar a veracidade ila publicaÇão âcesse bLLps://www.codo ma.gov br/impnmir php?lp=avisos&id=264
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Edital no O2/2O24/2O24
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Modatidade da cohtrataçáo; Cor)cor.éiç a - Eletrôrricâ AmParo LegaU Lei 14 133/2021 ÀrL z16 ll Tipo: Edrrai

Modo de Disputa; abeío-Fechadc RegistYo de preço; Nácr

Data dê divutgação no PNCP lo/oa /?o24 Situaçãol D;vuiqn.lô no PNCP

Data de ihicio de recêbimento dê propostasi lA/.,4/?A24 083c, }|oçâr o dê i:].ê!jíliai

Data fim de íecebirnento de propostas: 26./04/202.Í O8.3o (hoíárlo cle BÉ5iliã)

ld contratãção PNcP: 0ô1048634)ool95-i-ooo/J7//2,J24 Fon\eiLc ustonrize Consultfiia cni soÍv./L:rc sA

objeto:

Cocló-MÀ. de a(ôído com ediial e sels ânexos.
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Extrato de Publicação
Conconência poÍ Menot Prcço - 0212024

N" PROCESSO ADM. 174112024

Eírâto de processo gerado automâlicâmente pelo Portâl de Compras Públicas,

toína público para conhecimento dos interessados que o óígáo SECREIARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, de acordo com a' 
regulâmentaÉo êspecificada em edital. rêalizaíá Conconência sendo conduzido por Adriana Pereira da Srlva,- 

Agent" de Contralação e têndo como autoridade ANTONIO EDSON FREIRE DA SILVA

Oá1. dê plblrÉÉo óo póessó

Dôtá rnlco d6s prcposlas

oaB 6nál d.s prcposlás

Dãra de sbctuÍe d3. poposras

26í14,2024 ' 08.30

RS 59.6a3.30€ 26

OBJETO DO PROCESSO
ConlrataÉo de empíesa especralizada pâíá realizar seúços de pavimentâÉo asfáltica em vias do nrunicípio de Codó'MA, de acoído

com editele seus anexos.

Link público do pÍocesso:
.:;r11er1e!L:'!41;Jrir:Âêç-e:r- !íoj?',:? it'aí'.tÁP ar-2a'::.-2p;Á"4:'ip7
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3 caÍpPts oo@m.nlo a.Íádo êlêúon,c6m.nl. no Pond dê comprá. PúureÚ õm 10/0./2024 às 07 as 05
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@& ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Godó

cNPJ 06.í 04.863/000í -95

Comissão de Contratação de Licitação - CGL Cà*DO
reÊi!trUr: y!tlcl,r!,t,2

a t,â

CIOADE DE TODOS

\t
tlr. o

dCONCORRENCIA
rit,:.rcaW/WX

CONTRATANTE
Secretaria Municipal de lnfraestrutura - Prefeitura Municipal de Codó - Maranhão

OBJETO
Constitui objeto desta licitação a formação de registro de preço para futura contratação de
empresa especializada para realizar serviços de pavimentação asfáltica em vias do
município de Codó-MA, de acordo com edital e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÃO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia X)UX)UXXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA:
ABERTO e FECHADO

PREFERÊNCtA M E/EPP/EQU IPARADAS
xxxxxx

Praça Feíreiía Beyma,538, CentÍo.
Telefon.s: (99) 3661-1399 127 Oa CEP I

65.40(}00, Codó -MÂ
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cNPJ 06.í04.863/0001-95
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CI DAOE OE IO DOs

MINUTA DE EDITAL

cotconnÊtcta N' ....../20

(Processo Administrativo n'...........)

A PREFEITURA MUNICIPAL Oe COOÓru1, por intermédio da coMlssÃo DE

coHfnlfeçÃO oe ltctfaçÃO - CCL, doravante denominada COMISSÃo, designada pela Portaria no

-, 
de 

-de - 
de 2024,lorna público, para conhecimento dos interessados, QUE FARÁ REALIZAR NO

DtA _ de 

- 

de 2024, AS 

- 
HORAS, LlClrACÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, na forma

ELETRÔN|CA, na forma de execução, sob regime de empreitada por PREçO GLOBAL POR LOTE, do tipo

menor preço, devidamente autorizada em despacho do Secretária Municipal de lnfraestrutura, regida pela

Lêi n" 14.133. de 2021, com Decreto municipal n.4.415, de 28 de agosto de 2023 e demais legislação aplicável

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

í. DOOBJETO
O objeto desta licitação a constitui na formação de registro de preço para futura contratação
de empresa especializada para realizar serviços de pavimentação asfáltica em vias do
município de Codó-MA, de acordo com edital e seus anexos.

1.1. A licitação será realizada em único item (prcço global).

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesóes são

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTIGIPAçÃO NA LICITAçÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

9.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado coníerir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍoÍmação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microêmpresas e empresas de pequeno porte

previstos da @ e do Decreto n.'8.538' de 2015.

Praça Fêííeirà 8ayma, 538, Centro.
Teletonesf (991 3661-1399127oa cEP

65.40G00, Codó - MA
Pá!trira.Jl39
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13.6. Não poderão disputar êsta licitaÉo:

3.6.1. aquele que não etenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteproieto, do proieto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou ,urídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÉo do proieto básico ou

do pÍoieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sêja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor dê mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou íornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da liciteção em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que desempenhe

funÉo na licitação ou atue na Íiscâlização ou na gestão do contrato, ou que deles seja côniuge,

companheiro ou parentê em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empÍesas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos de Lei n'6.404, de 15 de

dezêmbro de 1976, conconendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada ,udicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, poÍ submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vêdados

pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgâo ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas.lurÍdicasreunidasemconsórcio;

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderá participar, dirêta ou indiÍetamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conflito de intêresses no exercício ou após o êxercício do cargo ou emprego, nos têrmos da legislação que
V disciplina a matéria, conforme § 10 do 90 de Lei no 14.13 . de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 sêrá também aplicado ao licitante que atue om substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÉo a êla aplicâda, inclusive a

sua controladora, controleda ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

íraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

3.8. A critério da Administreção e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proiêtos e a empresa a que

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos

do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impêde a licitação ou a contratação dê sêrviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e

do poeto executivo, nos demais regimes dê execuçáo.

3.11 . Em liciteçõês e contratações realizadas no ámbito de projetos e programas parcialmente íinânciados

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro inlernacional com recursos do

oco
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurÍdica que integÍe o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seje declarada inidônea nos termos de Lei no

14.13312021.

9.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representânte de

empresa quê preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e dê

julgamonto.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proPosta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério dê julgamento adotado neste Edital, até a data e o horáÍio

estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2.1 . Será exigido garantia de proposta de 1% do valor estimado respectivo da contratâção de cada lote,

nos termos do Art.58. § í, em culminância ao § 40 A garantia de proposta poderá ser prestada nas

modalidades de que trata o § 1o do art. 96 da lei 14.133/21.

4.3. Caso a íase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no itêm anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o pêrcentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1 e 7.15.1

deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema' que:

4.4-1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trâbalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas Infralegais, nas convenções

coletivas dê trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ertioo 7".

XXXlll. da Constituicão;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos I ll e lV do art. 1o e no inciso lll do ârt. 5o da Constitu Fedêral

4.5. cumpre as exigências de reserva de cergos para pessoa com deficiência e para reebilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em oulras normas específicas.

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei n'14.133, de 2021

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperetiva

deverá declaÍar, ainda, em campo próprio do sistema êletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artioo 3" da Lei Comolementar no I dê 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus gg§.j!3]!Q, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 art.40. da Lei n.o 14.1 33. de 2021.

4.7.1. no itêm exclusivo para particiPação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo'não" impedirá o prosseguimenlo no certame, para aquele itêm;

Praça Feíêire Bayma, 538, Cêntro.
Telef ones: (99) 3661-1399/27OA CEP

6S.40G00, Codó - MA
Piiqilla a)l:J!r

ü



& ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Godó

cNPJ 06.104.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitagão - CCL !-rl-'--
c roÂo E oE Tooo5

4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e emprêsas de

pequêno porte, a assinalaçéo do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamentofavoÍecidopreViStona@,mesmoquemicroempresa,empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itêns 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei no 14.1 33. de 2021 , e neste Edital.

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.10. Não haverá ordêm de classificação na etapa de apresentagão da proposta e dos documentos de

habilitaÉo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaÉo de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidadê no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
flnal mínimo ou o seu p€rcentual de desconto máximo quendo do câdastÍamento de proposta e obedecerá às

seguintes regras:

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intêrvalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametÍizado no sistema poderá ser

alteredo pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedoÍ no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.13.2. percenlual de desconto inferior a lance já registrado pelo íornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paÍametrizedo na forma do item 4.12

possuirá caráter sigiloso para os demais Íornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e pêrmanentemente aos órgãos dê controle extêrno e interno.

4.15. Caberá ao licitante interêssado êm participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrênte da perda de negócios diante

da inobsêrvânciâ de mensagens emitides pela Administração ou de sua desconexão.

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, parâ imediato bloqueio dê acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mêdiantê o preenchimento, no sistema elêtrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. Valor total - global

r#
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Todas es especmcações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. .- ltrhÍ içÀ .

O licitante NÁO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, enc€Ígos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquor outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

obieto.

5.4. Os preços ofertedos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva

responsabilidade do licitantê, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos eÍetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

5.6. lndependentemênte do percentuel de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estebêlecidos na legisláçâo vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Poie não poderáo se beneficiar do

regime de tributação pelo Simples Naciona4 visto que os servços seráo presÍados com disponibilização de

trabalhadores em dêdicaçào exclusiva de mào de obra, o que configura cessâo de mão de obra para fins

tributários, conforme art. 17, inciso Xll, da Lei Complementar no 123n006.

5.8. A apresentâção das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nêlas

contidas, em conformidade com o quê dispõe o Proieto Básico/Termo de ReÍerência, assumindo o proponente

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de íornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execuÉo contratual, promovendo, quando Íequerido, sua substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (novonta) dias, a contar da dala de sua

apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicâs fêderais, quando participarem de licitações públicas;

5.10.1. Ceso o cÍitério de julgamento seia o de maior desconto, o preço já decorente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.1 1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

enseiar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de p@zo pe? a adoÉo das medidas necessárias ao exato cumprimento

dalei,noStêrmosdo@;oucondenaÉodoSagentespúblicoSresponsáVeise
da empresa contÍatada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DAABERTURADASESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO Oe Ullces
6.1. A abertura da presente licitaÉo dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por meio de sistêma

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistêma, até a abertura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que deixar de apresentar garanlia nos termos do item 4.2.'1.

,ill:lt!,À Yultr,l9.l Jl,

cãf$D
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6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação/Comissão e os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar |ances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente iníormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

6.6. Os licitantes poderão oferêcer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou superior ao último por ele oíertado e

registrado pelo sistêma.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deveÁseÍ de 100.

(cEM REATS).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oíertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotâdo.

6.'11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances dâ sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamenle, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificaÉo.

6.11.4. DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio dê lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6-12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinzê minutos. Após esse prazo,

o sistema encâminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepçáo

de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela

possam ofertar um lance Í'inal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerrâmento

deste prazo.

CIOAOE DE ÍO DO5

Página BI39
Preça têrreiÍâ Bayma, 538, Centro.

Telefofl es: (99) 3661-1399 /27 08 CÊP I

65.40G00, Codó - MA



§

& @
DE

:i::iiCâ,

Gomissão de Conúatação de Licitação - CCL

----

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.104.863/000í-95 C#DO--t
Fk(t:t!sÁ y!xlc aL dt 

'

CIOADE OE TODOS

Página 9139

6.12.3. No procedimento de qu€ trata o subitem supra, o licitente poderá optar por mantêr o seu

último lancê da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances subsequentes, ne ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteÍiores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo â ordem cresconte de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitaÉo o modo de disputa "fechado e aberto", poderão

participar de etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior

percentual de desconto e os das propostas até 100/o (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.í 3.1 . Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçõês deÍinidas no item 6.1 3, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecêr novos

lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente p€lo sistema quando houver lance oíertado nos úllimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que treta o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intêrmediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pÚblica

encerrar-se-á automaticamente, e o sisteme ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe

de epoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício prêvisto no subitem supra, os licitantês serão convocâdos para apresental

lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.í5. Não serão aceitos dois ou mais lences de mesmo valor, prevalecendo aquele que íor recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão iníormados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vededa a idêntificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitentes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada soments após deconidas vinte e

quatro horas da comunicâÉo do fato pelo Agente de ContrataÇão/Comissão aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgaÉo.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.
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6.20. Em relaÉo a itêns não exclusivos pare participaçâo de microempresas e empresas de pequeno portê,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Recêita Federal, do

porte da entidade emprêsarial. O sistema identiÍicârá em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior portê, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos ê!!!
44645da ei Comolêmentar no 123 . de 2006. regulamêntada pelo Decreto no 8.538. de 2015

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até lOo/o (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empâtadas com a primeiÍa colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterioÍ terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pêlo sistema, contados âpós a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou e empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação,

paÍa o exêrcício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que sê identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da

fasê fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empatê entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no@, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótêse êm que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificaÉo;

6.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preÍerêncialmente ser utilizados rêgistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçõês previstos nesta Lei;

6.21 .1.3. desenvolvimento peto licitante de a@es de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

6.21 .1 .4. desenvolvimento pelo licitantê de programa de integridade, conforme orientações dos órgâos

de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamentê, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçáo realizada por órgão ou

entidede de Município, no território do Estado êm que este se localize;

6.21.2.2. empÍesas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no dêsenvolvimênto de tecnologia no País;

c*Do'iÊF(l]!qÂ 
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6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187. de 29 dê

dezembro de 2009.

6.21 .2.5. Persistindo o empate, será realizado sorteio.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em ezão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.22.2. A negociaÉo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicaÉo

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido pela Administração.

6.22.3. A negociaÉo será realizada por meio do sislema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.22.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação tealizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital ê já apresentados.

6.22.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de

solicitaçáo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociaÉo do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente dê contratação/Com issão veriíicará se o licitante

provisoÍiamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no gIL!11!g-!9i-q!!!;!jlQ!Ql[, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto

à existência de sanção que impeça a participaçâo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:

7 .1.1. StcAF;

7.1.2. CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mentido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.oortaltransoarencia.oov.br/sancoes/ceis); e

7.'l .9. Cadastro Nacional dê EmpÍesas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo
(httos://www.oortaltÍansoarencia.oov. br/sancoes/cneo).

7-2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu sócio

majoritário, por força da vedação de quê trata o artioo 12 da Lei " a.429. de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Agente de Contratação/Comissão diligenciatá paÍa verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n'3/2018. art. 29. caDUÍ)
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN n'3/2018. art.29. §1').

7,3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificaçáo.
(lN no 3/2018. art.29. §2o).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participaçâo.

7.4. Na hipótese de inversâo das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7 .5. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.7 deste edital.

7.6. Vermcadas as condições de participeção e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES n" 73. de 30 de setembÍo de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposte vencedora que:

7.7 .1 . contiver vícios insanáveis;

7 .7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no PÍojeto Básico/Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.8. No caso de bens e sêrviços em geral, ao final das propostas vencedoras o agente de contratação
(pregoeiro) solicitara quando achar necessária a comprovação de exequibilidade das propostas..

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,
que comprove:

6.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

6.9.3 a planilha contendo a apresentação dos custos e as comprovações através de notas fiscais ou
contratos/atas de registro de preço com entes públicos (que estejam no intervalo máximo de 360
dias anteriorês a abertura do certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme
termo de referência, correspondendo ao preço unitário do lance final e as suas respectivas
marcas ofertadas no ato do cadastramenlo da proposta.

7.1O. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

7.1O.1. Nos Íegimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caÂcleÍização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimedo;
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7.10.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.10.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classiflcado em primeiro lugar será convocado paÍa apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à AdminlstraÉo, por meio eletrônico, as

planilhas com indicagão dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

1.12.2. Acompanhârão, obrigatoriamente, as Propostas Comerciais, como partes integrantes das

mesmâs, os anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional do

engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA OU ORGÃO COMPETENTE desse

profissional

7.13. ErÍos no prêenchimento da planilha não constituem molivo para a desclassiÍicação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoíaçáo

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contralação;

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.1|4. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitantê do serviço ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1 Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei no

14.133, de 2021 .

7.2 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica:

7.3 Habilitação jurídica

7.3.j Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
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7.3.2 Microempreendedor lndividual - MEI: Certiíicado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-briem preendedor;

1.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizaÍ a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conÍorme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

7.3.S Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

7.3.6 Certidão simplificada e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do

licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, ênquadramento, alteração dê dados

etc.).

7.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.4.1 prova dê inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

7 .4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de cêrtidão

expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos têrmos

da Portaria Conjunta no í.751, de 02 de outubro de 2014, do Secrêtário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação dê certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 'lo de maio de 1943;

7.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se

houver;

7.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mêdiante

a apresentação da;

7.4.7 Certidáo Negativa de Debitos Fiscais;

7 .4.8 Certidáo Negativa de lnscrição dê Débitos na Dívida Ativa.

7.4.g Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante

a apresentação da;

7.4.10 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

7 .4.11 CeÍlidáo Negativa de lnscrição dê Débitos na Dívida Ativa.
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7.4.12 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individuel que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.5 QualiÍlcação Econômico-Financeira

7 .5.1 Certidão negativa de Íalência êxpedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133,

de 2021, al.69, caput, inciso ll);

7.5.2 9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperaÉo judiciel ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,

na forma do art. 58, da Lei n.' 11.'101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação

7.5.3 9.10.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonslrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, iá exigíveis e apresentados na forma

da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado pelo

representente legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente registrado na

Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, que compÍovem a boa situaçáo

financeira da empresa, vedada a sua substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios,

7.5.4 9.10.4. A comprovação da situação flnanceira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

7.5.5 As empresas criadas no exercício financeiro da contÍatação direta deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.

7.5.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

7 .5.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da EscrituraÉo Contábil Digital - ECD ao Sped.

7.5.8 Caso a empresa interessada apresente resultado iníerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins

de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% ldez porcentosl do valor total

estimado da contrateção;

7.5.9 As empresas criadas no exercício Íinanceiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitaÉo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abêrtura.

(Lei no 14.133, de 2021, aÍt.65, §1o).

7.5.10 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

7.6 QualiÍicação Técnica

7.6.1 Prova de inscriÉo ou registro da LICITANTE ê do ENGENHEIRO indicado como responsável

técnico ,unto ao Conselho Regional de EngenhaÍia Arquitetura e Agronomia (CREA OU

ORGÃo coMPETENTE ), da localidade da sede da PRoPONENTE.

7.6.2 Qualificação Técnico-Operacional - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestedo de
Capacidade Técnica Operacional, com planilha de quantitativos, acompanhado(s) da(s)

rêspectiva(s) certidão(oês) de Acervo Técnico - CAT expedida pelo CREA OU ORGÃO
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CoMPETENTE , que comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal' ou

ainda, para empresas privadas serviços semelhantes/compatíveis ao objeto licitado.

7.6.3 Qualificação Técnico-Profissional - comprovação de a licitante possuir em seu corpo técnico'

na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s)

peto CREA OU ORGÃO COMPETENTE , detento(ês) de atestado(s) de responsabilidade

técnica, devidamente registrado(s) no CREA OU ORGÃO COMPETENTE da região onde os

serviços foram êxecutados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(oes) de Acervo

Técnico-cAT,complanilhadequantitativosexpedida(S)poreste(s)Conselho(S),que
comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para ôrgáo ou êntidade da administração

pública direta ou indireta, fedeÍal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para

empresa privada, serviços relativos ao objeto licitado.

7.6.4 Os atestados referenciados nos itens 7.6.2 e 7.6.3 deveram apresentar 50% dos quantitativos

nos respêctivos lotes, dos itens de maior relevância, levando em consideração o critério

estabelecido no art. Art. 67, § í" e § 20 da Lei. 14.1331211

Itens de relevância: LOTE I - PAVIMENTAÇÃO:

valor individual igual ou superior a 4% (qualro por cento)do
valor total estimado da contratação

quantidades mínimas de
até 50% (cinquenta por

cento) das parcelas

4.4Í@ Local c/base. 10m3 de material de azida 396.900 tkm

4.6 Trans rte de material - bota - fora 793.800 m3

5.1 urs ão de CAP 50/70 241 92t
5.9 Areia asfalto a uente 3.456 t

6.1 Mêio-fio de concreto-MFc 06 9.000 m

6.2 Execução de sarjeta de concreto, 30 cm base x 15 cm

altura af 06/2016
9.000 m

7.2 Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais,

diâmetro de 6OOmm, junta rígida, instalado em local com alto
nível de interferências - fornecimentos e assentamento Af
12t2025

1 .250 m

7.3 Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais,

diâmetro de 800mm, junta rígida, instalado em local com alto
nível de interferências - fornecimentos e assêntamento - Af
1212025

1 .250 m

7.4 Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais,

diâmetro de 1000mm, junta rígida, instalado em local com alto
nívêl de interferências - Íornecimentos e assentamento - AÍ
122025

'1 .250 m

Itens de relevância: LOTE ll - PAVIMENTAÇÃO

valor individual igual ou superior a 4% (quako por cento)do
valor total estimado da contratação

quantidades mínimas de até
50% (cinquenta por cento)

das parcelas

4.2 uts de CAP 50/70 737 ,35 I

4.3 uts ão de asfalto diluído ti oCM30 175 56t
4.10 Areia asfalto a uênte 10.533, 6 t

5.1 Meio - Fio de concreto - MFC 06 4't .800 m

5.2 Execuçáo de sarjeta de concreto, 30cm base x 15 cm

altura. AF 06/2016
41.800 m
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6.1 Exêcução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, espessura 8cm armado. AF OBl2022

41 .800 m2

7.6.5 Os quantitativos evidenciados nas planilhas dos itens de maior relevância em referência a

exigência do item 7.6.4, poderá sêr demonstrada através da soma de atestados apresentados.

7.6.6 No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de responsáveis técnicos

junto ao CREA OU ORGÃO COMPETENTE da empresa, o acervo do profissional será aceito,

desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa através de um

dos seguintes documentos:

7.6.6.1 Entende-se para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: o empregado

comprovando-se o vínculo empregatício através dê cópia da "ficha ou livro de registro de

empregados" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS'

2.6.6.2 Comprovação da participação sociêtária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato

Social.

1.6.7 Considerando que na presente contratação a avaliaçáo prévia do local de execução é

impÍescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as

condiçõês de realizâção do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.6.7.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data

e horário exclusivos, a ser agendado pelo e-mail. (infraestruturacodo@outlook.com), de

modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.6.7.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no

presente item por declaraçáo formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.6.7.3 Apresentar Licença/Alvará de Operação de Usina de Asfalto em nome da Empresa licitante,

expedida pelo órgão resPonsável.

7.6.7 .3.1 Caso a Usina de asÍalto não seja de propriedade da empresa licitante, deverá ser

apresentado contrato de fornecimento entre as partes válido na data da abertura da

sessão;

7. 7 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,

poderá ser substituída pelo registro cadastral no slcAF desde que esse esteja atualizado.

7.8 Será permitida a participação de empresas estrangêiras que não funcionem no País, as exigências

de habilitaÉo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.

7.A.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funclone no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no

8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

7.g Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido pelo órgão realizador do certame ou pelo SICAF, desde que o rêgistro tenha sido feito em obediência

ao disposto na Lei no 14.13312021 e esteja atualizado.
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7.10 Será verificado se o licitante apresentou declaraÉo de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá p6la veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. l. da Lei no

14.133t20211.

7.11 Será vêriÍicado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabllitaÉo, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos pera pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei ê ôm outras normas específicas.

7.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos tíabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas iníralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.13 A habilitação será verificada por meio do SicaÍ, nos documentos por ele abrangidos.

7.13.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentagão dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamenle o exigk. (lN n'3/2018. art. 40. §1o. e art. 6'. §4o).

7.14 É dê responsabilidade do licitante conferir a êxatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pÍoceder, imediatamente, à correçáo

ou à alteraÉo dos registros taio logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (lN no

312018. ad..7o. caput).

7.14.1 A não obsôrvância do disposto no item antêrior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação. (lN no 3/2018. art. 70. oaráorafo único).

7.15 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constilui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.15.1 Os documentos exigidos para habilitaçáo que não êstejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em íormato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período,

contado da solicitaÉo do Agente de Contratação/Comissão.

7.15.2 Na hipótese de a fase de habilitação antecedêr a fase de apresentação de propostas e lances,

os licitantes encaminharão, por mêio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de dêsconto, observado o disposto no § 1o do art. 36 e no § 1o do

39d Normativa SEGES no 73 30

7.16 A verificação no Sicaf ou a exigêncie dos documentos nele não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

7.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer câso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.16.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação antecêder as fases de apresenteção de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relaÉo a todos os licitantes.

7.17 Após a entrega dos documentos para habilitaÉo, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência , paÂ lLei 14.133121, an. 64, e lN 73/2022. art. 39. §4o):

7.17.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
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7.17.2 atualização de documentos cu,a validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.18 Na análise dos documentos de habilitaÉo, a comissão de contratação poderá sánar erros ou íalhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante dêcisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitação e classificaçáo.

7.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habiliteção, o Agente de

ContrataÉoicomissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classiíicação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no

subitêm 7.15.1 .

7.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuia
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.21 A compÍovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das emprêsas de pequeno

porlê somente será exigida pera efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação

(art. 40 do Decreto no 8.538/2015).

7.22 Quando a íase de habilitação anleceder a de julgamento e Já tiver sido encerÍada, não cabeÍá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superveniêntes ou só

conhecidos após o julgamento.

9 DAATA OE REGISTRO DE PREçOS

9.3 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bêm classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de validade encontÍa-se nela Íixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
preiuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

9.4 O pÍazo de convocação podêrá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mais bem classificedo ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação sejâ devidamente iustiÍicada e apresentada denlro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela AdministraÉo.

9.5 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.6 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitantê vencedor, a dêscrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços rêgistrados e demais condições.

9.7 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de rêgistro de preços.

9.8 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecides, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a rcalização de licitação

específica para a aquisição pretendide, desde que devidamente justificada.

9.9 Na hipótêsê de o convocado não essinar a ala de registro dê preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

Íeserva, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.
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8.1. Apósa homologação da licitação, será incluÍdo naata, naíormadeanexo, o rêgistro:. ('"

10.3.1 dos licitantês que aceitarem cotar o obieto com prêço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

'10.3.2 dos licitantes que mantiverem sue proposta original

10.4 SeÍá respeiteda, nes contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou íornecedores

Íegistrados na ata.

8.1.í.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classiÍicado.

8.1.z.Pa'a fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

10.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.í quando o licitante vencedor náo assinar e âta de registro de preços no prazo e nas condiçóes

estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cencelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotaro objeto com preço igualao do adjudicatário

concordar com a contrateção nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventuel atualizaÉo na forma
prevista no edital, poderá:

í0.6.1 convocâr os licitantes que mantiveram sua proposle original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adiudicatário; ou

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de clessificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

1í DOSRECURSOS

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habllitação ou inabilitação de

licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitaÉo, observará o dispos to no art. 165 da Lei n' 14.133. de 2021

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3 Quândo o recurso aprêsentado impugnar o julgamento das propostas ou o eto de habilitação ou
inabilitaÉo do licitante:

11 .3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2 o pÍazo paÍa a maniÍestação da intenÉo de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3 o pÍezo pate apresentaÉo das razões recursais será iniciado na data de intimaçâo ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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11 .3.4 na hipótesê de adoção da inversão de fases prevista no § 10 do art. 1 7 da Lei n" 14.133. de

M!, o Wazo para apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data de intimaÉo da ata de

iulgamento.

11.4 Os recursos deverão ser oncaminhados êm campo Próprio do sistema.

I 1.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sue decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar rêcurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recêbimento dos autos.

11 .6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O prazo para apresentação de contranazões ao recurso pelos demais licitantes seÍá de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoalou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista

imediate dos elementos indispensáveis à deíesa de seus intêresses.

11.8 O recurso e o pedido dê rêconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competentê.

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.íO Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

https://www. portaldecompraspublicas.com.br/processos

12 DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1 .1 deixar de entreger a documentaÉo exigida para o cerlame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de ContrataÉo/Comissão durante o certame;

12.1 .2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

12.1 .2.1 não enviaÍ a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocieÉo;

12.1.2.2 rccusarse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3 pedi para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.2.4 deixat de apresentar amostra; ou

12.1 .2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3 não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registÍo de preço, ou a aceitar

ou retirar o inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida pare o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

12.1.5 fraudar a licitação

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

12.1.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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12.1.6.2 apresentar amostra falsificade ou deteriorada;

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013

12.2 Com fulcro na telnl!lL!!3Jqe821, a Administração poderá, garantida a prévia deíesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa;

12.2.3 impedimênto de licitar e contratar; e

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os molivos

determinantes da punição ou até que seia promovida sua Íeabilitação perantê a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 a naturêza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 os danos que dela provierem para a AdministÍaÉo Pública;

12.3-5 a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos dê controle.

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias út6is, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 Para as infraçóes previstas nos itens 12.1.1, 12.1 .2 e 12.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

12.4.2 Para as infrações previstes nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de
15o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamêntê ou não, à penalidade de multa.

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

12.7 A sanção de impedimonto de licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta ê indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanÉo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1 .7 e 12.1 .8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.'1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraÉo observará o prazo

previstono@.
12.9 A Íecusa iniustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalênte no prazo estabelecido pela AdministraÇão, descrita no item 12.1 .3,

c#Do
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penâlidades e à imediata perda

da gerantia de proposta êm íavor do órgão ou entidad€ promotoÍa da licitaÉo, nos termos do art. 45. §4o da

lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

12.10 A apuração de responsabilidade rêlacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração d€ inidoneidade para licitar ou contÍatar demandará a instauraÉo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda pÍoduzir.

12.11 Cabeá recurso no prazo de í5 (quinze) dias úteis da aplicaÉo das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
profêrido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

^o 
pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias útôis, contedo do recebimento dos autos.

12.12 CabeÉ a apresentaÉo de pêdido de Íeconsideração da aplicação da sanção de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até

que sobrevênha decisão final da autoridade competente.

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

rcpaâçáo integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133. de 2021, devêndo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2 A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de esclarêcimento será divulgado êm sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3 A impugnação e o pedido de esclar€cimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo

seg u i nte meio'. https://www.portaldecom praspublicas.com. br/processos

13.4 As impugnações e pedidos de osclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certamê.

13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é mêdida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos âutos do processo de licitaçâo.

13.6 Acolhida a impugnação, seÍá deÍinide e publicada nova data ?a,a a Íealização do certame

14 DAS DTSPOSTçÕES GERATS

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2 Não havendo êxpediente ou oconendo qualquer fato superveniênte que impeça a ÍealizaÉo do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Útil subsequente,

no mesmo horário anteÍiormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente

de Contratação/ Comissão.
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14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica observarão o horário

dê Brasília - DF.

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a íinalidade e a segurança da contrataÉo.

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de Suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos e ainda no

https://www.codo.ma.gov. br/licitacoes.

14.11 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11 .1 ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência

í4.1 1.1 .1Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.11.2 ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

14.11.3 ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preço

Secrêtária municipal de iníraestrutura

SêcretaÍio municipal
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ANEXO I - Projeto Básico/Termo dê Referência
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ANEXO ll - Minuta dê Termo de ContÍato

coN No «NUMERO CONTRATO»
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Pelo presenle instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», atraves do(a) «UNID-GEST»,

Crupj-trlf, No «CGC_pREFEtTURA», denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste

ato pelo(a) sr.(a) «NoME_RESP LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado

«EMPRESÁ_CONTRATADA», CNPJ/CPF «CPF-CNPJ_CONTRATADO», COM SEdE NA

«ENDERECõ_CONTRATADO», de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado
peto(a) S(a).<111OME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», têm
justo e contratado o seguinte:

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ENGENHARIA'/OBRA N" «NUMERO-DO-CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE Sl A «NOME-COMPLETO-EMPR», POR
INTERMÉDIO DO (A) «UNID-GEST» E A EMPRESA
«EMPRESA CONTRATADA»

1. DO OBJETO CONTRATUAL

í.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO LICITADO», que será prestado nas condiçôes

estabêlecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital do

processo na modalidade «MoDALIDADE», de número «NO_LICITACAO», que deu origêm a esle

instrumento conlratual.

í.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do processo acima descrito e à proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

1.3. ltens Contratados:

«ITENS CONTRATO»

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alterações, bem como

na licitação na modalidade «MODALIDADE», no «NO-LICITACAO».

3. DAS OBRIGAçOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

3.í. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico,

anexo do Edital.

4. DA VIGÊNCIA

4.í. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em
«DATA_FINAL_VIGENCIA_LICIT», podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'

iiu:l
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14.13312021,
requisitos:

l- Esteja formalmente demonstrado que a Íorma de prestação dos seÍviços tem natureza continuada;

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contÍato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

lll - Seja juntada justificetiva ê motivo, por escrito, de que a Administraçáo mantém interesse na
realização do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantaioso para a
Administração;

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

5. DA GARÂNTIA DE EXECUçÃO

5.í. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE de comprovante
de prestaÉo de gerantie correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, mediante a
opção por uma das seguintes modelidades:

a) Caução em dinheiro ou êm títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-garantia;

§ 1". Optando pelo seguro-garantia, o CONTRATADO terá prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data de homologação da licitaçâo e anterior à assinatura do contrato, para apresentar
a garantia, como condição para a assinatura do contrato.

§ 20. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio
nas datas convencionadas.

§ 3o. Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradora deverá assumir a execução e
concluir o objeto do contrato.

§ 40. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar
a importância segurade indicâda na apólice.

§ 5o. Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância
segurada indicada na apólice.

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.

l- Na hipótese de suspensão do contreto poÍ ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólicê de sêguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

Píaça Fêrrelíã 8âyhâ, 538, Cêntro.
Telefones: (99) 3661-13991 27Oa CEP I

65.,()G0o, codó - MA
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ll - A garantia prestada pêla CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato

ou afós a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada

monetariamente, confôrme disposto no art. 100 da Lei no 14.133 de 1'de abril de 2021.

lll - Cumprindo o disposto no § 5o do art. 59 da Lei 14.13312021, será exigida garantia adicional do

licitante vencedor cuja proposú for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, equiválente à diferença entrê este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais

garantias exigíveis.

5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de

mais 3 (três) mesês após o lérmino da vigência contratual.

5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

l- Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

ll - prejuízos diretos causados à Administração de corrêntes de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;

lll - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

lV - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, náo adimplidas pela

CONTRATADA, quando couber.

5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemptar todos os eventos indicados no item

anterior.

5.S. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica

indicada pela Administração, com correção monetária.

5.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

readequada ou renovada nas mesmas condições.

5.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a

CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição.

5.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

5.9. Será considerada extinta a garantia:

| - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento dc importâncias

depositadas em áinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,

mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ll - No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a CoNTRATANTE não comunique a

ocorrência de sinistros.

6. DAS INFRAçÕES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

Praça Fêríeira Bayma,538, Centro.
Telefones. (99) 3661-13991 27 0A CE P I

65.40G00, codó - MA
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ll - Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixâr de entregar a documentação exigida para o certamÊ;

V - Não mantêr a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
<6;'

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vll - Apresentar dêclaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar dêclaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Vlll - Freudar a contrataçâo ou praticar ato fraudulento na exêcução do contrato;

lX - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza;

X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xl - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 1 2.846, de 1o de agosto de 201 3

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de pênalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descrilas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 6.1 dêste Edital, sempre que não se justiÍicaÍ a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 6.1 deste Edital, bBm como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5', da Lei).

lV - Multa:

a) MoratóÍia de 1% (um por cento) por dia do atraso in,ustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (kinta por cento) sobre o valor lotal do contrato, no caso de inexecução
totâl do objeto;

6.3. A aplicação das sanções previstas nêste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

6,4. Todas as sanções previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §79.

PirOina 2l)i39
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I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valoÍ do pagamento

evêntualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diÍerença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '156, §8").

6.5. A aplicaÉo des sanções rcalizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Loi no 14.133, de 2021, pa? as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1 56, §1"):

| - A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

6.7, Os atos previstos como infrações administretivas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos de AdministraÉo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mêsmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimulaÍ a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus edministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os @sos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

6.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional dê
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

6.í0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e decleraÉo de inidoneidade paÍa licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei no 14.13312021.

7. DO VALOR E DO PAGAMENTO

7.1. O valor total da presente avença e de RS «VALOR-CONTRATADO»
(«VALOR_EXTENSO-CONTRATADO »).

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas ê indiretas decorrentes da
exêcução do ob,eto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais

C IO ADE DÉ T OOOS
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e comerciais incidentes, taxa de administração, fretê, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do obieto da contratação.

7.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

7.4. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou falura quando o(a) «UNID_GEST» atestar a
execução do objeto do contrato.

7.5, Havendo âtraso no pagamento, desde que nâo decoÍre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
aplicar-se-á o índice do INCC, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da
multiplicagão desse índice do dia anterior ao pagamenlo pelo número de dias em atraso, repetindo-se a
operaÉo a cada mês de atraso.

7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.7. Quando houver glosa parcial do obieto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para
que emita a nota fiscâl ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.8. O setor competente para pÍoceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
exprêssa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias câbív€is

7,9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que lmpeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamênto iniciar-sê-á após a comprovaçâo da regularizaçáo da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratiante.

7.í0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, consteteda por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentaÉo mencionada no art. 68 da
Lei n' 14.13312021.

7.í1. Previamônte à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consultâ para:

e) vêrificar a manutenção das condições de hebilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participaÉo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.í2. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contretante.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários pera garantir o recebimento de seus créditos.
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7.14, Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescis

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos sêrão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisâo do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

7.í6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

I - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7í7. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. DO REAJUSTE

8,1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado - «DATA_DA-COTACAO».

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais

serão reajustados,hediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Nacional da Construção Civil -

INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eíeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do INCC, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corrêspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

8.5. Caso o INCC venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

9,1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) «UNID_GEST», na dotação
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», ficando o saldo pertinentê aos demais exercícios a ser
empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamenlos, caso seja necessário.

10. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

10.'1, O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para lanto.
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10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma
físico-financeiro.

10.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus paÍa o Contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

í0.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

í0.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaÉo.

í0.6. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

l- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í0,7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

íí. DOS CASOS OMTSSOS

í'1.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei
no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

12, DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sêguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
suprêssôes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

í2.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.133, de 2021 .

13. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES
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í3,í. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da êxecução deste
Termo de ContÍato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da Lei no

14.133121.

13.2, PaÍa Íimeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
prêsente termo, em 02 (duas) vias de igual têor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testêmunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO>», <<DATA-DO-CONTRATO».

«NOM E-DA-CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ-DA-CONTRATANTE»

CONTRATANTE

<T EMPRESA-CONTRATADA»
«CPF-CN PJ-CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

c roao E oE To Dos
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ANEXO lll - Minuta da Ata de Reoistro dê Preco

ATA DE REGIST RO DE PRECOS
CONCORRENCIA PUBLICA PARA REGISTRO DE PRECOS No «NO LICITACAO»

O(A) «NOME_DA-CoNTRATANTE», nestê ato denominado CoNTRATANTE, com sede na
«ENDERECO-DA-CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o no «CNPJ-DA-CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME-RESP-LICITACAO», «CARGO-RESP-LICITACAO», portador do CPF
n' «CPF_RESP-LICITACAO», residente na «ENDERECO-RESP-LICITACAO», e de outro lado a firma
((EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o no «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida
à «ENDERECO-CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) «NOME-REPRESENTANTE», residênte na
«ENDERECO-REPRESENT-CONTRATADO», portador do(a) «RG-CPF-REPRESENT-CONTRATADO»
tem entre siiusto e avençado, e celebram o presente lnstrumento, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021, suas altôrâçõês e das demais normas legais aplicáveis, considerando o iulgamento da licitação na
modalidade «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS no «NO-LICITACAO», RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital da licitação
supraciteda e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO LICITADO», nas
condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência.

CúUSULA SEGUNDA. DOS SERVIçOS, PREçOS E QUANTITATIVOS

FeÚill,UcÂ ü.Nlq|Àl !r,

cà*Do

«ITENS REG PRECoS»

cúusuLA TERCEIRA - DA vrcÊNcrA DA ATA DE REctsrRo DE pREços

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual p6ríodo, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo primeiro. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a rcalização
de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente motivada.

PaÍágrafo segundo. A partir da assinatura da Ata de Regisho de Preços o fornecedor assume o
compromisso de atender, durante o ptazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA QUARTA. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Pa;qina i5 llll
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Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta a(o)

«NOME-ORG-GERENCIADOR», desde que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo primeiro. Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão

aderii à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.13312021 .

\-, c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidadê gerenciadora e do fornêcedor.

Parágrafo segundo. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços optar pela

aceitáçao ou àão do fomecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anleriormentê assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

PaíâgJaÍo teÍceiro, As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o parágrafo
primeiro não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos

dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes.

Parágrafo quarto. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se

referé o parágraÍo primeiro deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

Parágrafo guinto. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a

\ , aplicaçáo, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as oconências ao órgão gerenciador.

Parágrafo sexto. Após a autorizaçâo do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

CúUSULA QUINTA - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data da homologação do certame.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser pronogado uma vez, por igual
períoão, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Administração.
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Parágrafo segundo. É facultado à Administração, quando o
assinar a Ata no prazo e condições estabelecidas, convocar os I

lo em igual prazo e nas mêsmas condições propostas pelo prim

Parágrafo terceiro. A recusa injustifcada do licitante vencedor ou dos classificados em assinar a

ata, dentro do prazo estabelecido nesta cláusula, ensejará a aplicação das penalidades previstas

no artigo 156 da Lei 14.133 de 1o de abril de 2021.

cLÁusuLA sExTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, por intermédio de processo administrativo
especÍfico, assegurado o contraditório e ampla defesa.

Parágrafo primeiro, O cancelmaneto poderá ser por iniciativa da Administração, quando:

I - O fornecedor descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços;

ll - O fornecedor não assinar contrato ou instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela

Administração, sem justifi cativa aceitável;

lll - O fomecedor não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem

supêriores àquêles praticados no mercado;

lV - O fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

14.133t2021:

V - O fomecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no

processo licitatório; ou

Vl - Caracterizada qualquer hipótese de inexecução lotal ou parcial desta Ata de Registro dê

Preços dos Contratos dela decorrentes.

Parágralo segundo. O cancelamento do Registro de Preços, previsto nas hipósteses do inciso l,

será iormalizaão por despacho do(a) «NOME_ORG-GERENCIADOR», assegurado o contraditório

e ampla deÍesa.

Parágrafo terceiro. O cancelmaneto poderá ser a pedido do fornecedor, quando::

l- Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos

fortuitos ou de força maior;

ll - o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em Íunção da elevação

dos preços de mercado dos insumos que compÕem o custo do material.

Parágrafo quarlo. A Ata de Registro de Preços será automaticamente cancelada:

| - Por decurso de prazo de vigência da ARP;

ll - Quando não restarem Íornecedores registrados; ou

F'.i!rn.37 l-19
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lll - Quando não houveÍ mais saldo

clÁusuul sÉrMA - Dos DEVERES Do FoRNEcEDoR

Compete ao fornecedor registrado cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem

prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

cLÁUSULA OITAVA. DA COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR

São obrigações do órgáo Gerenciador, além das constantes no edital e do Contrato:

| - Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

ll - providenciar a assinatura desta Ala e o encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou

entidades participantes;

lll - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, observada a

ordem de classificação e os quantitativos de contrataÉo definidos;

lV - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e

V - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprime-nto do pactuado na Ata de Regisko de Preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação as suas próprias contrataçóes.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS

A Ata de Rêgistro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção

V da Lei no 14.13312021.

parágrafo primeiro. O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles

praticãdos Ào mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.

parágrafo segundo. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se

srp"iior. ao p=reço praticado no mercado, o Contratante convocará o fomecedor, üsando à

negociação paraiedução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado'

parágrafo terceiro. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

parágrafo quarto. Na hipótese do parágrafo anterior, o Órgão Gerenciador convocará os demais

Íornecedores, visando igual oportunidade de negociaçâo.

Parágrafo quinto. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fomeêdor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso,

o Orgão Gerenciador poderá:
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I - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirma

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação oconeu an

do pedido do fornecimento;

ll - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação'

tes

parágrafo sêxto. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá a

rúgãçao da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

cLÁusuLA DÉclMA - DAS olsPoslçÕes rtHats

lntegram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços no «NO-LICITACAO» e

a proposta da empresa classificada em 1o lugar.

Parágrafo Primeiro. os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das

dispoiiçoes constantes da Lei no 14.133, de 10 abril de 202'Í e demais normas aplicáveis.

parágrafo Segundo. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial,

conOiçao indisiensável para suá eficácia, será providenciada pelo Ôrgão Gerenciador.

Parágrafo Terceiro. As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não_possam ser

dirimúas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com

exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual

teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem'

«CIDADE»<rUF MUNICIPIO», «DATA-ATA-REGISTRO-PRECOS-COMUM»

MUNICÍPIO DE «CIDADE»
C.N.P.J. no «CGC-PREFEITURA»

CONTRATANTE

«ASSI NAT-Ll CITANTES-VENC»

CONCORRENCIA PUBLICA PARA REGISTRO DE PREçOS No «NO-LICITACAO»

ENCARTE

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entÍe o Município de «clDADE»
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PROCESSO ADM I N ISTRATIV O N' 17 41 /2024

Assunto. comunicado sobre Retificação no Editat e cláusulas Relacionadas à

Qualificação Técnica

Prezados,

Seguro Garantia da ProPosta:

Destaco a importância da verificação do seguro garantia da

proposta apresentada por cada licitante. Esse seguro é vital para

assegurar que a proposta seja cumprida conforme os termos

estabelecidos, proporcionando segurança tanto para a instituição quanto

para o licita nte.

índices de relevância nos atestados exigidos:

E esta exigência Íoi contemplado no ETP, e esta em consonância

aodisposto na Lei 14.133 /21, art. 67. A documentação relativa à

qualificação tecn ico- profissiona I e técnico-operaciona I será restrita a: § 1o

A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou

valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que

tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do

valor total estimado da contratação. § 2o Observado o disposto no caput

e no § 1o deste artigo, será admitida a exigência de atestados com

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de

que trata o referido parágrafo, vedadas limitaçoes de tempo e de locais

específicos relativas aos atestados.

Modalidade de Concorrência para o Registro de Preço:

A modalidade de concorrência para o registro de preço foi

selecionada com base em uma análise criteriosa das características da

Çã,,

Segue edital retificado em relação à ratificação e às cláusulas pertinentes

à qualiÍicação técnica dos concorrentes. Abaixo, enumero os pontos retificados:

Registro do Licenciamento com a Usina de Asfalto:

.Aqualificaçãotécnicadoslicitantesincluiaexigênciaderegistro
do licenciamento com a usina de asfalto. Esse registro é essencial para

garantir a conformidade ambiental e legal das operações relacionadas ao

asfalto, portanto, deve ser verificado cuidadosamente em cada proposta'

2

3

4

Píaç€ Feííeira BaYma, 538, Centro
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\=-contratação e dos objetivos da administração pública

justiÍica pelos seg u intes motivos:

Economia de Recursos: A modalidade de registro de preço

permite a obtenção de preços vantajosos para a administração, uma vez

que os valores registrados podem ser utilizados por um período

determinado para a aquisição dos bens ou contratação dos serviços lsso

possibilita uma economla de recursos públicos, pois os preços são

estabelecidos com base na competição entre os fornecedores'

garantindo a obtenção do melhor cu sto - benefício'

Agilidade e Flexibilidade: A concorrência para registro de preço

proporciona maior agilidade e flexibilidade na contratação, pois elimina a

necessidade de realização de novas licitaçôes sempre que houver a

necessidade de adquirir os mesmos itens ou serviços Dessa forma' e

possível reduzir os prazos e os trâmites burocráticos, agilizando a

execução dos projetos e a entrega dos resultados,

Ampla Participação de Fornecedores A rnodalidade de registro

de preço permite a participação de um maior número de fornecedores'

ampliando a competitividade e favorecendo a obtenção de melhores

condições comerciais. lsso contribui para a diversiÍicação da base de

fornecedores e para a promoção da concorrência saudável, o que

beneficia tanto a administração pública quanto os próprios fornecedores.

Transparência e Controle. A concorrência para registro de preço

promove a transparência e o controle dos gastos públicos, uma vez que

os preços registrados são públicos e passíveis de consulta por qualquer

interessado. Além disso, as atas de registro de preço permitem um

acompanhamento detalhado das contratações realizadas, Íacilitando a

fiscalização e a prestação de contas por pafte da administração pÚblica'

Portanto, diarrte dos benefícios mencionados acima, a

modalidade de concorrência para registro de preço Íoi considerada a

maisadequadaparaatenderàsnecessidadesdaadministraçãopública,
garantindo a eficiência, a economicidade e a transparência na

contratação

Diante desses pontos, pelo presente, encaminhamos a Vossa Senhoria' o

edital com as devidas retificações necessária das cláusulas relacionadas à

PíaÇa Ferreira Bayma, 538, Cenko
Telêíones: (99) 3661 -1 399/2708

CEP: 65.400-00, Codó - MA
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qualificação técnica dos concorÍentes, garantindo que todas as exigências

estejarn em conformidade com a legislação vigente e que os procedimentos

adotados sejam transparentes e justiÍrcáveis.
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Codó - Ma, 30 de abril de 2024

REI S

Agente De Co rrtrataçâo,/P regoe iro

Portaria 03212024

Praçâ Ferreira Bayma, 538, Centro
Telefones: (99) 3661 -1 399/2708

CEP: 65.400-00. Codó - NrA
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DE: ASSESSORIA JURÍDICA DA CPL DO MIJ}ICÍPIO DE CODÓ - MA.

PARA: PRESIDENTE DA COIVflSSÃO PERMAI\IENTE DE LICITAÇÃO - CPL.

PROCESSO ADMINISTRATM: 17 41 D024

DIREITO ADMINISTRATTVO. LICITAÇÔES E

CONTRATOS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE

CONTRÁTAÇÃO. CONCORRÊNCIA. MENOR PREÇO
poR LoTE. LEI N" 14.133t2021. FORMAÇÃO DE

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI,ALIZADA

PARA SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA
EM VIAS DO MT]NICÍPIO DE CODÓ.MA DE

ACORDO COM EDITAL, PLANILHAS E ANEXOS.

i

Trata o presente expediente de processo administrativo oriundo da Secretaria Municipal

de Infraestrutura do Município de Codó - MA, que tem por finalidade a formação de registro de

preço paÍa futura conhatação de empresa especializada para serviços de pavimentação asfáltica em

vias do Município de Codó - MA, mediante licitação pública, na modalidade Concorrência para

obras e serviços de engenharia em sua forma eletrônic4 conforme justificativa e especificações

constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I) OJicio da seuetária municipal;

lI) DocumenÍo de formalização da demanda;

III) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

lV) Estudo técnico preliminar - ETP;

I) Memorial Descritivo;

VII) Termo de Dotação Orçamentária;

VIII) Portaria n' 032/2024;
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técnica

IX) Minuta do Edital, contrato e anexol

X) Comunicado sobre a retificação no edital e cláusulas relacionadas à qualiJicação

É a síntese do necessário.

) AP,,BEqtÀÇÃo,rrlnÍÚjce

2.1 .. .. . FD{ALÚâDE E ABRêNGÊNC.IA DO}ôBE.CEI.WBÍNTCO

A pÍesente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de 2021

§ova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Árt. 5j. Áo linal da lase preparatória, o Processo licitdtório seguitd

para o órgilo de assessoramento iurídico dd Administraçdo, que
'realizard 

càntrole prévio de tegalidade mediante análise jurídics da

conffataçdo. § I" Na elaboraçdo do parecer iurídico, o órgão de

assessoramento iurídico da Ádministração deverá :

I - apreciar o processo licitatório conforme crilérios obietivos prévios

de atribuiçõo de Prioridade:
ll - redigir sua mondestaçdo em linguagem simples e compreensível e

de lorma clara e obiettva, com aPreciqçõo de todos os elemenlos

iniispensáveis à contrataçdo e com exPosição dos pressupostos de

lato e de direito letados em consideraçdo na análisejurídica'

Como se pode observar do dispositivo legal supr4 o controle preúo de legalidade se dá

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação' não abrangendo,

poÍtanto, os demais aspectos envolüdos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oporhmidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricagão

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciodo BPC n" 7

A nonifestaçdo consultiva que adenfiar queslão iwídica com

potencial de signficativo refluo em ospecto técnico deve conter
jusliÍicotiva da necessidade de fazê-lo, evitando'se Posicionamenlos
conclusivos sobre lemas nito iurídicos, tais como os lécnicos,

adminislrstivos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,

porém, sobre e.sles emitit opinido ou formular recomendações, desde

que enfatizando o caráter discriciondrio de seu acotamento.
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da conhatação, suas características' requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regUlarmente determinadas pelo setor competente do

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

o mesmo se pÍessupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão

assessorado, cujas decisões devem ser moüvadas nos autos'

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoÍamento jurídico

exeÍceÍ a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

\-/ administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

atos estiio dentÍo do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acataÍ, ou não, tais

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadâs para Íins de sua

correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

. Do SI§TEI-{§ DE REG,.ISTRO Dt rl§!O-9 -§RP ,22

o Registro de Preços (previsto no artigo 78, inciso IV) é uma modalidade de cotação

em que existe a possibilidade de se gerar uma contratação posteriormente. Deste modo, ele é um

conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e

também de aquisição de bens, para contÍatações em editais abertos e em contratações futuras.

De acordo com o jurista Marçal Justen Filho, "o sRP consiste em um contrato

normativo, resultante de um procedimento licitâtório específico. Estabelece regras vinculantes para

a Administração Pública e um particúar relativamente a contratações futuras, em condições

predeterminadas".

Ainda mais: "não é gerada obrigaçâo de conüatar, mas o Poder Público estrí vinculado

pelos termos do resultado da licitação e deve respeitar as condições ali previstas e assume uma

pluralidade de obrigações."
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Deformaatrazermaisagilidadeparaacontalaçãoeevitaraformaçãodeestoque,

prática danosa para a administração públic4 o sRP tem como objetivo tornar possíveis conmtações

simultâneas ou sucessivas, sem a necessidade da rca\iza+,áo de procedimentos individuais para cada

item.

Istoéespecialmenteimportantenocasodeitensperecíveisecomprazosdevalidade

curtos. PoÍ isso mesmo, o SRP é de grande vantagem para micro e pequenas empÍesas. Isto porque

o fomecimento não tem necessidade de ser imediato, podendo até mesmo ser parcelado, desde que

respeitada a validade da ata do SRP.

De acordo com a Nova Lei n' 14.13312021, foram implementadas importantes

modificações no procedimento. Isto nos termos em que já eram utilizados na prática e pela adoção

do entendimento jurisprudencial dos tribunais de contas. Assim, a Nova Lei visou clarificar o tema

demaneiradetalhada'aperfeiçoandoasÍegÍasedisciplinandooprocedimentosemperdersua

finalidade.

Asmodalidadesdelicitaçãopossíveisdeseutilizarnesteprocedimentosãoade

conconência e a de Prcgão. com a Nova Lei de Licitações n' 14.13312021, existe a possibilidade

do sistema de Registro de Preços, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de

inexigibitidade e de dispensa de licitação para a aqúsição de bens ou para a contratação de serviços

por mais de um órgão ou entidade.

Logo,oSistemadeRegistrodePreçospoderáserusadoparaacontrataçãodebense

serviços, incluindo obras e serviços de engenhari4 segundo o artigo 82 § 5* da Nova Lei' Neste

caso específico, deverÍlo ser observadas as seguintes condições: realização prévia de ampla pesquisa

de mercado; §eleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; desenvolvimento

obrigatório de rotina de controle; ahralização periódica dos preços regisÚados; definição do período

de validade do registro de preços; inclusito, em ata de registro de preços, dos licitantes que

aceitaremcotarosbensouserviçosempreçosiguaisaosdolicitantevencedornasequênciade

classificaçãodalicitaçãoeinclusãodolicitantequemantiversuapropostaoriginal.

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registo de preços' o novo dispositivo

serápossívelqueaatainicialmentefirmadadeumanosejaprorrogadaporigualperíodo,desdeque

comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administação em czrsos concretos com a extensão da

vigência de contratos firmados.
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Deacordocomoart'25daI*in'14.|S3t2o2l,oeditaldeveráconteroobjetoda

licitação e Í|s Íegras relativas à convocação, ao julgamento' à habilitação' aos recursos e às

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contato, à entrega do objeto e as condições de

pagaÍrento.

ParaaadoçãodamodalidadeConconência,conformeoart.6o)oo(Vllldareferida

Lei,oobjetoaserlicitadodeveserutilizadopamcontrataçãodebenseserviçosespeciaisede

obras e serviços comuns e especiais de engeúaria, cujo critério de julgamento podení ser: a) menor

preço; b) melhor técnica ou conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retomo econômico; e)

maior desconto;

Noprocessoadministrativoemanáliseacontrataçãopoderáserlevadaaefeitopela

modalidadeescolhida,ouseja,concoÍênci4conformedispositivoabaixotranscrito:
Árt. 28. Sdo modalidades de licitação: ( ')II ' conconêncfu: ( )
Parágralo único. O pregilo não se aplica-ü conlralações de serviços

ii"ií^ up"ciott ados-de nalureza predominantemente. intelectual e

de obras i serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia

di que tata a alíneo "a" do inc'so XXI do coput do art 6" desta Lei'

Destaforma,amodalidadeescolhidaparaalicitação,estáemconformidadecomo

exigido pela legislação, conforme a vasta documentação em anexo'

2,,4 tL1ryry oA.,col. fu,,'' 
,

conforme o artigo 18 da Lei rf 14.131t2021, o processo licitatório obedecerá a uma

fase preparatória que estabelecerá requisitos legais para a instauração do certame, conforme abaixo

transcrito:

cro^oE o! ÍoDos

ÁrL IE. A Íase Preporulótit do processo licUató o é cuacte ztda

pelo pbnelamenro e deve compalÜillur'se com o plano de

contrutaçõ$ anual de que tala o lncíso YII do coput do orl 12

d6lo Lel, sempJe que elabomdo, e corrt os lels orçomenlótit§, bem

como obotdal lodas as conslderações técnlcas, mercadoóglcas e de

g6 o que podem inleríerlr nt confialcçdo, comPremüdos: I - a
descrlçdo da necqsldade da conlrataçõo Íundamenlada em esfrido

técnlco prellmhü que carucledzi o l etésse Públlco envolvldo ;,-
a definlçdo do oblelo parc o alendimento da necessldode, Pot mclo

de lemo de rcÍerêncb, an qruielo, pruJelo bttslco ou ProJelo

executivo, conlorme o caso; III - ttelintçao das condlções dea

execuçdo e Pagamento' das garunllas *igldoseoÍeíadosedas
condlçõ* de rccülmento; IY - o orçarnetto estlmado, com as

composlções dos Preços sua Íomaçdo; Y a

5
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etabomçõo do edttol de licltaçüo; VI - a elaboruçüo de mhtala de

conlrato, quando necasdfia, que co"slard obrlga'o amenle como

oroo do 
"dtnt 

d, tt"itoçdo; YiI - o rcgtne deÍomecl'nenlo de bens'

i" pronçao de semlos ou de execuçõo de obras e senlços de

erg*narto, obsenados os Potenclnls de eco.nonlo de escala; VIII -

o 
-^odottdod" de tWoçdo, o ctllérlo de Julgamen'o' o modo de

dlspura e o adeqaaçõo e eflcDncla do lorma de comblnaçAo desses

parAnaros, part os fias de seleçúo da Pruposta aplo a Eerur o
'resultado di confialüçdo mah vantÚoso para a Admbtisfiaçdo

Prública, conslderudo ndo o clclo de vlda tlo oblelo; IX - a moüvaçõo

circun§lanclüda das condtções do edüal, tals como lusll.Ílcaliva de

dgênctr de qualfuaçno Ucnlca, medlan'e lndlcaçdo das parcelas

de'matot rclevôneia técnica ou valor slgnilicadvo do obJelo' e de

qualtJicoçdo econômico Jinancelra, Justtfrcatlvt dol.y éttos de

i-irrçi" e lulgamen o dtt PtoPoslos -técnicos' 
nos.llclloções com

i"Eor;.rra ior-m*or técnia ou lécnica e Prcço' e Justlficoliva dos
'r"{r* p"ainrrt"t à padict4úçdo de ottpresas em consótcio; x - a
aióltsi dos tlscos que pos§am comprometer o sucesso da lLilaçúo e

a boa execuçdo contràual; XI ' a motlvaçdo sobre o 
"mmenlo 

da

t:i::íg:;Í,lx:;.t*e"to 
da ttcttaçdo' obsemado o afl 21 de§to

O dispositivo é complementado por seu panígmfo primeiro' que dispões sobre os

elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejâmento da

contrataçãopressupõequeapróprianecessidadeadministrativasejainvestigada,afimdese

compÍeender o que fundamenta a requisição administrativa

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentível, que é princípio e objetivo das licitações

(artigo 5. e artigo 11, IV, da Lei n" 14.133, de 2021). uma vez identificada a necessidade que

antecede o pedido realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender

referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial'

Encontradaamelhorsolução,casodisponívelmaisdeuma,aísiminicia-seaetapade

estudáJ4 para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contomos. Em liúas gerais, a

instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico'

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a pÍesença da deÍinição do objeto e das justificativas pÍlra a sua contratação' a

autorizaçãodaAutoridadeCompetenteparaainstauraçãodoprocessodecontratação,oestudo

técnico preliminar, a pesqüsa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária' o memorial

descritivo, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio' a minuta do Edital'

i :-).i I
*.,;liir
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Destaforma,épossívelaferirclaramentequeosautosdoprocessoencontÍam.se

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais

adequada para atendimento da necessidade pública.

Por fim, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontmsse em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova

sistemática de licitagões públicas.

2.5,:, E§JUpO TÉCNqO PAELD@-{ÂB' ETP

assislência técnica, quando for o cclso; VIII - justifrcativas Para o

parcelanento ou ndo da contratação; lX demonstrqlivo dos

resultados pretendi dos em lemos de economicidade e de melhor

aproveitdmento dos recttrsos humdnos, mdteriqis e financeiros
disponíveis: X - providências a serem adotados Pela Adminishaçdo

previamente à celebraçdo do controto, inclusive quanto à cqPdcitaçdo

de semidores ou de empregados paro fscalização geslão

o Estudo Técnico Preliminar - ETP da contràtação deve conter, de forma

fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do

interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na conÚatação. o artigo 18, § 1", da Lei n' 14'133'

de 2)2l,apresenta os elementos que devem ser considerados na elaboração do ETP:

" 1" O esndo técnico preliminar a que se relere o inciso I do cqPut

deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a suq

melhor sáluçdo, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

lécnica e econômica da conúalação, e conlerd os seguintes

elementos: I - descriçõo da necessidade da contratqçdo' considerado

o problema a ser ruolvido sob a perspectiva do interesse público; lI -
dànonstraçõo da previsão da contrqtação no plano de contratações

amul, sempre qui elaborado, de modo a indicar o seu alinhamenlo

"o^ 
o ilon"jonento da Adninistraçõo; I ' reqaisitos da

contratsçdo; lY - estinqtivos das quantidades para a contrslaçdo'

io po*ad^ das memórias de cálculo e dos doctmenlos que lhes

ddo stj,Porte, que cottsiderem interdependências com outras

contratâçõu' dà nodo a possibilitor economia de escala; V '
levantamenlo de mercado, Ete consisle na análise das slternalivas

possfueis, e iustiÍicotiva téciica e econômica da escolho do tipo de
'solução a contratar; YI - estimativa do valor .dq contrdtaçõo'

aconponhada dos preços unitarios reÍerenciak' das menórios de

cálcttlo e dos docttmenlos que lhe dão suporte' que poderão constar

de aneto classilicodo, se a Administraçõo oPtar por Pt$ervar o seu

sigilo oté a coiclusdo dd licitaçdo; Vtl - descriçdo da solução como

uln ndo, inclusive das uigências relacionodas à monutenção e à

contrüual; XI - contratações correlatas e./ou interdependentes; XII -
descrição de possíveis impactos ambienlais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requ isitos de boixo de energia e de

írL'rl',:. '' lriio

:.rl.l-j'-ll1
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oulros recursos, bem como logística reversa para desfuimento e

)eciclagen de bens e relugos, quando . aplicdvel; -Xlll -

posiciinamento conchtsivo sobre a adequaçdo da contr açAo Paru o
-stenümento 

da necessidade a que se destina" '

croaDÉ oE roooa

d crirérios de medição e de Pogamento;
h) forma e crilérios de seleçdo dofornecedor;
i) est imdtivqs do volot dq contrataçdo, acompanhadas dos preços

un i tár ios reÍerenc iais, das memóriss de cálctlo dos doctmentos que

lhe dão suporte, com os Potameios utilizados para a obtenção dos

8

2;6

O estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes elementos:

definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, esPecificação tecnica e quantitativo

do objeto, aliúamento ao plano institucional, requisitos de habititação, obrigações mínimas do

fomecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, Íiscos e declaração de viabilidade,

portanto, dessa forma encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1o

e incisos do artigo 18 da NLLC.

DO MDilúORIAI,I}E§CBUIYQ E'ESP.ECIEICAÇÃO TÉ'ÇUCI'

Seguindoaaniflise,verifica.sequeomemorialdescritivoeespecificaçãotécnica

elaborado a paÍtiÍ do estudo técnico prcliminaÍ, contém os seguintes itens: definição do objeto,

descrição dos serviços a seÍem executados; justificativ4 prazo de entÍega e condições de execução,

condiçõesdepagamento,dotaçãoorçamentária'obrigaçõesdaConhatanteedaContratad4

fiscalização,extinçãodoconhatoesançõesaplicáveis,contendo,porconseguinte,todosos

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6'da I*i n" 14.13112021, que assim determina:

Art. 6" Para os frns deslo Lei, consideram'se: DOll - lermo de

relerência: doqtmento necessário pora a conúatação de bens e

sámiços, que deve contet os seguintes parômelros e elementos

descritivos:
o) defniçdo do objeto, incluídos sua natureza' os 

- 
q.uanlilalivos' o

ir*á io conlrato e, se lor o caso' a possibilidade de sua

Prorrcgação;'$ 
funldanennçao da contrataçdo, que consiste na referência aos

estídos técnicos Preliminqres correspondentes ou' quando ndo for
ptossivel divulgar esses estudos, no %Úato das partes que não

contiv ercm inÍormações sigilos os ;
c) iescriçao da soí,çao íono um todo' considerado todo o ciclo de

úda do obieto:
d) requisitos da conlralaçõo;

{ ,áddo d, o"*çdo do obieto, que consiste no-defrniçdo de como o

íont ato deueni prod*ir os resullados prelendidos desde o seu início

alé o seu encerramento;

J) modeto de gestão do conlrato, que dqcrTe como a qecução do
"âbi"ro 

""r,i 
o"á-ponhada e Jiscalizada pelo órgão ou entidade:

tr:, í1r ) i;:

\rl:.;-;, | .r i ;ril.ii21
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prcços e pota os resPectivos cdlculos' que devem constar de
'docttmenlo 

sepatodo e clsssiÍicado;
j ) adequação or çanenl ar ia

2.1 DA MINUTÀ I}O EDITAL

Conforme já informado ao norte' a elaboÍação da minuta do edital é um dos elementos

quedevemserobservadosnafaseintemadalicitaçaopública,tendoaquelesidosubmetidoà

anrílise jurídica contendo quatÍo anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminaÍ, a ata de registros

de preços, o memorial descritivo e a minuta do contrato'

Diantedoapresentado,afere-sequeositensdaminutadoEditalesülodefinidosde

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei rf 14.13312021, qte

assim dispõe:

r;ai

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licilaçdo e ut regras

relativas à corvocação, ao iulgamento, à hqbilildçdo' aos recursos e
';;rdtd;i; * íi"n"çao, ifncalizaçdo e à gestão do controto' à

enirega do obieto e às condições de Pagamenlo'

2rE DA MTNUÍA,DO.CONTBAÍO

De largada' poÍ se tÍatar de fornecimento de objeto de forma contínuq a ser entÍegue

paÍceladamente,deacordocomanecessidadedaContratante,sefaznecessáÍioqueoacordo

firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enqrüIdÍar nas hipóteses de

exceçãoquantoaobrigatoriedadedoinstrumento'conformedispostonoartigo95daLeino

14.13312021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, ohrigações da

Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentári4 pagamento, entrega e recebimento do

objeto, alterações, sanções administrativas, vigênci4 extinção do contrato' casos omissos'

publicações e eleição de foro.

Nestaesteira,oartigog2eincisosdaNLLC,estabeleceascláusulasquesãonecessárias

nos contÍatos administrativos, senão vejamos:

Arl. 92. São necessarias e todo conttato cláusulas que estabeleçam

I - o obieto e seus elemenlos caracteríslicos:

9
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II - a vincrlaçõo ao edital de licitação e à ProPosta do- licitante

ven"edo, ou ão on qr" liver autorizado a contrataçdo direta e à

respecrivo ProPosla:
A'- o bcíto:çdo aplicóvel à aectção do contra'o, inclusive quanto

aos cdsos omissos;
lV - o regime de aec-ttção ou a forma de Íornecimenlo;-v 

- i priço 
" ^ "ondições 

de paganento, os uitérios' a data-ba§e e a

oeriodicidade do rcaiustamento de preços e os critérios de
'oiuotiroção ,or"tária intre a data do adimplemento das obrigações e

a do efelivo
paEamenlo:
'Ví- 

os critérios e a periodicidade da medição, quando for o ca:to' e o

orazo oara liouidação e para Pagamenlo;
'wt - às oraràs de irícià das etapas de exectçdo, conclusao' entrcga'

obsemação e recebimen o defrnitivo, quando for o caso: 
..

VIll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com q Üdtcaçso aa

class iJicaçlto luniional programática e da categoria econômica :

lX - a natriz de risco, quandolor o caso;

X - o prazo Para resPosta ao pedido de repactuaçdo de preços'

quandolor o caso;
kt - i pr-o PaÍa resPosla ao peüdo de restabelecinenlo do

equitíbrià econôn ico-fi nanceiro, quando lor o caso ;

Ítl - as garartias áferecidas Pqra ssegurar sua plena execaçao''àr*ai 
o"icid*, incíusive as qie forem oferecidas pelo contratado no

iaso de aniecipaçtlo de valores a título de Pagamenlo:
int - o pr*à ie garantia mínima do obieto, obsemados ?: !'yot-riii.*'otob"t""íaot 

ne-sto Lei e nls normas técnicas aplictveis' e

À iondiçae: de nanulençao e assislência técnicd' quando for o ,caso;
hí-ii ãt 

"i,ot 
e as rísponsabilidades das partes' os penolidades

cabiveis e os valores da muhas e suas bases de cálanlo;

ii - as condições de imPortação e a data e a lsa de cdmbio para

cowersdo, quando for o caso;-WI 
- a obrigoçao-do contralado de manter, duranle toda a execução

-)o- 

"iriotí, en conpatibilidade com as obrigações por ele

Ãsunidas, todas as iondições uigidas para a habilitação na

licitaçdo, ou para a qualiJicaçdo' na

contrataçilo diretq;
XVII - o'obrigaçAo de o contratado atmPrir as exigências de reserva

de cargos Prevista em lei, bem como em outras no nas esPecÜtcas'

iori p'utio *^ a"n"iência, para reabilitado da Previdência Social e

para oprendiz:'Wttt'- o modelo de gestão do contralo, observados os requisitos

deJinidos em regulamento:
XIX - os casos de utinçdo-

Portanto,aminutadocontratoenconta.secomascláusulasmínimasdevidamente

amparadasnaLeino|4.1131202|,emespecialporsetrataÍdeobjetoÍotineiro,semaferiçãode

riscos aparentes para a Administração Pública'

A minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de licitação para a

contratagãodoobjetocomosendoopregãoemsuafoÍnaeletÍônic4oqueseencontraempeÍfeita
padrões de qualidade

10
correção uma vez que o objeto se enquadÍa na categoria de bêns com

', ,1.-: i:"i ti^:';;. ,,tri'
itrcl]Ltia

idr,,;r. + :1.-n-l!rlÍr e lil]ilujl?1
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e desempeúo pa§síveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o

disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6" da Lei rf 14.13312021. Além disso, o critério de

seleção da proposta como sendo o menor preço por lote mostra-se adequado para a modalidade

determinada pelo legislador.

3; DACONCLUSÃO

Emfacedoexposto,noslimitesdaanílisejwídicaeexcluídososaspectostécnicoseo

júzo de oportunidade e conveniência do ajuste, ooina-se nela possibilidade iurídica do

prosseguimento do presente orocesso.

Detodomodo,sa]ienta-sequeopresenteexamelimitou-seaosaspectosjurídicos,

tomando por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data" não

competindo adentrar na aruílise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade que ficam a

cargo dos órgãos competentes deste Município.

Cumpreanotarqueo"parecernãoéatoadministrativo,sendo'quandomuito'atode

administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a

serem estabelecidâs nos atos de administração ativa". (celso Antônio Bandeira de Mello' "curso de

Direito AdministÍativo," Malheiros Ed., 13". ed., p. 377). Ou seja hata-se de ato meramente

opinativo.

É o parecer. Isto posto, submeto a presente manifestação à apreciação superior'

CODO-MA, m 24.

Dro '

JOELMA MOURA -ASSESSORAJURÍDICA CPL CODÓ -MA.

Visto e de

'<)

FRANCI O AI\T IO o MÂCHADO - PROCURADOR

GERAL ADJUNTO DO MUNICÍPIO DE CODÓ_MA'

ii'-:iÍ I'Í:., iillj'íj,líêrlli i il) al lli"'1:'ii':f ilú!ó

'<.=i-7 rJÀ8ii\li { 2 io rri)!i liiLrll Lju2 j2i}21
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Art.86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório,
para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de

pÍeços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias

úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a

estimativa total de quantidades da contratação.

§ 1'O procedimento previsto no caput deste artigo sôrá dispensável quando o órgão ou
entidade gerenciadora for o único contratante.
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Justificativa para a não aplicação da intenção de registro de preço:

Considerando o disposto no Art. 86 da Lei 14.133/21, que preconiza a realização

de um procedimento público de intenção de registro de preços para possibilitar

a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata, bem como

determinar a estimativa total de quantidades da contratação, é importante
ressaltar que tal procedimento visa promover a competitividade e a ampla
participação dos potenciais fornecedores.

No entanto, quando o órgão ou entidade gerenciadora é o único contratante,
como é o caso da realização dos serviços de pavimentação

asfáltica/recapea mento, a aplicação deste procedimento pode ser dispensada

com base no § 10 do mesmo artigo. Esta dispensa se justifica pela natureza

específica da contratação, que não requer a participação de outros órgãos ou
entidades na ata de registro de preços, uma vez que não há a necessidade de
distribuição do objeto entre diferentes entidades.

Ademais, ao dispensar a intenção de registro de preços, evita-se burocracias
desnecessárias e se simplifica o processo de contratação, garantindo maior
celeridade e eficiência na aquisição dos serviços de pavimentação
asfáltica/recapea mento necessários para atender às demandas do órgão ou

entidade gerenciadora. Assim, a não aplicação da intenção de registro de
preços se mostra adequada e em conformidade com os princípios da eficiência,

economicidade e legalidade que regem a Administração Pública.

EI S VA
Agente De Contrataçãoi Pregoeiro

Portaria 03212024

Praça FeÍÍeira Bayma, 538, Cênfo.
Tôlefonôs: (99) 3661-'1399/2708

CEP: 65.400{0, Codó - MÂ



üD§
Q

"§ 
a,"

o



* r,ri !.il-,
+n i'

c.#D

-.,luéi

Fls
ESTADO DO MARANHÃO
PreÍeitura MuniciPal de Codó

cNPJ 06.104.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL te8€$ry@

croÀoE ot roooS

CONCORRENCIA
0212024

CONTRATANTE
secretaria Municipal de lnfraestrutura - Prefeltura Municipal de codó - Maranháo

OBJETO
Constitui objeto desta licitação a formação de registro de preço para futura contratação de

empresa eipecializada para realizar serviços de pavimentação asfáltica em vias do

município de Codó-MA, de acordo com edital e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO
Conforme Projeto Básico

DATA DA SESSÃO PUBLICA
27 tO5t2O24. HORARIO: 08h:30min (oito horas e trinta minutos;. (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
ÍVENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA:
ABERTO e FECHADO

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM/NAO

Praçã reírerra Bayma, 538, Conlro.
rêlaíoncs (99) 3661-1399/2708 CtP

6s.a0G00. Codó - MA



ÊÀo o

!'. o§^?"
<)

d

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001 -95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL CàK D
Y.@:.*r@@,t

crD^oÊ oE rooos

Sumário

1.

2.

3

4.

5.

6.

7.

8.

a

10

11

12

13

14

DO OBJETO

DO REGISTRO DE PREÇOS

DA PARTTcTPAÇÃo NA LrcrrAÇÃo.

DA APRESENTAÇÃo DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAÇÃO

DO PREENCHIIVIENTO DA PROPOST4,..,.,.,,,..,,...,,...,.,

DA FASE DE JULGAIVIENTO

DA FASE DE HABILITAÇÃO

DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS.,,...,.

DA FoR[/AÇÃo oo CADASTRO DE RESERVA

DOS RECURSOS.

DAS rNFRAÇôES ADMTNISTRATTVAS E SANÇôES.........

DA IMPUGNAÇÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

DAS DTSPOStÇÔES GERArS............

3

3

3

5

6

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORIV]ULAÇÃO DE LANCES, 7

11

14

19

2A

21

21

23

24

PÍaça Faíeira {}ayma, 538, Ccnrío.
IelcÍonês: (99) 3661-1399/2708 C[P

6s.a00 00. Codó MA



( rri

a.
f

:Tai t, i'', '.
i,.. : I o

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001 -95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL Crx DO
-l-

cro^o( DE Íooo9

EDITAL - REPUBLICAÇAO

coNconnÊxcre puBLrcA eARA REGrsrRo DE PREço N'0212024

Processo AdminrstÍalivo n' 17 4112024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CODO/MA, por intermédio da COMISSÃO OE

coNTRATAÇÃo DE LlclTAÇÀo - ccL, doravante denomrnada coMlssÃo, designada pela PoRTARIA
MUNICIPAL No 03212024 de '10 dê janeiro do 2024,lorna público, para conhecimento dos interessados,

OUE FARÁ REALTZAR NO OtA 27l05/2oae. nOnÁRto: 08h:3Ornin (oito horas e trinta minutos),
LICITAcÃo NA IMODALIDADE CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA REGISTÍIO DE PREÇO, na ÍoTn)a

ELETRÔNICA na forma de execuçáo, sob regime de empreitada por PREÇO GLOBAL POR LoTE, do

tipo menor pÍeço, devidamente autorizada em despacho do SecretáÍia Municipal de lnfraestrutura , regida
pelâ Lei no 14.133. de 2021, com Decreto municipal n.4.415, de 28 de agosto de 2023, decrcto municipal

4.44812024 de 02 de janeiro de 2024 e demais legislaçáo aplicável e, ainda, de acordo com as condições

estabelecidas ncste Edital.

1. DO OBJETO
o objeto desta licitação a constitui na Íormação de registro de preço para Íutura contrataÇão
de empÍesa especializada para realizar serviços de pavimentação asfáltica em vias do
município de Codó-MA, de acordo com edrtal e seus anexos.

1 .1 . A licilação será rcaliâda etn único itcnt (preço global).

2. DO REGISTRO OE PREÇOS

2.1. As regras refeÍentes aos órgáos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesóes são

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇAO NA LICITAçAO

3.1 Poderáo participar deste PÍegão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

3.2. O licitante Íesponsabiliza-se exclusiva e foÍmalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direlamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pÍovedor do sistenra ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aindâ
que por teÍceiros.

3.3. É de responsabilidâde do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrars nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsávers pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à corÍeção ou à alteraçáo dos Íegistros tão logo identifique incorreçáo ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

Píaça treícka 8ayÍna, 538, Ccnrro.
TclcÍonosi (99) 3661 lt99/ 2 toB cÍ P
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3.5. Será concedido lratamcnto favorecido para as ÍnicrocmprL,sas e eír)presas dc pequeno port{r

previstos da Lei Comolementar no 123. de 2006 o do Oecreto n." 8.538, de 2015.

3.6 Não poderão disputar esta licitaçáol

3 6.1. aquele que não atenda às condrçóes deste Edital e seu(s) anexo(s)'

3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica,

quando a licitaÇáo versar sobre serviços ou íornecimento de bens a ele relacionados;

3 6.3. êmpresa, isolâdamente ou em consórcio, responsável pela claboraÇão do projeto básico ou

do projcto executivo, ou emprcsa da qual o autor do projcto scja diÍigcntc, gercnte, controlador, acioírista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do caprtal com direito a voto, rcsponsável técnico ou

subcontratado, quando a licitaçào versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou juridrca que se encontre, ao tempo da licitaçâo, impossibilrtada de participrr

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhrsta ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente públtco que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contÍato, ou que deles seja

cônluge, companheiro ou parente enl linha reta, colatcral ou por afinidade, ató o terceiro grau,

3.6.6. cmpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos terÍnos da Lel no 6.404, de 15 de

dczcmbro de 1976, concorrendo entíc si;

3.ô.7. pessoa física ou juridica que, nos 5 (crnco) anos anlerioÍes à divulgaçáo do edital, tenha

srdo condenada judicialmente, com trânsito em julgado, poÍ exploraçáo de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela Iegrslação trabalhrsta,

3.6.8. agente público do óígão ou entidade licitante,

3.6 9. pessoas jurídicas rcunidas crtt coltsórcio;

3.6.10. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuândo nessa condiçáo,

3.6.11. Náo podeÍá participaÍ, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçóes que possam

configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou empÍego, nos termos da

legislaçâo que disciplina a matéraa, coníorme § 1o do aí. 90 da Ler no '14.133 de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao hcitantc que atue em substiturção

a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de buÍlar a efetividâde da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua contÍoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilzaçáo

íÍaudulenta da personalidade jurÍdica do lrcitante.

3.8. A critério da AdministraÇào e exclusivamente a seu serviço, oautordos proietos ea cmpresaa que

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgáo ou entidade

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo económico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede â licitaçáo ou a contrataçâo de serviço que inclua

como encârgo do contratado a elaboração do projeto básico e do proleto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo

Praça Fcrrciía Rày,n4,538, Ccntro
1êl€íonas: (99) 3661 7f99 / 2. toa O.P
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3.11. Ern licitaçóes e contrataçôes rcalizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentc

financiados por agência oficial de cooperação estÍangeira ou por organisÍno financeiro internacional conr

recursos do Íinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fÍsica ou juridica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que scja declarada inidônea nos termos da

Let n' 14.1331202 i .

3.12. A vêdação de que trata o item 3.6.8 estende-se a tercerro que auxilie a conduçáo da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissionâl especralizado ou funcionário ou representante do

cmpresa qLrc preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE }IABILITAÇÃO

4.1 Na prcserllo ticilação. a tase de hablitaçao succclcrá as /asos Lrc ,l)rcsorllaçao de propostas Í, de

julgaDrcnto.

4.2. Os licitantes encaminhaÍão, exclusivamente por nreio do sisterna eletrÔnico, a proposta com o pÍeço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública

4.2.'1. Será exigido garantia de proposta de 1% do valor cstinrado respcctivo da contrataçào de cada

lote, nos termos do Art. 58 § 1, êm culminância ao § 4. A garantia de proposta PodeÍá ser prestada nas

modalidades de que trata o § 1" do art. 96 da lei 14.'133/21

.1.3. Caso a íase de habtlitaçáo anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estâbelecidos no iteÍr anteÍior, siírultaneaÍnente os documentos de

habilitaçâo c a proposta com o preço ou o percentual de desconto observado o disposto nos itens71o
7.15.1 dcste Edital.

4 4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declaÍará, eÍn campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no cdital e scus anexos, bem como de

que a proposta apresentada comprcende a integraldadc dos cuslos para atendimento dos direitos

tÍabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis tÍabalhistas, nas normas infÍalegals, nas

convenções colctivas de trabalho e nos termos de ajustaíncnto dc conduta vigentes na data dc sua

entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo definidos no rnstrumênto

convocatório,

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de apíendiz, nos termos do artioo 7".

XXXIIl. da e a!s!!lu!çéq;

4.4.g. náo possui empregâdos executando trâbalho degradânte ou Íorçado, observando o disposto
o e no inciso lll do art. 5o da Constitui cào Fedcralnos incisos lll e lV do aít. '1

4.'r. cumpre as exigêncras de reseÍva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

lJrevidêncra Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

,i.6. o licitante organizado em cooperatava deverá declarar. âinda, em campo própÍio do sistema

eletÍônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍtioo 16 da Lêi no 14.133. <le 2021

4.7. O fornecedoÍ enquadrado como micÍoempresa, empresa de pequono porte ou sociodade

cooperativa deverá declarar, âinda, em campo próprio do sistema eletrônrco, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiqo 3'da Lei Comp lementaÍ no 123. de 2006, estando aplo a usufruir do tÍatarnento

favorecido estabelecido em seus Al§llZ-AfE, observado o disposto nos

14 .133, de 2021

Praça Icícirâ Sayrna, 538, Ccí)tío
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4.7.1. no rtem exclusivo para pârtlcipaçáo de microempresas e eÍnpresas de pequeno porte, a

assinalaçào do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aqucle iteÍn;

41.2. nos itens em que a particrpação náo for exclusjva pata [licÍoempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçáo do campo nâo' apenas produzirá o efeito de o licitante náo ter direito ao

lratar cnto íavorecido previsto na Lei comolementar no 123. de 2006, Ín(:smo que Ínicrocmpresi,

omprcsa de pequeno porte ou sociedade coopeÍativa.

4.8 A fatsidade da declaraçáo dc que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sançóes prevrstas

oa Lel 33 de 2021 , c neste Edital

4.9. Os lrcitantes poderão retirar ou substituir a píoposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçáo

anteceder as fâses de apresentação de propostâs e lances e de julganrento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, ate a abertura da sessão pública.

4.10. Não haveíá ordem de classiftcaçáo na etapa de apresentaÇão da proposta e dos documentos de

habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão públrca e

da íase dc cnvro de lanccs.

4.11 Serão disponibilizados para acesso público os documcntos que colnpóeol a proposta dos licitar)tes

convocados para apresentaÇão de propostas após a fase de envlo de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidâde no sistema o licitante poderá parametrrzar o seu valor

frnal minrno ou o seu percentual de desconto máximo quando do câdaslraÍnento da proposta e obedecera

às seguintes regras;

4.12.1. a aplicação do inteÍvalo mínimo de diferença de valores ou de peÍcentuars entre os lances,

que incidlrá tanto em relaÇáo aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a rnollror

oferta. (]

412.2 os tances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecrdo, e o intervalo dc que trata o sub,item acima.

413. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máxi[)o pâran]etrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vcdado:

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério dc

julgamento por menor preço, e

4.13.2. percentual de desconto infêrior a lance já rcgistrado pclo Íorncccdor no sistema, qu;rndo

adotado o criterio de julgamento por malor desconto.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final ll]áxrmo paÍarnctrizado na Íorma do ilem 412
possurrá caráler sigiloso para os dcmaís fornecedores e para o órgão ou entidadc promotora da licitação

podendo ser drsponibilizado estrita e perm anentcínente aos órgãos de controle externo e interno

4.15. Caberá ao licrtante interessado em parlicipar da licitaÇão acompanhar as operaçóes no sistema

cletrônlco dUrante o processo licttatório e Se responsabilizar pelo ônUS decorrente da perda de negócios

diantc da rnobserváncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4 16 O ltcttante deverá comunicar imediatamcnte ao provedor do sistcma qualqucÍ acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, parâ imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

5.1. O licitante deveÍá enviar sua proposta mediante o Preenchimento, no sistema eletrónico, dos

scguintes campos:

Pídça r'cÍclra 8ayora,538, Ccntro
rclcÍoncs: (99) 3661 7399/? /aB CLP

65.400 00, Codó MA
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5 1 .1 . Valor total - global

52. Todas as especificaçóes do obJeto contidas na proposta vinculaÍn o licitante

lt.Z 1 O licitante NÂO poderá oferecer proposta enr quantitalivo iÍrferior ao máximo previsto para

contrataçáo.

li 3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos Previdenciários

LrJbalhistas. tributários. comerciais e quaisquer ouiros que incidaÍn direta ou lndiretamente na execuçâo do

objoto.

5.4. Os preços ofertados tanto na proposta inicial, quânto na etapa de lances, serâo de exclusiva

re sponsa bitidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteâr qualquer âlteração, sob alegação de

erro oÍrissão ou qualquer outro pretexto.

5.S Se o regime tflbutário da empresa implicaÍ o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, ir

cotaçáo adequada será a quê corresponde à média dos efetivos Íecolhimentos da empresa nos últimos

doze nteses

1i.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍão retidos na

íonte os porceotuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na pre se te ticitação, a Mrcroenpresa c a Emprcsa de Pcquc o Potte t)âo podcrão se beDcficiar do

lcqi|rc de tributítçâo pelo Sli ]rples Naoi(,/lal ylslo guc os .sc/vlÇos .seralo proslados cotn dispouibílização de

trabilha(luas cnl dt)dicaÇão exclrtsiva cle tnáo de obra, o que cottiigun ccssão de Dtào de obra para fhs

ttibul,ias conk»tne afl 17, itlciso Xll, da Lei Cotnpleotenlar trc 123/2006

5.8. A apresentaçáo das propostas impltca obÍigatoriedade do cumprimcnto das disposiçôes nelas

contidas om conforrnidado corTt o que dispõe o Proleto IláSico/Ternlo de lieferência, aSSUmindo o

plopooc lo o cotnpromisso de Cxecutar o Objeto licitado nos ScuS terlnos, boÍl cotnO de fOrnCccr os

rnateriais, equipamentos, Íerramentas e utensilios necessários em quanttdades e qualldades adequadas à

perfeita execução contratual, pÍomovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 90 (novcnta) dias, a contar da data dc sua

apresentação.

5..10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais quando participaÍem de licitaçóes públrcas,

5..10.1. Caso o critério de julgamento seja o de Ínaior dcsconto, o prcÇo já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitaÍ os preços máximos previstos rlo it(Ín 4.9

5.11 o descumprimento dâs regras su pramencionada s pela Adminislração poÍ parte dos contratados

pode ensejar a res ponsa bilizaçáo pelo Tribunal de Contâs da União e, após o devido processo legal, gerar

as seguintcs consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cuntprimonto da lei nos termos do art. 71, inciso lx. da constituicâo; ou condenaçáo dos agentes públicos

rcsponsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso veÍiflcada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6, Í]A AE}ERTURA DA SESSÀO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO OE

LANC ES

ô.1. A abcrtura da presente licitaçáo dar-sc-á automaticamente em sessáo pública, por meio de sistema

cLetrônico na data, hoÍário e local rndicados neste Edital.

Prdçá Icíe ra UJyinà, 538, Cc,r!Ío.
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6.2. Os licitantes poderão retiÍâr ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso aÍrteriornronte inseridos no sistema, até a abertura da sessão públrca.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que deixar de apresentar garantia nos termos do item 4'2 1'

d.i]. O srstema disponibilizará caílpo próprlo paía troca dc' mensagens entre o Agento dc

Oor )trataçáo/C o Ín is são e os licitantes.

ô 4 lnlctada a etapa competitiva, os licitantes deverão encarninhar lances exclusivamente por Íneic d(,

siste lta cictrônico, sendo imediatarnente informados do seu recebimento e do valor consignado no Íegistro

{).5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

ô.6 Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos observanclo o horário Íixado para abertura da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante sontenle poderá oferecer lance de valoÍ inÍcriar oLi supcrior ao último por ele ofertado e

rcgistrado pclo sistcÍna.

i.j B. O rntervalo minimo de difcrença de valores ou pcrcentuais entre os lanccs, que incidirá tanto enr

relaçâo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a Inclhor oferta deverá ser dL'

100. (cEM REATS).

6.9. O ticitante podeíá, uma única vcz, excluir seu últirno larrcü oÍertado. no intervalo de quiÍlze

segufdos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconslsterlte ou irlcxequível.

!j.10. O procedrfitento segutrá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso sola adotado para o envio de lances na licitaçáo o nrodo de disputa 'aberto", os licitantes

3presentarão lances públicos e sucessivos. com proríogaÇóes.

ô.11 1 A etapa de lances da sessáo pÚblica tcrá duraçáo de dez rninutos e, âpós isso, será

prorrogada aulomaticamente pelo slstcma quando houveÍ lance oíL'rtado nos últimos dois minutos do

periodo de durâção da sessão pÚblica.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trâta o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamenle sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçào.

inclusive no caso de lances intermediários

6.11.3 Não havêndo novos lances na forma estabelccida nos itens aÍlteriores, a sessão públlca

encorrar-sc.-á automaticarnente, e o sistema ordenará e drvulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposla, se a diÍerença em relaçâo à proposta classiÍicada em segundo

lugar Íor dc pelo menos 5% (cin(:o pof conto), o Agente dc contratação/cotnissão, auxiliado pola cquipc

de aporo poderá admitií o Íeinício da disputa aberta para a delinição das dernais colocaçÕes.

6.115. Após o reinício previsto no item supra, os ljcitantes serão convocados Para apresentar

lances inreÍmedaários.

t) 12. Caso seja âdotado para o envio de lances na licitação o rrrodo de disputa "aberto e fechado", os

icitantes apresentaráo lances públlcos e sucessivos, com lance final e fechado.

ô.12.1. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçâo inicial de quinze minutos Apôs esse

prazo. o sistema encaminhará âviso de fechamento iÍninente dos lances, após o que transcorrcra o

período de ató dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

Pr.rç, Icíc rr U.,r'r)r, !j:18, CrÍrrr..
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6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior' o slstcrna abrirá oportunidâde' p,ara^que o

autor da oferta dc valoÍ Ínais baixo c os das ofertas com preços até 1O% (dez por cento) suPerlores

Í)qucLa possam ofcrtar um lance final e fechado enl até cinco minutos' o qual será sigiloso até o

cÍ)cÍ)t ra Íilc n to destc Prazo.

6.12.3. No procedimento dc que trata o subitem supra o licitante poderá optar por manter o scu

rrllrl]o larrce da etapa aberta, ou por ofertar ínelhor lance'

a.ft]|. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condições rjeftnicias neste item poderão os

autores dos melhores rance, suosÃ,lcni"., n, oro", de crassificação, até o máximo de três, ofereceí

uÍn lance flnal e fechado em ate 
"in"r' 

n)inutos' o qual será slgiloso até o cnceíramento deste prazo'

r '/ t. Após o termino dos prazos estaoelec'dos nos rtcns antünorss o sistema ordenarJ ''

divulgará os lances segundo a ordem cÍescente de valores'

6.13 Caso seja adotado para o cnvio de lances na licitação o nlodo de disputa "fechado e aborto"

podcráo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarcm a proposta de menor pleÇo/

í]]aior pcrccrltual de dêsconto o ot-o" p'opott"t até 10"/o (dez por cento) su p e riores/inferiores àquela' eíl

que os licitantes apÍesentaráo ''n;-;ú;;"" 
e sucessivos' até o cncerramento da sessáo e eventuais

prorrogações.

ô.131 Náo havendo pelo rnenos 3 (três) propostas nas c-ondições defrnidas no item 6'11']' poderáo

os ilc tarltes quc apresenlaram as três melhores propostas' consideríldas as cÍnpatadas' oferecer novos

. j'''."; .. J-,1S5''\'5

0.i3.i1. A etapa de lances da sessão pública terá duraÇão de dez lllinutos e' após isso' scÍir

prorrogaoa automaticamente 
'-"'u "'t"" 

quando houver lance ofcrtado nos Últimos dois mlnutos do

treriodo dc duração da sessão pÚblica'

ô.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances' dc que trata o subitcín anteÍioÍ' será de dois

Írinutos e ocorrerá sucessivar-",,ã ,uror" que houver rances enviados Íressc peÍiodo de proÍrogaçào'

lnclusive no caso de lances intermediários'

6.13.4. Náo havendo novos lanccs na forma estabelecida nos rtens anteriores' a sessão pública

eocerÍar_se-á automaticamenàl'e'; il";; ordenará e divurgará os lanoes contorme a orden'r final dc

classificaçáo.

ü.11.1: Delilrida a melhor proposra' se a drÍcrcnça drn Í(rlaiao à propo:'ta cIJSsúlcada em'segÚrrdo

l.rgar foí dc pelo menos sz t"r'i"ã'p"'' """to 
)' o Agcnie de c orrt;ataçào/c orn:ssão ' auxiliado pcla cqurpe

de apoio, poderá 
'ornitit 

o 'uinl"ãJ' 
o'"p't' aoerta para a defrniçáo das denrais colocaçoes

6.13.ô Após o reinicio previsto no subitem supra' os licitantes seráo corlvocados para apresentar

larlccs illlerlllediários

0.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens antcriores' o sislema ordenará e divulgará os

lar]ccs solluÍldo a ordem cresccntc dc valores

0.15. Não serào aceitos dois ou mais lances de nlesmo valor' prevaleccndo aquele que for recebido e

rogislraoo orn primeiro lugar' 
-o informados, em tempo rcal, do valoí do

til0.DuranteotranscursodasessãopútJlica'oslicilantessera
,u"no, trnau registrado, vedada a identificâção do licitante'

6.17 No caso de desconexão com o Agente de contÍatação/comissáo, no docoÍrcr da etapa compctitiva

da licitação, o sistema 
"'"t|,un'"i 

o"oo"i" o'"'*ã*u' '"u'"iuur 
aos licitantcs para a recepçáo dos lances'

2íi., Íoío,íâ 1lâvrrrir, 538, 
'!nlr'lolcÍonos:(99)3ó61 1399/l /03 cli

65.400 00, Codó -t/A
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6 20.1 .

cncontrarcrn

6.18. euando a desconexáo do sistema eletrônico para o .Agente de conlrâtação/comissão persistir poÍ

tclnposupcrioradezminutos,aSessãopúblicaseráSuspenSaeÍeiniciadasomenteapósdecorridasVintee
quatro horas da comunicaçáo ooiãio puro Agente de contrataçáo/comissão aos paÍticipantes' no sítio

cletrônico uirlizado para divulgação

ô 19. Caso o licitante não apresentê lances' concorrerá com o valoÍ de sua proposta

6 20. Em Íelaçào a itens não exclusivos para particlpação de microempÍesas c empresas de pcqucno

portc. unrír vez encerrada a etapa de lances' seÍá efetivada a verificaçào automática' iunto à tleceita

Federal, do porte da entidade "'p'ut'n"t' 
O slstema identificará eírl coluna própria as microempresas e

cnlpresas dc poqueílo porte participantes' pÍocedendo à comparação com os valoÍes da pÍimeira colocada'

se csta for empresa de au'o' oono "t"n "orno 
das dcmais classificadas' para o fim dc aplicar-sL'o

disposto nos arts ae e n5 da t-ei óo-molementar n" 123 de 2006' rcgulamentada pclo Deqqt-oir g'5-3d--O-q

Nessas condições, as propostas de rnicroemprcs;ls c enlprcsas dc pequcno porto quc so

na faixa de até 10% (dez po|. Àto; aciÍna da rnelhor proposta ou melhor lancc serilo

consideradas ernpatadas corn a pritncira colocada'

6.20.2. A melhor classiÍcada nos lermos do subiteÍn anterior terá o dircito de encâminhaÍ uma

úLtima oforta para dcsempato, obrigatoriaÍncntc êm valor inÍcrior ilo da prríneira colocada' no prazo de 5

(crnco) rninutos contíolâdos pelo silierna' contados após a cotnutlicaçáo autornática para tanto'

ij.20.3. Caso a microon)prcsa oLl a cmpÍcsa de pcqueno portc [relhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabetcJ;; ;; convocadas ': -dul'it 
licitante s rnicroempÍesa e emptqsa clq

peque[o porlc Ouo .o on"uun"'n-i'ilq'urn i"to"'ro rjc 10% (rlcz por ccnto)' na ordem de classificaçáo'

'rrl" á.*"ao'" u" mesmo direito' no prazo eslabcleoldo no subitcrn antorior'

6.20.4. No caso dê equivalência dos valores apresenlados pr':las microempresas e empresas de

pequeno poÍte q,u su un"ontránt nos intervalos estabelecidos oos subitL'ns anterioÍes será realizado

sortcio eÍ)trc elas para que * *,u,i,or" ror"ra que priífleiro poderá apresentar rnelhor oferta'

6.21. Só poderá haver empatc entre propostas iguals (nâo seguidas de lanccs)' ou entre lances finais da

Íase lechada rjo nrodo rle disputa aberto c fechado'

6.21.1. Havcndo eventual cÍnpato ênlre propostas ou lances' o critério de dcsempate será aquele

frcvisto no art Oo Oa t-ei n" r4133-3q 2021' nesta ordcrn:

6.21.1 1. drsputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta

em ato continuo à classiÍcaÇão

ô.21 1 2. avaliaçáo do dcsempenho contratual previo dos licitalrtes' para a qual deveráo

proÍoícÍrcii.jlírrcrltc ser utili;;dos rÜ(listros cadastrais para cÍcito d(i atcsto dc cumprlmento dc

obrigaçócs Pícvrstos nesta Lci;

6 21.1.3 desenvolvimcnto pelo licitante de açóes de equrdade entÍc homens e mulheres no ambicntc

de trabalho, conformo regulamento;

ô.2l.l.4,descnVolVimentopelolicitantedeprograÍnadeintcgridadc,
órgãos de controle

0.21.2. Í)ersistindo o cn.rpate, será assegurada preíerênoia, sucessivamcnte, aos beos e serviços

produzidos ou Pr()stados Por:

conforme orientaçóes dos

PÍr\J Í!ríc'Ír llr!rr'3 51d' 
'rrrrrulclcfôncs (99) l6Ú1 Il9 r/2 /u8 cÍ'P

65.400 00, Codó M^
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ô.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrlto F(rderal do órgáo ou entidade

da^dmilristraçãoPúbllcaestadualoUdistrltallicitanteou'nocasodclicitaçãorealizadaporórgãooU
entidade de Municlpro, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2 emPresas brasilciras;

ô.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvlmento de tecnologla no Pals;

Lei n" 12.1
6 21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação' nos termos da 87, de 29 de

dczcm bro de 2009

ô 21.2.5. Persistindo o empate, será realizado sorteio

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública' na hipótese da proposta do prinrerro

colocado permanecer actma oo pruço 
'a*ito 

ou infeÍior ao desconto definldo para a contratação o Ageíltc

de Contrataçào/Comissáo poderá negociar condições mais vantaiosas' após definrdo o resultado do

juLgarncnto.

6.22.1. Náo será admitida a previsão de preços diíerentes cm razáo de local de entrega oLr do

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

6.22 2. A negociação PodeÍá ser feita com os demais licitantes' segundo a ordem de classificaÇão

inrciarmente estabelecida, quando o primeiro corocado, mesmo após a negociação, for tesclassiíicado

ern razáo de sua proposta p"'t"n"""t.'"it' do preço máxifilo deÍinido pela AdÍninistÍaçáo'

Í).22.3. 
^ 

negoclação será realizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada Peios dcÍrtaii

ilcitaÍ)tc s

Í).22.,1. O rcsultâdo da rl(-gociâçáo será divulgado a todos os licilantcs e anexado aos autos do

processo llcitatório.

6.225. o Agente de oontralação/Comissáo soÍcitará ao, licitante nlais bem classificado que no

Vazo de 2 (duas) horas' t""i"'I'''"0"t" adequada ao últrnro lancc ofertado após a negociaÇão

realizada, acompanhada, se Íor o caso' dos documentos complementares' quando necessarlos a

.o"fn*rç- daqueles exigidos nestc Édital e já apresentados

$.22.0 E íâCUltado ao Agente de colrtrataçáo/c oÍr r issão.pÍoÍoga r o prazo cstatlclecido, a partir dc

"o,t,,rçao 
Íundamentada feitrr no chat pelo licitante' antcs d() íindo o píir1-o'

6.23. Após a negociaçáo do preço' o Agente de ContrataÇão/Conrlssão inicrará a Íase de aceitaÇáo e

julgaÍlcoto da ProPosta'

7, OA FASE DE JULGAMÉNTO

7 1 Enccrrada a etapa de negociaçáo o 'Agente de contrataçáo/CoÍnissáo verificará se o licitanle

provisoriamente classificado "' o;;;';Jl;o'; atãnde às.condições de participação no ceTtâme' conforÍne

pro\rlsto no ?-f!J 4 da Lei n' 14' 1 ã3á-oZ1' fegisfaç'o corrclata o no itorn :)'ô (io cdital' cspccialmente quanto

à {]xistÔncia de sanção que lnrpeça a participaçáo no certanre ou a íulurâ contratação' mediante a consulta

aos seguirltes cadastros:

7.1 .1 . sloAF,

1 .1.2. Cildirstro Nacional de Empresas lnidôneas 
-e-.

ôontrola,loria-Geraldaunião(hllp§-l&rryl!'p!rlêl!=-ânspal9Ilçl-a-§qv

7.1.3. CadastÍo Nacional de Enrpresas Punidas - CNEP'

união (httos://www portallêr§!êrgllqiêqgv brlsancocs/cneo-)'

Suspensas - CEIS, mantido Pcla

brls!t11çqq:,q1qql§); o

ínantido pcla ContÍoladoÍia-Gcral da

PÍirça loÍt]ía BavÍnâ 538, CtIitío

IrleÍoncs:(99)1661 1399/? /08 ct P

65 400 00, Codó lú^
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7.2 A consulta aos cadastros será realizada em noÍne da empresa licitante e também de seu socro

,,r1ontár,u. por forÇa da vedaçáo de que trata o Alliao 12 da Lei n" E a a9- de 1gJZ'

T3,Casoconstenaconsultadesituaçãodolicitanteaexistênciadeocorrônciaslmpeditivaslndiíctas
o Agerrte de Contrataçáo/Comls'ào tririgánciara para veriíicar selTouve fraude por parte das empr'!s:is

,Uoi*ou, no Relatóriode Ocorrências tripeartivas lndiretas' (lN n" 3/20-1!- ?i .29 'q'apJ!!\

7 '.\ 1. A tenlativa de burla será vcriÍicada por meio dos vinculos societários' linhas de fornecimento

similarcs, dentre outros (lN n" 3/2018 aÍt 29 §10)

7.3.2. O licitantc será convocado paÍa manifestaçáo previamente a uma eventual desclassificaÇáo

7 .3.3

1.7.1

7.1 2

77.4

1.7.5

0.9. 1

6 9.2

6.9 3

7 .7 .3.

contratação

do, por falta de
(lN n" 3/2018. art.29, §21)

ConstatadaâexiStênciadesançào,olicitanteseráreputadoinabilita
condrçáo de ParticrPaçáo'

7.!\. Na hipótese de inversao das fases de habrlitação e julgamenlo' caso atendidas as condiçÔes de

participaçáo, será iniciado o pÍocedimento de habilitaçáo

7.5. caso o licitantc provisoriamente classif icado em primciÍo lugar tcnha se uttlizado de alqunl

tratameÍrto favoÍecido a" rr,lg,.pps',"o"ng"e* a" ó"nu*"ç"o/comissáo vcriíicará se faz jus ao beneíicio'

ern cortÍormidadc com os itens Erro! Forie do referência não encoÍrtrada' c 4'7 dcste edital'

/ d. Verifrcadas as condiçoes de participâção e de utilizaçáo-^do tratamento favorecido' o- Agento (jc

Ccntratação/Comissão examinaÍá a Propo=ta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto

c à compatibrlidade do preço ""t '"i'iá" 'o 
máxrmo esÍpulado para contrataÇáo neste Edltal e eÍn scus

anoxo:r observado o disposlo no "iolig ' 
gà J' rN secÊs n" zg' o" go-d-ele't4rDlo 4c2!22'

1.7 Será desclassificada a pÍoposta vencedora que

contiver vicios insanáveis;

não obedecer às especiÍrcaçoes técnicas contidas no PÍojeto Básico/Termo de Referência

apresentar preços rnexequiveis ou peÍmaneceÍem aclma do preço máximo definido para a

não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela AdministraÇão;

apresentar desconformidade com qualsquer outras exigências deste Edital ou seus anexos'

desoe quê rnsanável'

1.g. No caso de bens e serviços em geral ao frnal das propostas vcnccdoras o agente de conttataÇao

lpregocir<-r) solicitara quando u"n"' """(."'''" 
a con)provaçáo de exequihilidade das propostas"

1.\). A inexequibilidade, na hipótesc de que trala o caput' só será considerada após diligência do

prt]!lociro, qLlo coÍnProvc:

que o custo do licitantc ultrapílssa o valor da propostít; c

inexistiremcUstosdeoportuoidadccapaZesdejustiíicaroVUltodaoÍoíta,

a planilha contendo a apresentâção dos custos e as coÍnprovaÇóes através de notas flscais ou

contratos/atas de rcgistro u" ,'";;;;;-;;;;s públicr':s iquc cstela''r no intervalo máxinro de

360 dias antcriores a abcrtuía U" *'i""'"1 crn quc' na dilil;(rrrcia descÍiminem os itcÍls'

conforme teÍmo de rcferência' 
"ore"ponOenOo 

ao preço unitáÍio do lance final e as suas

Llrrol,,u"" marcas oÍertadas no ato do cadastrílÍncnto da propostii'

PrJça Foíro,Ír llrvrn. 5SS tcltr!'
Irlcfunes {99) l66l 13991) tA8çlP

65.400 00, Codó' M^
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/fi. Enr coírtrataçâo de serviÇos de engenharia, além das disposiçoes acima' a análise dc

..xcqurbrlldade e sobrepreço consideraÍá o seguintc:

l.lOl.Nosregimesdeexecuçáoportarefa,empreiladapoÍpreçoglobalouempreitadaintegral'
sornr-lntegrada ou lntegrâda, a caracterização do sobrepreço se daíá pela superaÇão do valor globai

cstiÍrado;

7.fi.2. Serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta

e crnco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, independenteÍncnte do regime de execução

L fi.3. Será exigida garântia adicional do licitantc vcncccJor cuja proposta for inícrior a 85% (oitonta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração equivalente à diferença entÍe cste Último e o valor

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei'

1.11 Se lrouver indicios dc inexeq uibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidad{r de

esclareclÍnentos complementares, porjerão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprovc a

cxequibilidadc da ProPosta.

7 12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido dccomposto cm seus respectivos custos

uÍltários por Íneio de Planilha de Custos e Formaçáo de PÍeços elaborada pela AdministÍaçáo' o licitantc

classificado enl primelÍo lugar seÍá convocado para apresentar Í)lanilha poÍ ele elaborada corn os

rospectlvos valores adequados ao valoÍ Íinal da sua proposta, sob pena de nâo aceitação da proposta'

.'12.1. O licitante venccdor será convocado a apresentar à Adminislraçáo, por meio eletrônico' a:

planilhas com tndicação dos quantitativos e dos custos unitários' seguindo o modelo elaborado pcla

AdÍninistraçáo, bem como com dctalhamento das Bonificaçôes e Oespcsas lndrretas (BDl) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora'

adrÍlitidaautilizaÇáodospreçosUnitários,nocasodeempreitadaporpreçoglobal,empreitadaintegral,
contrataçáo semi-integrada e contralação integrada, exclusivamente para eventuals adequaÇóes

indispensávelsnocÍonogramafisico-íinanceiroepaabaliza(excepcionaladitamcnlopostcriordo
contrato.

7 12.2. Acompanharão, obrigaloriamente, as Propostas Comerciais' como partes integrantes das

lrlesfl]aS'osanexos,osquaisdeverãoconteronon]cdalicitantc,aassinaturaeotituloprofissionaldo
engenheiro que os elaboÍou, e o nÚmero da Carteira do CÍlEA OU OÍtG^O CON/IPETENTE desse

proiissional

7.13 Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassiíicação da proposta A

plarillra poderá ser ajustada Pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema' desde que náo haiâ

majoraçáo do preço c que se comprove que este é o bastante pa(a a(car com todos os custos da

coI]lralação,

7.13.1. O ajustc de que trata este dispositivo se llrnita a sanar erros ou Íalhas que não altercm a

substância das ProPostas,

1.13.2. Considera-se erro no prcenchimento da planilha passivel de correçáo a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional' quando nâo cabivel esse

rogiÍnc.

/.14. para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçóes do objeto, poderá scr

colhida a maniíestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especialrzada no objeto'

E
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DA FASE DE HABILITAÇÀO

7,J()sdocumentos.necessárlosesUficientesparademonstraÍacapacidadedolicitantederealizaro
obletooalicitaçáo,Seráoexigidosparafinsdehabilitação,nostcÍíÍ]oSdosarts,62a70daLein.
14 .133. de 2021 .

7 2 para iins de habrlitação, deverá o interessado comprovar os scguirltcs requisitos, que serão exigidos

coníorme sua natureza luridica:

7.3 l labilitação juridica

7.'3,1EmpreSárioindividual:lnscriçãonoRcgistroPúblicodeEn]presasMercantis'acargoda
Junta Cornercial da respootivâ sedc;

7.3.2 l\,4icroempreendedor lodividual - NilEl: Certificado da Condiçáo de MicÍoemprecndedor

lrrdrviduaL - CCMEI, cuJa aceltação ficará condicionada à verificaÇão da autenticidade no sillo

lrttps:,//www. gov. br/cmprcsas-c-nogocios/pt-br/cínprcendedor,

7.3.3 Sociedade ernpresária, sociedade limitada unipcssoal - SLLl ou soctedade idcntiÍicarla

comoempresaindiVidUaldcrcsponsabilidadeliÍnltada-ElREl.l'inSCriçãodoatoconstitUtivo
estatutooUcontratosocialnot.{egistroPúblicodeÉnlpresaslV]ercantis,acaÍgodaJUntaComercial
da respcctiva scde, aconlpanhada de documeílto coínprobatório de seus administradores'

7.'.J.4 Socredade empresária estrangeira: portaria de autoÍizaçáo de Íuncionamento no [Jrasii

pUblicadanoDiáriooficialdaUniãoearquivadanaJuntaComercialdaunidadefederahvaondese
iocalizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual scrá consideÍada como sua sedc

conForrlre lnstrução Normativa DttEi/ÍvlE n'o 77, de 18 de março de 2020

7.3 5 Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPcctiva.

7.36CertidãosimplificadaeespecificaexpedidapelaJuntaCoíIercialdoEstadodaSedcdo
licitante, comprovando todos os atos da empresa (inscriçáo' enquadrarnento' alteraçáo de dados

ctc ).

7.4 l'labilitaçào fiscal social e trabalhista

7.4.1 Prova dc inscíição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

7.4.2 Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional mcdiante apresentâção de

CertidâoexpedidaconjUntarI]entepelasecretariadaRcCcitaÊederaldot]rasil(RFB)epola
Procuradorla-GeraldaFazendaNacional(PGFN),referenteatodososcréditostributáítosfedeÍaiSe
àDiVldaAtiVadaUnião(t]AU)poretasadministrados,inclusiveaquelesrelativosàSeguridade
Social, nos lermos da PortaÍia Conlunta no 1'751' de 02 de outubro de 2014' do Secretário da

Ilcccita Federal do Brasil e da Proouradora-Geral da Fazenda Nacional'

-t.4,..JProvadercgulaÍidadecolnoFundodeGarantiatlo.ÍentpodeServiço(FGTS)'

1.44 prova de rnexisténcta de dóbitos inadimplidos pcrante a Justiça do Trabalho, mediantc a

apresentaçáo de certrdâo negativa ou positiva com efeito de negativa' nos termos do Titulo Vll-A da

Consohdaião dâs Leis do irãoatno, aprovada pelo Decreto-Ler no 5'452 de 1o dc maio de 1943'

7.4.5 Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes Estadual e Municipâl relâtivo ao donricílio ou

sede do fornecedor, pertlnente ao seu Íamo de atividade e compativel com o objeto contratual se

h ôL ver:

l
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a i)/.o E or Iol)ot

1.4-üProvad(]Regularidadecorl]aFazendaEstadualdodolnicíli0ousededalicitante,mediantc
a apresor)taÇão da,

7 .4.1 Ccrtidáo Negativa de Débitos Fiscaisl

7.4.8 Cerlidão Negativa de lnscriçào de Débitos na {)ívida Ativa'

7.4.g Prova de Regularidade com a Fazênda Munlcipal do domicilio ou sede da licitante' mediarlt(j

a apresentaçáo da;

7.,1.10 Certrdáo Negativa de Débitos Fiscats

7 4.11 Certidáo Negativa de lnscrição de Débitos na Divida Ativa

7.4.12 O forneccdor crlquadrado como microcÍnprecndcdor individual qua píetcnda auÍcrir os

beneÍicios do tratamenlo diferenciado prcvistos na Lci CoÍnplornontar n"l23' de 2006' cstari

dispoÍrsado da prova dc inscrição nos cadastros de contribuintcs cstadual e municipal

/.5 Qualificaçào Econômico'Financt:,ra

7'51certidãonegativadefalênciaexpedidapelodlstribuidordaScdedofornecedor-Lein.
1.1.11111. do 2021, art.69, caput, iociso ll);

7.1r2 No caso de ccrtidáo positiva de recuperaçáo judiciai ou extrajudiclal' o llcitante deverü

apresenrar a comprovação de que o respectivo plano de rccuperação Íoi homologado judicialmcnte'

na fornra do art. 58, da Lei n.o 11.'101, de o9 de feverciro de 200{t, sob pena de inabilitaÇão,

devendo, ainda, comprovaÍ todos os demais requisitos de habilitação

7.5 3 Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicro e demais demonstraÇoes

contábeis dos 2 (dois) Últimos exercícios sociais já exigiveis e apresentados na forma da lei'

acoÍnpanhado do Termo de Âbcrtura e EncerraÍnento da Livro diário, assinado pelo representante

logaldaernpresacporContabilistalegalílentchabilltado,dcvidamentcregistradona'lunta
CoÍnercial ou na entidadc em que o BalanÇo foi arqurvado, que comprovem a boa situaç5o

financeira da empresa, vedada a sua substituiçáo por balancetes ou bâlanços provisórios'

75'l+AComproVaçãodasitUaçâofinanceiradaempresi,tScráConstatadamcdianteobtenÇáodc
inctices de Liquidez Geral (LG), Liqurdez coÍente (LC), o SolvÓncia Geral (sG) superiores a 1 (unr),

7.5 5 As empresas criadas no exeÍcício financeiro da contrataçáo direta deveÍão atender a todas

asexigênciasdahabilitaçãoepoderáoSUbstituiroSdeÍnonstrativoscontábeispelobalançode
abertura.

7.5.ô Os documeolos rcÍeridos acrína limitar-sc-áo ao últirno exercicio no caso de a pessoa

jurídica ter srdo constituida há nlenos de 2 (dois) anos;

7 5.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limito definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçáo Contábrl Digital - ECD ao Spcd'

7.S.g Caso a cmpresâ tntcrcssada aprcsêntc resultado infcrior ou igual a 1 (um)em qualqucr dos

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidcz Corrente (LC)' será exigrdo para

finSdehabllitaçáocapitâlmínin]ooUpatrimôniolíquidornínimode10%[dezporcentos]dovalortotal
estiÍnado da contrataçáo;

7.5g As empÍesas criadas no exercicio Íinancelro da contratação deverão atender a todas as

exigênciasdahabilitaçãoepoderãosUbstitUirosdemonStrativoscontábeiSpelobalançode
abertura. (Ler n" 14.133, dc 2021 aft. 65, §1")'

f.aça Íeícira 8aY,nê. 518, Cer'tro

Ícl!íon€s: (99).1661 1J99/2/08 Cl'
65 íC0 00, Codó'- M^
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quantidades m Ínirnas de

até 50% (cinquenta Por
Çcoto) dasl)arcglas

396.900 tknr
793 800 r'r'

241 .92 t

Cn;Dü

3..15ô t

9.000 nr

7{ii0oatendlmentodosíndiceseconômicospreviStosnesteitemdeveráSeratestadonrediantc
declaraÇào assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor'

7.ô OuaLificaÇáo Técnica

I d.1 Í)rova de inscrição ou registro da LlcllANIÉ e do L:,N G ENIiL'.ltto indicado como responsável

técnico junto ao Conselho Ílegional de Ellgenhar ia Arquik-'tuÍa e Agronomia (CREA OU

oRGÀO COMPETENIE), da localidade da seda da Pttot'oNENTE'

7.n.'2 Qualficaçáo Técnico-Operaciorral - Aprcser]tação dc no lninirno 01 (um) Atestado dlj

Capacidade Técnica OpeÍacional, com planrlha de quântitativos acompanhado(s)- da(s)

rcspectiva(s) ceÍtldão(oes) de Acervo Técnico - CAl cxpedida pelo CREA OU OtiGAO

COÍ\4Í']ETENTE , qtrc cornprove(m) que o licitante tenha exccutado para órgáo ou entrdade di

adnlinistração pÚblrca dirêta ou indiÍeta, federal, cstaduâl' municipal ou do Distrito Federal' ou

arnda, para empresas privadas serviços sefilclllantes/con]pativcis íio obleto ljoitado'

7.6.3 QualiÍicaçáo Técnico-Profissional - Comprovação de a licitante possuir em seu corpo técnico

na data dc abcrtura das propostas, profissional(is) d(j nivel superior ou oulro(sl

rcconhecido(s) pelo CREA OU OÍiGÀO COMPÊTENlt: deter)to(es) de atestado(s) de

rcsponsabilida de técnica devidamente registrado(s) no CÍlEl\ OU OIIGÃO COIVPETENI I:

da reglão onde os servlços foram executados' acomparlhado(s) dâ(s) respectiva(s)

Certidão(oêS)deAcervoTécnico-CAT,complanilhadoquaíltitativosexpedida(S)porcstc(S)
Conselho(s), que comprovc(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da

adol]I]iStração pública dlreta ou indireta, federal' estadual, n]unicipal oU do Distrito Federal. ou

ainda para empresa privada, scrviços Íelativos ao obieto licitado'

7 6.4 Os atcslados reÍcrencrados nos itons 7 6.2 e'l.6.'.) dovcrarn aproscntar 50% dos quantltativos

nos respectivos lotes, dos itens de maior relevância' lcvando em consideração o critério

ostabelccido no art. Art. 67, § 10 e § 2" da Lei 14'133121

IteÍrs de relevâncra: LOTE l- PAV'IVENIAÇÃO

v,lor irrLlividual igua, ou srperior J aozo (qr'utío por currto ) uo

valor total estimado da contrataçâo'

4.4 Transp.lgcalclbastg 10lI? qe ma terial do jazida

7 6 Transporte dc mâtcrial - bota - fora

5 t Aquis,ção de CAP 50/70

0.1 Mero-ío dq conqrcto:\4FÇ 06 -
ã: Ê-;;ri; o;"-L"tá o" iun"retó, so cÁ 

'oã'o x I í óu'

altura aÍ 06/20'16
7.2 Tubo de concreto para reoes tôGiorái oe aguas púviais'

diâmetro de 60Omm, junta rigrda, instalado em local com alto

"irli oe interreronciis - foinecimentos e asscntameÍ)to Af

5I Areia asÍalto a quentc

12i2025

7.4 Tubo de concreto Para redes coletoras de águas Pluviars,

diâmetro de '1OOOmnr, junta rigida instalado ern iocal corn alto

I a Írú oe àónôão pàra redes coletoras de águas pluviars

diâmetro de Boomm, junta rigida, instalado erlr local conl alto

nivei Je interferoncias - ÍorÀccimentos e assantaÍncnto - Aí

12t2025

9.000
I

m

I

n,i

I

n, 
I

l

I

u,i
I

l

1.250

1 .25A

1 .254
nivel de interÍerências - íorrrccim
12t2025

cntos e asscntaÍrlcnto - Af

!raça Íoícira UaYrna,5l8, Ctot o

IcLcto,,ês (99)3661 't399/) taBCt P

65.400 00, Codó M^

ã.j
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lrcns de releváncia: LOTE 1l - PAVIÍMEN f AÇAO

valor individual igual ou superior a 4% (quatro por ccnlo) do
valor total estimado da contrataçáo.

4 L{Cr19fç!q qq asÍallo diluido ti o CÍ\4 30

:ts

Ç B»

crr)^oÍ Dr Icl)\)!

4 10 Areia asÍalto a ucn tq

quantidades minimas de até
50% (cinquenta por conto)

du s-paI9o!À9 _
737,3ll t

175,56 r

10.533,6 t

5.1 l\,4eio - Fro dc concreto - MFC 06

5.2 Execuçáo de sarjeta de concreto, 3ocrTl base x 15 cÍrr

altura AF 06/2016
6.t Éxecução de passeio (calçada) ou piso de concreto corn

concreto Ínoldado itt loi:o. feito oÍr obra, ac:lbaínenlo
convencional, csparssura 8 cÍIr aímado- 

^F 
0Íll2U2?-

/.6.1j Os quaotitativos evidencrados oas planilhas dos itcr)s de |lr:lor rel()vância eÍn íeÍerêrlcia i1

exigêncla do iteÍl 7.6.4, poderá ser domonstrada ;rtrav(:s da soína de atestados

apresontados.

7.6 tj No caso de o profission:tl de nivel superior n;io constar da rclaÇão de responsáveis técnicos

lLrnto ao çREA ou oRGÃo covlpETENIE da eÍnpresa, o acervo do prohssional serir

aceito, desde que ele denlonstrc ser pertencente ao quadro perrllanente da empresa atruvés

dc um dos seguintcs docutI]entos:

7 ij.6.1 Entcncjc-se para Íins dcstc Edilal, coÍno pcrtcncontc ao quadro permanente o
cmprogadoconlprovando.SeoVínculoernpregalíCioatravóSdecópiada.fichaoUllvrodc
regiStÍo de eÍl)pregados,'ou cópja da carteira de l-raball]o e Prcvidência Soclal - cTPS,

7.0 6 2 Comprovaçáo da partlcipação SocietáÍia, no caso de Sócio. alÍavéS de cópia do Col]nâto

Social.

'/.íJ ../ Consrderando que na prcsente contíataÇão a avaliação préviâ do local de execução i
imprescindÍvel para o conhecimento pleno das condiçÔes e pcculiaridades do objclo a ser

contratado o lcitantc deve ateslar, sob pena de rnabilitaçáo, que coÍlhecc o locai c as

condiçóes de reaLizaçáo do serviço assegurado a cle o dilcito dc realização de visloria

prévia.

7.6.7 1 O ticitante que optar por realizar vrstoria pre via terá disponibilizado pela Admrnistração

data e horáno exclusivos, a ser agendado pelo e-rlail. (iníracslÍuturacodo@outlook.coÍn ),

de rnodo quc seu agendarnento náo coincida com o agendaírlento de outros licitantes.

./-6'T2CasoolicitantcoptepornáorealizarvistorlapoderáSUbStituirâdeclaraçáoexigidano

pÍesente ltem por declaração formal assinada pelo scu respoosável técnico acerca do

conhecimento plerlo das condiçóes e peculiaridades da contratação

7.(j 7 3 ApÍesentar Licença/Alvará de Operação de Usinâ dê Asfalto em nome da Erlrpresa

lrcitante, expedida pelo órgão responsável'

7.6.7.3.'lCasoaUslnadeasfaltonãosejadepropriedadcdaeÍTlpresalicitante'deverascr
apresentado conÚato de Íornecimento entre as partes válido na data da abertura

da sessáo,

;, / Â docunrer)tação exigida para fins de habllitação jurídica, fiscal, social c lrabalhista e econôrnico

Íinanc(jrra, poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICAf- dcsdc quc essc csteja atualizado

+l.aóo rn

4'1 {100 rn

41 80ÍJ Ír'

Píi,ça Í'cíeiÍa ilay,ra, 5-18, C.nrro.
i€lcícnês: (99) 3661 1399/l roil Ct r'

65.400 00, Codó - Nl^
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art da Lei

i 3 Será pcntritida a participaçào de crltpresas estrangeiras que náo íuncioncm no País âs exigências

cte habttitação scráo atendtdas medtante documentos equlvalenles, inicialmcnte apresentados em traduçac

llvre.

iSlNahlpótesedeolicitantevencedorScrenlpÍcsâcstlangeiíaquenáofuncionenoPais,parí,r
fLns dc assiIatura do contrato ou da ata de registÍo de preços, os clocu|l]enlos exigidos para a habilitaç;ic.r

seráo traduzidos por tradutor juÍan'tentado no Pâis e apostilados nos terrrlos do disposto no Decretq r1o

, ou de outro que verlha a subslitui-lo, ou consulaÍizados polos
ir..0

rcspcotivos consulados ou eÍnbaixadas.

7.g os documentos exigidos paÍa fins de habilitaçáo poderão ser sÚbstituídos por registro cadastíal

ri||ritido peto órgão rsalizador do certaí]lc ou pelo sloAF, dosde qur: o rcgislro terlha sido Íoito crrl

oDediaírcra ao drsposto na Lci n" 14.133/2021 e esleja atualizado.

1.10 Será veriÍicado se o licitante apreserltou declaração dc que atcnde aos rcquisitos de habilitâçáo, c o

0 ce 29 dt: an iro de 201

declarante responderá pela veracidade dâs informações prcstadas, rla Íornra da l(,r (

LL13]1?92f).

/.11 Será verrircaoo se o licitantc apÍesentou no slsterlla, sob pena de inabilitaÇáo, a declaração de qu'l

cumpre as cxigôncias de reserva de cargos para pessoa com dcíiciência e para reabilitado dâ Previdência

Social, prcvrstas em lei e em oulras normas específicas

712 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclass íicaçáo, declaraÇáo de que suas propostiis

ircoTtôl|]rcas cornprecndem a integralidade dos custos para atendimertto dos direitos trabalhislas

i.tssegurados na constituiçáo Fcderal, nas leis trabalhistas, nas Ilortrlas infralegais, nas convençóe$

colctivas dú trabalho c nos torÍnos d() ajustamento de condutíl vi0entes Íia dil[ír do cntroga das propostas.

7 13 A lrab:litação será veriflcada por mcio do Sicaf, nos docuÍllontos por elc abrangidos'

7.13.1 sont(]nte haveÍá a necesstdade de cornprovaçáo do precnchinrcnto de reqursitos ntcdiarrtu

aprcsentaçào dos docuntentos originais náo-digitais quando houver dúvida eÍn relação à integridade do

docunreÍrk) cillitat ou quando a lci exprcssamoÍrle o exigir. (1N,0:92q1-E Or!.4:..§1"- C-êll-q:-§4:)

Ilu

1.14 E de responsabilid
los alualizados junto aos

ade do icitante conÍerir a exatidão dos seus dados cadastrais llo Sicaf e Inantê

óígãos responsávers pela infornlação dcverldo proceder, inlediatamente à

correçâo ou à alteração dos registros táo logo identifique incorrcçâo ou aqucles se tornem desatua lizados

(tN rr" 3_2!l E--a rt-7j.-Lapq{).

7.14 1 A não observância dc drsposto no item antorior podeÍá ijnscjar desclassificação no

nro r..írlo da habilitação (l N-tf 340.1 9, art-l'-"-paÉgraÍo !rnica )

7.15.AverificaçáopeloAgentedecontratação/comissáo,emsitioseletrônicosoficiaisdeórgãosc
ontidí1dcs c'missores de certidóes constitui Íneio lcgal dc prova' para íns de habilltação'

T,ls,losdocumentoSexigidosparahabilitaçãoqucnãoestejarr]ContempladosnoSicafseráo
envLadospormeiodosistcma,()mforÍnalodigital,nopraZodedUashorasprorrogáVelporigualperiodo'
contado da solicitação do Agente de Contrataçáo/Comissáo'

Na hipótese de a fâse de habilitação antêcedL'I a fasc de apresentação de proposta SC

ção

§ l',
iances os licitaltes encarninharão por Íneio do sistcma, sinlultaneaíIlcntü os documentos de habllita
/.15 2

üo art. 3-q da ,?:,^li uÇa o NonDattv
e a proposta corn o preço ou o percentual de desconto, observado o drsposto no §l:

dc.solii do 294-
art. 36 e

iIl)Ío

/,16/\VerllicaçãonosicafoUaexigÔl]ciadosdocumentosl)elenáoCol)tidossomenteseÍáfeitacÍn
relação ao licitante vencedor.

Pri,ç. ÍcÍclra ll,rynrr, 518, CcriL, o

lclctoncsi (99) 3661 1399/2708 C{ P

65.400 00, Lodó r/^
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7161 OS documentos rclativos à regularidade Íiscal que conste[r do Írrojeto Básico/rcíno dc

Referência soÍnente serão exigidos, em qualquer câso, ern Ínoítento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitanto mais bcm classiÍicado.

7 16 2 Respeitada a cxceção do subitem anteÍior, rclativa à rcgularidade fiscal, quando a Íasc dtr

habilitação anteceder as íases de apresentação de propostas e lances e de iulgamento, a verificação ou

exigêncra do presente subilem ocorÍerá em relação a todos os licitantes'

,,.1il.pÓsacntregadosdocun]entosparahabilitação,nãoSelápcrlllitidaasubstituiçáooua
aprcscntaçáo de novos documentos, salvo em scde de diligôncia, para (kÚ4.1--3.121 , atl. 64, c \LZ)12922,

!r!i9..§4:):
/ 17 1 complementaÇão de inÍormaçócs aceÍca dos docull)orltos já aprcsentados pelos licitanlcs e

Jesdc que neccssária pâra apLrrar fatos cxistentcs à época da abrrrtrrra do ccltanl(l: e

7 17.2 Atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas

i 1g Na anáttse dos docunteÍrtos dc habilitação, a conlissão dc coÍrtrataÇão podcrá sanar erÍos ou falhas.

que não atterem a substâncra dos documentos e sua validade juridrca, mediante decisão fundamentada.

rêgisrraoa e r ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para firrs dc habilitaÇáo e classificação

/ 1g Na hipótese de o licitante não atcnder às exrgêrlcias para habilitação' o 
^gent(i 

oc

contfalaçalo/cornissáo examinará a proposta subscquentc c assint suc;e ssivame nte, na ordetlr de

classríicaçáo. até a apuração de uma proposta que atenda ao prcsentc edital, observado o prazo disposto

no sutlilcm 7.15.'1 .

7.20 Sonrente seÍão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitantr cuja

ilroposta ate da ao edital de licitaçáo, após concluidos os proccdirlre,ltos dc qu0 trata o subitem anterioí

/.21 A conlprovaçáo de rcgularidadc Iiscal o trabalhista das orrcíoorrprcsas o das orrpÍesas de poqucno

porte somcntc será exigida para efeito cle contrataçáo, e não como condiçáo para participação na licitaÇâo

ilt 4- dL [)ecrcto n'.8 538/2015).

7.22 Ouando a fase de habilitaÇãO aoteceder a de julgaÍnento 0 lá tlvcr sido cncerrada, náo cab{rrá

exclusão de licitante por mottvo relâcionado à habilitaçáo, salvo cnl razâo alc fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento.

9 DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

9.3 llolnologado o resultado da licitaÇáo, o licitantc mais i.:ctn clâssificado terá o prazo de 05 (CinCo)

dias úreis, contados a partir da data de sua convocação' para assinilr a Ata dc Ílegistro dc Prêços'

cujoprazodovalidadcencoÍ)tra-senelafixado,sobpenadedccadôociadodireitoàcontrataçáo'
sern preluízo das sançócs previstas na Lei n0'14'133 de 2021'

g.4oVaZodeconVocaçáopocJeráserprorÍogadoUmaVczpoÍigualpcríorjorr]edianteSollcitaçãodo
licltantc rÍrais beÍn classificado ou do íornoccdor cor)vocado, dosdc quo:

(a) a solrcitação seia devidamente justlficada e aprcscntada dcntro do prazo e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administraçáo

g,5Aatad0regiStrodepreçosSeráaSsinadaporlÍ]()Lod()assinaturadigitaloucqUivalcÍ]toc
dispoÍrlbilizada no sistonra dc registro de prêços

Prrç., Í crrei,i, lliy,,,:,, !J$, Cenrro

lc ÊÍoncí:(99) 16{;1 1199/2/08 Cl '

65.400 00, Co(iÚ MA
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9.6 Serão Íorínalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forerÍl necessárlas para o registro de

todos os ttens constantes no Terrno de ReÍerência, coÍn a lndicação do licitante vcncedoí ,
descrlção do(S) item(nS), aS respectiVaS qUal]tidades, preçoS regiStrados e demaiS CondiçóeS,

9./ O preço registrado, com a indicaçáo dos fornecedores, será divulgado no Í)NCP e disponibili,'ado

durante a vigência da ata de registro de preços

u tJ A iixistência de píeços registrados implicará coÍnpromisso de fornecimento nas condiírares

es(abelecidas, mas náo obÍigará a Administração a contratar, facultada a rcalizaçào de ltcitaçiL'

especiíca para a aquisiçáo pretendida, desde que dcvidaínorrtc justiÍcada'

g.g Nâ htpótese de o convocado náo assinar a ata de registro de preços rlo prazo e nas coÍ)diçõ(,\s

estabelecidas, frca facultado à 
^dmlnistração 

convocar os licrtarltes romarlescontes do cadastro (l(l

reserva, na ordeÍn de classificação, para tazé-lo eín igual prazo c Ílas corrdiçocs prop(rsias irero

primêiro classiÍicado.

1O DA FORMAÇÁO DO CADASTRO OE RESERVA

t].1. Após a hoínologação da licitaçáo, será incluido na ata na fornla de anexo, o Íeg'stro:

10.3.1 dos licilantes que accitarcnt cotar o objeto cont preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitaçáo, e

10.3.2 dos licilantos que lrlantivorerl sua proposta original

1a.1 será rcspeitada, nas contrataçôes, a ordcÍn de classiticaçáo dos licltantes ou fornecedores

r.)ij :;Lrados rta ata

8.1.1.A aprcscntação de novas propostas na Íorma deste itern r)áo preiudicará o resultado do

certarne em relaçáo ao licitante Írais bem classificado

g 1 2.paÂ fins da orrlern dc classificação, os licitanles ou torneccdorcs que aceitareÍIl cotar o

objetocoolpreçoigualaodoadjUdicatárioanteccderáoaqLrolcsquemantivereÍnSua
ProPosta orrganal.

10.5 A habilitaçáo dos licitantes quc comporão o cadastro de reserva scrá ofctuada quando houver

recessidade de conlrataÇâo dos llcitantes rernanescentes, nas strguintcs hipótcses:

'10 5.i quarrdo o llcitante vcncedor não assinar a ata dc rcglstro de prcços no Prazo e nas

condiçóes estabelecados no edilal, ou

'10.5.2 quando houver o cancelaínento do registro do forrlecedor ou do registro de preços' nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n'11'46212'3.

10.6N4 hipótese de nenllum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto coÍn preço lgual ao do

adjudicatário concordar com a contíatação nos termos em igual prazo e nas condiçóes propostas

pclo priÍneiro classificado, a Administração, observados o valor estirnado c a sua cveÍltual

atualizaçào na forma prevista no edital, poderá:

1() 6.1 convocar os licitantes que Ínantiveram sua proposta original para negociaçáo, na ordeÍrl de

classificação conl vistas á obtenção dc preço Írlelhor, rncsrno que aciína do prcço do

ailjudrcatário, ou

10.tj.2 adjudicar e firrnar o contrato nas condiçóes ofcÍ1adas pelos licitantes remanesccntes,

observada a ordeol de classificação, quândo frustrada a rlcgociação dc mclhoÍ condiçáo'

Praça I crr!rra lJryIna, 118, Cc tro

lo cÍoi.t. (99)3661 1199./2108 (lI
65.400 00, Codó tJ^
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11 DOS RÉCURSOS

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilítação de

trcitantes à anutaçáo ou revogaçáo da licitação, observará o disposto no ?Jllql deLel-!:-l-4=1-3.3- 2-Q2-l'

11.2 O prazo recursal e de 3 (três) dras Úteis, contâdos da data de intimação ou de lavratura da ata.

T13 Ouando o recurso apresentado impugnar o JUlgamento das propostas ou o ato de habilitaÇâo ou

inabrlltaÇáo do lrcitante:

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusào

.|1,3?oprazopaÂamanifL'StaçáodaintençáoderecorreínãoSeráinferioral0(dcz)lninUtoS'

t1 3.3 o pâzo para apresentaÇáo das razóes recursais será iniciado rla data de intimação oll de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação,

11.3 4 na hipótese de adoçáo da inversáo de Íases prevista no §tdo art' l7 da Lein" 14.133- de

?)21. o Waza para apresentação das razóes íecursais scíá inicia<.io na data de intiÍnação da ata de

julgaÍnorrto.

1..1 Os recuÍsos deveráo scr cncaminhados em campo próprio do sistema

t15 o recurso será dirigido à autoridacle que tiver editado o atoou proferido a decisão recorrida a quat

podcrá rcconslderar sua decisáo no prazo de 3 (três) das útcis ou nesse rllesmo prazo, encamirrlrat

íccurso para a autoridade superior a qual deverá proíerir sua dcclsáo no praTo de'10 (dez) dias úteis'

,unrallu uo rccebimcnto dos autos.

11.0 Os recursos interpostos fora do prâzo não serão corlhecidos

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao rccurso pelos demats licitantes será de 3 (lrôs) dias

úreis. contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgação da iÍltcrposiÇáo do recurso, assegurada a

vista rrledrata dos clententos inciispensíiveis à defesa de sous intorossos

11.3 o recurso c o pedtdo de rcconsidcraÇão torão efeito suspctlsivo do ato ou dâ decisão recorrrda até

que sobrevcnha decisáo ftnal da autoridade compctente.

11.9 O acolhirnento do recurso invalida tão somente os atos insusc(ltiveis de aproveitamento.

1i.10 Os autos oo proccsso permanecerâo com vrsta franqucada;tos it)tercssados no sitio eletrónlcu

h(tps:iiwww porta ldccom pía spub licas coÍn.bí/proccssos

.12 DAS INFRAÇÔES AOMINISTRATIVAS E SANÇOES

12.1 Corlrete ir\ÍraÇáo administrativa, Íros tcrÍnos da lei, o licitarrlc que corrr oolo ou culpa:

12-.1 1 deixar de entregar a documcntação exigida para o ccrtarne ou não entregar qualquer

docuÍncnto quc tenha sido solicilado pelo Agente de co n tratação/c ornis sáo durante o ccrtame;

12 1.2 salvo em decorrencia dc fato supelveniente dêvidan'lcnte iustificado, não mantiver a

proposta crlr ospccial quando:

12.1 2.1 rão enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociaçáo'

12.1 .2.2 roousar-sc a enviar o dctaiharncrlto da proposta quando cxlgivol,

1'2.1.2-3 pcdtt para scr dcsclassiíicado quando enc(lírada a olJpJ eorrrÍr('tili!a;

12.1.2.4 dotxar de aprescntar aÍrlostra; ou

12 1 .2.5 apresentar proposta ou anloslra cm desacoído corrl as espccificaçóes do cditâl'

t'ratà tcít,Í. llJy,La, 538, CenrÍo

lc clonas: (gtl)1661 1399/2/08 Cl )

65.400 00, Codó M^
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12.1.3 não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataçáo

quando convooado dentro do prazo de validadc dc sua propostit;

12.1.3.1 rccusaÊse, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adrninistração;

12.1.4 apresentaÍ declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraÇào

falsa durante a licitaçáo

fraudar a licitaçáo

coÍnportar-se de mocio inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

12.1.5

12.1.8 praticar ato lesivo prcvisto no

12..1 .6

quando

12.1 6.'1 induzir delibcradamcnte a crro no julgamento,

12.1.6.2 aprcscntar amostra falsiíicada ou detcriorada:

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇão

art. 5o d Lei n." 12.846, de 2013

1? 2 Com fulcro na Lei no '14.'133 de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitanles e/ou adjudicatários âs Seguintes sançóes, sem prejuízo daS responsabilidades civil e criÍninlil

1?.2.1 advertêncra,

12.2.2 multa:

1? 2.3 Íno(xlimento do licitar o contratar: ê

12.24 declaração de inidoneidade para licitar ou cor)tratar, enquanto perdurarem os rrlotivos

delerntinantes da punição ou até que seja promovida sua rcabtlitação perante a pÍópria autoridade que

aplicou a pcnalidadc

12.'.J Na aplicação das sançÔcs serão considerâdos:

12 3.1 a natureza e a gravidade da infÍaçào cometida

12 3 2 as pcculiaridados do caso corlcrcto;

12.3..\ as clrcunstâncias agravantes ou atenuantes;

1?.'.\.4 os danos que dela proviereín para a Administração l)ública;

-t2'-\.5 a irrplantaÇão ou o apeífeiçoanlento de prograÍrla de integridade, conforme norÍnas e

or rcnraçÕes dos órgâos de cor)tlole

12.4 A nrulta será recolhida ern percentual de 0,5% a 30% incidente sobrc o valor do contrato licltado,

íecolhida rlo prazo Ínáximo de 10 (dcz) dias úteis, a contar da coÍrlunlcaÇáo oficial.

12.4 1 l'ara as infrações previstas nos llens '12.1.1, 1?-.1.2 e 12.1 :] a multa será de 0'5% a 15o'1'

do valor do coírtrato licilado.

12.4.2 I)araas infraçóes previstas nos ilcns 12.1.4, 12.1.5, 121.6,12.1.7 e 12.1.8,a Ínultaseráde

15% a il0% do virlor do contrato licitado.

1'2.'r As sançóes de advertôncia, tntpedlnento de licitar c cor]tratar e dcclaraÇão de inidoneidade para

licititr ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou não à pcrlalidade de multa

l)íaçr I cí.,r4 Ui,yn,a, 5:J8, CcLIro.

Iclcíofcs (99) 3661 1399/2/06 CtP

65.4C0 00, Codó M^
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1,zb Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do intcressado no prazo de 15 (quinze)

oias úteis, contado da data de sua inlimação.

12.7 A sanção de impedrmento de licitaÍ e contratar será aplicada ao Ícsponsável em decorrência das

r fraçóes adÍninistrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando náo se justificar :r

lnlposiçãc de penalidade mais grâve, e rmpedirá o responsávc,i de licitar e conlÍatar no âmbito Ji'
AdrninrstraÇáo Públrca direta e indireta do ente federativo a qual pe(enccr o órgão ou cntidâde, pelo praTo

nráxrrrro de 3 (três) anos.

12.8 l)oderá ser aplicada ao rosponsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

.jurlrataÍ. cÍr dccorrência da prática das rnfraçoes dispostas nos ilens 12.1.4, 12.1.5, 121.6, 1?..1.7 e

12.1.ír, benr corro pelas infraçóes ad íninistrativa s prevrstas nos itens 12.1.1,121.?-e 12.1.3 quc justiti(l,.ru]l

a imposrÇão de penalidade mais grave que â sanção de rmpedimento de licitar e contrataÍ cuja duraçáo
observaríi o prazo p revisto no art. 156 §5" da Lei n.o 14.13312021

12.9 
^ 

tu,cusa rnjustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata dc registro de preço. ou cí

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no iteÍrl

1t.i.'.t caritciclzará o descumprimenro total da obrigação assumida e o sujeitará às pcnalidades c il
Írediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade prorüotora da licitaçáo, nos ter[ros

§a" da lN SEGES/ME n' 73, de 2022

12 '1 0 A apuração de responsabilidade rêlacionadas às sançóes de impedimento de licitar e contratar e do
creclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo d(l

[csponsabrlização a ser conduzido por con]rssão composta por 2 (dois) ou Ínais servidores estáveis, quc

rval,ará íalos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(qulnzc) dias úteis, contado da data de sua intimâção, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas quL:

pretonda píoduzir

12.11 Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úleis da aplicaçáo das sançôes dc advcrtêr'rcia, rnulla

e inrÍredirrcnto de lrcrtar e contrí{ar, cont;rdo da data da rntrÍnaçáo, o qual será dirigido à autoridade que

trver proÍer do a decrsão recorrida, qus, se não a reconsiderar r'ro priizo dc 5 (cirrco) dias úteis, encamlnhará
o recurso com sua motivação à autoÍrdade supeíor, que deverá proferiÍ sua dccisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

1').12 Cítbeà a apÍcsentaçào de pedrdo de reconsideraçáo da aplicação da sançáo de declaraçáo de

,rriconcidactc para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo, rj
.lecrdido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

r2.13 O recurso e o pedido dc reconsrderação terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ató
qLrc sobrÊvcl]ha decrsào frnal da autoridade compctente

12.14 A aplrcaçáo das sançôcs previstas neste edital não exclui, en) hipótese algurna, a obrigação de
reparaçáo iÍltegral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇAO AO EO AL E OO PEDIDO DE ESCLARÊCIMENTO

13.1 Qualquer pessoa é paíe legitirna para irnpugnar este Êdital por irregularidade na aplicaçáo da L!]
n: -4113. d_e_ 2.-q2_1, devenoo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis ant.'s da dala da abertura do

.crtir o.

13.2 À rcsposta à intpugnaçilo oLr ao podido de escl;rrecirrcnto scrá drvu gado cm sitio eletrônico oficia

no prazo de ate 3 (três) dias úrers, lioritado ao últirno dia úlil aí)tericÍ à dara da abenura do certaÍne.

13.3 A rlpugnação e o pedido de esclarcciÍ)cnto poderão ser realizados por fonTra eletrÔnica, pclo
sr-,0r,/i,lo,,r-';r-r trllps //w!vw. portil ld ocon r prir sp u blicas corn. brlprocossos

I'.rça I crciL' llJyi,,i,,538, Cr,,r,o
Iclcío,rcs (99) 3661 ll99/27i:r8 C{ P

65.400 00, Codó. M^
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i:1.11 As rnrpugnaçôes e pedidos dc esclareciÍnentos não suspertdenl os prazos previstos no certâÍne.

i3.5 A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é nledida excepcional e deverá ser nlotivada pelo

agcnte de contrataçáo, nos autos do processo de licitação.

Acolhida a impuqnaÇáo, será deftnida e publicada nova ciata pa? a rcaltzaçáo do ce(aÍne13 0

14 ons orseostçÕes cERÂls

iii.l Scrá divuigada ata da sessáo pública no sistema eletrônico

1,:') l,làu have do expediente oLr ocorrendo quâlquer fato supetvunietrte qr,c itrlpeça a rcallzação do

i){-.rtarnc Íla oata ntarcada. a sessão s,erá automaticamente transtertda para r.: prtnleiro dia útiL subsequcnte,

no rnesmo horário anteflormente estabelecido, desde que não hala conlunicaç;io em contrário pelo 
^gentí)

c(i OonLÍotação/ Com issão.

t.l .j I odas as rcferências dc te[lpo no Édltal, no aviso e durante a sessão pÚblK]a observarzo J h[rririu

0.r []rasilLa DF.

14.4 A homologaÇão do resultíido desta licitação não implicará diÍeito à contratação'

t,t S As jtormas disciplinadoías da licitação seráo seÍnpre interpretadas ern favor da ampliação da

.lrspuia entre os interessados, desde que não comprometaín o interesse da Adnlinistraçáo, o principio dâ

isonomia a frnalidade e a segurança da contratação

14.ri Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas proliostas c a

,\ulLiílstr'ilçalo náo será, ern nenhurn caso, responsável por esses custos, independentemeote da Çorlduçtto

.,. (.-{ J rFsLltado do p'ocesso licltatór;o

.).1./ Na contagcnl dos prazos estabolccidos neste Edital e seus Anexos, cxcluir-se-á o dia do início c

. ,. I..cu.3 o úo vcnc rneÍtto Só se rhiciam e vencem os ptszos enl cllSs de cxpediünte na Adn'linistraçi,.

1,1.tj o desatendimento dc. cxigências Íormais náo esscnciais náo importará o afastamento do Iic,ii3ntc.

desde que sela possivel o aprovettamento do ato, observados os principios da isonoÍlla e do interesse

público

1l I Enr caso de divergêncla entre disposiçÔes deste Editai e de scus anexos ou demais peças quc

compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

1.1.10 o Edital e seus anexos estão disponívers, na integra, no Portal Nacional de contratações Pútriicas

llNCli) c enclcreço cletrônico https://www portald ecom pra sp ublicas com brlproccssos e aioda rro

i :, pi;;//vJ!vui.codo.[ra.gov.brlllcitacocs.

14.1 1 l!riegram este Édital, para todos os fins e eícilos, os scguintes ancxos:

ÀNEXO l- Projeto Básico/Termo de ReÍerência

1 .1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnlco Preliminar

ANEXO ll- l\4inuta dc fcÍmo dc Contrato

ANEXO lll- lvlrnut., da Ata dc Registro de Preço

1411.1
14.11

14.11.2
14.113

Codó/N4Â

Antônio
SecretaÍia cl

aio dc am

d.r Silva
o lniracstrutura

Pràçà tcíc ri Llayfr., 5'l!, Cc.tro.
Iclafoncsr (99) 3ô61 13t91) /t)8 Ct P

65 400 tlo, Codó i\,1/\
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ANEXO l- Projeto Básico/Tcrtrro de Rcferôncia

PROJETO EIASICO DISPONIVEL EM: i,irL

o
,o

?r

à*8ü.--^ "í - ,ç'-u;>íÇ/

LOTE I. PAVIMENTAÇAO ASFALTICA DE VIAS NO MUNICIPIO DE CODOiMA

LOTE II - RECAPEAMENÍO ASTÁLTICO DE VIAS NO IVIUNICIPIO DÍl CODO/MA

PraçJ Í aÍaira I].yrnã, 5 38, ccntro.
lc cio cs (99)301,1 1399/TtaaOP

65 400 0'J. Colli M^
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CON TRATO N" «NUMERO CONTRATO»

1, DO OBJETO CONTRATUAL

.*:Érí \ rt§r -.t. !.,
arD/.DL Dr ra)r/i!

ANEXO ll - Minuta de Teflno de CorrtÍato

TÉRMO DE CONTRAIO DE PIiESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE

ENGEN HAtilA/OURA N" « N UMEITO-DO-CONTttATO», QUE
I:AZEI\,I ÉNlÍRf Sl r\ «NOÍ\,iE COÀ/PLE T O-EMl'll », ÍrOIt
INI ERIMEDIO UO (A) «UNID-Ct-ST» E A t-MPÍIESA
«EN,4PRESA CON IRA'I ADA»

[reto presente rnstrumenlo de Contrato de um lado o N,4unicipio de «CIDADE», 
-.alÍr:vés- -doG)

«L..lNtd_GEST», CNpJ-tVtF, N" «CGC_tr ltEF E1TU tiA», cenominado daqui por diantc de CONTRATANTE

,uprer*ta,.to neste ato pelo(a) sr (a) «NoM E_RESP_LlC ITACAO», «CARGO-tl ESP-LlC II ACAO» e do

OUtro IAdO « EÍúPR ESA_CON-Í TIATADA», CNPJ/CPF «C Pt-_C N PJ_CONl RA ÍADO» COM SCdE NA

«i:t\ DEREC O_CONTRATÀDO, de agora crn dlante deÍ)oírinada OONI ttA'fADA(O), neste alo

representado pelo(a) S(a). «NOIVE-REPÍIÊSEN IAN T E», portador do(a)

«RG_CPF-REPRESENT-CONl'ÍlATADO», têm justo e contratado o scguinte:

1.1. o objeto do presente instrumento é a «oBJ ETO_LlC I IADO», que scrá prestâdo nas condrçõcs

eslabeleciias no projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital do

processo na modalidade « tT,4ODALIDADE», de nÚnlero « NO.-t-lCll ACAO» que dcu orrgcÍn í'l cstc

nstruTnefl to contratual.

.1.2. Este Teíno dc contrato vincula-se ao Edital do processo acirna descrito e à proposta vencedora,

independêntemente de transcriçáo.

1.3. ltons Contratados

« LTENS CONTRATO»

2. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

2.1. Este contrato íundamenta-se na Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alterações, bem como

na licitação na modalidade «IMODALIDADE», n0 «NO-LICITACAO».

3. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDAD ES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

3.1. As obrigaçóes da CONTRATANÍE c da CONTRATADA sáo aquelas previstas no Projeto Basico

ancxo do Ediial

4. DA VIGENCIA

4.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura extinguindo-se cÍn

((DAl Â_FiNAL_VI6ENC lA_LlC ll », podendo ser prorrogado nâ fornta dos artigos 106 e 107 da Lei n"

PÍaça l'cíeira Bay ra, 538, Ccf!ro.
Iclcfonos (99) 3661 1.199/?70i1 CLP

65 400 00, Codó MA
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14 13312021, desde que haja autoflzação formal da aLrtondade conrpetente e observados os segulntes

rcquisitos:

| - {.-steja fonrzrlÍrente clemonstrado que a íorma de prestaçáo dos serviços teÍn natureza continuada,

ll - soja juntâdo rclatóro quc discorra sobre a cxecução do contrato, corn informaçóes dc quc os

servrÇos tenham sido preslados rcgularmente

lll Seja juntada iustificativa c nrolivo, por escrito dc quo a Adnrinistração mantórrl interosso Ii'
rcallzaÇíro do serviÇo

lV - Sola comprova<Jo quc o valor do contrato perrnanocc L'conolnicaÍTlcnte vantaioso para a

Adnr nistraÇão,

V . t raja franlÍestação cxpri]ssa da CON] Ít^l ADA iílÍornrarloo o rrrluressc Ila proÍrogação

Vl - Súja comprovado que a CON tÍtATAt)A Ínanténr as condrÇões inicrâis de habilrtaçáo'

5. DA GARANTIA DE EXECUÇAO

5.'1. Será exigida da COIJTRATADA a apÍesentaÇâo à AdministraÇão do

conrprovante de prestâçáo de garântia correspondente a 5% (cinco Por cento)

contrato mediântc a opção por uÍna das seguintcs rnodalidadcs:

CONTRATANTE dtr
do valor globa I do

a) Cauçâo ern clinheiro ou eÍTt títulos da dÍvida pública cnritidos sotJ a forÍla escritural, ÍIlediaÍlttj

;.,,g,sr,o'o,-r, srsterna cenlraltzado de liqurdação e dc custódia autorizado pelo Banco central do []rasrl

. ivaliatlos por seus valoros cconômtcos, confornle deíinido pelo Í\/ir)islérro da Econolnia,

b) S(]gurc-garantia;

§ 1'. Optando pclo scguro-garanlia, o CONIÍiAlADO terá prazo oráxilno de 30 (trinta) Jirs
contados da data de hoÍnologaÇáo da licitação c antenor à assrnatu[a do contrato, para aprescÍrtar

a garantia, como condiÇáo para a assinatura do contrato

§ 2.. o seguro-garantia continuará enr vigor mesrno se a coNl-RAlÂl)A náo tlver pago o prônlio

nâs datas convoncionadas.

§ 3". Ent caso de inadim plen]ento pela coN.rtlATAL)A a scguradora dcverá assumlr a execuçao

o conoluir o objeto do contrato.

§ 4". caso a saguradora cxecute e conclua o objeto do contÍílto, estará isenta da obrigação dc
pagírr a importância segurada indicada na apólicc.

§ 5". Caso a seguíadora não assuma a cxecuÇâo do contrato, pagará a integralidado da

inlportância segurada indicada na apólice

c) l--ianÇü bancária emitida por banco ou instituiçáo finelnccira devrdaÍreírte autorizada a opcrar no

Íriiis pelo []anco Central,.lo Brasii.

l- Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou rnadimplcnlento da Administração, a

CONTRAiADA íicará desobrigado de renovar a gararltra ou dc endossar a apólicc de seguÍo até a

ordcllr de reinicio da execução ou o âdimplemento pela Adnliílistração.

Í,raça Icrrclrô tiry,nJ, il3, Cc tro.

lolcÍoncs: (99) 366i 1l!r/1708 C{ P

65 40Lr 00, Codó M^
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A gsrantia prestada pela coNTRATADA será liberada ou reslltuída âpós a ficl execuçâo do

contrato ou após a sua exhnçâo por culpa exclusiva da Adrllinistração e, quando em dinheiro

atualzada Ín oneta riaÍnente, conÍorn]e disposto no art. 100 da Lci rro 14.133 de 1" de abril de 2021

lll ournprindo o disposto no § 5u do art. 59 da l-ct 14.13312021. será êxigida garantia adicional au

Licitante vêncedor cuja proposta for inferjor a B5% (oitenta íl ctnco por ccnto) do valor orçado pela

Adm nistração, equivalentc à diferença entre este últirno c o valor da proposta, sem prejuizo das
deínais garantlas exigiveis.

5.2 
^ 

validade da garantia, qualiluer que seja a modalrdadc escollrida dev(:rá abranger um pcriodo Lle

nra s 3 (rrês) nreses após o térÍnino d;r vigóncia contratual.

5.3 A garantia assegurará, qualqucr que seja a modalida(lc cscolllidí1. o pa(.jiirrrcnto de.

I ' t)rcjuízos advindos do lráo cumpriÍnctlto do objeto do contrato,

ll - Prejuizos diretos causados à Administração de correnles dc culpa ou dolo durante a execução do

contrato:

lll - Multas nroratórias e punitivas aplrcadas pela Adrrrirrrstraçáo à CONIÍtAIADA, e

lV - Obrigaçóes trabalhistas c previdenciárias dc qualquer nalurcza, não adimplldas
CONI fiAl ADA, quando coubcr.

pela

5.4 À todôlidade seguro-garantia somentc será aceita se contcrnplar todos os eventos indicados no

Lenr aÍltcaioa

5.5 Í\ çaer)t)a em drnlterro dever.i ser cÍetLrâda enr favor da CONTRAIÂNTE, enr conta especifica
ir]dica0i pela AdíninistraÇâo, corn correção rnor]etária.

5,6 No caso de alterâção do valor do contrato, ou prorrogaçâo tlr: sua vigÔncia a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesÍTras cortdiçôes.

5.7. Sc o valor da garantia tor uliiizado total ou parcialmentc crrl paganlento de qualquer obrigaçáo, a

OON I ÍtA IAI)A obnga-sc a fítzer a rcspectiva reposiçáo

5.8 A CON I ÍIATANTE executará a garantia na forma prevista na legislâçáo quc rege a matéria.

5.9 Scrá coÍrsiderada extinta a garantia

l- Com a devolução da apólicc, carta fiança ou autortzação para o lcvaotamento de importâncias
depositadas em dinheiro a titulo de garanlra, acoÍnpanhada de declaraçáo da CONTRATANTE,
mediantc termo circu nsta ncia do, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato

ll - No pÍazo de 90 (noventa) após o téflnino da vigência, caso a CONIIIAÍANl[: não cornunique a

ocorTêncra de sinistros

o. ols tNrnnçÕes E sANÇÕES ADMINtSTRATIvAS

6.1 . Comete infração administrativa. nos termos da Lei rln '14.'1 33, de 2A21 , o Oontratado que

I - Íler causa à inexecuçáo parcial do contrato;

Priiçà Í cÍcira t)!y,,'a,538, C!r'tro
l! elone§. (99) 16!1 r,399/7. taE Çt P

65.400 00. Codó M^
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ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍação ou ao

fuôcionamer'rto dos servtços pÚblicos ou ao interesse coletivo:

lll Der causa à incxecuçáo total do corltrato,

lV Deixar dc entregar a docunlentação exiglda para o certaole'

v Nalo manter a proposta salvo eÍl decorrência c1c falo supervenicntc devjdanlente justificadoi

vl - Não celebrar o.contrato ou náo entregar a docuÍtcntaçào exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo dc validadc de sua proposta,

vll Ense.jar o retardarnento da execuÇão ou da entrega do objeto da contratação sem nlotivo

jusililcado

Vll - Apresentar declaração ou documentação falsa exlgida para o certaÍne ou prestar declaraçác

íalsa durante a dispensa el.rtrÔnica ou execução do contratol

Vlll - Fraudar a contrataÇão ou pratlcar ato fraudulento na execução do corltrato

lX - Comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualqucr natureza,

x - Praticar atos ilicitos conl vistas a irustrar os objetivos da cor'ltrataçio

XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 1 2 846, de 1u do agosto de 201 3'

6.2. Scrão apl cacias ao responsável pelas infraçóes adrninistratrvírs ilcillla descritas as scguintes

sanÇóes

I - Advertência, quando a CONTIIATADA der causa à lncxecuÇão pârc al do contrato, sempre quc

não se lustificar a imposição de penalidade rnais grave (art. 156 §2", da L.ri);

- lÍnpcdimento de licitar c contratar, quaodo praticadas as condutas dcscritas oos lncisos ll, lll, lv,
V, Vt ; Vll do subitem 6.'t destc Edilal sernpre que não sc justificar a inrposiçáo de penalidadc mais

gravc (arl. 156, §4", da Lei),

lll l)eclaraÇão de lnlcioneldade para licitar e contratar, quando praticaclas ils condutas descritas nos

incisos inciios Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitcm 6.1 deste Edital bcnr como pelas tnfraçóes

adÍninistrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl a Vll, quc justifiquem a irnposição de penalidade

nrais grave (art 156, §5", da Lei).

lV - lvlulta

a) l!4oratória de 1% (um por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da parcela

lnadinrplida, até o llmile de 30 (trlnta) dias,

b) Contpensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total dai contrato. no caso de inexecução

tota do obletoi

6.3. A aplicaÇão das sançóes previstas neste Contrato não exclui, enr hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CON-rRATAN I E (art 156, §9").

6.4. l-odas as sançocs previstas neste contrato poderáo ser aplicadas cuÍnulatlvaínente com a Íllulta
(art 15ô, § /")

PíJça I'e,rcl.r Uay,La, !38, Cl]IrtÍo

lclcfores. (99) 3661-1399/2/08 C{ P

65.400 00, Codó M^
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I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

útcis contado da data de sua intimaçíro (art 157).

se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis foÍcm superiores ao valor do paganrontr

evenrualrnente devido pelo coNTRAIANTE à CONTttAIADA, aléÍIr da perda desse valor, a

d íercnÇa será descoírtada da garantia prestada ou scrá cobrada judicialnrcÍ)te (art 156, §8")'

6.5. A aptrcaÇão das sançóes realizar-so-á crlt processo adnrinistríitrvo que ssegure o contrad ta,rrr ,-' rl

antpla de[esa à CONIItAIAUA, observando-se o proccdln]ento prcvisto Ílo caput e parágrafos dr) a|1

158 cla Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidados do iÍ pcdiÍr)cnb dc licitar c contratar c dc

dcclaração de inrdoneidade para licitar ou contratar.

6.0. Na Jp rcaÇáo das sarrçÔcs seráo colsiderados (art 156. §1')

| - A natuteza e a gravidade da inÍraçao coÍnetida;

ll 
^s 

poculiaridadcs do caso concrcto,

lll - As crrcunstâncras agravantes ou atenuanles,

lV - Os danos quc dola provicreÍr'l para o CONTRAI^AN I E;

V A IllplantaÇão ou o apcríeiÇoarncnto do prograrna dc integridade, conÍorÍrle normas e orlcntaÇÕcs

dos órgâos de controle

6.7. Os atos previstos coÍ o infraçõos adÍninistrativas na Loi nu 14 133, de2A21,ou em outras lers de

Lciraçoús L- contratos da A.ln'tinistraçào lrública que tarnbajrn scjam tipificados coÍno atos lesivos na Lci

n. 121146, de 2013, serão apurados e julgados conjuntaÍncntc ncs rlrc,srr]os autos, obseívados o rito
proccdilllonlal c aLrloridado Çornpclcrltc doíintdos na rc[crtda Lei (art. 11,9).

6.8 /\ personalidade juridica da CONI ÍlAI^DA poderá scr dcsconsidêrada seÍnpre que utilizada conl

abuso do direito para Íilcilitar, c,ncobrir ou dissirnular a prática dos atos llicrtos pÍevistos neste Contrato

JLt ilara provocar COnfuSão patril]tonral, c, rrcsse CaSO, lodos oS CÍeitOS daS SarlçõeS apliCadas à pessoa

JUricl ca se.rao estendidos í.tos seLls adntinistradoíes e sócios conl podercs cl(r adíninlstração à pcssoa

]ur dica sucessora ou à en'rpresa do nresmo ramo corn relação dc coligação ou controle, de fato ou de

direito cor a coNlÍiAÍADA, obscrvados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa s a

obrig.rtoíc.dade de arlálise jurÍdica prévia (arl. '160)

6.9. O CONIRATANIE rjeverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicaçào

da saoção inÍormar e mantcr atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de

puitticiiade no Cadastro NaCional de Empresas lnidôncaS e Suspensas (OÊlS) e no CadaStro Nacional

dc Írnrprcsas Punidas (CNEP), instrtuidos no âÍrbito do Í)odcr Executivo Í:edcral (art. 161).

6.1Í1. As sançõcs de itnpcd nento dc licitar e contratar e dcolaiaçáo dc inidoneidade para llcitar ou

corrtratar são passívcis dc reabilitaÇáo na forma do art. 163 da l-ei n" 14 13'.\l?-021

7, DO VALOR E DO PAGAMENTO

7 .1. O valor total da presente avença t'r cle it$ «VALOR-CONTRATADO»
(«V/rL.OR- EXTENSO-CON I IIATAUO»)

7.2. No vaor actnra estáo incluídas todas as despesas ordinárias diÍetas c irldirctas decorrerltcs dâ

êxçct-Çiro do obleto r,tclusivc tributos e/ou irnpostos cncargos sociais, traDalllistas, previdenciárir.:s.

!rrçJ Í cícira Ui,t rJ '116, C.ntro
Ir cÍo,rcs: (99)36ú1 I J9'l/7/oti Cl )

65.400 01). (lodó M^
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fiscais e comerciaiS inctdentes, taxa de âdministração, frete Seguro e outros necessários ao

curnprimcnto integral do objeto da contrataçáo.

7.3. O pagar]]ento será efetuado no píazo máxinro de ate 30 (rrinta) dias, contados do recebimcnto da

Nota Fiscal/Éatura.

7.4. OoÍrsrdcÍa se ocorrido o recebtmcnto da nota fiscal ou fatura q!.rando o(a) «UNID-GEST» atcstar a
cxúcução do objeto do contrato.

7.5. liavendo atraso no pagatr]ento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONIttAIAIIA,
í.rplicaÍ sc-á o índice do INCC, a titulo de compensaÇào financeira. que scrá o produto resultante da

Ínu trplrcaÇão desse índice do dia anterior ao pagamento pelo núfi)ero de dias cÍn atraso, repctirldo sii a

opcraÇão a cada nrês de atraso.

7.tj. l\ erllssào da Nola Fiscal/Í:atur a scrá precedida do recebimerlto definitivo do otrjeto da contratação,
coilro[Ínc drsposto neste ]nstrunrÉ)nto e/ou no Termo de Rcíerênciâ.

7.7. QLrando nouver glosa parcial do objcto, o CONTRAIANTE devcrá corTrunrcar à CONTIIATADA para

quo cÍnita a irola frscal ou Íatura ccm o valor exato dimonsionado.

7.8. O sotor compclente para proccdcr o pagamcnto Ccvc vcriíit;ar sc il Nota Fiscal ou FatuÍa
aprosoírtada expressa os elementos neccssários e essenciais do documento, tais como.

i) O prazo de validado;
L) Â data da enrssáo,
c) Os dados do contrato e do órqão contratante,
cl) O peííodo respcctivo.Jc uxecuÇão do contrato,
c) O uirlor a pagar, c
Í1 [:vt:ntual destaque do víi]or de rctqrções tributáflas cabíveis

7.9. llavendo crro na apresuíltaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou clrcuÍlstânci;l quü impeça a liquidaÇão da

despesa. o paganteoto ficari sobrestado até que a COl.l IiiATADir ptQviijt:rtcrc as medidas saneadoras.
Nosra n pótese, o prazo para pagamento inicraÊsc-á após a cornprovação da rcgularização da situação,
f;ic acaíetJÍrdo qualquer orLrs para o contratante.

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura ocvcrá ser obrigatoíamente acompanhada da comprovaçáo da

regularidarit: Íiscal, coÍ)statirda por Ínoio dc consulta on-lin(1 ao SICAF ou, rta irn possibrlitiade de accsst-r

:1o ícferldo Sistcnla, rnediaítlo consulta aos silios elctrônicos oíiciais ou à docLrÍ entaçào mencionada no

art. 68 da le1 n" 14.13312021.

7.1'1. PreviaÍnente â cmissão dc nota dê empeírho e a cada pagaÍnc,rto, a Adl]]rnistraÇáo devetá rcalizat
consulta p;rrír:

a) verrficar a manutenÇác das condiÇócs de habilitação '..lxigrdas Ilo edital
tr) ideírtiíicar possívcl razão quc iÍnpeça a participação em licitaÇâo. no ârrbito do órgáo ou entidade,
proitlLção de conlratar com o Podcr [)úblico, bem coÍno ocorrôttcias iÍnpedrtivas indiretas

7.12. ConlltOtando-se a situaÇão dc irregularidade da CONIIiAI-AD/\. será providenclada sua
ítotfrcação. porcscÍrto, para qLrc no prazo de 5 (cinco) clias úters rerlularizú sua srtLraÇão ou, no rllesrllo

ÍrÍa/o aprúsente su;l rlefes;r O ptalo poderá scr prorrogirdo ut)a vcz iJoí rgL-ral periodo, a critério L1u

contratante.

8.'13. flão havendo regulaÍizaÇâo ou sendo a defesa considcrírda iÍIrprocecicnte a CONTttAlÁNfE
dcvcrá conrunicar aos órgãos rcsponsáveis pela iiscalização da regularidade fiscal quanto i
rÍr:.r.11lllp ê0cra da OONT ÍtATAt)A, be l como quanto à existéncia dc pagaíneílto a ser efetuado, para que

sclaÍ| ac onados os tr]eios pertiocotcs e necessários para garantiÍ o rccetlirltonto de seus créditos.

Píaç. Ícn eiri f.i,, i, 5lE, acltru
lclcío.cs (99) lÉ61 1199/l/08 cl l'

65 400 00, CoaÚ M^
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7.14. persistindo a irÍegularidade, a CONTÍiATANIE dcverá adotar as medrdas necessárias à rescisarc

co tríttu L nos autos do procosso administrativo corrc spon dor )to, assr:gurada ao contralado a arllpllr

dcÍosa

717. A CON IIIATADA regularmente optante pelo Simples Nacronal, nos terÍros da Lei Complemerlta. n"
j23. de 2006. não sofrerá a retençáo tributária quanto aos irnpostos e cootribuições abrangidos por

aquele rcarnre. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por nlclo
oc docunrento oficial, de que faz jus ao tÍatamento tributário favorccido previsto na rcferirla Lei

Oornplcrir()Írtar.

7.í5. Havendo a efehvâ execução do objeto, os pagamentos serão rcâlizados noÍmalmente, âté que se

düc da pcla rescisáo do contrato, caso a CONTRATADA rrão íegularize sua sltuaçáo

7.10. Quanoo (io paganrento, será efetuada a retençáo tributária prevista na lcaislaÇáo aplicável.

l- l dopcndentem en te do percentual de tributo inserido na planilha, no pagaÍnento serão retrdos na

fonrc os percentuais estabelecidos na legrslaçào vigentc

8. DO REAJUSTE

8.3. Nos roajustes subsequentes ao primciro o interregno íríniÍro i,le un'r ano será contado a partir dos
cfcitos íinancerros do último reajustc.

tj..i. í\J caso de atÍaso ou llro drvulgação do INCC a CONIIiAIANIt: pagará à CONIRAIADA a

,r rpoilâítcta calculada pela últinla variação conhecida, liquiclando a drÍeÍença corrcspondente tâo logo
scla divu gado o indice deÍinitivo.

8.5. Oaso o INCC venha a seí extinto) ou de qualquer íorma não possa rrrais scr utilizado, scrá(áo)
adolado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser deternrinado(s) pela legrslâçáo entáo cÍn vigor.

8.0. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto as partes olegeráo novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor Íemanescente, por rneio dc tcÍÍrlo adilivo.

9 DA DO IAÇAO ORÇAMENTARIA

9,1. As despcsas conlratuais corrorão por corlta da verba do orÇaÍIlerto do(a) «UNID-GES-l », tta
doraÇão orçarnontárra «UOTAC/\O OTTCAMENTA», frcarrdo r-r salCo Í)cnilrcflc aos deíÍlais exerciclos a

scr entpcrthado opoÍturtarnetttc à cortta dos respectivos oaçaITlcilios, r:J:jo s(1,r rteecssario.

10. DA EXI INÇAO CONTRAIUAL

i0.1. O co[trato se extir]gue quando cumpridas as obrigaÇócs dc. arTroi.rs as pi.trtes, ainda que rsso ocorra
irr)tr)s Co i)ra7o cstlpulado para tanb.

8.1. Os preços irticialíÍtent(J contratados são Fixos c irreajustáveis r'to prazo oc LrtÍl âÍto contado da dailil

do orça rcnto eslirnado - «DÂl A -UÂ_CO.I-ACAO».

8.2 /\pós o nterrcgno de unr ano, e irlde pend e n tcÍner le d,r pedido da CON I ÍIATAUA, os preços rrlrcra ri

scri.ro re;rjustados, nrediaÍrte a aplic;lÇào pelo CONI IIAL NTt: do irlrlrce Naclonal da Construção Civii

INCC excl\rsivaÍneote para as obrigaçóes iniciadas e cor)cluidas após a ocorrôncia da anualidade

r'ínç. Í !íclra llay,rr., 5-18, C.ôlro.
lclcfono\ (99) .]6ú1 1399/2/08 CIP
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10.2. se as obrigaçóes nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusáo do obleto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaçáo do cronograma

fislcoJlnanceiro.

10.3. O conríato pode ser extinto antes do prazo nele fixado sem Ônus para o contratante, quando esta

Írâo dispuser de créditos orÇanrentários para sua continuidade oLr quando entender que o contrato não

r:r.t lr llr.) ()ícac«) vanlagoÍÍ1.

10.4. A cxtinção nesta hipótcse ocorrerá na próxirna data de âniversário do contrato, desde que haja a

notiÍ,caçáo do contratado pelo contratante nesse serltido corn pclo tlrcnos 2 (dois) mesos dc
aÍrtccedôncia desse dia

10.5. Caso a notificação da náo-continuidadc do contrato de que trata cslc subitern ocorra com ÍI)crlos
dc 2 (rjois) rnescs da data de anivcrsáno, a extinçáo contratual ocorrerÍi após 2 (dois) mosos da data da

corlurticação.

1O.0. O contrato tambónr poderá ser cxtinto antes de cümpridas as obrigaçõcs nele estipuladas, ou aÍltes
uo Drazo nele Íixado, por algum dos Ílotivos previstos lto adigo 137 da Lei lru 14.133, dc 1" de ailril de

?A21, bt:rr como arnigavelmente, assegurados o contraditório c a arnpla defcsa.

| - Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍtigos 138 c 139 da mesma Lei.

10.7. O rcrrno de rescisão, sc,npre que possível, será pÍeccdido:

a) Baianço dos evcntos contratuais já cumpídos ou parcialmcntc cumpridos;
b) flclação dos pagamenlos já efetuados e ainda devrdos;
c) lndúnizaçÕes e Ínultas.

11. DOS CASOS OMISSOS

11.1. Os casos ornissos seráo docididos pelo CONTttAIANTfj segu do as drsposições conhdas na Lei
tÍ t4 13:) Ce 2021 e clcinais irorrnas federais aplicáveis c. subsidiarianlente segundo âs disposiÇóes
coi[]das Íla Le oo B 078 de 1990 - Código de Defesa do Consumtdor - e normas e principios gerais dos
co ttStos.

12. DAS ALTERAÇÕES COlltRatUltS

12.1 Eventuais alleraçóes contratuais reger-sc-áo pela dlsciplina dos arts. 124 c seguintes da Lei nu

14.133. d() 2021.

12.2. O CONIRATAi)O é obrigada a accitar, nas nrL:s[]as condiçóes contratuais, os acréscintos ou

sLrprÊssocs que se fizcrern neccssários, até o limite de 25% (vintc c crnco por cento) do vaLor iÍrlcii,l
alui)lizado do contrato.

12.3 ílegrstros que âo caracterizaín altcração do contratto podenr ser rea!7ados por srmples apostila,
drspeírsada a cclebraÇão de tcrrno aditivo, na íorma do atL 13ô da LÍri rlo 1/l l:13, dc 2021.

r 3. Do FoRo, BASE LEGAL E FoItMALIDAOES

r,rãçr ÍcÍeiri Ilr/,r,i,,518. Ce.tro.
lck,lorcs (99) lúú1 1199/7/u8 Ct,)

65.400 00, Coai v^
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«NOME-DA-CON IRÂTANI E»
CNPJ(lMF) «CNPJ-DA_CON TÍtAl ANTE»

CONTRATANTE

«EMPRESA_CONTIIATADA»
«CPF_CNPJ_CONl llA I ADO»

CONTRATADO(^)

o

-i ..,At\í;;-r-r'il
ü>; D

13.1. Ê:ica eleito o Foro da cidade de «clDAuE», para dirintir os litigios qu() decoríerem da exccuÇáo

desle I onno de contrato que náo possaÍn ser compostos pela conciliaçào, conformc art. 92, §1" da L-or

Àa 14.133121

-13.2. l>da ÍrÍrneza c como pÍova de havcrem as pades, entre si, ajustado e contratado, é lavrado í)

preseÍ)tc terrno, em 02 (duas) viaS de igUal teor, o qual dcpois de iido e achado confolme, é assinailo
polírs par(os conlratantos e pelas testcÍnunhas abaixo.

«CIDADE» - «(..1Í: MUNICIPIO». «DAÍA DO CONTÍt^lO»

l,raçà Í'aííorra 8a\,IjJ,518, C!r'rr o.

Iclcfor05 (99) 3661 1199/7/08 CIP
65 n00 00, Codú MA
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ANEXO lll- Minuta da Ata de Req istro de Pre.ço

ATA D E REGISTRO DE PREÇOS
CONCORRENCIA PUBLICA PA RA REGISTRO UE PREÇOS N'«NO LICITACAO2

o(r',) « Noivl|:_DA_CONT{IA TAN T E», nestc ato dor)o|)inado cOl!lll/\ll\NIE corn seds ,r.l

«ÉNDEItICO_UA_CONTRAI^NIE», rr)scrito no CNPJ (íVlF) soo o iiu «CÍ']Í)J-IIA-CONIIIATAí\IF »,

reprcscntado pclo(a) Sr.(a) «NOM E-tlESP-LIC ITACAO», «CAtlGO--í<t-Sl)-l ICIIACAO», portador do
CÍ']l- no «C PF_ÍIESP_LIC ITACAO», residentc na « ÊNDEÍIECO-IIESI']-LlC I I /\CAO», e de outro lado a

íÍrra «L N4l)IRESA_CONTRA IADA». inscrita no CNPJ (NnF) sob o no «C PÍ-,-CNPJ-CONTRATADO»,
cslaDelecroa à « EN DER ECO_CONTRA I ADO». doravanle deroÍrinada sin)plesmentÉ. CONTRAIAIIA,
,rústc ato representada pelo Sr.(a) « NOM E-Íi I:í']lit:S EN] AN I t », .esidente na
«LNDEItECO_llEPilESENl_CONTRATADO», po(ador do(a) «liG C í)F_lttiP Ítt-sliN l,.coNTRA I At)o»
renr entrc si justo e avençado, c celebram o presonlo lnstrlJmcÍrto, os terÍnos da Lei n" 14 133, de l" d.l
aút cc 2021, suas alteraÇôes e das dernais normas ll]gais aplicáveis, consrdcrando o julgamento da
lic tação na Írodalidade «IMODALIDADE», para REGISIílO DL Í']tiÍ:ÇOS n" «NO-LICITACAO»,
ttESOLVE rcgrstrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualihcada(s) ncsta AIA, de acordo com a

classrflcaçáo por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidâde(s) cotada(s), atcÍrdcndo âs condrçóes previstas Íro
edital da iicitação supracitada e em conformidade com as disposiçôes a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA . OO OBJETO

ri proscntrl Ata tem poÍ objeto o registro de prcços p.rra :i cvcntual «OIIJF IO_t.lCl T ADO», tlas
corrdiçõi:s estabelecidas no Edital e no TeÍrno de ReÍcrência.

CLAUSULA SEGUNOA. DOS SERVIÇOS, PREÇOS E QUANTITATIVOS

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÉNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vrgência desta Ata de Registro de Preços seíá dc '1 (urn) ano e poderá ser prorrogado,
por igual período, desde que cornprovado o preÇo vantajoso.

ParágraÍo pÍiÍneiro. A existência de preÇos registrados irllplicará contpronlrsso de íornecirnento
nas cor)diÇóes estabelecidas, mas náo obrigaÍá a Adnlinistraçáo a contÍalar. facultada a

roâlizaÇâo de licitaÇão especifica para a contrataÇão pretendida, desde que devidaÍrlento
nlotivada.

Parágrafo s(jgundo. A partir dír assinatura da l\ta dc Íleqistro d(-' PreÇos o fornecedor assuÍne o
conrprornisso de atender, durante o prazo de sua vigÔnciít, os pcdidos rcíllizados, e se obriga a
cuIl]prir. na írrtegra, todas as condiçóes estabelecidas, ficarrdc sujciio, inclusive, às penalidades
legalII]eÍltc c?rbívers pelo descunlprirnento de quaisquer de suâs cláusul.ts.

CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

praçâ Íarrorra 8ay ri,53ll, C!|tro.
rcrcíoncs (99) l6ar t39)/) /rAtt t

65 400 0U, (:o.ó M^
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Í)oderá utrlrzaÊse desta Atí: de Ílegrstro Uu;'16:ços qualquer órgão ou crltrdade da Ad rninistr;,ç ãt.,

l,úbttca Ívlulticipai que rr:.ic tenha participado do certaíne licitatório, Ín(.)dia te prévla consulta:-i(o)
,'NolvlE OttG GERENCI/rDOIl», desdc que devidantcnte coílprovada ál vantagefi)

Parágrafo prirneiro. Os crgâos e ontidades que não paÍticlparerr) do Íiogistro de Preços podcrlrr:
ader r à ata do rogistÍo de preÇos rra condição de nâo participarltús, observados os scguirttos
r0q uisik)s:

a) Aprcset.rtaçáo dc justiÍicativa da vantagom da adosão, irclusivo ern sltuárçÕes de provávol
dosa i)asteciÍnL'nto oLr doscontrnuidadc de servrço p(tblico;

b) DomonstraÇào dc quo os valolcs registrados c.stão contpativ(]is com os valores
praticados pclo rnr:rcado na Íorma do àrt.23 da lci 14.133120?1.

c) Prévia consulta e aceitaÇão oo órgão ou entidadc gorenciarjora e do íornecedor.

ParágÍafo segundo. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata do Ílegistro de Í)reÇos optar pela
aceitaÇão ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não píejudique as obrigaçirus
anteriornrontc assumidas conr o órgão gerenciador e órgãos participantcs.

Parágrafo terceiÍo. As aquisiçócs ou as contrataÇões adrcionais a quo se refere o parágraíu

lrrirrreiro l]ão poderão excedcr, por órgão ou entrdade, a 50% (cinquc.r]ta poÍ cento) dos
rruantitativos dos itens do i0strumento convocatório registrados na Ílta de rogistro de preÇos paÍa o
órgão gorenciador e para os órgãos paÍlicipantes.

Parágrato quarto. O quantitativo decorrente das ad()sÕes à ata de registro de preços a que se
reíere o parágrafo prirnelro deste artigo não podorá exceder, na totalidadc, ao dobro dc)

quantilativo de cadzr itenl rcgistrado na ata de rogistro dL. proços para o órgão gerenciador i:
c,rgàos participantes, indcpendentementê do número de órgàos náo participaÍrtes que aderirettt

ParágraÍo quinto. Ao órgão não participante que aderir à ata con)petern os atos relatlvos i1

cobrança do curnprirTrento pelo fornecedor das obÍigaÇÕos coÍrtratualrTrL.0to assurridas c ir
aplicação, observada a ampla deíesa e o contraditório, de eventuars penalidades decorrentes do
descurnpíirnento de cláusulas contratuais, eÍn relaÇão as suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao órgão gerenciador.

Parágrafo sexto. Após a autorlzaÇão do órgáo gerenciador, o órgão não participante deverá
ofetrvar a contrataÇão solicitada em até noventa dias, observado o prazo dc validade da Ata de
Ilcarstrc d() PrcÇos.

CLAUSULA QUINTA. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PTiEÇOS

Os licitantcs vencedores serão convocados para assinaÍ a Ata de tlegistro de Íríeços dentro do
prazo de 5 lcinco) diâs, contaclos a partir da data da homologaÇão do ccdaíI)c.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por
rgual período, quando solicitado pclo fornecedor e dcsde que ocoÍra motivo justificado e acoito
pcla Adrnin straçào.

Píaça Icíclra {la,/,na, 538, Ccnti u
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ParágraÍo segut)do. E Íacultado à AdrnrnistÍaçáo, quando o licitantc vcitcedor convocado riJu

assinar a Ata no prazo e condtçÕos estabelecidas, convocar os licitaÍrtes reÍnanesccntes paÍi]

Íazê-lo om igual prazo e nas rTlesmas condiÇÕcs propostas pelo prirrrciro classificado.

Parágrafo tL.rceiro. A rocusa injustiÍcada do licitante v.jncodor ou dos clitssificâd<ls c'rn assinar l,

ata, dcntro do píazo estabelccido nesta ctáusula, ensejará a apllcaçãr; das pcnalidades previstrs
no anigo 15ô da Lei '14.'133 de 1" de abril de 202'1

clÁusuu sEXTA - Do cANcELAMENTo DA ATA DE REGlsrRo DE PREÇos

A Ata do Ilegistro de PreÇos podcrá ser cancclada, por intcímédio de procosso adÍninistratrvo
cspecifico, asscguíado o corrtradltóno c ampla defcsa.

Parágrafo primeiro. O círncelrnaneto poderá ser por lnlciativíl da AdÍninistraÇão, quando:

| - O Íornccr:rjor descurTtpÍrÍ as corrrjições estabelecidas nesta Ata de Íiegistro de Preços,

ll - O toflrecedor não assrnar conlrato ou rnstrumento equiv:.rlento no prazo estabelecido poli.r

AdnriÍristraÇão, sern lustificativa aceitávcl,

lll - O fornocedor não aceitar rorluzir os preços registrados, na hipÓtcso destes se tornai'(lii,
supeiroÍes àqueles pÍaticados no rnercado,

lV - O fornccedor sofrer sançáo prevlsta nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da Loi il"
1,L t'132021 .

V - () íorrleccdor perrJor qualqur:r condiÇão de habilitação oLr qualificaÇão técn jca exigicja Íro

proccsso licitatório; ou

Vl - Caractorizada qualqucr hipótese dc inexecução total ou parcral dcsta Ata de Registro da
[JrcÇos dos Contratos dcla decorÍentes.

Parágrafo segundo. O cancelamento do Registro de Preços, prevlsto nas hlpósteses do inciso l,

será Íorrnalizado por despacho do(a) «NOlVlE-OÍtG-GEÍtENClAt)Oti», assegurado o

contr.jd itório e ampla defesa.

Parágrafo tcrceiro. O cancelÍnaneto poderá ser a pedido do fornocedor, quando::

| - Cornprovar a impossibilidadc de cuntprir as exigÔncias da Ata, por ocorrência de casos
lorturtos ou de forÇa nraior.

ll - O seu preÇo registrado se tornar, comprovadatnento, incxcquívcl em funçáo da elevaÇão
dos preÇos dc rnerca(lo dos tnsunlos que cornpoem o custo do materiitl.

Parágrafo quarto. A Ata d(] Ílegistro de Preços sorá autoÍnat jcar-rloítte cancclada:

I - Por decurso de prazo de vigência da ARP;

ll - Quando náo restarem fornecedores registrados; ou

Píaça Ieíerra llay,na, 538, Ccnt.o.
lo cíonL's: (!9)3661 1199/2/08 Cr P
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lll - Quarrdo não houver lais saldo

CLAUSULA SETIMA - DOS DEVERES DO FORNECEDOR

Contpctc ao fornecedor registrado cumprir as obrigaçÕes constilnlcs r)o edital e conlrato, sJiti
proluizo das decorrentcs das norrníls, dos ancxos c da natureza d:l atividadc

crÁusuLA olrAVA - DA coMPETENCtA Do oRGAo cERENCIADoR

Sào c,i.r igaçÕes do Orgão Gcrr:nciac.lor, alónr das oonstantcs lto edital e do Contrato

l- Geronciar a Ata de Registro de PreÇos;

ll - l)rovidenciaÍ a assinatura desta Ata e o encanrinharnento de sua cÓpia aos Órgãos otr

t:ntir.larjcs participantcs;

lll - I'rovideÍ)ciar a rndicação dos fornecedores pzrra at(jndirnortto às domandas, observad3 â

ordr]rr de classiíicaÇão o os quaÍrtitativos dc contrataçílo defiÍridos,

lV - Conduzir eventuais renegociações dos pÍeços rcgistrados: o

V - Aplicar, garantida a aÍnplâ defesa e o contraditório, as pcrtalidados decorrentes do
d.,scullrprinrcnto do pactuado na Ata de Ilegistro do í)ÍeÇos ou do descumprimento das
obri!JaÇÕcs contratuais, cm rolaçáo as suas próprias coÍltrataçocs.

CL-ÁUSULA NoNA . Do REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

A Ata de Ílegistro de Preços poderá soírer alteraÇÕes obodccrdas às disposiçÕes contidas na
Seção V da Lei n' 14.13312021.

Parágrafo primciro. O preço registrado podeÍá ser revisto cm face da evontual reduÇáo daqueles
pratic?rdos no mercado. ou e-.m razão de fato que clevc o cuslo dos bens ft)gistrados.

ParágraÍo scgundo. Quando o preço inicialmente Íeqrstrado, poÍ rTlolivo superveniente, tornar-sc
suporior ltr.r prcÇo prâticado no nrorcado, o Contratante convor;arri o fontecedoÍ, vlsaÍldo à

ri-'gociação para redução dc. prcÇos e sua adequação ao praticado pclo tttt:rcado

ParágraÍo terceiro. Frustrada a ncgociaÇão, o Íornccodot scrá liircrado do compromisso
nssurnirlo.

ParágraÍo quano. Na hlpótese do paÍágrafo anterior, o Orgão GeÍcnciador convocará os dettlais
rornocedorcs, visando igual oportunidade de negociaÇáo.

Parágrafo quinto. Quando o prcÇo de mercado tornar-se superior aos preÇos registrados e o
Íorrrecedor, nrediante requerinrento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso,
o OÍgão Gcrenciador poderá:

I,raçê r'crcira 8.,yrnã, 538, Ccflro.
Ielcío|csr (99) 3661 .I399/r708 CtP

65.400 00. Co{-ló. M^
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| - titlerar o íornecedor do contpromisso l.lssumi<l(: scrn aplicação de penalidaot:

coÍtti Iaítdo a vcracirjarle dos ntotivos o coÍIlrrrovantes aprostlrr(ll(irls, (j se a colnuílicJÇe(l
ocor[(]ii aÍries do pcr.jitlo Llo íolr]cciÍnonto;

ll Convocar Õs demais fornecodoros, visando igual oporttilll(ladc dc lregociaÇão.

Parágrafr-, scxto. Náo havortdo Ôxito r)as nogociâÇÕes, o Orgáo Gclenciador proceCorá a

revogação ua Ala cle llegistro de PreÇos, adotando as nlcdidas cabíveis para obteÍlÇão da

c(rn tr ataçào rna is vaotajosa.

CLÁUSULA DECIMA . DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

tntegrarn osta Ata o E<lital da coNcoRIIENCIA para tlcgistro rjc I)reços rr" «NO_LICITACAO» e

a proposta da empresa classrficada em 1' lugar.

ParágraÍo Prirrreiro. Os c:rsos ornissos serão resolvidos pcla Administração, corn obsotvârtc:ir-r

clas disposiçÕes constantes da [-ei no 14.133, de 1" abnl de 202.1 c dcnrais I]ornlas aplicáveis.

Parágrafo Segundo. A pubhcaÇáo resumida desta l\ta de Ílegistro de l'reÇo na impÍonsa oÍicial
L;orrr.iiçáo inrjispertsável para sua eficácia, será providollciadÍl pulo Orq;u ( Jur(jrlclador

ParágraÍo Tcrcciro. As questÓes dccorrcntes da utillzação da proser)to /\ta, quc não possanl so,

diririridas llJrninistrativa Ít tento, scrão processadas e lulgadas no foro da cidade de «CIDADE».
conr (ixclt]:;;1o de qualquor oulro

E. por estarem assim, just;:s e contratadíls, firmam o pÍescnto instrurnot)to enr 2 (duas) vias dc
rguíll teor o forÍta, na presença das testeÍnunhas que taíTlbónl o subscrovern.

«CIDADE»-«UF-lVlUNlClPlO», «DATA-A'I A-Ítt:GlS Ilto Í)RECOS-COtVlUlV]»

lvlUNlCiÍ)lO t)E «CIDADL:»
C.N.l).J. rto «CGC_t)llEI:El I URA»

CONTTTATAN T E

«ASSINAT LICITANIt S VL:NC»

l,íaç. l!rre,r. EJyr'rr, 518, Ctfr,o
I0lcíoros i9-a) 36ú1 1399/2/08 CtP

65.400 00, Codó [4^
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CONCORRENCIA PUBLICA PARA REGISTRO DE PÍrEÇOS N" «NO,LICITACAO»

EN CARTE

Este docunlento é parte integrante da Ata de ílegistro de Prcços, col,rbríl'Ja (jntrc o lMunicipio de «CIDA{)F,)

c as Elrilrúsas culos preços estáo a seg(rir registrados , onr Íacc à r()alizarçáo da liciiação na modaliúi,C,:)

"rr,rtollAl u.i[)t-» N" «NO LIcITACAO».

«rl ÊNS Itt-G PRECOS»

PÍaçê Ícncira llayn)4, 536, Cc,rtro
IoLcÍo.cs (99) 3661 1f9)/ ). /Ae Cl P

55.400 00, Codó N']^
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